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I- ATA DA 173• SESSÃO, ÉM 18 DE SE-
TEMBRO DE 1~85 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 -Oficios do Sr. ]"'-Secretário da Câmara dos 
Deputados 

Encaminhando â revisão do Senado autógrafos dos 
seguimes prqjetos: 

-Projeto de Lei da Câmara n' 117/85 (n"' 92/83, 
na Casa de origem), que acrescenta§§ 19 e 29 ao art. 
856, parágrafo úriicO ao-arr.s-62 e Parãgrafo, a ser nu­
merado como§ 1'1 ao art. 872, da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n\" 
5.452, -de l'l de maio de 1943. 

-Projeto de Lei da Câmara nl' 118/85 (n9 
6.266/85. na Casa de origem), que altera o item 
XXVII( do Anexo 11 do Decreto-lei n' 1.341, de22de 
agosto de 1974. 

1.2.2- Pareceres encaminhados à Mesa 

1.2.3 - Comunicação da Presidência 

Prazo para apresentação de emendas ao Projeto de 
Lei da Câmara n~' 118/85, lido_ anteriormente. 

1.2.4 - Leitura de projetos 

-Projeto de Lei do Senado n~' 272/85, de autoria 
do Sr. Senador Murilo Badaró, que denomina "Pon­
te Deputado Pedro Dutra" a ponte existente em Ca­
taguazes, Minas Gerais. 

-Projeto de Lei do Senado n_l'_273j85, de autoria 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, que obriga a 
doação de livros, pelas editoras, às bibliotecas públi­
cas, na forma que especifica. 

1.2.5'- Discursos do Expediente 

SENADOR ITAMAR FRANCO- Observações 
quanto oi composição da Assembléia Nacional Cons­
tituinte. 

SENADOR MARTINS FILHO- Intenção de S. 
Ex• ao apresentar emenda a projeto de lei, dispo O do 

SUMÁRIO 

sobre a transferência da Ãlcalis-Aicanorte à Pe­
trobrás. Apelo ao Ministro das Minas e Energia, no. 
sentido da apuração de responsabilidades quanto à 
situação atual da Álcalis e Alcanorte. 

SENADOR MURILO BADARO, como Líder­
Solução imedi~ta para o movimento grevista reivin­
dicatório dos professores das fundações universi­
tárias. 

1.2.6- O)municação d_~ Presidência 

Convocação de sessão conjunta a realizar-se hoje, 
às 19 horas, com Ordem do Dia que designa. 

1.3- ORDEM DO DIA 
- Projeto de Lei da Câmara n' 53/77 (n' 227/79, 

na Casa de origem), que dispõe sobre condições a ob­
servar na renovação de contratos de atletas profi_ssio­
n:iis e dâ outras providências. VotaçãO 8diãda, a fim 
de ser feita _na sessão de 2 de outubro próximo, nos 
termos do Requerimento n~ 357/85. -

-Requerimento n~ 292/85, solicitando a trans­
crição;- nos Anais do Senado, do Editorial assinado 
pelo Jornalista Roberto Marinho, intitulado "Pro~ 
messas, Compromissos- Atos", Publicado no jor­
nal O Globo, edição de 31 de julho de 1985. Aprova­
do. 

- Requerimento n~ 324/85, solicitando tramí­
taçüo conjunta para os Projetos de Lei do Senado n'i' 
47/84, de autoria do Senador Fernando Henrique 
Cardoso, e n~s 134 e 53, de 1984, de autoria do Sena­
dor Nelson Carneiro, que alteram o Decreto-lei n9 
5.452, de I~> de maio de 1943- CLT. Aprovado. 

-,~equerimento n<:> 339/85, sOlicitando a retirada 
em carâter definitivo do Projeto de U:i do Sc;nado n~> 
63/83, que estabelece prazo para cobrança de juros 
h as operações de crédito efetuadas por instituições fi­
nancei-ras ·e- dá outras providências. Aprovado, 

- Redação final do Projeto de Lei do Senado n'i' 
79/!:fO,-que dispõe sobre o pagamento do repouso se­
manal remunerado ao empregado comissionista. 
Aprovada. Ã Câmara dos Deputados. 

-Projeto de __ Lei da Câmara n9 36/77 (n~' 82/75, 
na Casa de origem), que dispõe sobre padronização 

de embalagens e dâ outras providências. Rejeitado. 
- Ao Arquivo. 

.....:. Projeto de Lei da Câmara n'i' 141/77 (n9 82/75, 
na Casa de origem), que dispõe sobre o trabalho do 
excepcional nas oficinas protegidas e em trabalho 
comp_etiti~o. DiSaJ:ssilo adiada para audiência da Co­
missão de Saúde, nos termos do Requerimento n~> 
358/85. 

-:- _Pr_oje_to de Lei da Câmara n'i' 115/78 (nt 
3.44lf77, na Casa de origem),,que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de fixar prazo dé v.;tlidade para con­
sumo nas embalagens dos produtos que especifica. 
Rejeitado. Ao Arquivo. 

-Projeto de Lei da Câmara n' 33/85_ (n'<> 
1.550/83, na Casa de origem), que .. declara feriado 
nacional o dia 20 de novembro, já celebrado Dia Na­
cional da Consciência Negra pela comunidade Afro­
Brasileira" Discussão adiada, a fim de ser feita na ses­
são de 30 de setembro, nas termos do Requerimento 
"' 359/85. 

-Projeto de Lei do Senado n<l' 228/81, que autori­
za o Ministério da Educação e Cultura a disciplinar a 
ohrigatoriedade de reprodução pelas editoras de todo 
o País, em regime_de proporcionalidade, de obras em 
caracteres Braille; e a permitir a reprodução, sem fi~ 
nulidade lucrativa, de obras já divulgadas, para uso 
exclusivo de cegos. Aprovado. Â Comissão _de Re­
dação. 

_;Projeto de Lei do Senado n<l' 34/84, dando nova 
reda~ão ao art. 116 da Lei n<l' 1.711, de28 de outubro 
de 1952, que dispõe sobre a licença especial de fun~ 
cionârio público federal. Aprovado. Ã Comissão de 
Redação. 

-Projeto de Lei do Senado n'i' 23/80, que dispõe 
sobre a instituiç-do de seguro obrigatório que especifi~ 
ca, pelos hotéis classificados com três ou mais estre­
las. Rejeitado, tendo usado da palavra o Sr. Nelson 
Carneiro. Ao Arquivo. 

- Projeto de Lei do Senado n9 24/80, estabeleceu~ 
do que a ordem de preferência para a concessão da 
Pensão Civil será também aplicada na Pensão Mili-. 
tar. Discussão adiada, a fim de ser feita na sessão de 
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Diretor-Geral do Senado Federal 

JOS~ LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo 

JOÃO MORAES DA SILVA 

Diretor Administrativo 

MÁRIO CÉSAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

17 de outubro pr6:rdmo, nos termos do Requerimento 
n' 360(85. 

-Projeto de Lei do Senado n"' _l_5_1J80, que disci­
plina o êmplacamento de carros oficiais e dá outras 
providências. Aprovado em primeiro turno. 

-Projeto de Lei do Senado n'i' 251/83, que autori~ 
za a contagem recíproca para aposentadoria de temw 
pode serviço público e de atividade privada dos pro­
fessores. Aprovado em primeiro tumo. 

1.3.1 -Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR ADERBAL JUREMA. éomo __ Lfder­
Dia da Educação Nacional. 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Situação 
precâria da Justiça no atendimento judiciário aos ne­
cesSitados. 

SENADOR BENEDITO FERREIRA -Críticas a 
livros didáticos distribuídos em escolas públicas de 
São Paulo. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Indicação 
pela Brazilian-American Chamber ofCommerce, dos 
Srs. Ângelo Calmon de Sá e C. Peter McColough, 
como "Homens do Ano de 1985". 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Sugestões 
recebidas por S. Ex•, conclamando uma melhor desti­
nação dos recursos públicos, visando a prevenir a 
violência e a crimina!idade no País. 

SENADOR JOSt /GNÃC/0 FERREIRA - Ape­
lo em favor da isonomí3. entre professores universi­
tários. 

SENADORA EUNICE M/CH/!.ES- Estudos 
elaborados pelo Ministério da Educação, visando a 
implantaç~o de cursos de informática no 2"' grau. 

SENADOR GASTÀO MVLLER- Apelo ao Mi­
nistro da Justiça em favor da criação de nova§ Juntas 
de Conciliação e Julgamento, no Estado de Mato 
Grosso. 

SENADOR JA!SON BARRETO.:.... lmportâncta 
do asfaltamento de trecho da Rodovia BR-16_3. 

SENADOR CtsAR CALS- Anãlises dos possf­
veis motivos que causaram o hlack oot ocorrido _on­
tem em nove Estados brasileiros. 

SENADOR ENEAS FARIA- 39"' aniversário da 
promulgação da Constituição de 1946. 

1.3.2- Comunicação da Presidência 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superfície: 

Semestre 

Ano 

Cr$ 3.000,00 

Cr$ 6.000,00 

Exemplar Avulso, Cr$ 50,00 

Tiragem: 2.200 exemplares. 

Convocação de sessão extraordinária_ a realizar:se 
boje,__E-18 h.rul:l~_e 3_Q m_i!Jutoª' coro_ Ordem do Dia 
que designa. 

1J.3- Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessio 

1.4- ENCERRAMI;:NTO 

2-ATA DA 174• SESSÃO, EM 18 DE SE-
TEMBRO DE 1985 

2.1-ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1- Oficios do Sr. l9..Secretário da Câmara dos 
Deputados 

Encaminhando à revisãO dO Siitado aütógrafos dos 
se~if!le_.s projetqs: 

-Projeto de Lei da Câmara n9 119/85 (n9 343(83, 
nu Casa de origem), que estabelece normas sobre a 
utilização dos livros didáticos e dá outras providên­
cias. 

-Projeto de Lei da Câmara n'~' 120/85. (n<~ 
5.082/85; na Casa de- õrigem), que autoriza a rever­
são, à Coritpanhia Agrícola U_sina_ Jacarezinho, do 
terreno que menciotlã, situã.do no Município de Jaca­
rezinho, Estado do Paraná,_ 

·..:..:.Projeto de Lei da Câmara n<~ 121(85 (n"' 742/83, 
na Casa de origem), que revoga a Lei n"' 5.465, de 3 de 
julho de 1968, que dispõe sobre o preenchimento de 
vagas nos estabelecimentos de ensino agrícola, bem 
como sua legislação complementar. ---

~-Projetõ -de Lei da· Câmà.ra n"' 122/85 (n"' 
4.960/85, na Casa de origem), que autoriza a rever­
são, ao Estado de Mato Grosso, do terreno que men­
ciona. 

-Projeto de Lei da Câmara n<~ -123/85 (n"' 
5.180/85, na Casa de origem), que cria cargos em co­
missão no Quadro Permanente da Secretaria do Tri­
bunal R.egiorlàfdõ Trabalho da 2• Regi~o e dá ou­
tras providências. 

...... Projeto de Lei da Câmara n'~ 124/85 (n"' 
4.014/84, na Casa de origem), que proíbe a pesca de 
cetáceo nas águas jurisdicionais brasileiras e dá ou­
tras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 125/85 (n"' 
4.959(85, na Casa de origem), que autoriza a rever­
são ao Estado de Mato Grosso do terreno que men­
ciona. 

-Projeto de Lei çl.a Câmara n9 126/85 (n"' 
4.957/85, na Casa de origem), que fixa os valores de 
r~tribuição da Cutegoria Funcional de Fisioterapeu­
ta, do Grupo-Outras Atividades de Nível Superior, 
código N8-900, e dá outras providências. 

ComunicandO a aprovação da .seguinte matéria 

-Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da 
Cârilarà- n"' 49, -de 1985 (n"' 5'.565/85, na orígCril)~ que 
dispõe sobre vantagem pecuniária, de caráter transi­
tório, atribuído a Ministro de Estado e d;.i outras pro­
vidências. 

2.2.2 - Comunicação da Presidência 

Prazo para apresentação de emendas ao Projeto de 
Lei" da Câiil:ira n'l-126(85, lido anteriormente. 

2.2.~ - ~~querimen!os 

N"' 361/85, de autoria dos Srs. Senadores Humber­
to Lucena, Murilo Badaró e Aderbal)urema, reque­
rendo urgência, nos tennos do art. 371, alínea b, do Re-­
gimento Interno, para o Projeto de Lei da Câmara 
n• 118, de !985 (n' 6.266(85, na Casa de origem), de 
iniciativa do Senhor Presidente da República, que al­
tera o item XXVIII do Anexo li do Decretowlei n<~ 
1.341, de 22 de agosto de 1974. 

- N"' 362/85, de autoria dos Srs. Senadores Hum­
berto Lucena, Murilo Badaró e Aderbal Jurema, soli­
citando urgência, nos termos do art. 371, aUnea b, do 
Regimento Interno, para o Projeto de Resolução n"' 
84/~5, que autoriza o Estado de São Puulo a elevar, 
temporariamente, em CrS 265.325.520.000 (duzentos 
e sessenta e cinco bilhões, trezentos e vinte e cinco 
milhões. quinhentos e vinte mil cruzeiros) o montan­
te de sua dívida consolidada interna. 

2.2.4 - Comunicação da Presidência 

Retirada da Ordem do Dia da presente sessão de 
matérias que mencion,a, constantes dos itens n"'s 5 e 6. 

2.3-0RDEM DO DIA 

-Requerimento n"' 293/85, solicitando a trans~ 
crição, nos Anais do Senado, do texto do discurso 
que o Prçsidente Tancredo Neves pronunciaria em 
sessUo solene de sua posse perante o Congresso Na­
cional, publicado na revista Veja, edição de 31 deju~ 
lho de 1985. Aprovado. 

-Requerimento n'~ 325/85, solicitando trami­
tação conjunta para os Projetos de Lei do Senado n"'s 
271(83 e 85/84 -Complementar, de autoria dos Se­
nadores Fernando Henrique Cardoso e Nelson Car-
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m::iro, resp~;.::ctiv<Jmente, que alteram dispositivos da 
Lei Complemenhl.r no:> 26, de li de setembro de 1975. 
Aprovado. 

- Requerimento nl' 326/85, solicitando _ trami~ 
tução conjunta para os Projetos de Lei do Senado n'>'s 
326/80, 169/84 e Projeto de Lei da Câmara n'i' 263j8:. 
(n'i' U~51/76, nu Casa de origem), que alteram o 
Decreto-lei no:> 5.452, de [9 de maio de 1943- CLT. 
Aprovado. 

-Projeto de _Lei do Senado n'i' l/85-DF, de inicia­
tiv<t do Senhor Presidente da República, que dispõe 
sobre a inclusão, nos proventos de aposentadoria, da 
gratificação por operações espcciats de que trata o 
Decreto-lei n'-' !.727, de lO de dezembro de 1979, e dá 
outras providências. Aprovado. Ã Comissão de Re­
dação. 

2.3.1 -Matérias apreciadas após o Ordem do Dia 
- Projeto de Lei da Cãmara n\' 118/85, em reg_ime 

de urgência, nos termos do Requerimento n~' 361/85, 
fid o no Expediente. Aprovado, após pareceres das co­
missões competentes, tendo usado da palavra os Srs. 
Nelson Carneiro, Murilo Badaró e Humberto Luce­
na. Ã sanção. 

-Projeto de Reso[uçUo n"' 84/85, em regime de 
urgênciu, nos termos do Requerimento n~> 362/85, 
lido no Expediente. Aprovado. Ã Comissão de Re­
dação. 

- Redaçllo_ finaf do Projeto de Resolução n~> 
84/85, apreciado anteriormente. Aprovada. À pro­

- mulgaçiio. 

23.2 - Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão. 
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2.4- ENCERRAMENTO 

3- DISCURSO PRONUNCIADO E:M SES. 
SÃO ANTERJOR 

Do Sr. Milton Cabral, proferido na sessão de 17-9-
85. 

4-ATOS DO PRESIDENTE DO SENADO 

N9s 215 e 216, de 1985. 

5-ATAS DE COMISSÃO 

6- MESA DIRETORA 

7- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

8- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­
MANENTES 

Ata da 173fl- Sessão, em 18 de setembro de 1985 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs. José Fragelli, Enéas Faria, Martins Filho e América de Souza 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - MáriO Maia - Fábio Lucena -
Odacir Soares- Gabriel Hermes- América de Souza 
-Alberto Silva- Helvfdio Nunes- João Lobo~ Ce­
sar Cals- José Líns...:.... Virgílio Távora- Martins Fi­
lho- Humberto Lucena- Marcondes Gadelha- Mil­
ton Cabral - Aderbal Jurema - Nivaldo Machado -
Guilherme Palmeira - Luiz Cavalcante - Lourival 
&ptista- Jutuhy Magalhães- Lomanto Júnior- Jo­
sé lgmício Ferreira - Nelson Carneiro ...... Roberto Sa­
turnino - Itamar Franco- Murilo Badaró- Severo 
Gomes - Henrique Santillo - Gastão Müller - José 
Fragelli - Marcelo Miranda - Roberto Wypych --' 
Eneas Faria - Jaison Barreto - Jorge Bornhausen -
Carlos Chiarelli- Alcides Saldanha- Octavio CarOo­
so. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de40 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. !~-Secretário irá proceder à leitura do Expedie-n­

te. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIOS 

Do Sr. ('1-Secretlirio da Cúmara dos Deputados, enca­
minhando à revisão do Senadaautógrafos dos seguintes 
projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• ll7, de 1985 

(n~ 92/83 na Casa de origem) 

Acrescenta§§ ]9 e 29 ao art. 856, parágrafo único 
ao art. 862 e parágrafo, a ser.numerado como§ 1~', ao 
art. 872, da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de J9 de maio de 
l94J. . 

O Congresso N aciona( decreta: 

Art. l"' Os arts. 856, 862 e 872 da Consolidação das 
leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei nY 5.452, de 
J9 de maio de 1943, passam a vigorar COirfaS seguintes al­
terações: 

I - o art. 856 passa a vigorar acrescido dos_seguintes 
.§§l~e29:_ · 

"Art. 856 ............................... . 
§ 1~ -Os dissídios coletivos __ serij_o soluciona-_ 

dos no prazo máximo, inprorrogável, de 90 (noven· 
ta) dias, a contar do dia de entrada da representação 
no Tribunal Regional até a decisão final no Tribu­
nal Superior do Trabalho. 

§ 211 -O descumprimento do disposto na pa­
rágrafo anterior resultará na aplicação de sanções, 
na forma prevista na Lei Complementar n9 35, de 14 
de março de 1979 - Lei Orgânica da Magistratu­
ra." 

li -o art. 862 passa a vigOrar acrescido do seguinte 
parágrafo único: 

''Art. 862. . ..............•...•..•.•.•... 
Parágrafo único ..._ As cláusulas preexistentes, 

.Jbjeto de acordo, -convenção ou sentença normativa 
anterior, serão obrigatoriamente mantidas, vedada 
a sua apreCiação nos julgamentos de dissídios coleti-

----vos." 

-- ITI - o art. 872 passa a -viffõral' acrescido do seguinte§ 
I~. renumerando-se o parágrafo único existente como§ 
29~ 

'"Art. 872 .......................... _ ..... . 
§ 1"' - Os valores salariais devidos em virtude 

de dissídio coletivo serão corrigidos monetariamen­
te, il partir da data-base de rejustamento salarial da 
categoria. 

§ 2• .......................... -.----·· 
ArL 29 -Estal.ei entra em vigor ná data de sua publi­

cação. 
Art. 3~ Revogam-se as disposições em contrário. 

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS 
DO TRABALHO 

(A6rovada pelo Decreto-lei n"' 5.452, 
de 1 ~ de maio de' 1943) 

TITULO X 
Do Processo Judiciário do Trabalho 

CAP!TULÔIV 
Dos D~ssídios Coletivos 

'•' •' '-"-' '--' ' '• '-'--' • ' ' ' ' ,-, r>' •' • ' ' ' ' • '• '•_• ' ' ' •' • '·' '• 

SEÇÃO I 
Da lnstauraçio da Instância 

Art. 856. ATnstância serâ instaurada mediante re-­
presentação escrita ao presidente do tribunal. Poderá ser 
tambêm iristaurada por iniciativa do presidente, ou, ain­
da, a requerimento da Procuradoria da Justiça do Traba­
lho, sempre que ocorrer suspensão do trabalho, 

SECÃO I 
Da Conciliação e do Julgamento 

Art. 862. Na audiência designada, comparecendo 
ambas as partes Ou- setis rePresentantes, o presidente do -
Tribunal as convidará para se pronunciarem sobre as ba­
ses da conciliação. Caso não sejam aceitas as bases pro­
postas, o presdiente submeterá aos interessados a so­
lução que lhe pareça capaz de resolver o dissídio. 

SEÇÃO IV 
Do Cumprimento das DeciSões 

Art. 872. Celebrado o acordo, ou transitada em jul­
gado a decisão, seguir~se-ã o seu Cumprimento, sob as 
penas estabelecidas neste Título. 

Parágrafo único. Quando os empregadore_s deixarem 
de satisfazer o pagamento de salários, na conforniidade 
da decisão proferida, poderão os empregados ou seU'S 
sindicatos, independentes de outorga de poderes de seus 
associados, juntando certidão de tal decisão, apresentar 
reclamação à Junta ou Juízo competente, observado o 
processo previsto no Capítulo 11 deste Título, sendo ve­
dado, porém, questionar sobre a matéria de fato e de di­
reito já apreciada ria decisão. 

LEI COMPLEMENTAR N9 35, 
DE 14 DE MARÇO DE 1979 

D~spõe sobre a Lei Orgânica da Magistratura Na­
cional 
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TITULO III 
Da disciplina judiciária 

CAPITULO! 
Dos Deveres do Magistrado 

Art. 35. São deveres do magistrado: 
I- cumprir e fazer cumprir, com independência, sere­

nidade e exatidão, as disposições legais e os atos de ofí­
cio; 
li- não exceder injustificadamente os prazos para 

sentenciar ou despachar; 
III -determinar as providências necessárias para que 

os atos processuais se realizem nos prazos legais; 
IV- tratar com urbanidade as partes, os membros do 

MinistériO Público, os advogados, as testemunhas, os 
funcionários e auX.iliãreS da JU.stiça,-e atender aos que o 
procurarem, a qualqer momento, quando se trate de pnr--­
vidência que reclame e possibilite solução de urgência; 

V- residir na sede da Comarca, salvo autorização do 
órgão disciplináf i que eStiver subordinado; 

VI -comparecer pontualmente à hora de iniciar-se o 
expediente ou a sessão, e não se ausentar injustificada­
mente antes de seu término; 

VII -exercer assídua fiscalização sobre _os sub_ordina­
dos, especialmente no que se refere à cobrança de custas 
e emolumentos, embora não haja reclamação das partes; 

VIII -manter conduta irrepreensível na vida pública 
e particular. 

Art. .. 36. t vedado ao magistrado: 
I- exercer o comércio oU participar de sOcíedaOe CO­

mercial, inclusive de economia mista, exceto como acio­
nista ou quotista; 

11 -exercer cargo de direção ou têcnico de sociedade 
civil, associção OU fundação, de qUalquer -natureza ou fi­
nalidade, salvo de associação de classe, e sem remune­
ração; 

111 -manifestar, por qualquer meio de comunicaçãO,_ 
opinião sobre processo pendente de ju_!ganiento, seu o-u 
de outrem, ou jufzo depreciãtivo sobre despachos, votos 
ou sentenças, de órgã_os judiciais, ressalvada a crítica nos 
autos e em obras técnicas ou no exercício do magistéiiõ. 

Parágrafo úniCO; -(VETADQ) 
Art. 17. Os Tribunais farão publicar, mensalmente, 

no órgão oficial, dados estatístiCos sobre seus trabalhos 
no mês anteriOr, entre os quaiS: ·onúmero de votos que 
cada um de seus membros, nominalmente indicado, pro­
feriu como relator e revisor; o número de feitos que lhe 
foram distribuidos no mesmo período; o número de pro­
çessos que recebeu em conseqüência de pedido de vista 
ou como revisor; a relaçã-o dos feitos que lhe foram con­
clusos para voto, despacho e lavratura de acórdãos, ain­
da não devolvidos, embora decorridos os prazos legais, 

·com as datas das respectivas conclusões. 
Parágrafo único, Compete aó Presidente do Tribu­

nal velar pela regularidade e pela exatidão das publi-
cações. · 

Art. 38. Sempre que, encerrada a sessão, restarem 
em pauta ou em mesa mais de vinte feitos sem julgamen­
to, o Presidente fará realizar uma ou mais sessões ex­
traordinárias, destinadas ao julgamento daqueles proces­
sos. 

Art. 39. Os ju"fziS_ remeterão, até o dia dei· de--Ea-dã. __ _ 
mês, ao órgãO corregedor competente de segunda instân­
cia, informação a respeito dos feitos em seu podá, cujos 
prazos para despacho ou decisão hajam sido excedidos, 
bem como indicaçãO do número de se_ntenças profeiiôaS 

DIÁRIO DOCONG RESSO NACIONAL (Seção H) 

V -~dposentadoria compulsória com vencimentos 
proporcionais ao tempo de serviço; 

VI- demissão. 
Parágrafo único. As penas de advertência e de censu­

ra somente são aplicáveis aos juízes de primeira instân­
c.ia. 

Art. 43. A pena de advertência aplicar-se-á reserva­
damente, por escrito, no caso de negligência no cumpri­
mento dos -deveres do cargo. 

Art. 44. A pena de censura será aplicada reservada­
mente por escrito, no caso de reiterada negligência no 
cu·niptime-nto dos deveres ·do cargo, ou no de procedi­
mento incorreto, se a ibfração não justificar punição 
mais grave. 

Parágrafo único. OTUiiPunido com a pena de censu­
ra não-poaerã-figu-rar em 1isra·âe-promóÇão por mereci­
mento pelo prazo de uma ano, contado da imposição da 
pena. -----

Art. 45. O Tribunal ou seu úrgào Especial poderá 
------determinar, por motivo de interesse público, em escrutí­

nio secreto e pelo voto de dois terços de seus membros 
efetivos: 

I --a remoção de juiz_ de instância inferior; 
li --a disponibilidade de membro do próprio Tribu­

nal ou de juiz de instância inferior, com venCimentos 
proporcionais ao tempo de serviço. 

Par-ágrâ.fo único. Nà.determinaçào de quorum de de­
- cisão aplicar-se-á o disposto no parágrafo único- do art. 
24. 
-··Art. 46. O Procedimento para a decretação da-re­
moção ou diSponibilidade de magistrado obedecerá ao 
prescrito no art. 27 desta Lei. 

Art. 47. A pena de demissão será aplicada: 
- I- aos magistrados vitalícios, nos casos previstos no 

art. 26. I e 11; 
-li- ~CI~ j~fzes nomeados me4i.a_nte concur~o de pro­

vas e títulos, enquanto não adquirirem a vitaliciedade, e 
aos juízes togados temporâfios, em caso de falta grave, 
inclusive nas hipóteses previstas no art. 5.6. 

Art. 48. Os regimentos internos dos tribunais esta­
belecerão o procedimento para a apuração de faltas · 
puníveiS_ C~f!1_!l:_~-~~-~~êp.cia ou ce~sur~. 

-_ (Às Coinüsões de Constituição e Justiça e de Le­
_gislação Social}. 

P~OJETO DE LEI DA CÁMARA 

N• 118, de 1985 
(N9 6.266/85, na Casa de origem) 

De l_g~~a_~y~_do Sr. ~resJdt!~~~_da Rep~blica 

~~- ~~Alter.a o item XXVIII do Anexo 11 do Decreto-lei 
--ii'1"1.341, de 22 de agQsí0-~197,r.-

O CongressÕ N-:lcional -decrel.a: 

,.Ar1~- 19 __ Fica_ acrescido de 20(vinter pontos, o per­
cen-tuaf estãbdeCido no§ 19 ~o art. 29 dO Decreto-lei n~> 
2:165," de 2 de-OutUbro de 1984, parã o Cálculo da Gratifi­
cação de Desempenho de Atividades Previdenciárias, 
alterando-se, em conseqilência, o item XXVIII do Anexo 
11 do Decreto-lei n~> 1.341, de 22 de agosto de 1974. 

no mês anteiiOi:': - - --
Art. 2~> A despesa decorrente da aplicação desta lei 

correrá à-conta das dotações próprias constantes do 
orçamento da União e das autarquias previdenciárias. 

CAPITULO 11 
DI;\S Penalidades 

Art. 40. A atividade censórla de Tribunais e Conse­
lhos é exercida com o resguardo devido à dignidade e à 
independência dO magistrado. ---

Art. 41. Salvo os casos de impropriedade ou excesso 
de linguagem, o magistrado não pode ser punido ou pre­
judicado pelas opiniões que manifestar ou pelo teor das 
decisões que proferir. 

Art. 42. São penas disciplinares: 
I - advertência; 
li - censura; 
IH- remoção compulsória; 
IV- disponibilidade com vencimentos proporcionais 

p.o tempo de serviço: 

Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação, com efeitos financeiros a_ partir- de 19 de julho de 
!985. 

Àrt. 4~' Revogam-se as disposições em contrário. 

MENSAGEM N' 43I, DE 1985 

Ex.celeotís.simos Senhores Membros dÕ Congresso Na­
cional: 

Nos termos do artigo 51 da Constituição Federal, te­
nho a honra de submeter à elevada deliberação de Vos­
saS Excelências, acompanhado de Exposiçãõ de Motivos 
d-o -senhor Ministro de Estado da Previdência e Assistên­
cia Social, o anexo projeto de lei que "altera o item 
XXVIII do Anexo li do Decreto-lei n'~' 1.341, de 22 de 
-agosto de 1974". 

Brasília, 4 de setembro de 1985. -José Sarney. 

Setembro de 1985 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 25. DE 3 SETEMBRO 
DE 1985, DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO 
DA PREVIDENCIA E ASSISTENCIA SOCIAL. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República 
Tenho a honra de submeter à Ci.)nsideração de Vossa 

Excelência, para encaminhamento ao Congresso Nacio­
nah__q_~nexo anteprojeto de Lei que altera em vinte pon­
tos percentuais, p:.Ha os ocupantes de cargos e empregos 
de nível médio, o valor da Gratificação óe Desempenho 
de Atividades Previdenciárias instituída pelo Decreto-lei 
n'~ 2.165, de 2 de outubro de 1984. 

2. A pre.<>ente alteração deveria ter sido objeto da Lei 
n~' 7333, de 2 de julho do corrente ano, que reajustou os 
venCimentos e salários düs servidores do Poder Executi­
vo, e que corrigiu situação semelhante dos servidores de 
nível mêdio da administração direta e autarquias fede­
rais, vinculadas ao Ministério da Educação. Esta medida 
viria, pois, sanar a lacuna ocorrida em relação aos servi­
dores da Previdência Social. 

3. Com esta proposição, atenderá o Governo de 
Vossa Excelência à reivindicação desses servidores, c 
contribuirá para o aprimoramento das atividades do Sis_­
tema Nacional de Previdência e Assistência SociaL 
- 4. A despesa decorrente deste anteprojeto correrá à 
conta do orçamento do Ministério da Previdência e As­
sistência Social, que poderá arcar com seu ônus, em face 
do comportamento amplamente favorável da arreca­
dação e da severa administração da despesa, que nos an-

- tecfpam a cOnquista ·ao equilíbrio financeiro ainda neste 
exercício. · 

Valho-me do ensejo para reiterar a Vossa Excelência 
os protestos do meu maior respeito. - Waldir Pires. 

Aviso n9 546-SUPAR. 
A Sua Excelência o Senhor 
~putado Haroldo Sanford 
DD. Pri1]1eiro-Se_cretârío da Câmara dos Deputados 
Brasí_lia ~DF. 

Em 4 de setembro de 1985. 
Excelentíssimo Senhor Primeiro-Se<..'Tetârio: 
Tenho a honra de encaminhar a essa Secretaria a Men­

sagem do Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli­
ca, acompanhada de Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social, 
relativa a projeto de lei que .. altera o item XXVIII do 
Anexo U do Decreto-lei n'>' L341, de 22 de agosto de 
1974'". 

Aproveito a oportunidade para -renovar a Vossa Exce­
lência protestos de elevada estima e consideração.- Jo­
sé Hugo Castelo Branco, Ministro Chefe d_o Gabinete Ci­
vil. 

_l.fiGlSLAÇÃO ClTADA 

DECRETO N' 2.165, 
__ -~!_2 de outubro de 1984 

lnSt_i_tui a Gra_tificação de Desempenho de Ativida­
des Previdenciár:i.as e dá outras providências. 

O Presidente da República, no uso das atribuições que 
lhe confere o artigo 55, item Ill, da Constituição, decreta 

Art. !9 Fica alterado o Anexo li do Decreto-lei n'>' 
1.341, de 22 de agosto de 1974, na forma do Anexo a este 
decreto-lei. 

Art. 2~> A Gratificação de "Desempenho de Ãtivida­
des Previdenciárias será deferida a servidores do Minis­
tério da Previdência e Assistência SociJ.l e das autarquias 
da Previdência Social, em efetivo exercício excetuados 
os integrantes das Categorias Funcionais' de Médico 
(NS-901), Odontólogo (NS-909), e dos Grupos Tribu­
tação, Arrecadação e Fiscalização (TAP-600) e Serviços 
Jurídicos (SJ-J 100). 

~ }9 A gratificação de que trata este artigo corres­
ponderá a 20% do valor do vencimento ou salário de 
nrãior ·refefêncra da Categoria FUnCional de que for inte­
grante ou a que corresponder seu emprego atual. 

§ 2~> Para fins deste Decreto-lei considerar-se-ão 
como de efetivo ex_ercício exclusivamente os afastamen· 
tos em virtude de: 

a) férias: 
b) casamento; 
c) luto; 
d) licença a gestantes ou para tratamento de saúde dn 

próprio servidor; 
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e) licença especial: 
f) viagem em objeto de serviço; 
g) missão ou estudo no estrangeiro, quando autoriza­

do pelo Presidente da República ou pelo Ministro de Es­
tado; 

gram o salário de contribuição para fins de Previdência 
·S-ocial e incorporam-se aos proventos de inatividade dos 
funcionários que a eras fizerem jus. -

Art. 4ço O exerCício de cargos e funções de provimen­
to em confiança por servidores da Previdência Social, no 
âmbito do MPAS e do SINPAS, não prejudicará a per~ 
cepção da gratificação de que trata este decreto~Iei. 

Parágrafo único. Na hipótese de haver insuficiência 
de recursos orçamentários no orçamento das Autar­
quias, a sua complementação poderá ser atendida à con­
ta de·dotações a serem consignadas no Orçamento Geral 
da União. h) indicação para ministrar ou receber treinamento 

ou aperfeiçoamento funcional, desde que o programa te­
nha sido _aprovado pelo Ministério da Previdência e As­
sistência Social. 

Art. 39 As gratificações instituídas por este Decreto­
lei e pelo Decreto-lei n"' 2.117, de 8 de maio de 1984, inte-

Art. 5~ As despesas decorrentes da execução deste 
decreto~lei, cujos efeitos retroagem a J9 de setembro de 
I ~84, correfij_Q._ª-.ç_oQ!.Ld-ªs- .4J)_t..ações próprias constantes 
do orçamento da União e das Autarquias Previden-
ciárias. - -

ANEXO AO DECRETO-LEI No 2.165, 
de 2-10-84 (art. i') 

· Gratificação de D~ho d~ Atividades Previdenciárias 

Art. 6~ ~ste _decreto-lei entra em vigor na data de 
sua publ1caçao, revogadas as disposições em contrário. 

_ Br~ília, em 2 de outubro de 1984; 1639 da Indepen­
dencla e 969 da República. JOÃO FIGUEIREDO -
Jarbas Passarinho- D~lfim Netto. · 

Anexo li do Decreto-lei n91.341, de 22 de agosto de 1974 (art. 69, inciso Ill) 

Denominação das 
Gi-atificações e 
Indenizações 

XXVIII­
Gratificação _de 

Desempenho de 
Atividades Previ­
denciárias. -

D~finição 

Gratificação de­
vida aos servido~ 
res em efetivo 
exercício na Pre­
vidência Social. 

Bases e concessão 

20% (vinte por 
cento) calculados 
sobre o valor do 
vencimento da 
maior referência 
da categoria fun~ 
cional do servi­
dor. 

Decreto-lei n'? 1.341. de 22 de agosto de 1974 
Dispõe sobre a implantação gradualista do Plano de 

Classificação de Cargos _de que trata a Lei número 5.645. 
de lO de dezembro de 1970, e dá outras providências. 

At>EXO n~ 
(Arllp) ''.,ltt11:111r, do D::rol-0-lcl n• t.Stl, <.te :?2 4o ~""91.0 ~ 1111) .I ·------'----,--,--.----------,-----,----------lll 

(>lli0:1lll,\<,':.o lll'lt. t.1\\11r1C:AI,•1•.à • " ll ~· I tl I ,.. ,•, O lW'l''' ti'' r.o•r• ···r.f,l) I' VMQht:~ • 
1: lt:!)l ;UUIÇ<:lt5 "' ~ ""' " • '~ .... ' • • , ' 

) ~ cn.o;T:rrrc.;o.çJiO i\tlt.:IO~L\L POil 

Tô.l-li'O DI: SEf,VIÇC' 

\'•u;t:.q= il~'"il>u!.J:L l'"'" o;;!!ir.<:!!I'Cr.io 
dA c:!c:Hvo e>~,o:teic.lo 

!i O (cinco 1'0'1: o;.::nto) do. "alor do 
"cnci~;:er.t.o do c:<>.rg~ c!ct.t""'• pc:o:c:s 

bido po:l.o fUõ~cio:-.S:io, ilt& 1 l~ot~ 
qQir.qa;:!nioc. 

li M GMTn"IcA;IIo Pct.r.. ncrru:­
scnTI\ÇJto o: GI\Dl!IC'i'E 

Indent:;o.ç.io d<!\'id;o. "-O ,.o;:vidcr ~!!.. l'b-~dn r.~'It.:><JUl"-l'.Cnto 

~:nt ~ ~:\."\'I'l!'It'I\';-Ã'J P'>n tf!C'71!1GO' 

Q& DilltÇ~O OU J\SSIS'IDI­

CI11 .!U'I'J:ICl!:DI/ini.IIS 

,lo:~ oi:Lot"'" do;c:orrc:nleo de rc:pr2 
&enta.<;iio lóoo:la.l ;>~lo ex<!rcielo nos 
~i>ino~eo CivU o llll.t~.,_i; o ll.l S,2. 

erct.ui<l de Plnr.ej;o~e.c:n~o ~ l'rccJ. 
dêru:lil Y.1 R<'i>;•b1ieoo, no sorvl<;o 
N.,_c:lon;o.l de Inforr;"..lçõoc:' a coobi~~S. 
to" da nini.t.tro: <le E:t.:Ldo, do Di~ 

rigenteo de Orglod 1nteo;;rant.c; <1.1 

P~;c~:ldL•ncb <l.,_ RepUblico\ e dos 
Sccret.Irioo·Gcr.li:: de Mlnl:tiiriOs. 

v:mt"-<J'"U de~Hn.ld:L "' retribui-e o 
ex.::rdeio do !unç.õcs intcq:r=tee 
elo C~ur.o-- Din·<;~o o 1\:;~l;.tênci.l 

Ir.t<!rrnc:dl;\rl;o.s, ele 'lll" tr~l.:._.o.L<:l 

n'l' G.ooG, ele 1' de- dc;c~>b(O de 

N!vct 

Co~rclJç:;:o ec::~. C'tt- DAl-l 
t<:~OI'i"--" :"uncion;o.1n Dlll-2: 
<le ~HVC!l S~!"'r1or D.~I-l 

Vi>lore!l 
l-1-:n:Pl!l 

!lOO,OO 
800,(l0 
7oo;oo 

lnl, ''" .;o.tr1bu'io;:<;.: c-oa-ahL.lc ~~~~;Jf~c<:;~~~"~s ~~=~ ;g~;gg 
r----------------~------j~':':'~"~'~':•~~:'"':"c':'~':''~'~'~·--------l_:':"":'~':'":"~':':• __ _c __ C~O:'"c1:_-"':":"•c':':l 
llV - Gli,\'Ul"JCN;1i') 1'1:1.1\ l'llt:~TI'I~ ~·:.r,t:>.~o:l"'l de~t1•l•\t1,, :Í. reutb·Jir o 

ç;'.o ::m :lt:!\\'1~ t:X'l"li.V.:IOX- co:<.:.relcio .,_léN elo :o~r...,ro du h•,r.;o.:. 

llo~l\10 ,1e tr;~l>.~lhr-' t•~b!"~h•,,hlo pll~-:'1., ::.. 
c;~t.c<:;ürla l'uu·:l""~'l• ;-. <l<lll p;u:tD!! 
ço o <:OOt"!JI> :~~ui;.:;,:c ~·~\~O !unclotl;\ 

rio.' 

V • Gl-.".':"lr-IC/\ÇJiO :Pt:Lõ\ P:\ll'l'It:l• 

tw;.~o r~'l Cir.ol\o oe ot:L~ru:­

PIIÇilo COLC'i'lVI\ 

l1tlLl'lbUi 0 COMp~rC!_Cir.oentO õl.:S llC~ 

~5<:11 do Ôr<J5'o!l eolegl;>..!o~, eL;>s::t 

Ú.e~<lo~ na rcirm:L <.1:> Lei n<l' S.70t:l~ 
do 4 o:l<! outubro d" l ~11. • • 

~·1"'-"l.l = l\~'1tllmrcntc. 
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I or::Qt;TUI\Çi'<O 01\S Cn!l'l.'II"IC~ÇOES 
l: 'li;P~<~HI\ÇÔ~S --- ~ ~ 

D.\SES 01: CONC:CSS,'\o :C VM.On~S 

Vl. - CJtT.TU'ICAÇlio t'&!.O t.~~RC!• 

CIO Eli D!:TCrel!!-l;.O,\S ZQll,\$ 

00 I.OCMS 

In~~niuçiio d~vlda 40 a~~vido~ !?2, 

lo ~~c~ciclo em lon.:..ou io;.:..). lnÓ.! 

pHos, de dlHc:U .:..c:c~~o 010 p~cc:;! 

rbs c:ondto;5c~ de> v1cl~, qu.:..!'ldo rs_ 

Gult"'~ de llcsloc~=n~c:> do !undg 

uhlo d;o r"spcc:ttv~ sede o~·lgln;j_ 

ria de;~ serviço. 

-------+--·-----. 

rt.:.,.dJ. cn Rc<Jul.tmcn~o gcr~l, Ou c~a 

rc:gul.llf.CI\t~ç<:.es c:!Xlci:flc:ts reC,;,;-~·[i 

. tas 110 Crupo- PolicJ" l'cdcNl, .~s 

C.ltcgorJ."'s ru""lol\41s com :>tlvl•b:!."~ 

prSt>d"'s dn,; C.lAip.>nll.:..,; ele S;ulde ri 
bllc"• .lO c.:crcfc:1o er.1 'l'e_rr1t5rios 

F~dcr"'I,. e li out.:_os et~soc que, poc 
Gua n"'tu~c~"'• jusHClquc111 o c~to:~l:.c­

l~cJ'"enLo de no•·"'·'s pr.Jprl.:.s. 

VJl - Clll\"rii"ICI\ÇÃQ l'OR 1.'Mili InllQnholÇ~O <lcvlda .lO S<'~Y!~or' p~ 201 {vin~o J>Or C<'ntO) c:DICUlr.<~O CS!, 

LHO CO.'t R.\IOS X Otr SIJ~, lo t~:~bUho .:o~t~'Ra10$ X ~ub.;;, bto o v" lo~ do VCI\C:~01CI\tO pereeb!.:lo 

~ÁNC'IAS MDlOI\'l:IV~ tii.neUs rad1o.,t1V"'"• .palo fur.don.~do 1 n3 for!"" prevista 

n3 .t.ci n~ s.,2l, <lo 19 de ~etc•-•bro 

de Ull. · 

VIU -·ca.\'tli'IC!>t;~ I'OfL 'i:'ft.\D~ Vant.-qc:m que pode;-;;: ~cr don~cdl.da i'b.:Ídol em RC!!ifUl.lmcnto ci.pcd!i~o, 
LIIO O& NATl.1REZA t:Sõ'&• '"' s<:rVJJor <l'm C~<l'rdd;:o no S<:rv.!, 

'CI.U. 'Õo U;adon~l da In!"'r"'~<;ii:c~. p<:lo· 

dcs;=penho' de. e4re.fas de n.>tureza 

c:spccial, 

lX - hiJX1LIO t'AM. l!OAADltl Devido ao .&crvl~<:~• pe~tcncente Do li'l:,?~"do e~t~ 1\C~ul;:uncn.t.o. 

X - DilillfJ\S 

u - 1WUOo\ or: custe 

Gru;>o - PoHc!a tcder..l, na torm,a 

cl& Lel n'? (,878, de J de dezcm~ro 

da Ut>S, l'l:tn<ioldo sc:rvir !ora ·da 

s;cdo orlqin.S.rh de'cc~vlço, qu~n-

do não tor oc:up;:r Pl:'Ór>tio n.>c:im:.L 

l'ndenhD'ião d,;,sUn4dA " "'~enclcr 

&s despesa~ cxt::c•orclin.il:hll' do ~1!. 

'tnCntaç:io e pousc~da, dur.,ntn o p~ 

r.ic..lo o.lo llc~loc~ooento <;oVcntu.:.l \io 

:Cunclon.irlo do:~ rc:r;poc:H.V.l ;cdo,Clll 
ol>jet.O de: seJ;"viço. 

t\~d ,\~1•!"'~,\~ <111 VIII•J<III, 11\1•1•10 ... •1 I) 

1nt:l·•li1<;~o, cxcclo ~" ltõ<nt:port~, 

do runeior.iilo ~;.nll.:~do sc.-vlr C~~> 
novt< J;Cclc, 0111 tor1110J; do pcr111:.n:-il 

1 clll doUn!tlv.:~, 

1
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PARECERES 
N•s 6(;6 e 667, de 1985 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n'~ 22, de 1977 
(n'~ 382-B, de 1975, na origem), que "acrescenta pa­
rágrafos ao art. 766 do D~reto-lei n'~ 5.452, de )9 de 
maio de 1943 (Consolidação das Leis do TrabaJho )". 

PARECER No 666, DE 1985 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Raimundo Parente 

O projeto sob exame, originário da Câmara dos Depu~ 
tados, objetiva estender os ·efeitos dos dissídios coJetivos 
de trabalhadores em empresas de âmbito nacional aos, 
demais empregados de suas filiais Pelo Pais. 

2. Aprovada na outra Casa Legislativa, com parece­
res favoráveis das Comissões de Constituição e Justiça e 
de Trabalho e Legislação Social, a matéda vem à nossa 
apreciação por iniciativa do ílustre SenadOr AIQysi_o 
Chaves, em decorrência de argumentos levantados pelo 
ilustre Senador Jessé Freire, Relator do Projeto na douta 
Comissão de Legislação Social do Senado, quanto à in­
di.spensabnidade da prêvia atidiêncía -desta ComissãQ 
sobre os aspectos de constitucionalidade e jurídicidade. 

3. Dispõe o art. 100, item III, do Regi_men._to Interno, 
que compete a esta Comissão "opinar, obrigaCOriamen­
te, sobre a constitucionalidade ejuridicidade de qualquer 
proposiçãO sujeita ao exame do Senado, exceto as se-

(Às Comissões de Serviço Público Civil e de -Fi­
nanças) 

·gu:inteS,-em-que a sua audiência depende de deliberação 
do Plenário; _a), .. b) das iniciadas na Câmara dos Depu­
tados; c) as já apreciadas pela Comissão de Constituição 
e Justiça na Casa de Origem, salvo se, co~trãrio à propo­
sição por inconstitucionalidade ou injuridicidade, o seu 
parecer ali não houver sido apoiado pelo Plenário ... " 

Ora, no caso em tela: 1 '~), o Projeto nos cnega sem 
emendas e na sua forma original; 29), o Parecer da Co~ 
missão de Constituição e Justiça da egrégi'a €âmai:a dos 
Deputados foi faVorável à proposição; e 39), nào houve 
deliberação do Plenário desta Casa no sentido da au­
diêncüi deste Úrgão Técnico quanto_ ao:s --aspectos 

- jütídico-constitucionais da matéria, jâ apreciados na ou-
tra Casa. -- -

Assim sendo, em virtude do disposto ao art._l 00, item 
I, n'~ 6, in fine, da Lei Interna, compete-nos, tão-só, apre­
ciar" o--mérito do Projeto, juntamente com a douta Co­
missão de Legislação Social. 

4. A conVeiliênCi.ã e _a oportunidade do proje1o se 
acham bem evidenciadas na Justificação, sobretudo no 
trecho em que· é invocada a aUtoridade doutrinária 'do 
eminente Pro f. Ministro Mozart Victor Russomano, l'er­
bis: .. o reajuste' salarial geOgraficamente liffiítado, no en­
tendimento do Ministro Russomano, interfere nos níveis 
salariais, 'que são conseqGência natural do quadro de 
cã.rreira único, -priando -desigualdades de reml,l~ei-aÇã_õ -
para a mêsma aiividade, em.lÕcalidãâes diVersa$. En_ten­
de S. Ex• que os' dissídios coletivos locais podem quebrar 
a estrutura desses quadros, que demarcam toda a vida 

funciOnal das empresas. Ainda segundo o então Presi­
dente do TST, quando a empresa atua na ãrea ampla, o 
dissídio deve ser organizado pelo Tribunal Superior do 
Trabalho. E isso não é novidade, pois a solução alvitrada 
foi dada pela PETROBRÁS a todos os seus funcionários 
de atuaçS:o effi vãrios pontos do País. 

5. Ante o exposto, opinamos, no mérito (art. 100, 
item 111, alínea ''b" n\" I, combinado c_om art. 100, item I, 
n'~ 6, do Reginl.ento 1 nterno ), pela aprovação do Projeto. 

Sala das COmissões, em 12 de setembro de 1979. -
Henrique de La Rocque, Presidente. - Raimundo Paren­
te, Relator.- Lenoir Vargas- Murilo Badaró- Ader-­
bal Jurema- Leite Chaves- Aloysio Chaves- Cunha 

-Lima-=- Nelson Carneiro. 

PARECER N' 667, DE 1985 
Da Comissão de Legistacl\o .., .. cial 

Relator: Senador Gabriel Hermes 

O presente Projeto de Lei, originário da Câmara dos 
Deputados e de autoria do ilustre Deputado Peixoto F~_ 
lho, tem por objetivO acrescentar dois parâgrafos ao arti­
go 766 da Consolídação das Leis do Trabalho, nos se­
guintes termOs: 

"Art. 766 .................•.•.......•.. 
§ I'~ Para os trabalhadores em empresas de 

atua~ão _em todo o País e com ·quadro único, os 
dissídios coletivos, nos termos deste artigo, terão 
âmbito nacional. 
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§ 211 Os dissldios referidos no parágrafo ante­
rior serão ajuizados perante o Tribunal Superior do 
Trabalho, por iniciativa da federação ou confede­
ração respectiva." 

Salienta o autor, na Justificação, que o seu intuito é 
preencher uma lucuna existente na legislação trabalhista 
em vigor, "hã muito apontada por juristas, ministros, 
empresãrios e trabalhadores. Trata~se da ausência, na 
CLT, de um dispositivo qúe permita sejam nacionais os 
dissídios coletivos de trabalhadores em empresas de 
atuação. em todo o País e que mantenham quadro único 
de pessoal". 

A propoSição, data venia, em que pese as ponderáveis 
razões a que vimos-de aludir, não se nos afigura merece­
dora do acolhimento desta Comissão. 

Com efeito, segundo o norma estabelecida Pelo art. 
857 e seu parágrafo único, da Consolidação das Leis do 
Trabalho, a instância, nos dissídios coletivos, será ins­
taurada pelos sindicatos das categorias econômicas ou 
profissiOnais. Assim, somente quando não houver sindi­
cato representativo dessas categorias, poderá a represen­
tação ser formulada pelas federações correspondentes e, 
na falta delas, pelas confederações. 

Daí se ~ontlui que, havendo sindicatos representativos 
de categorias econõrilic.ãs e profissionais, a eles cabe, 
obrigatoriamente, instaurar os- dissídios coletivos. 

O art.-534 da CLT, de seu turno, concede aos sindica­
tos, desde que em número não inferior a cinco, a faculda­
de de se reunirem em federações, sendo que as confede­
rações poderão ser organizadas com o mínimo âe três fe­
derações (art. 535}. - - --- -- -- --

Ainda de acordo com a CLT, os sindicatos poderão 
ser distritais, municipais, estaduais e interestaduais e, ex­
cepcionalmente, nacionais, cabendo ao Ministério do 
Trabalho delimitar-lhes a respectiva base territorial. 

Temos, desse modo, que a regra é que _os sindicatos se­
jam muniC.iPãiS ou intermllnicij)àis, as-federáções, esta­
duais, e as confederações, nacionais, O que mOStra qUe O 
movimento sindical começa de baixo para cima, sendo 
de acentuar, ainda, que nem todos os sindicatos estão or­
ganizados em federações e confederações. 

O projeto, de conseguinte, vai de encontro à sistemáti­
ca da Lei Consolidada do Trabalho, pois permite, nas hi­
póteses nele previstas, que a exceção se torne-regra,-ou 
seja, que as federações - que s_ó atuãm no dissídio ila 
falta de sindicato ...,.-passem a fazê-lo, invã.ríavelmente. 

Alêm do ffiais, a instauração dos dissídios diretamente 
perante o Tribunal Superior do Trabalho, como propug­
nao Autor, suprime uma instância recursal, ao excluir os 
Regionais, o_que_ tambêm contraria a sistemática proces-­
sual seguida não só na ~stii:;a. Trabalhista, como, atê 
mesmo. na Civil e na Criminal. 

De qualquer sorte, a prosperar a medida legislativa 
proposta, os disSídios coletivõs e~ as reSpectiVaS-reviSões 
somente poderão ser ajriiZ-a"dos perante o Tribunãl Supe-
rior do -Trabalho, aqui effi Brasnia.- --

Ora, assim sendo, só as confederações, teoricamente, 
teriam condições de fazê-to, acompanhando-os em todos 
os seus trâmites, porque os transtornos decorrentes dos 
deslocamentos quase c_ontínuos, dos representantes dos 
diferentes sindíCaios, geralmente. seâíádOs e·m_ inüníér­
pios, para esta Capital, tornariarii leifa- morto _:a disPO~ 
sição contida no art. 857 da CLT, que i-ezã, como fá ví­
mos., constiti..iil-- pieirogatiVã. àõS sindic-ãtos ·a-~ic!ptesen- _ 
tação para instaUração da ínsiância-·em-diSs1d10s Coleti­
vos. 

Por todo o exposto, e considerando, ainda, que o as­
pecto geográftco, traduzido pelos fatores ecOnômicos pe:­
culiares a cada região, não pode nem deve ser abstraído 
nas negociações salariais, nosso parecer é peb rejeiçãO' 
do Projeto de Lei em exame. 

Sala das Coriiissões, !::m 12 de seU;mbf-o-di-i985.'~ -Al­
berto Silva, Presidente - Gabriel Hermes, Relator -
Jorge Kalume - Jutahy Magalhães - Alcides Paio. 

DIÁRIO D<YCONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

PARECERES 
N•s 668, 669 e 670, de 1985 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n9 272, de 1980, 
que "fixa nonnas para a escolha de dirigentes das 
Universidades e dos estabelecimentos isolados de ensi­
no superior". 

PARECER N' 668, DE 1985 
Da Comissio de Constituição e Justiça 

Relator: SenadOr Murilo Badar6 

O Projeto sOb exame, d"e autoria do ilustre Senador 
Henrique SaiítinO; dispõe sobre ã fofma de escolha dos 
Reitores e Vice-Reitores de Universidades, bem assim 
d9s Diretores e Vice-Diretores de estabelecimentos isola­
dos e ensino superior. 

Na Justificação, assinala o Autor que .. o presente pro­
jeto de lei pretende entregar aos que diretamente vivem a 
problemãtica do ensino superior- corpos docente e dis­
cente e servidores complementares- a responsabilidade 
pela direção das Universidades e estabelecimentos isola­
dos de erisiiio superior, pela eleiÇão de Reitores e Vice­
-R.Cii0re5; Iiiffi como, Diretores e Vice--Diretores, através 
de um colégio eleitoral composto por todos os professo­
res e representantes de alunos e servidores nas pro­
pórÇõ_eS estabelecidas em lei". 

Deferida a apreciação do mérito às doutas Comissões 
de Educação e O!ltura e de Legislação Social, e como 
in-existem óbices quanto ao aspecto jurídico­
constitucional, nosso Parecer é pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, 24 de novembro de 1982.- Aloy­
Sio Chaves, PreSidente - Murflo ".Badar6, Relator -
AderbalJnrema- Leite Chaves- Dulce Braga..:.._ Ber­
nardino Viana - José Fragelli - Affonso Camargo -
Almir Pinto ---José Lins. 

. PARECER N' 669, DE 1985 
-Da ComisSão de Educ;açio e Cultura 

Relátor: Senador Fernando Hemique Cardoso 

O projeto em estudo, de autoria do ilustre Senador 
Henrique Santillo, dispõe sobre a forma de escolha dos 
Reitores e Vice-Reitores das Univàsida_des, bem I:!:Ssim 
dos Diretores e Vice-Diretores de estabelecimentos isola­
dos de ensino superior. 

Em sua justificação o autor do projeto diz que: 

"A-questão" Uhivetsitária se coloca; hoje, mais do 
que nunca, par.l a sociedade brasileira, como um 
dos fulcros do amplo espectro de suas questões so­

-, ci_~ __ e em_sabe_r seoa Universidade pode ser um ins-
- trU.mentO -de ação reO.Ov-ãdora e -foÕte criadora de 
uma-intelectualidade crítica cãpaz- de colabonir com 
as transformações que os tempos atuais exigem. 

1:: certo que· a Universidade brasileira, ·nas últi­
mOs anos, iniciou um salto do anacronismo pedante 
p_ara_o_prQcesso_ de modernizaçã.o reflexa, imposta 
pelo desenvolvimento econômico _e cultural depen­
dente_ a que a sociedade foi submetida autoritaria­
mente, 

Tal mecanismo, pelo fato inesmo de procurar 
ampliar o corpo discente e, na fase_ inicial, adequar 

___ os_r:e_ndimentos_d-o corpo -docente ao_âas vãiias-ciite­
- · gõrias_ profissiona_ís _de nível supeiriõr; não impediu 

que cõilsiderâYel massa crítfca untvérsitária· se enca­
minhasse para- a- di-ScussãO-ein t6Tr10 -da tiecessídade 
de um desenvolvimento _autônomo- e a reivindicar 
mais fortemente O r'espelto'-a aútohorii:ia 'UiiiVerSí~ · 
tária e à democratização de sua gestão." -· 

R!Z._ ª"inda, o Seqãdoi--lfCnrique Sarúíllo, qué o pr.oje­
to píetendeentregar aos que diretamente viVem a_p~oble-­
mãticã"Oo ensino superior- corpos docente e discente e 
servidores complementares_ - a resp-onsabilidade pela 
direção daS UnivêTsidades e estãbeleciffieniàs isolados de 
ensi-ào-sup-erior. A ·eScolha sei_ia feita POr ilíê~6 'c,i3 ileíç~êi:­
de um colégio eleitoral, composto por todos os professG.:. 
res:=e:-representantes de alunos e servidores nas pro­
porções estabelecidas em lei. 
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Por outro lado, o projeto vem alterar a Lei n9 6.420, de 
3 de junho de 1977, reduzindo o mandato das direções 
universitárias de 4 (quatro) para 2 (dois) anos e permitin­
do a recondução do dirigente universitãrio ao mesmo 
cargo por mais um mandato. 

Do ponto de vista da administrçaão das instituições 
universitârias nos parece pouco tempo o mandato de 
dois anos para qualquer dirigente universitário desenvol­
/et um programa de trabalho consistente com objetivos 
culturais democráticos. 

Em dois anos qualquer projeto educacionRI e cultural 
não amadurece 9 suficiente para julgarmos se o dirigente 
exerceu seu mandatj) de maneira satisfatória. Por sua 
vez, como já estâ assegurada a prâtrica democrãtica-atra­
vés da eleição_do dirigente universitário, nos parece con­
veniente manter o período do mandato em 4 (quatro) 
anos, paa que os eleitos realizem uma gestão que atenda 
às reivindicações da comunidade universitária, como a 
melhoria da qualidade do ensino, fiais verbas para a uni­
versidade, diãlogo democrático entre professores, alunos 
e funcionários. 

Nesse sentido, nosso parecer é pela aprovação do pro­
jeto com a seguinte emenda que apresentamos: 

EMENDA N• I - CEC 

Dê-se ao art. 49 do projeto a seguinte redação: 

.. Art. 49 Serã de 4 (quatro) anos o mandato 
dos dirigentes universitários, permitindo-se a recon­
dução ao mesmo cargo apenas por mais um manda­
to." 

Sala da Comissão, em 30 de junho de 1983. -Joio 
Calmon, Presidente--:- Fernando Henrique Cardoso, Re­
lator - Gastão Müller- Passos Pôrto -Álvaro Dla.s­
Aderbai Jurema - Octavio Cardoso. 

PARECER No 670, DE 1985 
Da Comissão de Legislação Social 

Relator: Senador Juta}:ly Magalhães 

Em exame, o projeto de lei mencionado na epígrafe, de 
autoria do ilustre Senador Henrique Santillo, que dispõe 
sobre a forma de escollia dos Reitores e Vice-Reitores de 
Universidades, bem como dos Diretores e Vice-Diretores 
de estabelecimentos isolados de ensino superior. 

A Proposição, a par de instituir um Colégio Eleitoral 
para a eleicão dos mencionados dirigentes, composto, 
nas proporções que indica, de professores, alunos e fun­
cionários das Universidades, altera, ainda, o período de 
mandato estabelecido na L_ei n9 6.420, de 3 de junho de 
1977, fixando-o em 2 (dois) anos e permitindo _a recon­
dução ao mesmo cargo apenas por mais um período. 

Salienta o Autor na Justificação, que ••o presente pro­
jeCa de lei pr6tende entregar aos que diretamente vivem a 
problemática do ensino superior- corpos docente e dis­
cente e servidores __ complementares- a responsabilidade 
pela direçãO -das UniVersidades e estabelecimentos isola­
dos de ensino superior, pela eleição de Reitores e Vice­
Reitores, bem como, Diretores e Vice-Diretores atravas 
de um Colégio Eleitoral composto por todos os professo­
res e representantes de alunos e servidores, nas pro­
porções estabelecidas em lei". 

À matéria recebeu pareceres favoráveis das_doutas eo~. 
missões de_ Constituição e Justiça e de Educação e Cultu­
ra __ Qest~ Casa, sendo que esta _últi!na, _considerando por 
demais exíguo o mandato estipulado, de apenas 2 (dois) 
anos, aprovou com a seguinte Emenda, in verbfs: 

'-·---~-···"EMENDA No I -'CEC 

Dê-se ao art. 4~" do p:ojeto a seguinte redação: 

_"Art.- 49 Será de 4 (quatro) anos o mandato 
-doS díii&eiites- uiliVersifários, peimitindo-sC a -recon­
dução ao mesmo cargo apenas por mais um manda­
to.'~ 

A medida preconizada, inegavelmente, trará ponderã­
veis benefícios às universidades, porquailto lhes demo­
cratizarâ a·gestão e pioJ)orcíomirâ; tãinbém, maior auto-
nomia. -
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Isso posto, e endossando, no mais, o ponto de vista es­
posado pela douta Comis_são de Educação e Cultura, 
nosso parecer é pela aprovação do Projeto de Lei em 
exame, com a _Emenda n9 01-CEC. acima referenciada. 

Sala das Comissões~ em 12 de setembro de 1985: --,Al­
berto Silva, Presidente- Jutahy M!lgalhies, Relator­
Gabriel Hermes - Jorge Kalume - Alcides Paio. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O Expediente 
lido vai à publicação. 

Do Expediente lido, consta o Projeto de Lei da Câma­
ra n9 118/85, que receberâ emendas, pelo prazo de cinco 
sessões ordinárias, na prinl.eira comissão a que fo"i distd­
buido. 

Sobre a mesa, projetos que vão ser lidos pelo Sr. 1'1-
Secfetãrio. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 272, de I985 

Denomina ~'Ponte Deputado Pedro Dutra" a pon­
te existente em CataguizeS, Minas Gerlüs. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. ]9 Fica denominada "Ponte Deputado Pedro 
Dutra "a ponte que liga Vila Tereza à Rua Tenente For­
tunato, na cidade de Cataguazes, Estado de Minas Ge­
rais. 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3~' Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A memória nacionaLdev_e ser preservada para que seus 
valores mais autênticos sirvam de exemplo aos concida­
dãos. 

O Deputado Pedro Dutra, repre..<>entante mineiro na 
Câmara Federal, em 1946, destacou-se pela sua luta em 
prol das populações desassistidas de suª terra, Catagua­
zes, tradicional cidade da nossa hinterlândia. 

Nos idos de 19 t 2 e 1913, uma ponte metálica foi cons­
truída na cidade, ligando-a ao bairro de Vila Tereza. 

Ã época, a solução era a ideal, pois, embora estreita, 
permitia o trãfego dos raros veículos existentes na locali­
dade, sem quaisquer percalços. 

O desenvolvimento urbano, de par com a intensifi­
cação do trãfego, estava a exigir um novo e mais adeqiüi­
do acesso dos moradores da Vila à cidade. 

Ao lado de sua dedicação aos trabalhos legislativos, o 
Deputado Pedro Dutra empenhou-se denodadamente 
para a construção de uma nova ponte, que significasse 
não apenas uma ligação precária, mas uiTÍa projeção 
para o futuro, com vistas à nas-cente'indusiríafiiaçã-Oào 
País e a perspectiva de implantação da indústria autorfio;. 
bilística. --

A ponte pela qual lutou o saudoso Deputado foi cons­
truída e inaugurada pelo pranteado Preside"nte Eurico 
Gaspar Dutra. - - --

A cidade a recebeu em festas e, ainda hoje, agradecida, 
jamais deixou de enaltecer o nome daquele seu inolvidã-
vel benfeitor. -

Essa memória, porém, coin- 3 sUcessão das geraçÕes, 
corre o risco de cair no esquecTinei"'to. -- _ . 

Perpetuar o nome do Deputado Pedro Outra, assim, é 
uma homenagem que corresponde aos anseios da labo­
riosa população d~ Cataguazes, qtie deseja ver o nome de 
seu grande filho colocado no lugar d~ destaque que me­
rece, ilustre e denodado parlamentar; polftico desprendi-
do que sempre foi. _ - _ 

Com essa nobre finalidade é que nos sentimos honra­
dos em propor aos nossos ilustres Pares o presente Proje­
to de Lei, que esperanlos meriça o necessário ãcolhimen- -
to. · 

Sala das Sessões, em 18 de setembro de 1985.- Muri~ 
lo Badaró. 

(Às Comissõt?s dt? Constituição f! Justiça, de Edu­
cação f! Cultura P de Transportes, Comunicações e 
Obras Públicas.) 

DIÁRIO QO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 273, de 1985 

, u0.bril2!_~_ dO~Ç~fl ~e !ivr~~Lpe~~~itoras, às 
b_i~U~tecas _ _públicas, na forma que especifica." 

O ·congresso N acionai decreta: 
Art. l~' As editoras do País deverão, ao publicar 

quaisquer livros, remeter cinco (5) exemplares a pelos 
menos uma (I) biblioteca pública localizada em cada Es­
tado. 

Art. 2~' O custo da doação referida no artigo ante­
rior poderá ser acrescido ao preço de comercialização 
dos livros editados, na forma e condições determinadas 
pelo Instituto Nacipnal do Livro. 

Art. 31' O Poder Executivo _regulamentarã esta lei 
çlentro em sessenta (6Q) dias. __ 

Art. 4~' Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 5~' Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O acervO das bibliotecas públicas do País, particular­
mente nos Estados mais atrasados, é extremamente 
pobre, devido, principalmente, à crônica falta de recur­
sos com que se defrontam tais instituições. 

A situação é, Sobretudo, prejudicial aos leitores, inclu­
sive aos estudantes, que muito dificilmente encontram à 
sua disposição as obras literárias ou técnicas de que ne­
cessitam. 

O nosso projeto visa-a ser uni. começo de solução para 
o problema apontado e também para uma maior diss_e­
minãção do livro através do País. 

Sala das Sessões, 18 de setembro de 1985.- Nelson 
Carneiro. 

(Às Comissões de ConstituiÇão e Justiça e de Eco­
nomia.) 

ú SR. PRESIDENTE-{Jos~-Fragelil)- Os projeto li­
dos serão publicados e remetidos às Comissões compe­
tentes. 

Concedo a palavra ao nobre Senador _Itamar Franco, 
por cessão do nobre Senador Mário Maia. 

O SR. ITAMAR FRANCO PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERÁ PUBUCADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Martins Filho, por cessão do 
nobre s_çnador Jorge Kalume. 

O SR. MARTINS FILHO (PMDB- RN. Pronuncia 
o seguinde discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
.· ••o lobo perde o pêlo mas não perde a manha" e há al­

gunS lo_~_o~ manhosos no Rio Grande do Norte. 

Apresentei, como os Senhores o sabem, emenda ao 
projeto de lei, do Executivo, dispondo sobre a transfe­
rência da ÁLCALIS-ALCANORTE à PETROBRÁS, 
sem outra_inte:nção senão a de impedir que a ÃLCALIS 
S/ A, sofiesse ·um capltis dlmlnutlo deixando de ser em­
p-resa de· primeira linha, diretamente vinculada a um mi­
nistério, para se tornar empresa subsidiária de uma _sub-

- -sidiãria de uma empresa vinculada. Desnecessário é dizer 
quC~ sendo a ALCONORTE subsidiária da Álcalis, pre­
tendia eu, em última análise, preservar algum. '"status" a 

· essa pobre empresa do meu Estado que está no borralho 
por nunca ter processado barrilha. 

o mundo veio abaixo! 
Uniram-se a nobreza e a burguesia para convencer de 

que o que eu estaria querendo era liquidar a ALCA­
NORTE. 

Sim, Senhores! 
Junto do lobo veio um tal delobbye tome telefonema, 

carta, telegrama, telex. visitas, recados, e notas de jor­
nal.~ um horror! 

Fiquei a matutar sobre o que estaria acontecen­
do, pois esmola demais o santo desconfia. 
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O que fizera eu, afinal? 
Tinha, apenas, proposto que, âo invés de a ÁLCALIS 

ficar subordinada à PETROQUISA, subsidiária da PE~ 
TROBRÁS, que o ficasse diretamente à PETROBRÁS. 
E, ainda, propusêra isso através de uma emenda supres~ 
siv-a, para não alterar, em nada, a essência da Mensagem 
do Executivo. Pedia a Simples supressão do adjetivo dei­
xando o substantivo intocado. No que, meu Deus, isso 
poderia prejudicar a ALCANORTE.? 

Sabem os Senhores, que em nada! 
A emenda por mim proposta, corre o risco, aliás, de 

ser considerada inócua, pois, uma vez transferido o con­
trole da ÁLCALIS à PETROBRÁS, esta alocarâ a nova 
empresa dentro de seu sistema, segundo sua melhor con­
veniência técnica. Meu único propósito é excluir da lei-

_ instrumento maior, imperativo essa alocação que poderá 
vir a ser inconveniente e, nesse caso, terá de retornar ao 
Congresso para ser-alterada. Minha emenda corrige essa 
imperfeiçãO legislativa: a lei disporã sobre o esserlcial~ O 
acessório serã definido por instrumentos de inferior hie­
rarquia. 

Por burrice ou por má fé, porém, não quiseram "ente­
der assim! E complicaram. 

Fiéis ã escola filosófica do Sr. Chacrinha, entraram na 
discussão não para esclarecer, mas para confundir. 

Nessa confusão eu estou sendo pintado como um dos 
culpados pela liquidação da ALCANORTE. E este, t'!-1-
vez, seja o real objetivo da celeuma tod~: criar bQdes ex~ 
piatórios para encobrir a inc6ria de oito anós de desad­
ministração que deyem ter levado a ALCANORTE à in­
viabilidade. 

_Assegur-o-lhes, porém, nobres Senadores, que não te­
rão sucesso nessa manobra. 

Quero a salvação da ALCANORTE. Ela ê: um·ayemM 
presa importante para meu Estado. Desativã-la serâ 'fu· 
nesto a nosso futuro. 

Caso, porê:m, venha a ser desativada por ter se torna­
do inviâvel, quero a apuração das responsabilidades. Irei 
requerer Comissão Partamentar de Inquérito para que 
todos saibã.m quem aestruiu a ALCANORTE; quem a 
endividou insuportavelmente e porquê; quem é o inimigo 
do Estado do Rio Grande do Norte e do Rio de Janeiro. 

O Sr. Nelson Carneiro- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. MARTI~S FILHO - Com muito prazer, 
nobre Senador Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro - V. Ex'- está fazendo uma de­
núncia muito grave, de que ~)ouve responsáveis pela des­
truição da ALCANORTE, e eu gostaria de perguntar a 
V. Ex•, se são os mesmos que vão tomar conta da Com­
panhia Nacional de ÁLACALIS, porque essa é que estâ 
no Estado do Rio de Janeiro. 

O SR. MA~TINS FILHO - Jã estão lã. 

O Sr. Nelson Carneiro - Então V. Ex• anuncia que 
também no Rio de Janeiro, com a mesma direção haverâ 
os mesmos insucessos. há riscos! E há algum projeto nes­
se sentido, para evitar isso, ou ao menos para consolidar 
esse desacerto? Como representante do Estado do ~io, e 
pelo interesse que a Álcalis tem no Município de Arraial 
do Cabo, eu gostaria que V. Ex• esclarecesse bem, para 
que eu pudesse infonnar ao meu eleitorado. 

O SR. MARTINS FILHO- Outro objetivo não têm, 
Senador Nelson Carneiro. os que estão dominando a ÁIM 
calis e a ALCANORTE, senão destruí-la ou torná.~ la in· 
viâvel para que uma multinacional, encarregada da ex­
portação dos Estados Unidos. da barrilha para o Brasil, 
possa continuar na sua criminosa ação destruindo o nos­
so suporte industrial, muito importante, não só para o 
Rio de Janeiro como também para o meu Estado, o Rio 
Grande do Norte., onde a ALCANORTE' se propõe a 
produzir barrilha para evitar a importaçãó desse impor­
tante produto, 

O Sr. Nclsoa Carneiro - V. Ex• permite? (Assenti­
mento do orador) Acho que a afirmação de V. Ex• é tão 
grave que V. Ex• não deveria esperar para constituir uma 
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Comissão Parlamentar de Inquérito depois da destruição 
da ALCANORTE e da Álcalis. Melhor seria que s_~ fi­
zesse logo essa Comissão Parlamentar de Inquérito para 
evitar essa destruição, para impedir que· os mesmos que 
destruíram a ALACNORTE p'dssam destruir a Álcalis 
tão gtave é a afirmação de V. Ex•! 

O SR. MARTINS FILHO - Aguarde que no decor- · 
rer ainda destt: pr.onunciamento fareí um veemente apelo 
ao Sr. Ministro das Minas e Energ"ia, para que S. Ex• 
tome J!:SSas providências, porque cabe a esse Ministério 
essa providência, já que a Álcalis e a ALACNORTE, 
hoje são subordinadas ao Ministério das Minas e Ener­
gia. 

Chega de retirar as castanhas do fogo com a mãO:de­
gato._ Essa gente que se acobertou tanto tempo sob o Véu 
escusQ do autoritarismo, para mamar nas tetas generoSas-~ 
da República terá de sair_à luz._de sol. Basta de (arisaís~ -~~- '" 
mo! De mimetismo camaleônico! 

Vamos à hora da Verdade! 
Meu povo tem o direito de saber que, se a ALAC­

NORTE estã mal, está em risco de continuidade, não é 
um Senador da República o culpado disso, nem é o Con­
gresso Nacional. Mas é quem a administrou com incom­
petência; quem utilizou seus recursos para construir clu­
bes e mansões, ao invés de utilizá-los em pontos básicos 
do projeto que o tornassem irreversível; quem não enten­
deu o cronograma e começou a casa pelo teto, condenan­
do milhões <;le dólares em equipamentos importados, a 
sucatearem-se ao tempo, sem um galpão para abrigá-los. 

Faço, por isso, uiri veemente apelo ao ilustre Ministro 
das Minas e Energia, Dr. Aureliano Chaves - e creio 
que também apoiado pelo nobre Senador Nelson Car­
neiro -homem de indesmentivel probidade, que nunca 
pactuo~ com patifarias na condução da coisa pública, 
determme desde logo, S. Ex•, rigorosa sindicância pãra 
apurar responsabilidades quanto à situação da Álcalis e 
da ALCANORTE, e que se- dê publicidade dos resulta­
dos, doa a quem doer! 

Espero, não obstante, que se encontre uma saída para 
a empresa. _ 

Apelo, na oportunidade, à Presidência desta Casa, que 
apresse a tramitação da matét:ia e a meus ilustres pares 
que dêem à emenda por mim pfOposta, o destino que 
acharem conveniente, sem maioies delongas,- entendeo-

; do, sobretudo, as reais interiÇõ"es -que me animaram. 
Desta tribuna irei cobrar do Sr. MiniStro das Minas e 

Energia as providências para· evitar qtie -a Álcalis e AL­
CANORTE fechem as suas_ portas em prejiiizo para gs 
dois Estados do Rio de Janeiro e do Rio Grande do Nor~ 
te. __ 

Era o que tinha a·dizer, Sr. PresideOtC.- (Muito bem! 
Palmas.) 

O Sr. Murilo Badar6- Sr. Presidente, peço a palavra 
como Líder do PDS. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Antes de con­
ceder a palavra a V. Ex•, eniinente Senador Murilo Ba­
daró, a Mesa consulta o PJenârio se regimentalmente 
prorroga por 15 minutos, a hora do expediente. (Pausa.) 

Aprovado. 
Concedo a palavra a V. Ex' como_ Líder do PDS. 

O SR. MURILO BADARÓ (PDS - MG. CQmó­
Uder pronuncia o seguinte discurso. Serit reVisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente Srs. Senadores: 

É uma breve comunicação apenas, Sr. Presidente, para 
assinalar a presença no editlcio do Congres_so Nacional 
de cerca de 1.500 prõfesSores uriiversitárioS erri estado de 
greve. _ _ 

O fatO POr si -só dispensa maiores- cOrilerilários-; ritãs 
nós ficaríamos em falta grave se não aproveitássemos da 
oportunidade para fazer um caloroso e veemente apelo 
ao Governo- paia que encontre -uma- solução para este 
grave problema. 

A rigor, Sr. Presidente, não há sistema educacional em 
qualquer lugar do mundo- que fesista a estC c!stado de 
práticas, a este estado -eu diria --de total subversão. 
São alunos e professores de todos os níveis e_de todas as 

categorias, insatisfeitos pela ausência de uma política sa­
larial que lheS asSegure tranqüilídade. Esses reflexos da­
nosos projetam os seus efeitos sobre a grii.tlde massa de 
alunoS brasileiros. 

.E: claro-que o Governo tem a sua visiio do problema, 
dispõe de dados e informações que o capacitam a uma 
tomada de decisão, mas o apelo que fazemos através da 
Liderança do Governo nesta Casa é no sentido de que 
encontrem uma solução. :1:. preciso dar uma solução para 
o problema da greve dos professores das fundações de 
ensino subordinadas ao __ Qoverno Federal. O que não 
pode ê c_ontinuar como está: alunos sem aulas às véperas 
do fim de ano, professores insatisfeitOs;- falta de unia 
programação definida para o setor educacional, etc. Há 
uma abundância de Comissões, Sr. _Presidente, traba­
lhando sem que ãiilda tenhain oferecído um re_su}tado 
concreto. Isto tudo inquieta, perturba. aflige e angustia. 
E, agora, o edifício do Congresso Nacional é pratica~ 
mente ocupado por ffiais de 1.500-professores universiw 

· târios brasileiros, que aqui vieram trazer às Lideranças 
Parlamentares do G_o_verno e·-da Oposição o seu apelo 
pàfa '"que seja encontrada uma solução que resolva esse 
impasse. _ _ _ _ _ _-_ __ 
~ o apelo que _faço ao Senado Federal, através da Liw 

dC:i'ança do. Governo. (Muito Pem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Altevir Leal - Eunice Michiles ~ Raimundo Parente 
-_Al_cides Paio - Galvão Modesto -Alexandre Costa 
- Moacyr Duartê-- Albano Fqmco - Moacyr Dalla 
- Amaral Peixoto - Amaral Furlan - Benedito fer-
reira- Mauro Borges- Lenoir Vargas 

O SR. PRESIDENTE (Enêas Faria)- A Presidência 
convoca sessão conjUnta a realizar-se hoje, às f9 horas, 
no plenário da Câmara dos Deputados, destinada â 
apreciação da Proposta de _Emenda à Constituição n~' 8~ 
de 1985, que acrescenta parágr~fo ão art. 161 da Consti­
tuição Federal. 

"O SR. PRESIDENTE (Enéas FariaJ- Estâ esgotado 
o período destinado à Hora do Expediente. 

Hã número regimental para deliberação. Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Ite~,~: 

Votação, em tUrno únicd, do Projeto de Lei da 
.. Câmara: n~' 53, de 1977 (n~'227 /79, na Casá de oriw 
gem), que dispõe sobre condições a observar na re­
novação de contratos de atletas profissionais, e dá 
outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS. sob n•s 1.360 e 
1.361, das CómiSsõe;i: 

-de Legislação Social; e 
- de Educação e Cultura. 

A discussão da ma~éria foi encerrada na sessão de 9 de 
maio de 1984. O projeto cOnstou. da Ordem do Dia-atê a 
sessílo de 4 de dezembro, voltando, então, por força do 
Regimento Interno, a aguardar sua inclusão- na pauta 
dos trabalhos. 
So~!e a mesa, ~equerimento que serã lido pelo Sr. l~'-

SetrelãriO. --= -- c_- -- ~ -

· ~ lido o seguinte 

~ REQUERIMENTO 
N• 357, de 1985 

Nos termos do art. 350, combinado com a alinea c'" do 
art. 310 do' ·Regimento Interno, reqUeiro adiamento da 
votação do Projeto de Lei da Câmara n'i' 53, de 1977, 
Collstaflte do iterii_l_ da pauta a fim de ser feita n_a_se~ão 
de 2 de O\l.tubro de 1985. 

Sal~ das Sessões, 18 de setembro de 1985,---::: flg_mb.erto 
Lucena. 
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O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Eni votação o 
requerimento. 

Os Srs_ Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Estã aprovado. 
-Aprovado o requerimento, a matêria sairá da ordem 

do Dia, _a eiª retorilando na data fixada. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Farias) - Item 2: 

Votação, em turno único, do Requerimento n'i' 
292; de 1985, -deaU-tOda do Senã.dor Fernando Hen­
rique Cardoso, solicitando a transcrição, nos Anais 
do Senado, do Editorial assinado pelo Jornalista 
Roberto Marinho, íntituladQ ... Promessas, Compro~ 
missas - Atos", publicado_ no jornal O Glqbo, 
edição de 31 de julho de 1985. 

. Em votação o_ requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (PaQsaJ 
Está--aprovado.~--

_Aprovado o requerimento, serâ feita transcrição s~liw 
citada. 

-_b ~ seguinte a transcrição soliCitada. 

PROMESSAS. COMPROMISSOS - atos! 
Roberto Marinhq 

José- Sarney, em seu recente pronunciamento na televi­
~ão, deixo~ clar9 que a- Presidência da República "está 
ocupada por unl cidadãO cOmum; identifiCadO com os 
p-~obtemas.-aligústías e Perplexidades que hoje afligem o 
povo brasileiro. - -- -

Pela primeira vez, nos últimos anos, o s'upremo gover­
nante do PaíS fal9_u ~em _a presunção de impor diretriZes 
dita<!_as J?Or_ U!1Ui8tema d_e força. OS -aplausos que assina­
lam a sua presença nas solenidades a que vem compare­
cendo evidt!:nciam que a sua mensagem for bem com~ 
preendida. 

Ao mesmo tempo, o Presidente adve~:tiu que cumprirá 
o seu mandatQ ... com determinação e coragem", esclare­
cend<? ·que:-, "t<?lerãncia não significa concordância" pOis 
O Brasil ... não aceita tutela da coação nem o intimidam 
facções ou grupos'~. 

Q_ Governo ser~ exe_rcido_ com serenidade, mas tam­
bém- com a decisão de apagar as marchas de um longo 
período de arbítrio. Não haverâ superministros. Nem as­
sessOres com ftioçõ~_ffiinisteriais. Poderão as autorida~ 
des dos diversos escalões __ djvergir nas_ suas propostas, 
mas não contestar os programas estabelecidos. Deverão 
tall]bém cuid_a~_para que o empenho em atender às mu­
danças reclamadas não venha a provocar perturbações 
menos devidas aos objetivos reais dos projetos que aos 
trâmites inadequados de' sua formulação e apresentação. 

Caso contrário, repetindo-se equívocos ocorridos na 
fase de transição ora encerrada, poderá haver demissões 
e-alterações imediatas no quadro governamental, inde-­
pendentemente de considerações político-partidárias, no 
resguardo das prerrogativas do Poder Executivo. 

Neste momento, convocam-se representantes dos 
váriOS segmentOs da sociedade para a elaboração das 1i­
nhas mestras de um projeto de Carta Magna cuja discusw 
são possibilitará a_o povo brasileiro, na campanha eleito­
ral do próximo ano, optar não apenas por critérios pes­
soa~s, mas por princfpios e diretrizes. 

Simultan-eamenie, a análiSe da situà.çãÕ econômica 
evidenciou que aS atividades do Pafs vinham sendo con­
duzidas de forma improvisadas e arbitrária, qüe se refle­
tia na existência de três orçamentos não consolídados, 
redundando -na necessidade de serem tomadas medidas 
de emérgências ComO o Corte de despesas, reajustes ttibu­
târiós~ Congelamento de preços e tàntenção de tarifas, vi­
-~ando a sustar a infl~ç_f!o_ nos níveis do ano anterior e evi­
tar que se agravasSem a recessílo e o desemprego: 

Esses_ não podem todavia consti!uir os objetivos de 
um_l! Nação que tem meios de produzir a o_itava renda do 
mundo e cuja população vem empobrecendo a cada ano. 
Não há outra explicação para esse fato senão um enorme 
~espe_rdíçio de recursos, não só por ausência de raciona-

• 
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lidade·e planejamento lntei'DOS, COmO pofcjue nos encon­
tramos obrigados a dispender anualmente cerca de 12 bi­
lhões de dólares para pagamento de juros de nossas dívi-
das externas. __ 

A saída para esse impasse ê intensificar a produção do 
País, aumentando a nossa capacidade de participação no 
comêrcio mundial de modo a poderrrios dispor de-diviSiis 
para importar bens e serviços incrementando a oferta ao 
mercado interno, contornando-se o aspecto inflacionário 
dali exportações sem contrapartidas. 

Acontece que os países industriais vêm adotando me-­
didas protecionistas que restringem o ingreSso de produ­
tos brasileiras a, de outro lado, os critérios ortodoxos 
adotados pelos analistas de nossa economia os condu­
zem a recomendações de contenção das nossas ativida­
des produtivas que, se adotadas, poderiam levar o Brasil 
não apenas a uma redução insuportável na qualidade de 
vida, como ainda à imposSibilidade de saldar os seus 
compromissos. 

As autoridades do FMI e os dirigentes dos bancos 
credores estão conscientes de que esse siStema de nego­
ciaçõeS se acha eivadõ de incoerências. Os acoidos vêm 
sendo consignados em documentos de intenção nos 
quais as partes não se iludem sobre a inviabilidade de 
várias cláusulas, aguardando o não cumprimento das 
mesmas para a assinatura de sucessivos aditamentos. 

Não nos parece razoável nem correta a manutençã_o 
desse padrão de ajustamento. _Es!amos agora apresen­
tando ao FMI uma proposta coerente e factível. Temos 
encontrado boa receptividade e podemos confiar na assi­
natura de um acordo próximo, evitando-se impactos em 
nossa economia com gravíssimos reflexos na comunida­
de financeira internacional 

Deveremos tambêm desenvolver negociações bilate­
niis -com governos intei'essadõs em estreitar -relaçõeS eeo; · 
nôniicas Cõm o Brasil, dando-se tratamento preferencial 
aos investidores dos países Que se dispUserem a colaho..: 
rar no refirianCi.amentá de nossos compromissos, bem 
como aos que propiciarem um mercado mais aberto para 
os nossos produtos. 

Sarney afirmou que a inflação será contida sem reces­
'sio. O mercado interno será expandidQ com obras de sa­
neamento, segurança e melhorias urbanas. A reforma 
agrária não sacrificará. os ntí.cleos de produção existen­
tes, garantindo-se aos atuais prOprietários de terras, e 
aos que venham a adquiri-bis pelo sistema de redistri­
buição a ser implantado condições adequadas de credito 
e ·assistência téCnica. Os salários recuperarão paulatina­
mente -.o seu poder de compra. A poupança estará. asse­
gurada. Os empresáriOs-não ficai'à.o submetidos a encar­
gos que ponham em risco a sua participaÇão pr:íorilâlia 
na retomada do desenvolvimento, 

Essas diretrizes deverão compatibilizar-se em linhas de 
ação e metas quantitativas no Plano Nacional de Desen­
volvimento da Nova República a ser apresentado à 
Nação ainda neste semestre. Enquanto isso, é de se espe­
rar que o empenho em honrar os compromissos ora as­
sumidos sempre esteja presente nas próximas decisões do 
Chefe do GOverno. 

O País permanece atento, confiante e disposto a con­
tornar eventuais insucessos, mas não suportará contra­
dições entre as promessas e os àtos. 

O SR. PRESIDEN'J'J;: (Enêas fari•)- Item 3: 

Votação, em turno tí.nico, do Requerimento n' 
324, de 1985, de autoria da Cotnissão de Consti­

. tuição e Justiça, solicitando tramitação conjunta 
para os Projetos de Lei do Senado n~'47, de 1984, de 
autoria do Senador Femamlo Henrique Cardoso, e 
n'ls 1,34 e 53, de 1984, de autoria do Senador Nelson 
Carneiro, que alteram o Decreto~ lei n~' 5.452, de 111 
de maio de 1943 - CLT: 

Em votação ·o requerimento. 
Os SJi'S. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Está. aprovado. 
A Presidência fará cumprir ã deliberação do Plenário. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 

-u SR. PRESIDENTE (Enêas Faria) ~ Item 4: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 
339, de 1985, do Senador Milton Cabral, solicitando 
-a -retirada, em carâter definitivo, do Pfojeto de Lei 
do Senado n9 63, de 1983, de sua autoria, que esta­
bete_ce prazo para cobrança de jur_os nas operações 
de crédito efetuadas por instituições financeiras, e 
dâ outras providências. 

Eril votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
De acordo com a delibera.Ção _ çlo Plenárjo, o Projeto 

de Lei dO S-enado n9-63, de 1983, será definitíVamente ar­
quivado. 

O SR. PRESIDE.NTJ;: (Enéas Faria) -Item 5: 

- :DiSc:::UsSão~_effi tunio único, da ~Cd8.ção Final (o­
ferecida pela ComissãO de Redaç_ão em seu Parecer 
fl<to434, de 1985), do ProjetO de Lei do SenadQ n9_79, 
de 1980, de autoria do Senador _Henrique Santillo, 
que- dispõe sobre o pagamento do repouso semanal 
remunerado ao empregado cOmissionista. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti~la; encerro a discus- _ 

são. _. _ 
-Enceriãdi -a discussão a redação final é considerada 

de(initiyamepte aprovada, nos. termos do art. 359 do Re­
gimento Interno. 

O projeto vai_ à_ Câmara dQs Deputados. 

É a seguinte a redação final aprovada 

Redação do vencido, para o 29 turno regimental, do 
Projeto de Lei do Senado n" 7~, de 1980. 

- Dlspõe.iobl'e o pagamento do repouso semanal remu-
nerado ao empregado comissionista. · 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1' O artigo 7' da Lei n~' 605, de 5 rle janeiro de 
1949, passa a vigorar acrescida da seguinte alin~: 

.. "Art. 7~' 

... ·- --~ .4 ·-. -~-- .. _ ..... -.. '. ~· .............. . 
e) para o empregado comissionista, que exerça 

a sua função dentro -ou fora do estabelecimento do 
empregador, o equivalente a 1/6 (um-sexto) do que 
for devido durante a semana a título de comissão, 
mais o correspondente a um dia de sc:rviço da parte 
fixa,~ se 9. s~âri~ .for ~isto."~ . 

Art._ 29 Esta lei entra Cm vigor na data de sua _publi-
Qção. --- - -·- - --- · · - --

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (En~s faria) ~ Item 6: 

Discussão, em turno (mico, do Projeto de Lei da 
Câmara n' 36, de 1977 (n' 82/75, na Casa de ori­
gem), ·que-dispõe sobre padronizac;ã.o de embalagens 
e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob ni'S 477 a 480, de 1985, das 
Comissões: 

- de Economia, favorâvel, nos termos de Substi­
tutivo que oferece; 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade do Substitutivo da Comissão de 
Economia; . 

-de Saúde, contrário ao Projeto e ao Substithti-
vo. 

- de Fi~aoças, favorãvel ao projeto e contrãrio 
ao Substitutivo. 

Em discussão o projeto e o substitutivo da Comissão 
de Economia. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-los, encerro. a dis­
cussão; 

Em votação o projeto, qiie tem preferência reglmentãt 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

s~ntados. (Pausa.) 
Rejeitado. 

Setembro de 1985 

Rejeitado o projeto, fica prejudícãdo o substitutivo a 
ele oferecido. A matéria vai ao arquivo, feita a-devida co­
municação à Câmara dos Deputados, 

~ o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 36, de 1977 

(_N9 82-C/7:5, na Casa de origem) 

Dispõe sobre padronização de embalagens e dá ou­
..... tras providências. 

O CongreSsO Nacional decreta: 

Art. 19 A venda de qualquer produto inflamável 
destinado ao uso doméstico -somente será permitida 
_quando disposto em embalagem protetora especial, 
ai:ompanhada de instruções relatívas aos cÜidados neces­
sãrios à sua utilização; 

Parágrafo único. As embalagens deverão ser padroni­
zadas em todo o território nacional. 

Art. 29 Aos infratores desta lei será aplicada multa 
no valor de cem a duzentas vezes o maior valor de refe­
rência vigente nCi Pãrs. -

-~Art. 39 O Poder Executivo regulamentará a presente 
lei no praZo de- nOVeOla diãs, a Contar de sua pubticação_c 

Art. 49 Esta lei entrará em vigof na data de sua 
publicação. -

Aft_. 5' Rç:'{Qgam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Item 7: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara 11~' 141, de 1977 (n9 1.068{75, na Casa de 
origem), que dispõe sobre o trabalho do excepcional 
nas oficinas protegidas e em trabalho competitivo, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 1.138 a 1.141; de 1981, 
· das ComissÕes: 

-de Saúde (ouvido o Ministério do Trabalho), 
• contrário ao projeto; 

·~de LegiSlação Social, favorável, nos termos de 
Substitutivo que apresenta, com voto em separado 
do Senador Franco Montoro; 

--de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade do Substitutivo da Comissão de 
Legislação Social; e 

..-:-:--de Finanças, favorável ao Substitutivo da Co­
missão de Legislação Social. 

Sobre a mesa, requerinlCnto..que será lido pelo Sr. 19-
Secretário. 

f: lido _o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 358, de 1985 

Nos termos do Art. 310, alinea a, do Regimento Inter­
no, I-equeiro adiamento da discussão do Projeto de Lei 
da Câmara n• 141, de 1977, a fim de que sobre o substitu­
tivo da Comissão de Legislação Social seja puvida a Co­
missão de Saúde. 

Sal~ das Comisª-õ~. 18 de setembro de 1985.- Hum­
berto Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (En~s faria)- Em votação o 
requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentidos. (Pãusa_.) 

Está aprovado. 
A matéria sairá da Ordem do Dia para a audiência so­

licitada. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas faria) -Item 8: 

Discussão, em turno único,-Uo Projeto de Lei da 
-câriiarª--ri'-115, de 1978 (n~' 3.441/77, na Casa dç 



Setembro de 1985 

origem), que dispõe sobre a obrigatoriedade de afi­
xar prazo de validade para consumo nas embala­
gens dos produtos que especifica, tendo 

PARECERES, sob n•s 816 e 817, de 1982, das 
Comissões: --

-de Economia, favorâ.vel, com voto vencido do 
Senador Bernardino Viana, e voto vencido, em se­
parado, dos Senadores Milton Cabral e Benedito 
Ferreira; e 

-de Saúde, contrãrio. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permane­

cer sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
O projeto serâ arquivado, e feita a devida comuni­

cação à Câmara dos Deputados. 
É o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N9 115, de 1978 

(N9 3.441-B/77, na Casa de origem) 
Dispõe sobre a obrigatoriedade de afixar prazo de 

validade para consumo nas embalagens dos produtos 
que especifica. 

O Coõ.gress-o N acionai decreta: 
Art. I~' Os produtos enlatados e os acondicionados 

em embalagens plásticas, destinados à alimentação, so­
mente poderão s_er comercializados se contiverem, em lo­
cal de facilitada visibilidade na rotulagem, o respectivo 
prazo de validade para consumo. 

Art. 211 O Po_der Executivo regulamentará esta lei, 
dispondo especialmente sobre a fiscalização da exigência 
nela contida e as penalidades aplicáveis aos infratores. 

Art. 311 Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Enêas Faria) - Item 9: 
DiscuSsão, em turno único, do Projeto de Lei da 

Câmara n'~ 33, de 1985 (n"' 1.550/83, na Casa de ori­
gem), qu~. "declara feriado nacional o dia 20 de no­
vembro, já celebrado Dia Nacional da Consciência 
Negra pela comunidade Afro-Brasileit~", tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 611, de 1985, 
da Comissão: 

-de Educação e Cultura. 
Sobre a me_sa, requerimento que será lido pelo Sr. !"'­

Secretário. 
~lido e aprovado o·_ seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 359, DE 1985 

Nos termos do Art. 310, alfnea e, do Regimento Inter­
no, requeiro adiamento da discussão do Projeto de L~ 
da Câmara n"' 33, de 1985, a fim de ser feíta na sessãO de 
30 de setembrO de 1985. 

Sala das sessões, em 18 de setembro de 1985. - Ader­
bal Jurema. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Aprovado o 
requerimento, a matéria sairá da Ordem do Dia, a ela re­
tornando na data fixada. 

O SR. PRESIDENTE (Enêas Faria) - Item 10: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei 
do Senado n"' 228, de 1981, de autoria do Senador 
Gastão Müller, que autoriza o Ministério da Edu-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

cação e Cultura a disciplinar a obrigatoriedade de 
reprodução pelas editoras de todo o País, em regime 
de proporcionalidade, de obras em caracteres 
Braille; e a permitir a reprodução, sem finalidade lu­
crativa, de obras já divulgadas para uso exclusivo de 
cegos, tendo 

PARECERES, sob n"'s 334 e 335, de 1984 das 
Comissões: 

-de Constituiçio e Justiça, pela constitucionali­
dade e juiididdade, com voto Vencido do Senador 
Helvfdio Nunes; e 

-de Educação e Cultura, favorável. 

Discussão do projeto em segundo turno. (Pausa.) 
Não havendo que pi:ça a palavra, encerro a discussão. 
Encerrada a discussão em segundo turno, sem emen-

das, o projeto é dado como definitivamente aprovado, 
-nos termos do art. 315 do Regimento Interno. 

O projeto irá à Comissão de Redação. 

h o seguinte o projeto aprovado; 

PROJETO DE LEI DO SENADO­
o' 228, de 1981 

Autoriza o Ministé-rio da Educação e Cultura a 
disciplinar a obrigatoriedade de reprodução pelas edi­
oras de todo o País, em regime de proporcionalidade, 

doe obras em caracteres Braille; e a permitir a repro-­
dltçào, sem finalidade lucrativa, de obras já divulga­
das, para uso exclusivo de cegos. 

6 Côtlgresso N acionai decreta: 

Art. lt- Ficao Ministério d_a Educação e Cultura au­
torizado · disciplinar a reprodução obrigatória de publi· 
cações pelo sistema Braille, pelas editoras de todo O País, 
eiri -re-gime- de proporcionalidade, permitida a repro­
dução, sem finalidade lucrativa, de Obras científicas ou 
literárias já divulgadas, para uso exclusivo de cegos. 

Art. 29 O Po_der Executivo regulamentará esta Lei 
no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua 
publicação. 

Art. _39 Esta lei entra em vigOr na data de sua publi­
cação. 

Art. 4'l' Revogam-se as disposiçães em t;antrârio. 

O SR. PRESIDENTE (Enêas Faria) - Item 11: 

Discussão, em segundo turno do Projeto de Lei 
do Senado n"' 34, de 1984, de autoria do Senador 
Murilo Badaró, dando nova redaÇão ao art. 116 da 
Lei n' 1.711, de 28 de outubro de 1952, que dispõe 
sobre a licença especial de ruricionário público fede­
ral, tendo 

PARECERES, sob n•s ISO e 151, de 1985, das 
Comissões: 

-de Constitulção e Justiça, pela constitucion_ali­
dade juridícidade, e, no mérito, contrário; e 

-de Serviço Público Civil, favorável, com emen­
das que apresenta de n'l's l e 2 - CSPC. 

A matêria constou da Ordem do Dia de 3 de setembro 
correrite, quando foi aprovada erh primeiro turno, rejei­
tadas as emendas. Assim sendo, serâ objeto de delibe­
ração nesta oportunidade somente a proposição princi-
pal. -

Discussão do projeto em segundo turno. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 

Encerrada a discussã.o, em segundo turno, sem emen­
das, o projeto é dado como definitivamente aprovado, 
nos termos _çl.o art. 315 do Regimento Interno. 

O projeto irâ à Comissão de Redação. 
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1:. o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
n• 34, de 1984 

Dá nova redação ao artigo 116 da Lei n"' 1.711, de 
28-10-52, que dispõe sobre a licença especial de fun .. 
cionário público federal. 

O Co-ngresso Nacional decreta: 
Art: 1"' -o artigo 116 da Lei n' 1.711, de 28-10-52, 

_passa a ter a seguinte red"ação: 

..':'Art. 116. Após cada decênio de efetivo exerci~ 
cio de comparecimento ao trabalho, ao funcionário 
que a requerer, conceder-se-á licença especial de 6 
(seis) meses com todos os direitos e vantagens do 
seu cargo efetivo. 

§ l'l' Não se concederá licença especial se hou': 
_ ver o funcion-ário em cada decênio: 

I- faltãdo ao serviço, ininterruptamente, e sem 
justificativa, por mais de 5 (cinco) dias_ em cada de~ 
cênío; 

Il - gozado de licença por motivo de doença em 
pessoa da sua família, por mais de 180 (cento e oi~ 
tenta) dias ou seis meses; 

III - gozado de licença para o trata de interesses 
particulares, por mais de 6 (seis) meses ou 180 (cen~ 
to e oitenta) dias; 

IV -por motivo de afastamento do cônjuge, 
quando funcionário ou militar, por mais de 6 (seis) 
meses ou 180 (cento e oitenta) dias. 

§ 2"' Apurawse o decênio descontando-se a fal­
tas ao s~viço não justificadas." 

Art. 2"' Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3"' Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Item I2: 

Díscussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n"' 23, de 1980, de autoria do Senador 
Nelson Carneiro, que dispõe sobre a instituição de 
seguro obrigatório que especifica, pelos hotéis clas­
sificados com três ou mais estrelas, tendo 

PARECERES, sob n"'s 1.227 e 1.228, de 1981 1 

das Comissõe,s: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­

dade, juridicidade e, no mérito, favorável; e 
-de Econ~mia, contrário. 

Discussão do projeto em primeiro turno. (Paus~.) 

O Sr. Nelson Carneiro- Sr. Presidente, peço a pala­
vra. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) -Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Nelson Carneiro, para discutir. 

O SR. NELSON CARNEIRO (RJ. Para discutir. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presindente, Srs. Senadores: 

Este projeto foi oferecido no dia 21 de março de 1980, 
há cinco anos, quando eram constantes os assaltos aos 
estabelecimentos bancários, inclusive àqueles cofres par­
ticulares dos hotéis. Era uma providência que deveria ser 
tomada naquele momento. Hoje, já as companhias hote· 
leiras tomaram os devidos cuidados para evitar que os 
fatos ~e reproduzam. Esse era o esclarecimento que deve. 
ria prestar ao Senado. Muito obrigado. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Continua em 
discussão a matéria. (Pausa.) 

Não havendo mais quem peça a palavra, encerro a dis­
cussã.o. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
O projeto será arquivado. 
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É o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
n' 23, de 1980 

"Dispõe sobre a instituição do seguro obrigatório 
que especifica, pelos hotéis classificados com três ou 
mais estrelas." 

O Congi"esSO Nacional decreta; 
Art. I 9 Os estabelecimentos hoteleiros classificados 

pela EMBRATUR com 3 (três) ou mais estrelas, deve­
rão, obrigatoriamente, celebrar, com sociedade segura­
dora, contrato de seguro na forma estabelecjda ne:sta lei. 

Art. 2"~ O contrato de seguro, que terâ como benefi­
ciãrioS os hóspedes ou seus dependentes, abrangerá segu­
ro de vida, de acidentes pessoais e de garantia sobre os 
bens de propriedade ou posse destes, contra furtos ou 
roubos ocorridos no recinto do hotel. 

§ (9 O valor dos seguros deverá corresPonder, no 
mínimo, a 100 (cem) veies o-lnaiorsalário mínimO vigen~ 
te no País, por hóspede. 

§ 2<~ Os estabelecim_çnt~ hoteleiros poderão repas~ 
sar às respectivas contas dos hóspedes até 50% (cinqUen~ 
ta por cento) do valor do prêmiO do seguro. 

Art. 3'~ A inobservância dQ-disposto nesta lei sujeita~ 
rá os estabelecimentos hoteleiros infratores à multa de 50 
vezes o maior salário míniino Vigente riOPaís;-com os 
reajustamentos an1,1ais fl_eterminado~ __ na forma da lei. 

Parágrafo 6nico. No caso de reincidência, a multa 
será aplicada em dobro. 

Art. 4<~ O Poder Executivo regulamentará esta lei no 
prazo de 60 (sessenta) dias. 

Art. 5<~ Esta lei entra em vigor na data de sua publi~ 
-cação. 

Art. 6'1 Revogam~se as disposições em cofltrário. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Item 13: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n'l 24, de 1980, de autoria do Senador 
FraÍtco Montara, estabelecendo que a ordem de 
preferência para a concess_ão da Pensão Civil será 
também aplicada na Pensão Militar, tenc!o 

PARECERES, sob n•s 882 a 88.4, de 1983, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, favorável, nos ter~ 
mos de substitutivo que apresenta; 

-de Legislação SQcial, favorável ao substitutivo 
da Comissão de Constituição e Justiça; e 
-de Finanças, 'favorável ao substitutiVo da Co­

missão de Constituição e Justiça.-

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1<?­
Secretãrio. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO 
n' 360, de 1985 

Nos termos do art. 310, alínea c, do Regiine_!_ltO Inter~ 
no, requeiro adiamento da discussão do Proj_eto ~.e ~i 
do Senado n<? 24, de t 980, constante do item tlaa ·p·alifa-; 
a fim de ser feita n-a-sessão de 17- de outuOro de 1985. 

Sala das Sessões, 18 de setembro de 1985. _:_:·Humberto'­
Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Aprovado o 
requerimento, a matéria sairá da Ordem do Dia,~ t!lare­
tornando na data fixada. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Item 14: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n' 151, de 1980, do Senador Nelson Car~ 
neiro; que disciplina o emplacamento de carros o fi~ 
ciais e dá outras providências, tendo 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção H) 

PARECERES sob n•s 305, 306 e 307, de J981, 
das Comissões: 

-de Constitulçiio e Justiça, pela constitudonali~ 
dade, juridicidade e, quanto ao mérito, contrário, 
com voto vencido dos Senadores Cunha Lima e 
Franco Montara; 

- de Transportes, Comunicações e Obras Públi~ 
cas, contrário, com voto vencido do Senador Affon~ 
so Camargo; c 

-de Seni~ Público Civil, favorâvel, com voto 
vencido do Senador Bernardin9 Viana. 

Discussão do projeto em primeiro turno. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discu_s~ 

são, 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
O projeto voltará oportunamente à Ordem do Dia, 

para o segundq_ turno regimental. 

- ~ o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
n• ISI, de 1980 

Disciplina o emplacamento de carros oficiais e dá 
outras providências. 

-o congresso-nacional decretã: 
Art. l'~ São proibidos os Departamentos de Trânsi~ 

to, no Distrito Federal, nos Territórios Federais, nos Es~ 
tados e Municípios, de emplacar veículos de propriedade 

-da União, dos Estados e dos Municípios, a não ser com 
chapas oficiais. 

Parágrafo único._ O emplacamento de_veículos ofi~ 
ciais com chapas características de viaturas particulares 
implica em falta grave do funcionário encarregado desse 
serviço, puníveis Com a demissão daqueles demissíveis ad 
nutum, se apurada, mediante inquêrito, sua responsabili~ 
dad~ ~ 

Art. 2' ESta lei eUirã em vigor na data de sua publi~ 
cação. 

Art. J<;> Revogam~se as disposições citil Contrário. 

Q_ SR. P~ESIDENT.E JEnéas ~ria) - Item 15: 

DIScussão, em primeiro turno: do _Projeto de Lei 
do Senado n' 251, de 1983, de autoria do Senador 
Fernando Henrique Cardoso, que autoriza a conta­
gem recíproca para aposentadoria de tempo de ser­
viço público e de atividade privada dos Professores, 
tendo 

PARECERES, sob n<?s 515 e 516, de 1985, das 
Comissões: 

--de Con_stituição e Justiça, pela constitucionali~ 
dade e juridiciaade; e 

-de Legislação Social, favorável. 

Discussão do projeto em primeiro turno. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus~ 

são. 
Ern votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. !Pausa.) 
Está aprovada. 
O projeto voltará oportunamente à Ordem do Dia 

apra o segundo turno regimental. 

t. o Seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 251, 
DE 1983 

Autoriza a contagem recíproca para aposentadoria 
de tempo por serviço públi.co e de atividade privada 
dos professores. 

O Congresso NaciOnal decreta: _ 

Art. J<;> Passa a vigorar com a seguinte redação o caM 
put do artigo 59 da LeLn' 6.226, de 14 de julho de 1975, 

S.:tembrode 1985 

que dispõe sobre a contagem recíproca óe tempo de ser~ 
viÇo público federal e de atividade privada, para efeito de 
aposentadoria: 

_''Art. 5<~ A aposentadoria por tempo, com 
aproveitamento da contagem recíproca, autorizada 
por esta lei, somente serâ concedida ao fu_ncionário 
público federal ou ao segurado do Instituto Nacio .. 
nal da Previdência Social (INPS), que cont'l~ _ouve­
nha a completar 35 (trinta e cinco) anos de serviço, 
ressalvadas as hipóteses expressamente previstas na 

- Colistiúilção Federal, de redução para 30 (trinta) 
anos de_ serviço, se mulher ou professor e para 25 
(vinte e cinco) anos, se professora ou ex· 
combatente". 

Art. 2'1 Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3'~ Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Enêas Farias) - Esgotada a 
matéría da Ordem do Dia. 

Hâ oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Aderbal Jurema, 

como Líder do Partid_o da Frente Liberal. 

O SR. ADERBAL JUREMA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REV!SÀO DO 
ORADOR, SERÃ PUBLICADO POSTERlOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CA_RNEIRO (RJ. Pronuncia o se­
guinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. S~nadorC$: 

Assim dispõe o § 32 do art. 153 da atual Carta Consti~ 
tucional: --:. "Serâ concedida assistência judiciária aos 
necessitados". O texto figura no Capítulo. "Dos direitos 
e garantias individuais". Antes, a Constituição de 1946 
também rezava, no§ 36 do art. 141: ---:-."0 poder público, 
na forma que a lei estabelecer, concederá assistência ju­
diciária aos necessitados". Disposição semelhante volta~ 
rá a figurar, sem dúvida, na futura Constituição. Apesar 
de tudo, estamos longe de cumprir o preceito constitu~ 
cional, ao menos com a amplitude reclamada pelos se­
dentoS de justiça.~ certo q~e a Lei_n'~I.060, de 1950, dis­
ciplinou a AssistênCia "JUdiCiária. Que outras leis assegu­
raram a gratuidade das despesas judiciais aos comprova­
damente pobres, e recentemente a desburocratização tor­
nou desnecessário o atestado de pobreza. Tudo isso ~ 
verdade. Mas não se criou, em quase todo o Pa(s, um 
corpo de advogados destinados a assistir aos que, sem re­
cursos, necessitam de conselhos e de assessoramento 
para defender seus_ interesses perante juízos e tribunais. 
Nesse passo, será de justiça ressaltar que o Rio de Janei~ 
ro vem fazendo o possível para cumprir a determinação 
constitucional. Começou por desatrelar a Defensoria 
Pública da carreira do Ministêrio Público. Abriu conct.i.r~ 
so para provimento de cargos e levou à segunda instân~ 
cia os patronos dos sem~recursos. Outros Estados, pau~ 
cos relativamente, vêm tentando organizar esse impor~ 
tante serviço público, cada vez mais urgente em face da 
crescente demanda judiciária pelos pobres. As Audito­
rias Militares mantêm advogados de ofício, em seus qua~ 
dros. E é só. Por quase todo o País, são advogados os re~ 
crutados pelos juízes para o patrocinio gratuito dos di~ 
rei tos dos que não podem pagar. A situação mais injusti~ 
ficável, entr~tanto, ocorre com a Justiça Federal, ao me­
nos a que funciona no Rio de Janeiro. Por Portaria n' 
127, de 11 de outubro de 1974, o então Ju[z Federal e Di~ 
retor do Foro, o hoje Ministro Carlos Augusto Thibau 
Guimarães, resolveu. 

"a) Instituir na Seção Judiciária do Estado da 
Guanabara um serviço de Assistência Judiciâria 
para atendimento d!! casos de Justiça gratuita, em 
especial nos processos trabalhistas e criminais, cons~ 
tituído por acadêmicos do curso de Direito devida~ 
mente habilitados à prestação de estágio profissío~ 
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nal, sob orientação, supervisão e responsabilidade 
de advogado inscrito na OAB e no us.o e gozo de 
seus direitos e deveres profissionais; b) Designar o 
advogado Dr. Wladimir Pessoa, inscrito na OAB 
sob o n9 15.387, servidor do IBC colocado à dispo­
sição desta Seção Judiciâria, podendo providenciar 
junto às Faculdades de Direifo legalmente reconhe­
cidas o recrutamento de acadêmicos, tudo e confor­
me o disposto no iteni a. Publique-se. Registre-se e 
cumpra-se." 

São passados onze anos, e a situação não se modifi­
cou. Apenas o Dr. Wladimir Pessoa, depois de prestar 
bons serviços à Justiça, cedeu lugar a alguns dedicados 
profisSionais, que atendem aos necessitados nas 18 Varas 
Federais da antiga metrópole, e funcionam em cerca de 
dois mil processos. Pelo Provimento nl' 21 O, de 1982, o 
Conselho da Justiça Federal fixou honorários para os 
advogados que sejam chamados a funcionar em cada 
processo. A União não tem um quadro de Defensores 
Públicos, que possam dedicar-se exclusivamente a assis­
tir aos carentes. Anuncia>se- a possrvel, e necessária, 
criação de mais 4 Varas Federais no Rio de Janeiro. Pa­
rece chegada a hora de ser criado um órgão que superin­
tenda a assistência judiciária, com um corpo de defenso­
res públicos selecionados, para que se dê cumprimento 
ao dispositivo constitucional. Não ê por acaso que os 
textos das Constituições brasileiras incluem esse dever 
do Estado no capítulo dos Direitos e Garantias Indivi­
duais. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Benedito Ferreira, por cessão 
do nobre Senador América- de Souza. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (PDS - GO. Pro-e­
nuncia- o Seguinte discurso.-"Sem revisãO do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Hoje ê o Di~ "D" da educação, é um trabalho do Mi­
nistro Marco Maciel e é o que notícia: a· iiitpi'-ensa. E o 
que se propõe, Sr. Presidente, neste dia_ "D" é saber o 
que podemos fazer para melhorar a escola. 

, , "Qual é a função social e política da escola'? O 
que fazer p:ira resgatar a dignidade e a credibilidade 
da escola pública? A escola é a mesma para todos 
nós?" 

Sr. Presidente, em São Paulo a escola realmente é algo 
diferente. Porque, ali, Sr. Presidente-e Srs~se-nã:dores; as 
crianças que estudam nas escolas públicas estão apren­
dendo que Jesus Cristo é um cachaceiro, é um bêbado e 
que ele se embriaga -com a cachaça 51 e acaba de ficar bê­
bado,. ''enchendo a cara" com o vinho Chateau Du~ 
vallier." 

A independência do Brasil, Sr. Presidente, em São 
Paulo, nesses livros didâticOS que aqui trago, e Vou encã-:.: 
minhar à douta Coniissão de Educação do Senado Fede­
ral, para que ela realmente possa examinar o tipo de edu­
cação que se vem imprimindo no Brasil, principalmente 
em São Paulo, e, por certo, encaminhar ao Ministro da 
Justiça, vez que a Constituição Federal, em diversos 
capftulos, cuida do assunto, além da Lei Complementar, 
de modo particular o Decreto-lei n9 1.077, que cuida es­
pecificamente desse tipo de publicações. 

Mas, Sr. Presidente, mais uma vez ocupo a atenção da 
Casa, e desta feíta, pelas preliminares, V. Ext-s hão de ter 
percebido o meu constrangimento, e até mesmo, Sr. Pre­
sidente, preciso manifestar a minha quase desesperança­
quanto aos nossos destinos, ao destino do Brasil e, espe­
cialmente, o que antevejo como herança, como legadQ 
que iremos entregar às futuras gerações, aos nossos su­
cessores. 

Volto, Sr. Presidente, para ·com V. Ex• e meus ilustres 
pares tentarmos uma reflexão profunda, um diagnóstico, 
uma heróica e corajosa terapêutica e, se for o caso, até 
mesmo uma cirurgia mutilante para exti.rpação do mãls 
que terrível e nefasto câncer social que pouco a pouco, 
mas inexoravelmente, vai corroendo e matando, não só o 
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corpo, mas atê mesmo e especialmente o espírito da na­
cionalidade. O câncer do egofsmo; Srs. Senadores, o cân­
cer- do egoísmo vem destruindo atê mesmo as nossas 
mais caras convicções e esperanças quanto a nossa vida 
no além-túmulo, porque solapando e destruindo diaboli~ 
camente as bases da nossa fê, a nossa religiosidade, vem 
demolindo a igreja e junto tod.Ds os nosso códigos da 
honra e da moral cristã que nortearam a nossa civili­
zação até- os nossos dias atuais. 

Não_~ preciso ser um ctentista social, ser um futurólo­
go, ser um oráculo ou_ mesmo um político qualificado, 
sabemos todos: _basta ser brasileiro, basta_ ter qualquer 
coisa de patriotismo e dar uma ligeira, uma râpida vista 
d'olhos sobre_ os noss.os.horizontes para enxegarmos um 
furacão, as dolorosas conseqüências que nos aguardam, 
e todas elas, Sr. Presidente - repito -, conseqüências 
dolorosas, mas produto do imediatismo, do consumismo 
desenfreado, gerador do hedonismo que visita e habita, 
lamentavelmente, a esta altura, todas as camadas da cha­
mada pirâmide social brasileira. E o grave, Srs. Senado­
res, o terrível, Sr. Presidente, é que todos sabemos que 
tais flagelos são importados, são males absolutamente 
estrangeiros, porque são incompatíveis com as nossas 
mais que generosas tradições de fraternidade, de solida­
riedade e da verdadeira caridade cristã. No entanto, fo­
mos excessivamente confiantes no noaso jeitinho, con­
sentindo a inoculação do terrível v[rus no nosso organis­
mo social, cuja forma e meios, utilizados pelos inocula­
dores da doença, são por demais conhecidos de todos 
nós. Como líderes, como governantes, fomos nos demi­
tindo dos nossos deveres maiores e, no atã de sermos 
agradáveis a nossa gente, em nome do Brasil potência e 
do modernismo, a tudo fomos consentindo e d.e_rnuitas 
formas atê mesmo contribuindo e estimulando, em nome 
da liberdade e do_direito, do direito da nossa _gente des­
frutar de tudo e de todo o conforto e comodidades que a 
ciência foi colocando à disposição do homem. 

Como exemplo, bastaria verificarmos as faCilidades 
que criamos para o brasileiro comprar automóveis de 
passeio e chegarmos a um carro de passeio para menos 

- de 7 habitantes urbanos, enquanto chegávamos à maior 
dívida externa do_ mundo, exclusivamente para pagar pe­
tróleo importado para ser queimado nos ditos carros de 
passeio. Isso, no entanto, e no momento em que os nos­
sos credores, os_ que nos emprestaram e nos emprestam 
dólares, para economizar voltaram a andar de bicicleta, 
de charretes, a cavalo e a pé. 

Pior, Sr. Presidente, pior, Srs. Senadores, muito pior, é 
o fato de, há poucos_ dias, segundo noticiário internacio­
nal,_desbancamos o Japão do primeiro lugar, passamos, 
ufanosa e olimpicante, para a cabeça da lista _como os 
maiores_ importadores mundiais de uísque. Olimpica­
mente, o Brasil, hoje, ê _o tnaJg_r importador de_ uis_que, 
Sr. Presidente, isto porque também nos permitimos ao 
luxo d_e_sermos os_ maiores devedores relapsos do mundo. 

Ainda há poucos_ dias dentro do meu limitadfssimo en­
tendimento, tentava aqui, em aparte ao ilustre Senador 
JoãO. LObo, definir as causas das nossas monumentais di­
ficu_ldades _e_.conôrniço-financeiraJ;, que nada mais são=:: 
assim !;U contim.w c:;:ntenden_do - senão frutos, efeitos do 
nosso descuido ao imutável príncfpiO de quem gasta 
mais- do que economiza toma emprestado, logo.~ E, en­
dividad_o o homem brasileiro, que não podia pagar uma 
bicileta e comprou um automóvel, não mais teve tempo 
para p~nsar na famí1ia, especialmente na educação dos 
ffihQs, a qual foi transferindo para as escolas, para os 
professores que, em idênticas ou piores __ ~ndições finan­
ceiras~ não tinham, como não têm, tempO e vocação se­
quer para instruir, quanto mais para educar os alunos. 

A esse- respeito;- Sr. Presidente, tenho, pessoalmente, 
recolhido e.:!eperiências realmente espantosas. Há poucos 
dias, em nossa empresa, em um teste para preenchimento 
de uma vaga na sessão de faturamento, entre os candida­
tos que ali compareceram, apareceu uma senhorita di­
plomada _em contabilidade, e aquela vítima desta coisa 
que nós chamamos erradamente de educação, no Brasil, 
e que Dão é nem mesmo ensino, não soube, aquela jo­
vem, e não sabe sequer, armar uma conta de somar ou 
mesmo escrever números legíveis. Essa moça é uma con­
tabilista diplomada, Sr. Presidente. 
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S o caso de se indagar, e aqui se pergunta no Dia D da 
Educação: como vai o ensino no Brasil? Como serão os 
profissionais de amanhã perguntamos, preparados pelas 
escolas e universidades que aí estão'? E o mais preocu­
pante, Sr. Presidente, é o fato de que, como sabemos to­
dos, alêm de não termos como formar bons profissionais 
nas nossas escolas, vamos ficando sem perspectiva de 
termos, pelo menos, bons cidadãos, bons indivíduos que 
não podem ser formados senão no seio da famflia, insti­
tuída a preservada nos parâmetros da boa e sadia moral, 
vivida, praticada, exercitada em toda a sua plenitude pe­
los pais, como exemplos edificantes para os filhos. 

O Sr. Cesar Cals -:- Peimite V. Ex• um aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Com prazer. 

O Sr. Cesar Cals- Nobre Senador Benedito Ferreira. 
V. Ex• traz à Casa um assunto muito sério, que é o tipo 
de educação que estâ se dando em escolas oficiais- em São 
Paulo, procurando não só agredir mas atê a ridicularizar 
uma personalidade como o Cristo, que é realmente a ins­
piração de toda a nossa formação cristã, um Pais que ê 
caracteristicamente de forinação cristã. Na realidade, eu 
me preocupei um pouco, porque V. Ex• saiu desse ponto 
central, falou em dívida externa, e falou em outras coi­
sas, quandO nada é tão grave quanto isso. Dívida externa 
a gente pode até comprovar. Se fizermos um cálculo, nós 
engenheiros, que a reserva de petróleo ao dólar, que era 
no início da cri_s_e_de 1973, ~a: reserva de petróleo agora, 
de mais de dois bilhões de barris, justificaria uma grande 
parte da monumental dívida externa. Se colocarmos Itai­
pu, TucUruí e tOdo esse progresSo nacional poderíamos, 
sem dúvida, justificar a divida externa. Agora, destruir a 
família e a religião, isto é riluito mais graVe~· Porque sabe­
mos que, nesses regimes ateus, através de uma falsa de­
mocracia querem chegar é a um regime ditatorial de par­
tido úriiOO -e-a- democracia pressupõe o pluripartidaris­
mo. E temos ai uma grande quantidade de exemplos 
para quem quiser discutir. a primeira coisa que fazem es­
ses regimes é buscar realmente destruir essas duas bases 
importantes da democracia, duas estruturas importan­
tes: o conceito de família, que é a Célula base da demo­
cracia, e o conceito da crença num ente superior, num 
ente divino, seja Crlsíà, .. Seja Alá, enfim, num ente supe­
rior. lsso realmente são os primeiros objetos da des­
truição. Entendo que esse ponto de seu discurso ê que 
deveria ser central. Deveria haver até uma argUição ao 
Ministro da Educação, no di~ ... D" de debates sobre a 
educação, se S. Ex• tomou conhecimento desse tipo de 
cartilha que está sendo distribu[do nas escolas públicas 
de São Paulo, e se o MiníStéiío da Educação tem concor­
dância com este tipo de ridicularia que fazem com esse 
ente que: é de fato o inspii"ador da maioria da p-opulação 
brasileira. E se não concorda, quaís são as medidas que 
vai tomar para que se fieie-8.-distribuição dessa cartilha 
perturbadora de uma religião que diz respeitO à maioria 
do nosso povo. 

_O SR. BENEDITO FERREIRA- Agradeço o aparte 
de V. Ex•, até porque V. Ex• recoloca ... 

ásr. Cid-Saldanha- V. Ex• me permite?-"-

O SR. BENEDITO FERREIRA - Eu gostaria, mas 
pediria a V. Ex• que me consentisse temiinar meu pensa­
mento, só para me situar melhor. 

Senador Cesar Cals, eu fui vendedor de jornais nas 
ruils de Goiânia, e aprendi muito cedo que, para chamar 
a atenção dos -compradores de jornais, -eu teria-de ler a 
manchete, e atê velhacamente, devo confessar, de certa 
forma justifiCável, porque eu precisava vender o jornal. 
Então, muitas vezes, lendo o corpo da matêria, eu criava 
uma manchete mais interessante do que aquela que o 
redator-chefe tinha encontrado. 

Eu queria a atenção de meus pares, daf porque come­
cei agredindo __ a formação e as conexões religiosas de 
meus pares, quando eu aludo a este aspecto do meu dis­
curs_o mas, como que lã:mbêni-ria linguagem dos jornalis­
tas, se diz. "nariz de__cera", que ê a chamada de atenção. 
Na verdade, quando vou buscar as caus_as, as razões, 
porque os pais brasileiros hoje não têm mais temPo para 
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acompanhar o aprendizado dos seus filhos na escola, 
porque tenho certeza, nobre Senador Cesar Cals, de que 
o homem paulista, principalmente o homem do interior, 
o bravo e trabalhador homem paulista, só não fez esse 
professor engolir esses livros ainda, que estão nas esco­
las, há oito meses, segundo o próprio editor declarou, 
porque eles ainda não tiveram tempo para descobrir que 
seus filhos estavam estudando esse tipo de coisa, que 
seus filhos estavam nas escolas, aprendendo o que está 
escrito nestes livros. 

Agora, o Secretário de Educação de São Paulo 
justificõü~Se perarite os prOtestoS dó -eminetfte Bispo de 
São.Carlos, autor dessa denúncia, que levantou esse ab­
surdo, esse abuso nas escolas de São Carlos, justificou 
dizendo que os professores têm liberdade para eleger ou 
escolher os livros que eles julguem adequados para serem 
administrados a seus alunos. 

Ora, Senador Cesar Cals, é para mostrar porque o ho­
mem brasileiro não tem tido tempo; porque o homem 
brasileiro está_possuído por essa correria, por essa pres­
são psicológica, por essa pressão financeira miserável 
que o ~ngustia, cada dia e cada vez mais, para poder 
comprar é para poder adquirir aquilo que seu poder eco~ 
nômico, que seu poder aquisitivo não lhe permite, como 
é o caso de automóveis, como é o caso de televisões. Hâ _ 
poucos dias, todos tinham televisões preto e branco, de 
repente, lá vai o coitado brasileiro, pressionado pelos fi­
lhos, para que eles não sejam televizinhos, comprar a te­
levisão em cores. 

Então, essa pressão, nobre Senador Cesar Cals- e V. 
Ex•, um engenheiro que ê, sabe como a ciência e a tecno­
logia vêm, nos últimos anos, como que bombardeando o 
homem com uma verdadeira avalanche de conforto e de 
utilidades que ele precisa e tem direito. Não hâ como ne­
gar esta aspiração do homem de desfrutar o conforto, 
porque a ciência existe para servi-lo. 

Eu queria e realmente venho fazendo, tentando deseri­
volver o raciocínio para mo.strar como o homem brasilei-:_ 
ro foi e de repente se tornou vítima desse consumismo, e 
não tendo mais tempo para acompanhar a educação de 
seus filhos, foi transferindo-a para as escolas, quando 
nós sabemos, e aqueles que estão acompanhando hoje o 
aproveitamento escolar das nossas crianças nas escolas 
sabe, que nossas escolas não estão sequer instruindo, 
nobre Senador Ce!;!ar Ca_ls, quanto mais educando. A tê 
mesmo porque sabe V. Ex•, que a escola sempre prepa­
rou doutor, mas o indivíduo é fo_rjado no lar, no seio da 
família. Desde que me entendo por gente, desde que me 
iniciei com o aprendizado das primeiras letras, com­
preendi isso, embora, no meu tempo, as professoras 
usassem a vara em cima da mesa. As professoras chega­
vam ao absurdo de se desgastarem com o castigo de in­
fringirem varadas nos alunos menos comportados, para 
culminâ-los a aprender. Hoje, já não há mais isso, não hâ 
mais essa preocupação, esse interesse, esse empenho no 
aproveitamento. Até porque a norma agora a não repro­
var, a norma agora é passar o aluno para a série seguinte 
de qualquer maneira. 

Por tudo isso, Senador Cesar Cals, tenho impressão de 
que meu discurso criou uma certa confusão que não era 
meu propósito. O meu propósito, como eu.disse, era cha­
mar a atenção de V. Ex•. mais pelo desenvolver do mes­
mo. V. Ex• vai verificar e eu vou chegar a esses aspectos 
mais· graves do meu propósito. Eu precisava primeiro 
fundamentar, porque eu conheço a índole da minha gen­
te. porque sou um brasileiro, não sou um estrangeirO, e 
como tal, precisava também justificar o porquê dessa 
mUdança brutal de comportamento do povo brasileiro, 
naquilo que chamo de estrangeirismo, porque o egoísmo 
n~o _é _mpa peculiarida~e do povo brasileiro que sempre 
foi generoso. 

Ouço agora o nobre Senador Alcides Saldanha. 

O Sr. Alcides Saldanha (PMDB- RS)- Senador Be­
nedito F!!irreira, quero congratular-me com V. Ex• por 
ter começado a fazer uma análise sobre os problemas bá­
sicos desta sociedade. V. Ex•, com muita propriedade, 
começa a levantar o problema do consllmismo, e ao le-­
vantar o problema do consumismo da Nação, onde al­
guns morrem de fome e outros têm automóvel da Nação 
em que professoras ganham 8 mil cruzeiros por mês, 
como foi dito, hâ pouco, aqui, mas é a maior importado-
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ra de uisque do mundo, da Nação dos extremamente 
pobres, dos que não têm nada e dos que têm demais. E 
exatamente ligado à educaÇão, o acordo MEC-USAID, 
Ex•, feifO há alguns anos atrás, que tinha finalidades es­
pecíficas; -que destuíndo, eu não digo o certo, mas des­
truindo o que havia de ensino brasileiro humanista, pre­
tendendo, sob fachada de um ensino prático, não fez ne­
nhuma coisa nem outra: liquidou-com a escola humanis­
ta e não criou absolutamente nada. Na verdade, o que o 
acordo queria era desorganizar o ensino entre nós, e con­
seguiu fazê-lo, submeter-nos a um projeto de criar um 
País de poucos capazes de pensar seus próprios proble­
mas; forjar um continente dC mão-de-obra barata; fazer 
com que tivéssemos uma produção primâria direcionada 
nós infeteS.ses·dos desenvólvimentos-;ê o caso da soja, e a 
preço baixo, e princípatmente criar aquilo que chamo de 
pequena burguesia subvencionada, porque ela termina 
sendo constituída de funcj~n~rios públicos pagos pelo 
estado para Consumir os supérfluos que eles produzenl. 
Infelizmente, esse foi o resultado do chamado acordo 
MEC-USAID que tem de ser revisto. V. Ex• tem toda ra­
zão. Preocupo-me com o livro, Ex•, apesar de que a poe­
sia citada por V. Ex• e que estâ no livro - que pude ler 
agora, Pela primeira- vez, graças a bondade de V. Ex•- é 
uma maneira brutal, agressiva, mas também é uma for­
ma de denúncia do consumismo à moda do autor, com a 
qual não concordo, diga-se de passagem. Ele está pondo 
Cristo na- peSsoa de um indívuduo da classe proletária 
brasileira e v:eja bem que é isso que a poesia diz: O Cristo 
levailta, escova os dentes-com Ultlabrite, tõ-rii3. a chave 
...:__• da burguesia subvenciÕnada ....:... -do Cheveue, -vai tra­
balhar na Kibon, volta, toma a cachaça. "51". Veja que é 
isso a poesia, mas, no fundo, de uma maneira até errô­
nea, vamos dizer assim, é o mesmo combate, Ex•. 
Preocupa-se V. Ex• com três fatores, bem claros- e o 
Senador Cesar Cals tentou aprofundá-los ao falar só na 
dívida externa - que são Deus, Pátria e Famíli3, essa 
trilogia que V. Ex• lembra com muita propriedade, velha 
trilogia conhecida entre nós. Eu me preocuparia com a 
religião e com a família também. Mas eu acho, nobre Se­
nador, 9ue os destruidores da família não são apenas os 
maus livros didáticos que agora possam estar nas -niãOS 
dos pequenos alunos de São Paulo. Veja como é difícil 
manter a unidade familiar em alguém cujo pai tem de 
trabalhar, cuja mãe tem de trabalhar, e cujos filhos têm 
de trabalhar desde a mais tenra idade. Não é possível, se­
quer, manterem o conceito diário de lar, isto é, um local 
onde as pessoas possam se reunir. A não ser na hora de 
donnir, quando têm onde dormir. Veja que isso também 
desagrega a família e eu me preocupo como V. Ex•. te­
mos de estudar a fonna de superar esses problemas. Eu 
me preocupo com a religião, Ex•- apesar de não serre­
ligioso; o-que tenho repetido nesta Casa.- cujo funda­
dor - e V. Ex• tem toda a razão ao ficar indignado - é 
citado como alguém que bebe o que o comum dos brasi­
leiros bebe, a cachaç(l, ••st ". Mas ele também disse, em 
determinado momento; ... 0 que fizeres ao mais humilde 
dos meus, estarás fazendo a mim. Eu estava preso e não 
me viSitãSte;-etHinha sede e não me deste de beber; eu ti­
nha fome e não me deste de comer". Eu me preocupo, 
mas não apenas na agressão do mau livro escolar em que 
o Cristo e a sua religião estão sendo atacados. Na verda­
de - e me perdoe a irreverência - alguns têm a religião 
que eu chamo de gaveta: abrem-na aos domingos, tiram 
o Cristo, dizem que lhe são fiéis, fecham a gaveta e na 
segunda-feira passam a explorar o pi"óXimo, esquecem-se 
completamente de que alguém, hâ dois mil anos, apre­
sentou uma mensagem que até hoje é de ser pensada. Eu 
me congratulo com V. Ex• por ter levantado o problema. 
Vamos estudar juntos, com profundidade, para que a re­
ligião que V.Ex• preza, para que a famflia que todos nós 
prezam-os, p~ii'i:t que a Pátria que todos necessitamos con­
siga sair ilesa daquilo que está realmente ficando iriSus­
tentável. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Agradeço a V. 
Ex', Senador Alcides Saldanha, eril.bora peça-lhe permis­
são par:a discordar nO-que diz respeito ao acordo MEC­
USAID, porque o próp-rio Estado de V. E~• foi um d9s 

-bem aquinhoados. Temos a Universidade de Santa Ma­
riã, inequivocame-nte; graças àq-uele acordo e também ao 
acordo assinado com a Alemanha, ao ponto até, isso é 
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maldade, sem dúvida alguma, de dizerem que a universi­
dade_ teOO equipamentos que até hoje não puderam ser 
montados por excesso de complexidade. Mas não vem 
aO caso. O _que_ vem a_o caso, Senador Alcides Saldanha, 
quando verberei o consumismo, sobretudo esse consu­
mismo artifiéial, é porque me lembrava também, embora 
nã_o traga no texto do meu pronunciamento, das dificul­
dades que nossas instituições financeiras criam para se 
adquirir um trator, V. Ex•, como homem da agrope­
cuâria, sabe que para se comprar um trator é necessário 
hipotecar a gleba, exigem avalistas e outras garantias 
mais. No entanto, para se comprar um atomóvel no Bra­
sil basta provar que é empregado e ter carteira assinada. 
É só entrar numa agência e comprar um automóVel. Ha­
via, até pouco tempo, agência que dava dinheiro para o 
cidadão, além de dar tanque cheio, para ele levar um auM 
tomóvel. 
~esse modelo, Senador Alcides Saldanha, que é real­

mente condenável. Enquanto obstaculamos a aquisição 
de meios de produção, nos permitimo-nos, como corte­
sãos do povão, como pseudos líderes que andam a rebo­
que da opinião pública, chegar ao absurdo comparando 
com países que têm de renda per capita o dobro da nossa 
e têm um automóvel para cada treze ou quatorze habi­
tantes, absurdo de o Brasil ter um automóvel para cada 
sete habitantes. Depois, vamos. "descer a lenha" no Go­
verno. O Governo é culpado porque o brasileiro - te­
nho dito aqui- é o povo do jeitinho. Quando não pode­
mos jogar a culpa no Governo, jogamos a culpa em 
Deus, dizendo que foi destino que Deus no deu e daí as 
nossas dificuldades. Mas esse jeitinho que nos traz esses 
aspectos negativos que eu vinha, aqui, há pouco, enume· 
rando, ele também nos dá uma faceta singular. ~ o jeiti­
nho da tolerância, da compreensão, ,-de fazermos revo­
luções sem derramamento de sangue, de mudarmos de 
regime, de Império para República, onde todo mundo, 
após a ProclamaÇão- dã República, tinha uma preocu­
pação, a de pedir desculpas ao Imperador. E esse Imp:>­
rador, ao embarcar, parecendo que queria se perpetuar 
nl História, como se fora ele o homem mais preparado 
_.e até 3:qui parece que o foi- para ser governante des­
se subcontinente, negouMse a aceitar o dinheiro que que­
riam dar para ele levar. Todo mundo queria indenizar­
lhe, queria como que darMlhe uma vida faustosa, tranqí.li­
la, nos seus últimos dias de vida. E ele;. ••Não, não aceito 
esse dinheiro, esse dinheiro é do povo". Então, esse tipo 
de comportamento .. ~ 

O Sr. Alcides Saldanha - Permite V. Ex• um aparte? 
O SR. BENEDITO FERREIRA - Pois não. 

O Sr. Alcides Saldanha- Realmente, as nossas revo-­
luções, as nossas trocas têm sido feitas num certo pata­
mar e temos acertado. Veja bem V. Ex• que, no fundo, 
estâ criticando que tenhamos acertado até agora. Vamos 
tentar modificar as coisas do modo brasileiro, pacifica­
mente, para que o grande desacerto, aquele que não terâ 
depois subvenção para os que perderem, não venha, pelo 
menos, ã. curto prazo. Vamos trabalhar· para reformar, 
vamos mudar para que a gente continue trabalhando 
ainda em acerto. Vejo que as coisas estão chegando num 
ponto que, daqui a uns dias, podem não ser mais muda­
das pelo eterno acerto dos brasileiros. 

O SR. BENEDITO FERREIRA- Não, não serão. V. 
Ex• tem toda razão, daí por que eu disse que esse tipo de 
educação, nobre Senador Alcides Saldanha, isso que se 
está inoculando na mente das nossas crianças, é prepa­
rando o nosso povo e a nossa gente para o ódio. Por isso 
eu disse que é algo estrangeiro. O que se prega nesses li­
vros escolares que aqui estão - e V. Ex• permitir-me--â 
que eu possa desenvolver. para demonstrar- é o ódio 
de classes, é. o preconceito não só religioso mas também 
racial, ê o ódio dos empregados para com o patrão, é o 
ódio do povo para com o Governo, é o ódio do povo 
pafã. Cotn ·as instifilições. Então, ê um processo de demo­
lição, nobre Senador Alcides Saldanha. Realmente, 
como eu afinnara e venhQ afirmando e insistindo é uma 
coisa, na verdade, importada, porque incompatível com 
nossas tradições cristãs; É isso que os livros escolares, 
hoje, nas escolas públicas de São Paulo, estão inoculan­
do nas_ nossas crianças. 

Prossigo, Sr. Presidente. 
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Dizia eu que a falta de tempo, a correria que nos atro­
pela na atualidade, c que nos impede até mesmo de 
acompanhar, mesmo de longe, o aprendizado escolar de 
·nossos filhos, desgraçadamente tal situação jã é consta­
tada até mesmo nas cidades do interior,jã não é só mais 
nas grandes metrópoles. 

Tivemos a recente, e aqui já aludida, e mais que cla­
morosa denúncia do Bispo de São Carlo.s, no interior 
paulista, onde as escolas públicas, segundo o editor, des­
de o início deste ano, adotaram e vêm utilizandQ, "livros 
didâticos", entre aspas, para alunos do 19 grau, que só 
poderiam ter sido financiados pelos que têm interesse de 
transformar nossos jovens em revoltados, hoje, e futuros 
ativistas do comunismo internaciõnaL Vale dizer que, 
durante oito meses, tais livros impregnaram os jovens de 
São Carlos com idéias a~surdamente extravagantes e 
atentatórias à moral e religião de seus pais, sem que estes 
tivessem tempo ou oportunidade para eles próprios pro­
testarem contra tais abusos; abusos estes, Sr. Presiden­
tes, legitimados e avaliza_dos diretame_nte _pelo _governo 
paulista, através de seu SecretáriO de Educação que, em 
resposta aos clamores do Bispo Dom Const.antino, 
justificou-se alegando que os profissionais têm liberdade 
de adotar os livros que julgarem adequados a seus alu­
nos. 

Vejamos, Sr. Presidente, o conteúdo dos livros didáti­
cos em uso nas escolas públicas de São Paulo; e queira 
Deus que ainda não tenham atingida outros Estados 
brasileiros. 

Aqui tenho, Sr. Presidente, dois volumes, e vou 
encaminhá-los, repito, à Comissão de....Educaçã~ _do .. ~ 
nado,.onde a partir das primeiras páginas;· destinadas às 
7• e 8• séries do primeiro grau; iniciam um verdãdeiro 
processo de demolição das instituições, desmoralizando 
o Governo, os'governantes, os políticos, a po1ícia, a jus­
tiça e promovendo a luta de classe, o ódio do pobre con­
tra o ric.o, exaltando, Sr. Presidente, exaltando, Srs. pais 
de famflia, exaltando, Srs. Senadores, as infelizes, nossas 
irmãs também, mas exaltando as infelizes prostitutas, em 
detrimento das mães de famílias, e de maneira até debo~ 
chada, como V. Ex•s vão poder apreciar, quando eu fizer 
a leitura dos textos que são submetidos às crianças pau~ 
listas. 

Finalmente, atingem o Cristianismo da maneira mais 
covarde e vil que até aqui se teve not!cia. O prTmeíro a 
ser atingido, já nesse corolário de demoliç_ão, é a figura 
do Governador que arranjou uma sinecura para um ami­
go, para ser professor de grego. Isso, após ter demitido 
muita gente e ter colocado todos os amigos em todos os 
postos que permitiu encher os olhos e os bolsos. Diz a 
história assim. 

Segundo essa historiaziilha o tal amigo não sabia uma 
palavra de grego, e que o único aluno que pretendeu 
matricular-se na matéria, com o que iria desmascarar o 
professor amigo do peito do. Governador, arranjaram 
um jeito e esse aluno foi preso como· comunista e expulso 
do Estado, e corri isso nunca maís apareceu outio alumo 
para querer estudar; e o amigo do Governador continua 
na siriecura sem precisar ajminder o grego. 

A seguir vem a história do funcionário público que 
pretendeu ser independente, e não seguiu as ordens do 
chefe político, do .. "coronel", foi espancado, teve um 
olho vazado, duas semanas após, ele desapareceu, e o co­
mandante do destacamento foi promovido. 

Para achincalhar a merenda escolar, descreveu o au­
ror, em linguagem nonnalmente impublicâvel, uma con­
versa entre alunos. A certa altura, o aluno Zé infoPma o 
colega Toninha a respeito da merenda~. "Acho que é 
sopa de fubã". E prossegue: 

Sempre que há um jeito, eu entro pela porta da 
frente só porque é proibido, e também para passar 
pela sala dos professores. Tem a dona gorda que se 
senta virada para a porta com as pernas bem aber­
tas. É um barato! Mas hoje foi mais gozado: a porta 
da Diretoria estava malfechada e eu vi o diretor dor­
mindo no sofá, enrolado_na bandeira; com esse frio, 
o velhinho não quer nada com nada; embrulha-se 
na bandeirona de dia de festa e puxa o ronco. 

Toninha - o aluno, no caso, marginalizado -
que só pensava na merenda, fala para o Zé: se meu 
pai não estivesse pi'eso; as coisas seriam diferentes. 
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Quando estava lá em casa, faz tempo, eu era peque­
no, mas ainda me lembro, minha mãe não _bebia e a 
gente tinha o que comer. 

Tudo isso após alegar que a mãe fica si!mpre jogada 
num canto, ge~endo e se sujando toda. 

-Agora é aquela dureza, - prossegue o Toni· 
nho -será que ele vo.lta logo? Outro dia, a vizinha 
lá do cortiço disse que, vai ver, ele morreu de fome e 
de apanhar na cadeia; que a mãe é uma boba de fi­
car esperando ele, çom tanto homem rondando. Ela 
devia aproveitar e era "até capaz de fazer um bom di­
nheirO." 

Sr. Presidente, essa é a linguagem, essas são as es­
tórias, esses são os ensinamentos para as crianças das es­
colas de São Paulo. 

... Mas castigado - prossegue - por estar con­
versando na classe, o marginalizado Totünho ficou 
sem direito ao recreio, sem sopa, e falando para si 
mesmo, diz: o Zé, aposto que comeu até estofar a 
pança. O ffiho da mãe dedando a g(mte.-ETe me pa­
ga. Na saída, vou arrebentar aquela cara de bosta." 

Essa é a linguagem, Sr. Presidente. Segundo a autora 
do livro, essa estória foi escrita por uma professora, es­
pecialmente para esse nefando livro. Na interpretação do 
textQ_- e. af com muita razão após envenenar a mente 
dos alunos contra a so.ciedade capitalista e des.umana, 
faz a defesa dos oprimidos professores com o questio­
nário. que segue: 

.. Muitos professores se sentem cansados e frus­
trados por quê? 

a) _Por que se se_ntem sobrecarregados e desva-
lorizados em seu trabalho? -

b) Por que estão descontentes com os salários 
irrisórios que recebem, e que não lhes permitem vi­
ver digqamente?" 

E por aí segue o tal questionário para interpretação 
dos alunos, sempre no propósito de inostrar injustiças do 
Governo. E termina dizendo assim: 

"O povo nunca ê ouvido, e ·quando reclama, 
quem responde é a políciã.." 

Seguíndo, vem outro texto. sobre a escola democrática. 
O tal texto demonstrativo termina dizendo: 

"Conclui-se que, de tanto fazennos experiências 
_da desigualdade e d_o aprendizado da dependência, 
acabamos por perder a nossa capacidade de traba­
lliO, de criar, de Viver em comunidade, acabamos 
por perder a nossa visão crítica da realidade, o nos­
so poder de imaginar e de construir alternativas. O 
homem estava sendo anulado." 

Um outro aspecto, Sr. Presidente, muito explorado 
por esses livros didáticos, foi a promoção do racismo, do 
preconceito racial no Brasil para com os pretos. Invaria­
velmente, em todas as historiazinhas, eram os rejeitados, 
preteridos ou despedidos dos empregos, ou então não 
conseguindo matrículas nas escolas, em todas as estórias 
aqui narradas. A malhação em cima do Governo é uma 
constante. 

Sr, Presidente, não se trata de atacar determinado go­
verno; não há essa preocupação. A preocupação é atacar 
a instituição Governo. E diz: 

"O Governo em favor pennanente dos patrões e 
contra os empregados. A atitude do Governo -
esta é uma das orações - diante do problema do 
desemprego, se orienta para garantir os interesses 
dos donos do dinheiro em prejuízo dos trabalhado­
res." 

O pior é que nem mesmo a Organização das Nações 
Unidas escapou do processo demolidor das instituições, 
quando chama o secretário"-Geral da ONU de Presiden­
te, e colocam-lhe a declarar: 

Disse o Presidente da ONU, este é o texto:. 

- -·~Acredite-me, eu não sou mais gente, sou sim~ 
plesmente um boneco nas mãos dos outros. Depois 
dos festejos ·da ONU, haverá eleições, Já se falam 
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em reeleger-me pela terceira vez. Não porque eu seja 
o melhor, o mais justo ou o mais sábio ma_s simples­
mente porque sou o mais fraco. Eles fazem de mim 
o que querem, porque eu sempre gostei de estar nos 
lugares impu·rtantes e com dinheiro no bolso. Eu me 
vendi. Vários países importantes me procuram pro­
metendo apoio. Votos, não de graça, e sim em troca 
de promessas. Se ainda não se conseguiu a paz entre 
Israel e o Egito, eu sou o responsável. Essa guerra 
me dá lucro; serve para dar uso às armas, e as fábri­
cas de armamentos continuam funcioniuido. PreciM 
sarnas desse comércio.,para sermos ricos, para viver. 
Se, na África, ainda estão os soldados dos países co­
munistas e dos Estados Unidos, a culpa é minha. Os 
grandes nãó· brigam, têm medo uns dos outros, eles 
colocam os pequenos em luta, e assim ganham di­
nheiro e prestfgió. A política toda vive de uma ex­
ploração constante, e quando os poderosos vêem o 
próprio trono vacilar, as suas seguranças ameaça­
das, eles usam o recurso da censura, fechando a 
boca dos escritores, cortando as mãos dos que falam 
a verdade. 

Se há presos políticos, eu sou culpado pur muitas 
dessas prisões. Faço inquéritos, mas só digo o que 
os chefes dos países interessados querem que eu di­
ga; eles pagam bem. Tudo é assim! Vence a lei do 
mais forte, Juan; não quero continuar nessa vida de 
escravo." 

Maliciosamente, usa um texto atribuído a Jorge Ama­
do, e sem nenhuma ressalva quanto aos falsos líderes ou 
falsos heróis, e dentro de um esquema de tudo demolir 
na busca do caos, coloca mais uma atiVidade de reflexão · 
e conclusã.o para os alunos. O título Ç_ .. 0 Uder e os He­
róis". 

.. "Os líderes e heróis são vazios, tolos, prepoten­
tes, odiosos e maléficos. Mentem quando se dizem 
intérpretes do povo e pretendem falar em seu nome, 
pois a bandeira que empunham é a da morte. Para 
subsistir, necessitam da opressão e da violência. Em 
qualquer posição que assumam, em qualquer siste­
ma de governo ou tipo de sociedade, o líder e o he­
rói exigirão obediência e culto. Não podem suportar 
a liberdade, a invenção e o sonho, têm horror ao in­
divíduo, colocam-se acima do povo, o mundo que 
constroem é feio e triste. Assim tem sido sempre! 
Quem consegue distinguir entre o herói e o assassi­
no, entre o líder e o tirano?" 

Mafs adiante, Sr. Presidente, vem mais uma bordoada 
nos heróis e aí é para, mais uma vez, denegrir as Fór~as 
Armadas em geral, diante das nossas crianças. 

Diz o texto: 

"Reflexão e ação mental." 
Ser herói não é lutar contra hostis inimigos em 

sangrentas batalhas. Ser herói é lutar pela vida, 
usando como arma apenas o salârio mínimo." 

Sr. Presidente, todos aqueles que morreram na Itália, 
que derramaram seu sangue contra o fascismo e contra o 
nazismo, deverão estar agora, lá do outro lado, na eter­
nidade, imaginando que lutaram para preservar esse tipo 
de mentalidade, para pseudo-intelectuais, aqui, hoje, em 
liberdade, levar para as nossas escolas essas indecências 
como livros didáticos. 

A seguir, chama a atenção dos alunos para mais uma 
sâbia e respeitosa lição: 

.. Redação 11." 
.. Se prestarmos atenção em algumas opiniões, ve~ 

remOs como a mentalidade dos opreSsores gruda na 
nossa cabeça," 

E aí Segue a tranScrição de um diálogo simulado entre 
dois personagens; um deles chamado Zê Não Tem Jeito e 
o outro Maria. E o Zé Não Tem Jeito diz: 

"Jogo na loteca e confio na sorte; rezo em casa e 
faço promessa para que Deus me livre das des­
graças; vejC? na televisão que há ricos comOvendo-se 
-Com os pobres e dando alguma coisa." 

Esse cidadão acredita em Deus, reza, porque ele é um 
brasileiro típico, tem esperança, acredita em dias melho­
res -. ele se chama Zé Não Tem Jeito. 
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Não tem jeito, Sr. Presidente, porque ele realmente 
não personifica aqui o homem, o monstrengo que eles 
querem produzir para substituir os brasileiros. 

Mas prossegue: 

,, .. Tô com eles, e não perco tempo em conversa de 
peão analfabeto. 

Mas a Maria que é politizada, tem a cabednhajâ den~ 
tro dessa filosofia, diz: 

.... 0 Deus da televisão, o Deus quebra-galhos, o 
Deus dinheiro e tanto Deus por aí, todos têm a mes­
ma função: manter a situação do jeito que ela está. 
Acho que é muito sério esse negócio de aliança com 
Deus único e verdadeiro. Aliança com Deus (mico e 
verdadeiro, é tomar uma posição de fé verdadeira 
que é uma posição política. Esse Deus está a favor 
dos oprimidos - que é a posição política, é o Deus 
-e pede um sistema de vida igualitário. Já o Deus 
falso só remedeia, engana, é paternalista e deixa os 
pobres sempre pobres, conservando as mordomias 
de alguns. 

Após essa porretada em cima da doutrina social da 
igreja, e porque não dizer, após investir furiosamente -
contra todos os ensinamentos da Bíblia Sagrada, encerra 
com chave de ouro a grande obra, como a 6ltima página. 

O último ensinamento, mas uma atividade di reflexão 
e conclusão, ironicamente; sob o título ... Final feliz. Na­
tal". 

Sr. Presidente, gostaria de ser poupado de fazer essa 
leitura, tamanha a heresia, tamanho o desrespeito, mas 
para que conste dos Anais, Sr. Presidente, eu vou fazê-la. 

Atividade de reflexão e de açio para as crianças de São 
Paulo 

ATIVIDADES DE REFLEXÃO E 
CONCLUSÃO FINAL FELIZ NATAL 

Neste natal 
quando o menino jesus 
acordar 
e escovar os dentes 
Com ultra brite 
tomar 
Banho com palmolive 
Servir-se 
para o breakfast 
com chão mate leão pão pullman 
bolachas maria 
procurar 
a chave do chevette 
ir 
correndo para a Kibon 
onde trabalha 
neste natal 
quando o menino jesus 
voltar para o almoço 
e comer 
Feijoada bordon com arroz camil 
e na sobremesa goibada cascão 
ouvir o robertinho do recife 
fafâ de belém 
procurar 
a chave do chevette 
voltar 
correndo para a Kibon 
e depois do expediente 
pass~r 

no bar 
encontrar os amigos 
e beber a costumeira 51 
se atrasar para o jantar 
(caldo verde de Knorr) 
neste natal 
quando ligar a t.v. mitsubishi 
para assitir a plumas e paetês 
terá já o menino jeSus 
crescido 
e bêbado _com o chãteau duvalier 
da última ceia 
estará 
à margem da vida 
morto 
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crucificado 
tendo como chagas 
as 5 estrelas do cruzeirO do sul 

- indicando o caminho de belém 
(viaje bem. viaje vasp) 
Luiz Vitor Martinello, in: Os Anjos não Mascam 

-Chicletes (livro manuscrito) (Bauru - SP) 

Sr. Presidente, não creio que essas empresas, fabrican­
tes desses produtos, por mais indecente- que pudesse ha­
ver ali algum diretor, por mais imoral, por mais ateu, por 
mais niiserável, Sr. Presidente, nenhuma empresa que 
trabalha e produz abrigaria no seu seio um incidente que 
patrocinasse esse tipo de pub1icidade que aqui estâ. So­
mente uni débil mental, somente um louco seria capaz de 
produzir essa indecência, daí por que se verifica, aqui, e 
V. Ex•s poderão constatar, que até a Coca-Cola entra 
como que de graça, porque _o seu símbolo também apare­
ce, no cartaz da cruz, sem dizer e sem citar a propaganda 
daquela empresa. 

A fúria demolidora com que investe contra todos os 
valores morais e ao mesmo tempo em que promove o ó­
díO irreversíVel entre pobres e riCos, pretos e brancos, 
volta invariavelmente ao núcleo principal, ao maior ob­
jetivo a ser destruido, a família. 

Vejamos o conteúdo didático e pedagógico de mais 
uma reflexão e ação mental. As Bat Girls tomaram-se, 
diz o texto, mais facilmente mulheres dinâmicas do que 
aquelas que, rodeadas de panelinhas, sonham apenas 
com o príri:cipe que virà libertá-las em seu trote. 

Sr.-Presidente, perdoem-me as sras. que me ouvem, 
Bat Girls, as prostitutas da noite, as lamentáveis e infeli­
zes irmãs decaídas, essas desgraçadas que vendem sua 

-carne e sua dignidade são mais importantes do que as 
nossas filhas, que as nossas mães, que as nossas esposas, 
ridiculazinhas, ridicularizadas porque rodeadas_de pane­
linhas, cozinhando para os filhos, para os maridos; elas 
nunca serão mulheres dinâmicas! Mas as infelizes sim. 
Assim- eleS estão ensinando aos meninos de São Paulo. 
Temos aí culto à prostituta: valendo notar a preocu­
pação que tiveram de fazê-lo em inglês, atê mesmo para 
aguçar mais a curiosidade, a tê mesmo para frxar mais in­
delevelmente, na mente das crianças, esse anglicismo, 
esse miserável anglicismo. Essa ridicularização da mãe 
de famnia, Sr. Presidente, só pode ter sido extraída da 
tese da m.ah; que lamentável, e talvez a mais infeliz das 
mulheres deste sêculo, que foi Alexandra de Kolantai, a 
eloqüente oradora do congresso da mulher comunista, 
realizado em Moscou, no ano de 1924, quando aquela 
deplorável e mais infeliz criatura, furiosamente afirmava 
no seu graride discurso de abertura do cOngresso~ ... 0 
partido precisa da mulher e para tê-la temos que tirá-la 
do lar" e mais adiante vem a condenação de Alexandra 
às mães de família. Diz ela;, "A mulher que ama os seus 
filhos mais do que ama ao partido não passa de uma fê­
mea criadeira, de uma simples cadela". 

E, ainda nesse capítulo, Sr. Presidente, para ensinar, 
para educar os nossos jovens e de modo especial as moci­
nhas estudantes das escolas paulistas, vem a sugestão 
para redação, n9 2, recomendando.:.. "Desenvolva uma es­
tória com as seguintes idéias~. "Uma jovem professora 
volta para_casa à noite, no seu carro quando_o pneu fura; 
três rapazes se aproximam. Pensou ela que viriam ajudá­
la, mas os rapazes tinham outras intenções. Pegaram a 
moça à força, bateram, ameaçaram e abusaram. Os ra­
pazes fogem e a moça fica em estado de choque, na beira 
do caminho. Passa um padre, vê a moça e não pára; pas­
sa um doutor que não pára porque ficou com medo e ar 
apareceu uma ·prostituta, que voltava para casa, viu a 
moça; chegou Perto e- tev-ou-ã para casa." Faltou real­
rrieiúi!~ Si. PreSidente-um pouco de imaginação aOs auto­
res desta estoríazinha, no que diz respeito ao salário de 
fome da jovem professora:, porque ela vinha no seu car­
ro. Ora, como ter carro próprio quem não ganha sequer 
para se alimentar. Quanto ao resto da estória, é perfeita. 
A_tinge plenamente seu objetivo. Coloca os opressores, 
no caso o padre, naturalmente, padre conservador, da­
queles que ainda usam batina, da Igreja chamada institu­
cional, porque agora existe a tal igreja dos pobres, a tal 
Igreja popular. E a Igreja institucional é acusada de estar 
sempre a serviço-do capitalismo. Passa um doutor, tam­
bém um pouco opressor, um destacado membro da elas-
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se dominante e, por isso, não pára, porque ficou com 
medo. A seguir, apareceu a heroína que, segundo um 
purpurado, - pasmem, Srs. Senadores - um Bispo da 
Igreja popular, diz;, "num certo sentido, a prostituta é 
mais satita do que a mulher casada, do que a mãe de 
família, porque aquela serve a todos, inclusive aos pre­
sos, e esta é exclusivista, só serve ao marido! Aquela ser­
ve ao povo, e como serviçal do povo levou o oprimido 
povo para casa, isto é, a professorinha. Seguem-se algu­
mas orações para reflexão e ação mentaL 

O ·povO ocupa o lugar subalterno e marginal. Sempre o 
povo; ele é relegado, em termos sociais, à subgente e a 
n_ão gente. Muitas vezes, os favelados são desalojados 
porque, ali, um tal ricaço deseja construir casa de tijolos 
e alugá-Ias. Onde irão morar os favelados? E nós respon­
demos, como Caim:" Sou eu, por acaso, guardião de 
meu i~ão? Ora, Sr. Presidente, o porquê da citaçã.o, por 
que CJtar as mesmas palavras do primeiro fraticida da 
humanidade, se nã.o para recomendar a ação violenta se 
não para mandar o oprimido favelado matar o proprie-­
tário_do _ _te:rreno, resistir à polícia, que ali vai, segundo o 
livro didático que estamos examinando,a serviço do 
opressor e do ricaço, e não para cumprir um mandado 
judicial contra um esbulho possessório. 

Mas eles justificam: os pobres se preocupam com o te­
to~ com a comida; os ricos lutam para aumentar sua ri­
queza. Este é um outro ensinamento para a reflexão dos 
alunos. 

Para a redação, eles voltam a. "malhar" o Governo, 
que fornece polícia aos opressores; nós sabemos que é 
para cumprir decisões de justiça, sempre a serviço dos ri­
cos e opressores. 

Outro título, no livro,:. "Obstáculo na política e na lei". 
Aqui há um diálogo interessante, Srs. Senadores. Dois 
personagens- Sr. Antônio e Sr. Paulo- conversavam. 
O Sr. Antônio dizia: 

,_ .. Tenho, para mim, que uma das maiores dificul­
dades prã gente ter chão e ter casa está na politica, a 
política que manda, hoje, contraria os legftimos in­
teresses do povo." 

E o Sr. Paulo diz: 

uvocê não acha que o problema é falta de verba 
do Governo?_ Se o Governo tivesse mais dinheiro, 
faria mais beneficio para nós." 

E o Sr. Antônio: 

.. Aí é que estâ o seu engano. Eles nunca vão dizer 
para nós, mas a verdade é esta: eles podem, mas não 
querem melhorar a nossa situaçã.o. Não se impor­
tam com a nossa miséria. O dinheiro que seria para 
o nosso esgoto e para pagar a desapropriação do 
terreno aqui da favela, eles gastam em luxo ou en­
fiam no bolso." 

Para íncentivar a cooperaçã.o de todos ao trabalho e à 
prosperidade da economia do País lançam mais uma re­
flexão e ação mental. Diz: 

a)- A crescente riqueza de alguns poucos corre 
paralela com o crescimento da miséria das massas; 
b) - Não nos iludamos, responde o operário, pen­
sando que temos mais direitos quando produzimos 
mais. 

Finalmente, Sr. Presidente, vejamos a maneira respei­
tosa como estão ensinando às crianças paulistas a feste­
jar o "1 de Setembro, Dia da Independência ... 

--0 Sr. João Lobo- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR PRESIDENTE (José Fragelli. Fazendo soar a 
campainha.) - O tempo de V. Ex• já está terminando. 
Como hâ outros oradores, pediria a V. Ex• para con­
cluir. 

O SR. BENEDITO FERREIRA- Sr. Presidente, vou 
tentar ser o mais sucinto possível, mas pediria per-missão 
a V. Ex• para ouvir os colegas que_estão a postos, que­
rendo interferir e, por certo, irão trazer contribuições va~ 
liosas para este modesto pronunciamento. 

Ouço o nobre Senador João Lobo. 
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O SR. JOÃO LOBO -Senador Benedito Ferreira, o 
discurso de V. Ex~' é um pronunciamento que merece. 
funda meditação e um cuidado especial de todos nós le­
gisladores que temos a responsabilidade de preparar o 
futuro das gerações vindouras. Senador Benedito Ferrei­
ra, estive folheando esse livro que V. Ex• esmiuça deta­
lhadamente no seu discurso e notei o seguinte: é um livro 
divícil, não ê fácil. A liguagem usada rio início d_o livro e 
o modo de propor as questões são, pelo menos, fora do 
alcance das crianças a que ele se propõe ensinar. V. Ex• 
pode observar que as estoriestas contadas são tiradas de 
autores consagrados. A estorieta, a anedota do professor 
de Grego ê do grande Manuel Bandeira. V. Ex• citou tre­
chos de Jorge Amado e de outros consagrados autores 
brasileiros, trechos pinçados de uma obra intei.ra. Eles 
não tiveram, nunca, a intenção de dar a conotação que 
foi dada, no livro, àquelas anedotas, àquelas citações. Eu 
sou daqueles que não acham que os comunistas repre­
sentam fantasmas, bichos, têm medo de conviver com 
eles, ou de penetrar nas suas idéiil.s oti nas suas intimida­
des. Nós s.ab.em.os que mais de 2/3 da_hu.ma.nidrui~~-Poje, 
é composta de comunistas. Então os comunistas não é 
bicho de outro mundo, não ê alma, nãp é assombração, ê 
um ser humano que tenta outro tipo de enfoque para as 
soluções, pelo menos, dos problemas das sociedades em 
que vivem, dos países em que vivem. Acontece que essa 
batalha, essa luta, essa pregação, no sentido da juventu­
de, no sentido da educação tem mais ou meno.s uma cor­
relação com os outros tópicos que estão sendo ventilados 
na atual sociedade .. Essa reforma agrária vai ser precedi­
da por uma reforma urbana, por uma reforma educacio­
nal. Acontece que estamos presenciado uma autên~ica 
escalada, uma autêntica guerra revolucionâria.... A_ in­
ten~ão é conseguir que a coisa vá num crescendo, passe 
da reforma agrária, o que é um absurdo, pobre sem ter­
ra, terra para todo mundo. Estamos presenciando a mo­
bilização que provocou a simples menção de uma refor­
ma agrária; ino}ioftu"na; evidentemente, deslocada do 
contexto nacional, mas bastou que se citasse, o assunto é 
tremendamente passional e despertou tudo isso que nós 
vimos. Mas a ela vai se seguir uma reforma urbana. ~ 
tão injusto dividir os hectares, tomar as terras de um ho­
mem que as trabalhou durante 50 anos, "30 anOs, cOm o 
suor e sacrifício da sua família. é tão injusto dividir essa 
terra, tomar-lhe eSta terra, desapropriar essas teri-as, 
como ficar com as agências de casas como o Bradesco, 
como o Jumbo, como o Disco. Na próxima reforma ur­
bana, eles vão querer uma agência de banco para cada 
um, ou agências das casas que têm I 000 agências. para 
cada um. S a mesma coisa. No fundo, ê uma escalada re­
"volucionãria, o que estamOs preSenciando. PÚa isso tem 
de se preparar o espírito da mocidade, tem de se gerar o 
ódio, a prevenção, o desr~peito, a falta de respeito às 
dignidades, aos valores tradicion.aiS eril qtie fori195 cria­
dos e que esta sociedade sedimentou. Tudo isso são refle· 
xões que aco·dem quando presenciamos o discurs.o de V. 
Ex• que, como disse antes, merece funda meditação de 
todos nós. Não sei se seria o homem próprio para isso, 
nãO sei se teria capacidade para fazê-lo, mas quero para­
benizar V. Ex• pela maneira como o faz, nesta tarde, no 
Senado. 

O SR. BENEDITO FERREIRA- Sou-lhe muito gra­
to, Senador João Lobo, por suas generosas palavras que, 
realmente, sintetízam bem nossa preocupação maior, 
pelo menos o centro da nQssa preocupação. Quem estu­
dou e teve oportunidade. como eu- e me reputo um pri­
vilegiado, - pois estudei o inteiro teor de tudo aquilo 
que já foi publicado, pelo menos que é do meu conheci­
mento, sobre o processo e o sistema da guerra revolucio­
nária. 

V. hx' foi muito feliz porque, sem dCtvida alguma, o 
que se percebe, o que se .b.u.s.ca, é implantar entre nós o 
clima, o ambiente que, atê aqui, não haviam conseguido. 
Ainda há poucos dias, lembrava, por exemplo, a frus­
tração do lamentável Capitão lamarca, quando ele, no 
seu diário, após sua morte, lã no interior da Bahia, regis­
trou que foi impossível promover insurreição rural, por­
que o padre, o sacerdote tem muita influência sobre o 
homem do interior, sobre o homem do campo e ele ê in­
fenso às idéias revolucionárias, às idéias comunistas; en­
tão, ele não teve ambiente, dar o porque do seu fracasso. 

~as; habilidosa e diabolicamente, descobnram a fórmu­
la: aproveitaram aquele como que vaziO, aquefe vácuo de 

_te que repentinamente após a Segunda Grande Guerra, 
passou a dominar todas as consciências, todo o mundo 
cristão já antevendo, nos peta-rdos atôinicos o a_pocalip­
se, o armagedon, a última batalha, o fim dos tempos, e 
nós os cristãos, inadvertidamente, de modo especial 
a_queles com menor capacidade de vida interior, aitida 
um tanto quanto sensitivos- vamos dizer asSim- lhe­
nos iritetectivos, mas voltados para o ter do que para o 
ser, permitimos ·a _consumísmo, o egoísmo e atrás dele o 
hedonismQ. ••vamoS aproveitar, vamos desfrutar porque 
o· mundo está perto de acabar". E nessa ânsia incontida 
do ... vamos aproveitar, porque já estamOs no final dos úl­
timos tempos, o ano 2000 está chegando" veio a revo­
lução tecnológica. E .. "vamos comprar, não importa 
quanto vai custar, importa quanto vou pagar por mês, 
sei lá se voU morrer, meus filhos pagam", então todo 
mundo começou a sacar contra o futuro, emitindo pro­
missórias para os filhos e netos pagarem, se é que vão pa­
;&ar, se vão viver para pagar. 

Esse apr-oveitar, nobre Senador, foi, sem dúvida, o 
clímax, foi o que propiciou também o esvaziar dos semi­
nários. E aqueles que encontravam na grande fortaleza, 
na imbatível, na inexpugnável fortaleza contra o comu­
nismo, contra o ateísmo que era a Igreja; invadiram os 
seminários e diabolicamente, prepararam esses que hoje, 
inadvertidamente, são chamados de padres comunistas. 

Mas, sabe V. Ex• que é impossível, ê iinpossível existir 
padres comunistas, existem comunistas fantasiados de 
padres; existem ateus, diabolicamente esboroando a (9r-. 
_taleza, como cavalos de Tróia, d.e dentro para fora. E, 
·hoje, já ternos atê alguns purpurados. Não só os chama­
dos padres bossa-nova, o padre do yiolão na missa, opa­
dre da modinha, o padre de manga de camisa, o padre 
que se envergonha da indumentária que o identifica 
como sacerdote, e atê muitos bispos e arcebispos, hoje, 
lamen(avelmente,já se envergo"'ham da sua condição de 
apóstolos, de seguidores de Pedro, de apóstolos de Cfls­
to e também não usam batina. Ainda hâ pouco, eu citava 
que uma desgraça atribuída a um bispo, através da im­

. prensa, que não f<?i desmentida, onde ele exaltava, em 
·a.etrimentQ das mUlheres virtuosas, das mães de família 
-e, -até- pelo contrário, espezinhando-as, colocando-as 

num plano secundário, porque elas são egoístas, elas só 
servem ao marido, quando as decaidas, as infelizes ser­
vem às comunidades e servem até aos presos, nos ptesí­
dios. 

Então, por" tudo isso, nobre Senador João Lobo, é que 
rea[mente, agradecendo ao aparte de V. Ext, enfatizo: 
não antevejo, como disse inicialmente, os horizontes do 
Brasil, a continuarmos ausentes, andando a reboque da 
opinião p\iblica, preocupados em agradar, preocupados 
em cortejar o poVão e não assumirmos aqui, cOmo no 
executivo,. no Judiciário, em tódas as posições que são 
dadas aos líderes, aos responsáveis maiores e, sobretudo, 
tendo em vis~a. que mais será exigido daqueles que mais 
receberam. não antevejo um bom futuro para este Pais. 
Daí por que temos que ter uma vida de exemplos edifi­
cãntes, "(:lotqlie dando exemplos edificantes o povo nos 
segui rã, já ensinava Rui Barbosa. Mas, se não assumir:.. 
mos, muítas ·vezeS, posições antipáticas de negarmos ao 
povo aquilo que momentaneamente ele quer e passarmos 
a dar e a fazer aquilo que_ realmente consulta aos interes­
ses maiores da nossa gente, dificilmente, nobre Senador 
João Lobo, poderemos amanhã sair desta crise. Os jo­
vens estão recebendo uma educação _orientada para 
odíar os homens públicos, para odiar o Governo- e soM 
mos Governo, mesmo na Oposição, mesmo rio-Legislati­
vo, educados para odiar o Governo! Esse episódio, ocor­
rido com.o Deputado Hugo Mardini, serã uma constan­
te na vida de cada um de nós, na medida em que formos 
identificados, aí fora, como homens do Governo, porque 
o que se procura hoje, não ê atingir este ou aquele Go­
vernante, este ou aquele Congressista, mas atingir o Go­
verno, atingir o· Sistema. 

Ma,S; Sr ... Presidente, eu gostari~ de ouvir, com a per­
missão de V. Ex•, o nobre Senador Octávio Cardoso, que 
ali está de atalaia e que sei qUe vai me ajudar no tit.eu mo­
desto prohuncia:m·ento. 
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O Sr~ Octâl'lo Cardoso - Nobre Senador Benedito 
Ferreira, só para cOngratular-me com V. Ex•. Acho que 
V. ex' enfoca um assunto da mais alta importância, não 
só para a educação do jovem brasileiro, mas para a pre­
servação dos valores da nossa nacionalidade~ os valores 
cívicos, os valores morais, os valores debaixo dos quais 
nós nos criamos e pretendemos educar as gerações futu­
ras. V. Ex• faz um irriportil.nte alerta, que certamente, o 
Sr. Ministro da Educação há de levar na melhor c.onta, 
porque, realmente, os trechos que V. Ex• leu deste livro, 
se não o tivéssemos lido, ou se não acreditássemos em V. 
Ex•, seria difícil imagin-ai qUe esSe livro tenha circulado 
nas escolas com o propósito de educar. Na verdade, ê um 
livro destruidor de tods os valores sobre os quais deve 
erigir-se a sociedade brasileira. V. Ex•, em boa hora, faz 
esse alerta, que eu espero não seja tarde, para que se pos­
sa coibir esse tipo de ensino, esse Hpo de destruição dos 
_nossos valores sociais. Na eventual Liderança da Banca­
da, eu transmito a V. Ex• a mais irresiiíta solidariedade e 
aplaudo, pela iniciativa que teve V. Ex• 

O Sr. Américo de Souza- Senador, V. Ex• me permi­
te um aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA -·Com muito pra­
zer. Eu só pediria pennissão a V. Ex•, Senador América 
de Souza, para agradecer ao meu Lider, porque, real­
mente, o meu modesto trabalho, com este respaldo, já 
agora apoiado pela minha Liderança, realmente me des­
vanece, me gratifica e, por certo, vai confortar muito o 
povo brasileiro. Vai confortar porque, sem dúvida algu­
ma. nós homens da Oposição, quando aqui, fazendo 
oposição ao Goverrio, mas nos sentirl.do Governo, por­
que Oposição também é Governo, no regime democráti­
co, é o fiscal do povo, é o fiscal da aplicação dos recursos 
do suado contribuinte, nós estamos exercitando e sendo 
Governo. E., com a nossa parcela de Governo, realmen­
te, encampando a minha Bancada este meu modesto pro­
nunciamento, repito sinto-me duplamente remunerado. 

Mas, eu gostaria de ouvir o ilustre Senador Amêrico 
de Souza, esta figura extraordinária do querido Mara­
nhão. 

O Sr. Américo de Souza - Nobre Senador Benedito 
Ferreira, quando cedi o tempo que a minha inscrição me 
proporcionava para falar neste plenário a V. Ex•, sabia-o 
eu importante e valioso o seu pronunciamento. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Generosidade de 
V. Ex' 

O Sr. Américo de Souza - OuVi-o, parte dele, em meu 
gabinete, atento e silencioso. Permaneci em dúvida se de­
veria vir ao plenário, saborear o seu conteúdo e, no traje­
to, perder parte dele, ou se devesse ficar atento e medi­
tando o que V. Ex• pronunciava. Preferi a primeira 
opção, para que me fosse dada a oportunidade de parti­
cipar deste iinporiante pronunciamento de V, Ex• Tenho 
preocupações com a educação, como V. Ex• o tem. Não 
sei bem se, em administrações passadas do Ministério da 
Educação, se preferiu dar à educação a democratização 
do ensino, ou. se quis dar o ensino democrático, perma­
neço em dúvida. Ouvi quando V. Ex• disse do exemplo 
daquela contadora que se apresentara a sua firma para 
pedir emprego e que mal sabia fazer as contas. O exem­
plo de V. Ex• é importante e verdadeiro, porquanto ca­
sos semelhantes já passaram também pelas minhas mãos. 
E hoje, quando _yemos a educação chegar a um nível tão 
baixo, nós nos perguntamos se não houve uma liberali­
zação excessiva no ensino brasileiro. A minha esperança, 
no entanto, nobre Senador Benedito Ferreira, ê que sen­
do o eminente Ministro Marco Maciel um homem com 
larga experiênCia· administrativa e profundo conhecedor 
do problema educacional brasileiro, venha a dar um 
novo rumo à educação brasileira e. seguindo a orien­
tação do eminente Presidente José Sarney, faça com que 
as novas gerações aprendam em livros i-tão descartáveis, 
também dando condições para que o aproveitamento do 
material escolar se faça pelas gerações seguintes. Sou, 
como V. Ex•, preocupado com o assunto da educação 
brasileira, principalmente considerando as parcas con­
dições que têm os nossos Estados, principalmente a re­
gião norte dCl Estado de. Goiás que se confunde com are­
gião sul do Estado do Maranhão. Quero, assim trazer, 
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com a minha solidariedade a V. Ex•, os cumprimentos 
pelo brilhante discurso_ que vem pronunciando. MuitO­
obrigado. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Duplamente agra­
decido, Senador Américo de Souza, porque V. Ex•, nes­
se nosso modesto trabalho, e me cedendo a inscrição, e 
agora com essa sua contribuição, em alguns aspectos, 
fruto da sua generosidade, quando destaca algum mérito 
no meu pronunciamento, sem dúvida alguma, só me res­
ta agradecer a oportunidade que V. Ex' me propicia para 
dizer mais uma vez do meu reconhecimento e da minha 
estima. 

O Sr. Luiz Cavalcante • Permite V. Ex'- um aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA- Eu gostaira de ou­
vir o velho mestre, o mestre de todos nós e, sobretudo, o 
exemplo edificante, pela sua conduta, que é o Senador 
Luiz CaValcante. 

O Sr. Luiz Cavalcante- Muito obrigado, eminente 
colega, pelos confetes que me joga, muito obrig~do. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - V. Ex• sabe que 
não é c_onfete. 

O Sr. Luiz Cavalcante - À guisa de aparte, Senador 
Benedito Ferreira, permita-me inserir no seu discurso 
uma carta recebida por minha distinta amiga Maria 
Cora Menna Barreto Monclaro, carta q)Je lhe enviou o 
Sr. Joaquim dos SanfoS And:i'ade, ou seja, o conhecidísSi­
mo Joaquinzão, líder trabalhista. --

Os termos da carta: 

Brasflia, 10 de setembro de 1985 

llm• Sr' 
Maria Cora Menna Barreto Monclaro 
Brasíliâ - DF 

Prezada Senhora, 
Tenho tomado conhecimento do amplo !UOVi­

mento de opinião que a Senhora vem estimulando 
em todo o BrasiJ, na defesa dos valores éticos da c_i­
vilização cristã e de condt;mação ao grande clima de 
Permissividade que vem corroendo a nossa sodeda­
de. · 

Também nós, preocupados com a defesa da 
famflia brasileira ameaçada pela decadência de cos­
tumes e a pornografia divulgada, sem escrúpulos, 
em peças de cinema, teatro e TV, rebaixando (1. -~on­
dição humana,_ solidarizamo-nos com essa campa­
nha em nosso nome pessoal e no de nossos compâ­
nheiros que pensamos sempre em termos de Brasil 
grande, livre e mais limpo moralmente. 

Sem mais, reiterando nossos votos de respeito e 
admiração, enviamo!i as mais cordiais saudações.­
Joaquim dos Santos Andrade. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -Senador Luiz Ca­
valcante, V. Ex• é sempre muito feliz em seus apartes, 
porque vê-se aí um lfder trabalhi_sta, um líder sindicalista 
da maior expressão, parece-me que é o Presidente do 
maior sindicato do Brasil, talvez um dos maiores do 
mundo, também preocupado com o:s destinos_ e com o 
futuro deste País, via a preocupação maior com o s!iti]lú­
cleo principal, que é a família. E, sem dúvida alguma, 
nobre Senador Luiz Cavalcante, quando eu dizia, quari­
do em mal dizia que essa correria infefnat que, de certo 
tempo a esta paite, todos dela ficamos prisioneiros, cada 
dia e cada vez mais vamos transferindo para as escolas a 
responsabilidade da educação. Escolas essas, e eu já fiz 
essa afirmação antes, cada vez máis ·dirigidas, também, 
por indivíduos nessa mesma situação, premidos por difi­
culdades financeiras, angilsiiãdos pelas mesmas dificul­
dades que assoberbam todos os homens em todas as ca­
madas e em todos os segmentos, com as exceções raras 
daqueles irresponsáveis, seja ele empresârio ou operârio, 
mas a verdade ê que precisâvamos, nobre Senador Luiz 
Cavalcante, parar um pouco para refletir, como eu ini­
ciei nas minhas primeiras palavras, para uma reflexão 
profunda e verificar se o rumo para o qual estamos cami­
nhando não é o grande abismo, a sepultura de todos nós, 
de todas as nossas aspirações, o caos, visto que não há 
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como esperar que a ilustração, que os conhecimentos das 
ciências das lelras possam fazer o homem melhor, pos­
sam fa~ê-lo ilustrado, fazê-lo sabido, mas nunca obter 
dele e nele um sábio. Um homem instruído, Senador 
Luiz Cavalcante, sabe V. Ex•, não é um homem educado. 
E nós, no Brasil, e eu já afirmei ainda há poucos instan­
tes, temos um velho vício arraigado, de confundirmos 
educação com instrução, e até mesmo agredindo o pró­
prio vernáculo, a própria origem etmológica do termo, 
porque o verbo latino educere nos induz a entender que 
educar é eduzir, é despertar, é tirar aquilo que há de 
bom, aquilo que há em nós da semelhança de Deus, des­
sa partícula divina qlie habita cada um de nós. Daí por 
que Humberto Holden sempre insistiu muito ·que um ho­
mem pode ser existencialmente ruim, mas intrinsecamen­
te bom, dependendo da forma e da maneira de eduz;ir, de 
despertar aquilo que há de bom, aquilo que há de santo, 
[atente em cada um de nós, e ele usa até uma figura cu­
riosa, ele lembra a semente do carvalho, a microscópica 
semente do carvalho. Ela, que eduzida, desperta, produz 
e gera uma ârvore extraordinariamente frondosa, desde 
que- bem eduzida, desde que bem despertada. 

E é isso, Senador Luiz Cavalcante, que eu acho que 
riós estamos, a partir deste instante, perseguindo e deve­
in()s iodos_per;;;_eguir,-büscar_para os noSsos jovens-não a 
mefã- e- símPfeSe3U.cação acàdê-ffilcã que tã.rrillém eStá 
abaixo da crítica, lamentavelmente, ao ponto de, hoje, 
muitas famflias estarem angustiadas para amealhar 
meios, recursos para matricular seus filhos nas escolas 
particulares, porque já não inspiram mais confiança as 
escolas públicas, tal o baixíssimo nível que se verifica em 
muitas dessas escolas. 

·- 'õ ·sr. JOSél.:ini(PFL- CE)- Permite V. Ex• um 
aparte'? 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Com muito pra­
zer, nobre Senador José Lins. 

O Sr. José Lins (PFL- CE)- Nobre Senador Bene­
dito Ferreira, o discurso de V. Ex• assume uma impor­
tância fundamental neste momento na vida política na­
cional. O que es.tam_os vendo-)__nobre Senador, é o verda­
deiro terremoto nas instituições morais dO País,jâ ríão se 
respeita a criança, o adulto, o lar, a famflia, e cenas cho­
_cantes aparecem todos os dias. Ainda há poucos dias 1í 
num jornal que um padre pisoteava uma cruz, no Rio 
Grande do Sul. Não se Culpe a Igreja por isso ... 

O SR. BENEDITO FERREIRA- Um pseudopadre, 
diria_ m_~Uu~r__y_. _?x~ 

O Sr.José Lins (PFL --CE.)- Certa-mente um pseu­
dopadre. Mas vê V. Ex• como a investid~ é_contra todas 
as triSfitllições dos países democráticos, de modo a 
-desmoralizá-I~~ para que se possa, através disso, numa 
luta política que a própria democracia perthite, infeliz­
mente, abalar os alicerces das instituições democrâticas. 
Mas, nobre Senador, na realidade, todas essas pressões 
que vistas por aijl.iele!> que fêm ·esses objetivos-estão den­
tro dos seus parâmetros, das suas atitudes éticas, elas te­
riam que encontrar na COmiinidãde, na sociedade, tam­
bém a sua contra pressão. Mas, o fatO -é que, de certo mo­
do, as autoridades, os pais, as escolas, o próprio Parla­
mento sofrerri de profundas inibições, quando têm que 
cumprir o seu paj)el, quando as idéias são apresentadas 
como liberalizantes, como benéficas ao povo, como ca­
pazes de despertar o sentimento de liberdade, dificilmen­
te as reãÇõ_es se apresentam como deved~_m se apresen­
tar. Daí por que a responsabílidade das autoridades, e 
entre elas incluo o próprio Parlamento, é absolutamente 
necessâfi8- de -Ser Chamada a atenção, senão houver uma 
reação, uma reaç1fo não para impedir o progresso, o de­
senvolvimento, para impedir a conquista dos direitos hu­
manos, que aqui airida são tremendamente coibidos, se­
não houVer essa Te3.çãci, ãcredito, nobre Senador, que o 

--discurso de V. Ex• e outros desse ieor nada aproveitarão. 
Outro dia eu dava um exemplo: se entrar no Parlamento 
para ser votada uma proposição que rebaixe para 15 ou 
20 anos o tempo de trabalho para que o homem conquis­

-te_ a sua aposentadoria, dificilmente deixará de passar 
neste Congresso. Isso mostra que o sistema democrático 
ainda não está tão aprimorado, e que nós ainda sofremos 
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muita pressão do imediatismo do voto dos nossos eleito­
res, quando somos eleitos exatamente para proteger a so­
ciedade, para trabalhar em seu bem e não para destruir 
as__instituições, as organizações e os parâmetros de uma 
vida sensata, produtiva e que realmente ajude a comuni­
dade a conquistar melhores posições. Daí por que eu 
co_nciuo esse aparte, dizendo a V. Ex• que culpo não à­
queles que escrevem obras como essas que, além do be­
neficio da venda ainda estão trabalhando ~m beneficio 
de suas próprias posições polfticas, mas às autoridades. 
Hoje, o Governo exige um atestado bromatológico para 
vender um alimento que vai, afinal de contas, ter influên­
cia sobre o corpo. Mas, para vender um livro para ases­
colas primârias, para formar a mentalidade das crianças, 
nãO se precisa de nenhum atestado de que esse livro seja 
realmente conveniente, ou pelo menos, não prejudicial à 
infância, à mocidade e a famnia. 

O SR. BENEDITO FERREIRA- Recolho o aparte 
de V. Ex• Pediria permissão ao nobre Senador José Lins 
para fazer-lhe uma lembrança, não um reparo. V. Ex' 
que é um homem de formação matemâtica não tem obri­
gação nenhuma, embora o político tenha que ser um es­
pecialistã em generalidades, mas V. Ex• sempre se pau­
toU e se preocupoi:f, nesta Casa, mais com os aspectos 
econômicos, e com sua responsabilidade acadêmica, V. 
Ex• tem que se ater mesmo à sua área mais específica, e 
daí porque S. Ex• não examinou o que há de legislado 
sobre a matéria. 

Existe, nobre Senador José Lins, desde a Cons_tituição 
de 194~_, na le~ra da Constituição de 46, no art. 141. 

O Sr. José Lins- A lei existe, nobre Senador, mas 
não- exige: 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Quero concordar 
com V. Ex• Não hâ omissão do constituinte brasileiro. A 
mais liberal das nossas constituições vedava esse tipo de 
abuso. A ConslifUiçã:O de 1967 veda esse abuso, a Emen­
da ConstituCional riii_l manteve o freio contra ~se abuso. 

O SR. PRESIDENTE (Américo de Souza)- A Mesa 
adverte ao eminente orador que seu tempo está esgotado 
e jâ hâ uma extrapolaçào de 41 minutos. Hâ ain_da ora~ 
dores inscritos para a sessão de hoje. 

O SR. BENEDIT6FERREIRA- Sr. Presidente, eu 
já havia advertido e não tenho como me justificar e nem 
como adjetivar a generosidade da Mesa me concedendo 
o espaço de tempo até aqui ocupado por mfm. 

Mas, eu gostaria, Sr. Presidente, somente de concluir o 
pensamento ~-o l!:_()~_re _Senador José Lins, que generosa­
mente veio contribuir com o nosso modesto pronuncia­
mento e ouvir o Senador Jorge Kalume. Em seguida, en­
caminharia o restante do_ meu discurso para que V. Ex• 
considerasse como lido e, assim, pudessem aqueles aqui 
não presentes, através do Diário do Congresso, 
apropriarem~se de todo esse coroiârio de preocupações 
que eu tento trazer ao debate nesta oportunidade. 

Mas, Senador José Lins, rogo-lhe mais alguns segun­
dos Qe atenção, é que o Decreto-Lei n~' t .077, de 26 de ja­
neiro de 1970, estabeleceu regras enérgicas para imPedir 
esse tipo de publicação. Mas na Constituinte, tafnbém, 
tanto de 46 como a de 67 e a Emenda Constitucional n" 
I. no seu art. 176, estabeleceu a conduta e a liberdade do 
professor administrar e comunicar os seus conhecimen­
tos, fazendo a ressalva daquilo que estabelece o art. 154 
da Constituição, que delimita-lhe e que culmina-lhe a 
atítude e o comportamento que não atente contra a boa 
moral e contra os princípios. 

O Sr. José Lins- Nobre Senador, . que eu mostrei, 
pelo menos indiquei, a V. Ex~. que a permissividade é da 
autoridade. O ·autor do livro está no seu papel de procu­
rar minar as instituíÇOes, mas a autoridade é que estã fa­
lhando quando não cumpre essa legislação. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Perfeito, V. Ex'­
tem razão. Mas eu disse no preâmbulo da minha fala que 
nós, talvez possuídos por essa boa fé que sempre nos ca­
racterizou, nós sempre encontraremos um .. "jeitinho" 
para as situações as mais adversas. E Deus generosamen­
te tem nos propiciado os meios e condições para resol~ 
vermos os problemas mais graves sem nenhum derrama-



Setembro de 1985 

menta de sangue, sem maiores dores, sem maiores sofriw 
mentes, e nos levou até a essa situação em que, agora 
sim, mesmo sendo um homem crente, mesmo sendo um 
homem de fe, sem mesmo vacilar na minha fé e ter conM 
fiado sempre na generosidade de Deus para conosco, 
chegamos ao ponto, Senador Josê Lins, de termos que 
tomar uma posição vifil, uma posição enérgica, pois te­
nho a certeza de que, se Deus ê infinitamente bom~ ele 
também, até mesmo para que nós exercitemos o livre 
arbítrio, hâ de pennitir que nós recolhamos o fruto da­
quilo que estamos semeand_o". En_tão, acho que ê o mo­
mento de o Brasil e do brasileiro assumirem um pouco 
mais de responsabilidade, e das nossas autoridades do 
Executivo exercitarem a legislação. V. Ex• faz bem quan­
do concita o Legislativo para mais e mais se posicionar. 

O Sr. José Lins- Não é só_o Legislativo, são todas as 
autoridades. · 

O SR- BENEDITO FERREIRA- Exatamente, Opo­
sição e Governo. Todo o Oovei'(lQ: Legisl~tivo, Executi­
vo e Judiciário. 

O Sr, José Lins- Senador ,jâ não é democracia, isso i:: 
licenciosidade. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Seria anarquia. 
Mas a verdade é que temos Ministros de Estado que isto 
permitem a pretexto de chamar todo o legislado do Bra­
sil de entulho autoritário. DafPOrque a minha preocu­
pação em invocar a ConstitUiÇão de 46, considerada a 
mais liberal de quantas este País jã teve, e dizer que no 
seu art. 141, item VIl do§ 51', ali está o que estâ na atual 
Constituição: a proibição de publicações que atentem 
contra a moral, que preguem a guerra, a subversão do re­
gime e que atentem contra a fé, contra a religião. Mas, a 
pretexto de entulho autoritário, estamos caminharido 
para a permissividade e não para a liberdade ansiada por 
todos nós. ~ a libertinagem, nobre Senador, como se vê 
quando o próprio Secretário da Educação. de São Paulo, 
em nome de uma suposta liberdade, que eu chamaria de 
libertinagem, justifica a publicação e uso dess~ livro, 
porque estâ assegurado na Constituição o direito de 
publicar. Sím, mas ã ConstituiÇãO tambéni diz das res.:­
ponsabilidades de quem publica, do que publica e onde e 
como permitir a leitura dessas publicações. 

O Sr. Jorge Kalume - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA- Ouço o nobre Se­
nador Jorge Kalume. 

O Sr. Jorge Kalume- V. Ex• recebeu os aplausos de 
toda a Casa, de todos aqueles que tiveram, direi mesmo, 
a ventura de ouvir essa denúncia que V. Ex• fez, essa de­
núncia gravíssima. V. Ex• usou uma linguagem serena, 
tendo como arma a sua palavra fluente e objetiva, :e__ la­
mentável, nobre Senador Benedito Ferreira, que tenha­
mos chegado a esse caos moral. É deplorável que uma 
pessoa, servindo-se da inteligência que Deus lhe deu, no 
cas_o o autor ou autora, lance um livro dessa natureza, 
para plantar o caos moral, mexendo no que há de mais 
sagrado, que é a fé, principalmente em um pais que nas­
ceu sob o signo da cruz, quebrando o que é o místico, in­
clusive fazendo com que as crianças, como caudatárias, 
se tornem amanhã o instrumento dessa miséria que- é a 
imoralidade. Tem V. Ex• o nosso apoio incondicional e 
vamos prosseguir até que as aUtOridades sensatas deste 
País impeçam que esse incêndio venha a devorar a moral 
que ainda existe entre as famflias dos brasileiros. 

Muito obrigado a V .Ex• • 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Eu é que agra­
deço, nobre Senador Jorge Kalume, porque V. Ex• traz 
uma contribuição muito importante, sOõ!etudo pela sua 
autoridade, pela sua investidura, pela sua responsabili­
dade _de pai. 
Ma~, Sr. Presidente, há um aspecto que eu pediria per­

missão a V. Ex• para traçá-lo em rápidas pinceladas, um 
aspecto para o qual eu precisava chamar a atenção do 
Senado, e de modo particular a atenção de V. Ex• É qu'e 
nesse. processo de demolição, Sr. Presidente, não escapou 
nada; foi como que um trabalho de laboratório, um tra- _ 
balho de: pesquisa, para atingir tódos aqueles valores 
maiores da nacionalidade. 
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E tanto assim é, Sr. Presidente, que após atingir todas 
as instituições permanentes, a partir da Igreja, e todos-ºS 
escalões dos poderes constituídos, de maneira mais que 
deSrespeitosa, procuram atingir os nossos heróis nacioK 
nãiS, atingir as nossas datas mais significativas e tudo­
isso para ensinã.r aos nossos estudantes. 

-- Veja, sr. Presidente, para concluir, a maneira. "respei­
tosa" como estão ensinandQas crianças-paulistas a feste­
jar o~ de Setembro, o dia da nossa independência. Ativi:: 
dades de refle~ão e conclusão é o que o a_utor submete 
aos alunos. 
~:"'Independência Ontem e Hoje, 

Dezenas de nordestinos_ mortos na luta pela indepen­
dência do Brasil. Alguns anos depois, o filho do fei que 
ordenara a decapitação desseS revolucionários da liber­
dade grita às margens do lpiranga;. ''Independência ou 
Morte". 

E mais adiante: 

.. "Sim, era Preciso modernizar os meios de domi­
nação do povo brasileiro, porque a política econô­

. Iii1Cã colonial estava em crise e ameaçaVa os interes­
ses dominantes. O sistema marcarltt1ista, prinCipal­
mente da Inglaterra, tinha interesse na independên­
cia das colônias, para formaçãO- de um mercado 
consumidor autônomo para os seus produtos. Inde­
pendência ou morte!~ Sete de Setembro! Surge um 
novo Estado. Um princípe português separa oBra­
sil de sua antiga Metrópole. Um noyo Estado para 
garantir D. Pedro no poder. Serei Rei deste povo or­
deiro e promissor, Porque Portugal não dá ordens, e 
o Brasil obedecerá tão-somente a seu Imperador. 
Um novo Estado tão desejado pelos latifundiários, 
lívrando-se de taxas e impostos cobrados pela Me­
trópole, e dando-lhes liberdade de comercializar 
com qUem desejassem." 

Sr. Presidente, além de tudo mentira. Porque sabemos 
que -os portos brasil~ros foram abertos, quando aqui 
chegou D. João VI. Mas não hâ nem o menor interesse 
de fidelidade à História. Não! O inter~sse, o propósito ê 
um s6; _é ~achincalhar a lndepenpência. 

Mas, prossigamos: --

""Mas, assim e assim, comemorações de fiti­
nhas verdes e amarelas dominavam a população de 
São Paulo e Rio de Janeiro. Mas aonde estava o 
povo nesse noVo Estado'? Estava sendo massacrado 
e oprimido. Os indígenas, desde 1500, perderam 
suas terras, seus filhos, sua cultura, em troca de 
doenças, vícios e fome. F oram fOrçados a trocar a 
soçiedade igualitária, em que viviam, por uma Socie-­
dade individualista, autoritária e consumista. - As 
meias verdades - Os escravos continuaram no regi­
me de escravidão. Deram-lhes, mais tarde, uma car­
ta de alforria, impondo-lhes u~a única opção: ven­
der a sua força de trabalho em troca de um salãrio 
de fome. 

Independência ou morte! Cento e seSsenta e um 
anos de morte. Morte de operârios massacrados 
pelo arrocho salarial, por acidentes de trabalho, 
pela repressão policial aos seus sindicatos; morte de 
pequenos agríCultores expulsos -de suas terras pelos 
interesses Iatifundiârios, empresas multinacionais e 
pelas barragens." 

Ora, Sr. Presidente, ê ser grosseiro demais! Porque a 
agricultura no Brasil remunera tão mal que nos últimos 
40 anos nós não temos nenhuma empresa multinacional, 
senão aquelas em gozo dos incentivos fiscais lá na Ama­
zônia, interessadas em agricultura. Mas é porque lá não 
estão aplicando dinheiro deles, estão aplicando o dinhei­
ro do Imposto de Renda, porque até as poucas que exis­
tiam no Brasil, nes.te setor, deixaram, tal é a miserabili­
dade da remuneração da agropecuária no Brasil. 

Mas, ele prossegue: -

.... Morte de crianças pela pobreza, antes de nas­
cer; morte de menores abandonados, explorados pe­
las cidades; morte de_ indígenas e afro-americanos" 
- agora já não se fala mais em negro, é o afro­
americano, é o nÇlVO rótulo, porque sensibiliza mais 
-;."morte de camponeses sem terra e _em situação 
qe dependência interna e externa, submetidos a sis-
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tema de comércio qUe os esmaga e os explora; morte 
de subempregados e d_esempregados despedidos peK 
las exigências da crise econômica capitalista; morte 

~aos marginalizados e favelados das cidades que os-
tentam a riqueza de alguns poucos; mortes de an­
ciãos; mortes dos que constroem o Brasil potência, 
o País do futuro; mortes que resultam na dizimação 
dos povos do Terceiro Mundo pêlos governos alia­
dos ao capitalismo internacional." 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Nobre Sena­
dor, ... 

O SR- BENEDITO FERREIRA- Sr. Presidente, es­
tou terminandQ. _ 

:,*'Aco;,da, povo, tens na História uma grande 
mtssão ... 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) ----:-- Eu p~ecis_o 
convo_car a ou_t_r_a_ sessão, Sabe V. Ex• que estamos ouvin­
do, e sem nenhum exagero, com encantamento, o discur­
so de V. Ex• Eu lamento profundamente termos que in~ 
terromper e atê solicitamos que V. Ex• continue em ou­
tra oportunidade a sua oração. Mas temos que convocar 
e ver a matéria para a próxima sessão das 18 horas e 30 
minutos. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Eu voltarei ao as­
sunto, Sr. Presidente, até mesmo porque hâ outros fatos 
tão ou mais dolorosos do que esses que hoje trago ao de­
bate. Eu só queria registrar o último fato, e chamar a 
atenção dos Srs. Senadores. 

Leia, Sr. Presidente, V. Ex!-, e Jeiatn os meus colegas, 
pelo amor de Deus, leiam um artigo de O Estado S. Pau-· 
lo, publicado no dia 15, sob a manchet~ "Cafajestimo In-· 
telectual ... 

Sr. Presidente, o articulista, quisera eu que Deus tives: 
se sido comigo tão generoso -e tivesse me dotado do poR 
der de síntese, porque este editorial, Sr. Presidente, veio 
às- rllinhas mãos depo"is Que-eu estava com o meu traba­
lho praticamente concluído. E tive a veleidade, e por que 
não dizer, a vaidade, também, de trazer como uma con­
tribuição pessoal. Mas tal é o exame Que -o 0- Estado de 
S. Paulo faz sobre essas miseráveis coisas que n6s esta­
mos chamando de livros didáticos, que ele, por si só, Sr. 
Presidente, chegasse ao conhecimento das nossas autori­
dades e dos homens de responsabilidade deste País, no 
seu inteiro teor, só esse artigo, Sr. Presidente, seria a pâ 
de cal nessa maldição que ameaça as crianças paulistas e 
que, desgraçadamente, Sr. Presidente, Deus o queira, já 
não estejam iilvadindo outros Estados fronteiriços com 
Sã.o Paulo, como é o glorioso Estado do Mato Grosso do 
Sul, aqui tão bem representado por V. Ex• 

Sr. Presidente, muito obrigado, e releve-me por ter 
abusado tanto da generosidade extraordinária de V. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - V. Ex• não 
abusou, V. Ex• produziu um magnífic-o pronunciamento, 
que deVe--ser- de todos conhecido. 

O SR- BENEDITO FERREIRA - Era só o que me 
foi pOssível relatar no momento, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. SE­
NADOR BENEDITO FERREIRA EM SEU DIS­
CURSO: 

Mais uma vez, Sr. Presidente, volto a ocupar a atenção 
desta Casa, e desta feita como que constrangido e até 
mesmo um tanto desesperançado quanto aos nossos des­
tinos, aos destinos do Brasil, e, especialmente, ao que an­
tevejõ como heranÇa, como legado que iremos entregar 
às futuras gerações, aos nossos sucessores. 

Volto, Sr. Presidente, para com V. Ex!- e meus ilustres 
pt~res nesta Casa tentarmos uma reflexão profunda, um 
diagnóstico e ~m~fberóica e corajosa terapêutica, e, se 
for o caso, até Inesmo, uma cirurgia mutilante para a ex­
tirpação do mais que terrível e nefasto câncer SQcialque, 
pouco, a pouco mas, inexoravelmente, vai c-orroendo e 
matando não só o corpp, mas até mesmo e, especialmen­
te, _o espfrito da nacionalidade. 

O câncer do egoísmo, Sr. Presidente, vem destruindo 
até mesmo as nossas mais caras Convicções e esperanças 
quanto a nossa-Vida no além-túmulo, porque, solapando 
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e de_struindo diuboli~mente as ba~çs-da nossa f'e, a nOsSa 
religiosidade, vem demoUnQº_l!_lgTeja e, junto, todos os 
nossos· códigos da honra e da mÇ~rai Crí~tã, que nortea­
ram a nossa civilização até- os dlas atuais. --

Não é preciso, Sr. Pr_esidenle, ser um cientista social, 
ser um futurólogo ou um "or'ácufo", todos, ou mesi-no 
um polÍlico qualificado, sabemos todos., basta ser brasi­
liiro e dar u"ma-ligeíru, um(! rápida vista de olhos sobre 
os nossos horizontes para enxergar o "furacão'', as dOlo­
rosas conseqüências que nos aguardam. E, todas elas, Sr. 
Presidente, subprodutos do imediatismo, do oonsu,mis­
mo desenfreado, gerador do hedonismo que visita e ha­
bita, lamentavelmente, a esta altura, em todas as cama­
das da chamada pirâmide social brasileira. 

E o gruve, Sr. Presidente, o terrível é que, sabemos to­
dos, tais flagelos são importados. São m_ales absoluta­
mente .. estrangeiros", porque incompatíveis com as nos­
sas mais que genetos<Js tradições de fraternidade, sofída­
riedade e da verdadeira c<,tridade Cristã, _e, no entanto, 
fon.1os excessiv<:~menfe confiantes- fio nQs_so .. jeitinho", 
consentindo a inoculação do terrível vtrus no hosso or­
gariismo~socià11 cuja -forma e meios ·utilizados pelos ino­
culadQr.es da doença são por-demais conhecidos de: todos 
nós. · ' _ 

Com-6 lÍderes, como governantes, fomos nos demitín­
do dos nossos deveres maiores, e, no afã de sermos agra~ 
dáveis a nossa gente, em nome do Brasil potência e do 
.. modernismo", a tudo fomos consentindo e de muitas 
formas até mesmo contribuindo e estimulando, em nome 
da liberdad_e e do direito da nossa gente de desfrutar de 
tudo e d~ todo o conforto e com9didade que a clêJ1cia foi 
colocando à disposição -do homem. 

Como exemplo, bastaria verificarmos as-'--'facilidades" 
que criamos para o brasileiro comprar automóveis de 
passeio e chegarmos a um carro para menos de sete habi­
tantes urbanos, enquanto chegávamos à maior dívida ex.~ 
terna do mundo, exclusivamente para pagar o petróleo 
import:.~do para ser queimado nos ditos carros de pas­
seio. Isto, no momento em que os nosso credt?res, os que 
nos emprestam dólares, para economizar, voltaram a an­
dar de bicicletus e charretes. Piqr, Sr. Presidente, muito 
pior, é o fato de há poucos dias, segundo noticiâriO.iOte'r­
nacional, termos desb:.~ncado o Japão do primeiro lugar, 
passamos, ufanosamente, o!ímpicamente, para a cabeça 
da lista como os maiõres importadores mundiais de whis-­
ky. 

Inda poucos dias, Sr. Presidente, dentro do meu Hmi­
ladíssimo entendimento, tentava aqui, em aparte ao_itus­
tre Senador João Lobo, definir as causas das nossas mo­
nument<.tis dificuldade_s econômica_s_ e fin<!-nceir:<~-s, que 
nada mais silo senão frutos. efeitos do nosso descuido ao 
imutável princípio de que "quem gastà maiS do que eco­
nomiza, toma emprestado", Jogo ... 

E, endividado, o homem brasileiro que não podia p_a­
gur uma bicicleta e comprou um automóvel, não _mais 
teve tempo para pensar na família, especialmente na edu­
cação dos filhos, a qual foi transferindo para as escolas, 
para os professores que, em idênticas ou piores con­
dições financeiras, não tinham, como não têm tempo ou 
vocação sequer para instruir, quanto mais para educar 
os alunos. A este respeito, Sr. Presidente, tenho, pessoal­
mente, recolhido experiências realritente espantosas; há 
poucos dias, em nossa empresa, ent um teste para preen­
chimento de uma vaga na seção de fatl,!ramento, entre os 
candidatos, compareceu uma senhorita diplomada em 
cont;.lbilidade e aquela vítima desta "coisa" que chama­
mos erradamente de Educação e que não é, nem mesmo, 
ensino no Brasil, não soube e não sabe sequer armar uma 
conta de somur ou mesmo escrever números legíveis. 

b o caso de se perguntar, Sr. Presidente: ComQ vai o 
ensino· no Brasil? Como serão os profissionais de ama­
nhã preparados pelas escolas e universidades que aí eS­
fàD? 

E o mais preocupante Sr. Presidente, é_o fato de que, 
como sabemos todos, além de não termos como formar 
bons profissionais nas nossas escolas, vamos ficando sem 
perspectivas de tcnnos pelo menos bons cidadãos, bons _ 
indivíduos que só podem ser formadoS no seio da 
família, instituída e preservada nos parametros, da boa e 
s<~dia moral, vivida, praticada, e exercitada em toda a 
sua plenitude pelos pais, como exemplos edificant~ para 
os filhos. 

Comporta perguntar também, Sr. Presidente: Como 
poderó, tt grande malófia -dos pais, prisiofieiros do con~ 
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sumis~~Ssrifdps_pelo "ter" e, por esta razão, impedi­
dos de volve:reJ-n-as suas atenções para o bem, encontra­
rão tempo-Pafá educarem os filhos? 
,_ A falta Cft:.1C:~rripà, a correria que nos atropela na atua­
lidade e que nos impede até mesmo de acompanhar, mes­
mo de longe, o aprendizadó ·es.c_olar_ do~. no_ssos filhos 
desgraçadamente tal situação, jã é constatada até meSmo 
nas cidades do interior. Çomo exemplo, tivemos a recen­
te e mais que clamorosa denúncia do Bispo de Sã9 Car­
los, interior paulistu, onde as escolas públicas, segundo o 
EO.!.tur, desde-O início deste ano, adototaraii-i, e vêm u_tili­
zandoJivros ~'d_idáticos"_ para alUnos de primeinfgrau, 
Que só poderíam ter sído financiados pelos que teni. inte­
resse de transformar os nossos, jovens em revoltados, 
ª-iy~~ e futuros ativistas_ do oonsunlismo, vale diZer _que 
d.urante...::-s-tU.e5es1a1S liVros- ilnpregflaram os -Jovens de 
Sâo Cai-fOs 'cOm idéi<fS ·absurdamente extravagantes e 
atentatórias à moral e à relígião dos seus pais, sem que 

_ estes_ tivessem tempo para, eles- próprios-, proteStarem 
c.õ-rltú tais abusos. Abus_os estes, Sr. PrCsidente, legiti­
mUdQ..S_e·aYaiizádoS_ dífetamente pelo Governo paulista, 
atntv&i-(:fo seu Secretâflo- de-Educação que, em resposta 
.aoS._ciqm_Q_res d9 Bispo D. Constantino, justificou-se ale­
gando q_ue "os profissionais fêm liberdade de adotar os 
livros que julgarem adequados aos seus alunos". 

M:.l:i _ _veja__ruq~. Sr, Pr~sidente, o conteúdo dos livros 
"ciídàlicoS" effi_uso -nas-esColas públicas de Sãõ Paulo e, 
querià _De~ que ainda não tenham atingido outros Esta-
dos braslle:iros. - -
~_Ag_ui estão, L VOlumes, destinados a"'?,_e 8' Sêiíés do I~> 

g/iúi, Oõãe:_ã -parlír daS prinieíras p-áginas iilfêiãfit~o-ver­
dudci_r_Oj)rOC-essO Oe dem o!ição _ d~s instituições,_ desmo­
r.ÍfizaO_gQ· Q gOyerno, os-!ióv'ei-riant~, os pOlítiCOS~ aS:mu­
lheres honestas, a polícia, promovendo a lutã de classes, 
o ódio do pobre contra o rico e, finalmente, atingindo o 
cristianismo da maneira mais covarde e vil de que até 
agora se teve notícia. - ---

0 primeiro a ser atingido é a figura do •'governador 
_que arranjou um11. sinecura para um amigo, para que este 
viesse ser professor de grego, isto após ter demitido mui­
ta gente_c;_t~r colocado todos os amigos em todos os pos­
tos qu·e Peimltíã"m eriCher os olhos e os bolsos''. 
S~undo a "história", o Wl amigo não sabia uma pala­

vra de grego, e-o único aluno que pretendeu matricular­
se na matéria, com o que iria desmascarar o "professor" 
foi preso como--comunista e expulso do Estado. e com 
isso nunca tnais apareceu outro para querer estudar gre­
go! 

A seguir vem a história de um funcionário público que 
pn:itendeu ser independente e não seguiu-as ordens do 
chefe políticO, do Coronel, "foi espancado, teve o olho 
vasado e duas semanas após des~pareceu. E o c·omao­
dante do destacamento foi prOmovido". 

Para achincalhar a merenda escoiar, desCreveu em lin­
guagem .riormalmente impublicãvel uma conversa ent:e 
alunos, a certa altura o aluno ã informa o colega Tom­
nho ü respeito da merenda: "Acho que é sopa_ de fubã ... 
sempre que dá jeito eu entro pela porta da frente, só por­
que é proibido e também prá passar na sala dos professo­
res. Tem uma dona gorda que senta virada prá porta, 
com as pernas bem abertas, é um barato. Mas hoje foi 
mais gozado: a porta da Diretoria estava mal_f~ha~a e 
eu vi o Diretor dormindo no sofá enrolado na Bande1ra. 
C91Jl esse frio o velhinho não quer nada com nada. Se 

__ embrUlha -nâ bandeirona de dia de festa e pUXa -o ronco. 
To ninho, o àluno marginalizado e que só pensava na me­
renda, fala para o Zé:- Se meu pai não estivesssé preso, 
as coisas seriam diferentes. Quando ele estava em casa­
faz tempo, eu era pequeno,·mas-ainda me lembro, minha 
mãe não bebia e a gen-te sempre tinha o que comer". 
Tud~ isto IJ.P~S al_egar que "a mãe ficajogada num canto 
gemendo e se sujando toda ... " E continua o texto: ••Ago­
m-é ·J.quela dureza, será que ele volta Jogo? Outro dia a 
vizinha Já do cortiço disse que, vai ver, ele morreu de 
fome. e de apanhar lá na cadeia. Que a·mãe é boba deJ1-: _ 
em esperando ele, com tanto homem rondando ela, de­
via aproVeitar, era ãté capaz de fazer -um boni dinhei-
ru. .. " . - . 

"Castigado por est:.lf conversando na classe, o margi­
nalizado Toninho ficou sem direito ao recreio, sem a 
sopa e, falando para si mesmo, diZ:" o Zê, aposto qúe Co­
meu até estufar a pança, o filho da mãe dedando agente. 
El.: me paga, na saída vou arrebentar aquela cara de bos­
ta ... 
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Segundo a_ autom, esta história foi escrita por uma· 
professora, especialmente para o nefando livro. _ 

Na interpretação do texto e aí com muita razão, após 
envenenar a mente dos alunos, contra a "sociedade capi­
talista e desumana", faz defesa dos "oprimidos" profes­
sores, com o questionário que segue: 

- Muitos professores se sentem cançados .e frustra­
dos por quê? 

a)_ Porque se sentem sobrecarregados e desvalorizaQos 
em seu trabalho. 

b) _Porque estilo descontentes com os salãrios irrisórios 
que recebem e que não lhes permitem viver dignamente. 

E por aí segue o tal questionário para interpretação 
dos ulunos, sempre no propósito de mostrar .. injustiças 
da Governo" e o povo nunca ê ouvido, e quando recla­
ma, quem responde às vezes é a polícia." 

Seguindo vem um tex.to sobre a escola dtm'}ocrãtica. O 
tal lexto demonstrativo termina dizendo: 

.. ConCluiu-se que, de tanto fazermos a expe:ríência da 
desigualdade e o aprendizado da dependência, acabamos 
por perder nOssa capacidade de trabalh01 de criar, de vi­
ver em comunidade. Acabamos por perder nossa visão 
crítica da realidade, nosso poder de imaginar e de cQns­
truir alternativas, "0 homem estava sendo anulado". 

Um outro aspecto _muito explorado pelos tais "livro 
didáticos" foi a promoção do Racismo, do preconceitt 
racial no Brasil para com os pretos invariavelmente rejei· 
tados, preteridos ou despedidos dos empregos, ou então 
não conseguindo matrículas escolares, em todas as his­
tôri as_ ali nurra_das. 

A malhação em cima do governo é a constante, sem~ 
pre opressor em favor dos patrões e contra os emprega~ 
dos. Diz' o livro. 
-~A atitude do governo diante do problema do desem­

prego se orienta para garantir os interesses dos donos do 
dinheiro, em prejuíz_o dos trabalhadores." 

Nem mc:smo a oi-ganizaçào das Nações Unidas esca~ 
pou do processo demofídor das instituições, quando, 
chamam o Secretário-Geral da ONU de Presidente e 
colocam-lhe como a declarar: 

Disse o Presidente da ONU: 

"Acredit~me, eu não sou mais gente, sou simples­
mente um "boneco" nas mãos dos outros. Depois dos 
festejos da ONU haverá eleições, jâ se fala em 
reeleger-me-pela terceira vez. Não porque· eu seja o 
melhor, o muisjusto, o mais sãbio, mas simplesmen-
te porque sou o mais fraco. Eles fazem de mim o que 
querem, porque eu sempre gostei de estai: nos luga-
res importantes, com dinheiro no bolso. Eu me ven-
di! Vários países importantes me procuraram pro­
metendo apoio, votos, não de graça, e sim em troca 
de promessas. Se_ainda não se conseguiu a paz entre" .... 

· JsrueJ_e o Egito, eu sou o responsãvel. Essa guerra 
me dá lucro, serve para dar uso às armas, e as fábri­
cas de armamentos continu_am funcionandQ. Preci­
samos desse comércio para sermos ricos, para viver. 
Se na Ãfrica ainda estão soldados dos p.aíses comu­
nistas e dos Estados Unidos, a culpa é minha. Os 
grandes não brigam, têm medo uns dos outros. Eles 
colocam os pequenos em luta e assim ganham di­
nheiro, prestígio. A política toda vive numa explo­
ração çonS:l;1nte. E quando os poderosos vêem o 
próprio trono vacilar, as suas seguranças ameaça­
das, eles usam o recurso da censura, fechando a 
boca dos escritores,_cortando as mãos dos que falam 
a verdade. Se há presos políticos, eu sou culpado 
por muitas dessas prisões. Faço inquérítos mas só 
digo o qile os chefes dos países interessados querem 
que eu digu. Eles pagam bem. Tudo é assim, vence a 
lei do mais forte ... Juan, não quero continuar essa 
vida de esc~:avo."_ 

MafiCiosaruente usam ·um texto atribuído a Jorge 
Amado e sem rte-nfi'uma ressalva quanto aos falsos líderes 
ou-ruTsõs heróis, e dentro do esquema de tudo demolir na 
busca dos caos, colocam mais uma "atividade de refle­
xão e conclusão". 

. . 
"'OS LIDERES E OS HERÓIS 

Os-liderei;" e-os heróis são vazios, tolos; prepoten­
tes, odiosos e maléficos. Mentem quando se dizem 
intérpretes do povo e pretendem falar em seu nome, 
pois_ a bandeira que empunham é a da morte, para 
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subsistir necessitam da opressão e da vioiência. Em 
qualquer posição que assumam, em qualquer siste­
ma de governo _ou tipo de sociedade, o líder e o he­
rói exigirão obediência e culto. Não podem suportar 
a liberdade, u invenção e o sonho, têm horror ao in­
divíduo, colocam-se acima do povo, o mundo que 
constroem é feio e triste, Assim tem sido sempre, 
quem consegue distinguir entre o herói e o assassi­
no, entre o líder e o tka_no?" 

Mt1is adiante, mais uma bordoada nos heróis, e aí, é 
pura mais uma vez denegrir as Forças Armadas em geral, 
diante das nossas crianças. 

Diz o Texto Reflexão e Ação Mental 

.. Ser herói não é lutar contra hostis inimigos em 
sangrentas batalhas_ Ser herói ê lutar pela vida, 
usando como arma apenas o salário mínirrio." 

A seguir chamam a atenção dos alunos para mais 
uma "sábia e respeitosa Lição". 

Redação 2 --é o título, e diz: _ 
.. Se prestarmos atenção em algumas opiniões, v~ 

remos como a mentalidade dos opressores gruda em 
nossa cabeça." 

Segue a transcrição de um diálogo simulado en­
tre 2 perSonagen~ "Zé não tem jeito" e Maria. 

.. Zé não tem 'jeito": jóg6 na Lofeca e Confio na 
sorte, Rezo em casa e faço pl'ómessasJ,-ãta que' Deus 
me livre das desgraças, Vejo n&. televisão que tem ri­
cos se comovendo com os pobres e dando alguma 
coisa. 

"Tõ com eles e não perco tempo em conversa de 
peão analfabeto!" 

"Maria: o deus - televisão, o deus - quebra­
galhos, o deus- dinheiro e tanto deus por aí, todos 
têm a mesma função: manter a situação do jeito 
como ela está. Acho_que é muito sério esse negócio 
de aliança cóm- Deus único __ e Yei'dadeiro. 

1:. tomar uma posição de íe verdadeira que é uma 
posição política. Esse Deus está a favor dos opdmi­
do_s e pede um sistema de vida igualitário, já o deus 
falso só remedeia, engana, é paternalista e deixa- os 
pobres sempre pobres, conservando as mordomias 
de alguns." 

Após esta porretada em cima da Doutrina Social 
da Igreja, e porque não dizer após investir furiOsa­
mente sobre todos os ensinamentos da Bíblill Sagra­
da, encerram com "chave de ouro" a grande obra, 
como última página e último ensinamento mais uma 
hAtividade de Reflexão e Conclusão", ironicamente 
sob o título: 

.. Final Feliz, Natal!" 

ATIVIDADES DE REFLEXÃO~ 
E CONCLUSÃO FINAL FELIZ,~ NATAL. 

neste natal 
quando o menino jesus 
acordar 

e escovar os_ dentes·­
com ultra brite 

tomar 
banho com palmolive 
servir-se 

para o breakfast 
com chá mate leão, pão pullman 
bolachas maria 

procurar 
a chave do che~e.tte 

ir 
correndo para a kibon 
onde trabalha 
neste natal 
quando o menino jesus 
voltar para o almoço 

e comer 
feijoada bordon com arroz camiL 
e na sobremesa goiabada cascão 
ouvir o robertinho do recife 
fafú de belém 

procurar 
a chave do chevette 

voltar 
correndo para a kibon 
e depois do expediente 

passar 
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no bar 
encontrar os amigos 

e beber a_costumeira 5 ( 
se atrasar para o jantar 
(caldo verde de: knorr) __ 
neste natal 
quando ligar a t.v. mitsubishi 
pura assis~ir a plumas e padês 
terá já o menino jesus 
crescido 
e bêbado com o chateau duvalier 
da última ceia 

estará 
à margem du vida 

morto 
crucificado 

tendo com_() chagas 
as S_estrelas do cruzeiro do sul 
indicando o caminho de belém 

_(viaje bem. viaje vasp) 

Luiz Vitor Martinillo, in: Os Anjos Ítão Mascam Cllicle-_ 
tes (livro manuscrito) (Bauru-- SP) 

A fúria demolidoru com que investem contra todos os 
valores morais e ao mesmo tempo em que promovem o 
ódio irrcversfvel entre pobres e ricos, pretos e brancos 

-- volta, invariavelmente ao núcleo principal e maior obje­
tivo a ser destruído que é a família, 

Vejamos o Conteúdo didático-pedagógico" de m.Us 
uma .. ReflexãQ e Aç-J.o Mental". 

"As .. Bat-girls" tornam-se mais facHmente mulheres 
dinâmicas do que aquelas que, rodeadas de panelinhas, 

-sonham apenas com o príncipe que vírá libertá-las em 
seu trono." 

Temos aí o -.-.culto a prostituta, as infelizes que merca­
dejam a sua carne e a spa dignidade humana, valendo 
notar aqui, a preocupação que tiveram em fazê-lo em In­
glês, naturali'nente· para chamar mais a atenção dos garo­
tos e por conseqUência, gravarem melhor esta "nova" es­
cala de valor. 

"'Rodeadas de panelinhas" só pode ser extraído da 
tese de_Alexandru de Kolantai, a eloqUente oradora do 
congresso da mulher comunista realizado em Moscou no 
ano -de 1924; quando a deplorável e infeliz "Líder­
Or_a_dora'', furiosamente, afirmava: 

··o Partido, precisa de mulher. Temos que tirá-la do 
Lar" e mais adiante vem a condenação as mães de 
família "mulher que ama a s_eus filhos mrus do que ao 
Partido, não passa de uma fêmea, de uma cadela". 

.Ain.da.neste capítulo, para "'ensinar" e melhor "edu­
car" os nossos jovens, e de modo especial as mocinhas 
estudantes das escolas paulistas, vem -a sujestão ·paraRe­
dação 2, recom-endando: 

-"Desenvolva uma história com as seguintes idéias": 
_ "Uma jovem professora que volta para casa, à noite, 

no seu carro,_ O pneu fura. Três rap-azes se aproximam. 
Pensou que virialn ajudá-la. Mis os rapazes tiRham ou­
tras intenções e pegaram a moç;à à força. Bateram, 
ameuçaram e abusaram. Os rapazes fogem e a moça fica 
em estado de choque, na beira do caminho. 

_Passa um padre, vê a moça e não para. Passa um dou­
tor qu_e nã_o pâra, porque ficou com medo. Aí apareceu 
uma prostituta que voltava para casa. Ela viu a moça, 
chegou perto e levou a moça para casa ... " 

. Faltou _um pouco de imaginação aos autores no que 
diZ respe1to "ao saJário de fome da jovem professora 
porque ~a "vinha no seu carro". 

Como ter carro próprio, quem não ganha o suficiente 
para alimentar-se? Mas quanto ao resto a "história" é 
perfeita, atinge plenamente o objetivo, coloca os "opres­
sores"_ o pad_re, naturalmente, um "padre conservador, 
que u"sa batina da "Igreja Institucional" e que "sempre 

_ este'.'e a serviço do capitalismo"; "passa um doutor" um 
opressor um destacado membro da classe dominante e 
po~ isso, "não para porque ficou com medo". Mas, a ~e­
guJr a_par~u a "heroína" que, segundo um "purpura­
do" da "Igreja-popular", que diz, "num certo sentido a 
prostituta 

7

é inais santa· que a múlher casada, a mãe de 
famíliu, aquela serve a todos, inclusive aos presos e esta é 
exclusivista, só serve ao marido". Aquela serve ao "po­
vo" e como serviçal do "povo" Jevou_a "oprimida-povo" 
para casa. 

Seguem algumas orações para "reflexão e ação men­
tal". 
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L "O povo ocupa o lugar subalterno e marginal. Ele 
é relegado, em termos sociais, a subgente e não a gente. 

2- M uítas vezes OS Ta velados são desalojados, porque 
ali, "um tal ricaço" deseja construír casas de tijolos e 
alugá-las. Onde irão morar os favelados? E nós respon­
demos como Caim: "Sou eu, por acaso, guarda de_ meu 
irmão?" 

Ora Sr. Presidente, porque a citação, porque a mesma 
resposta do primeiro f raticida senão para recomendar a 
rea.çào violenta, senão para mandar o ""oprimido­
favelado" matar o proprietário do terreno, o "opressor", 
o "ricaço"? 

3. "Os pobres se preocupam com um teto, comidas, 
os ricos lutam para aumentar sua riqueza." 

Para reflexão, voltam a "maJhar" o Governo "O GoM 
verno que fornece polícia aos "opressores", (para cum­
primento das decisões da Justiça) .. sempre a serviço dos 
ricos e opressores". 

TITULO: OBSTÁCULO NA 
POLlTICA E NA LEI: 

"Seu Antônio e seu Paulo conversavãin: 
"Seu AntôniO!Tenho para mim, que uma das maiores 

dificuldades prá gente ter chão e ter casa estâ na política: 
a política que manda hoje, contraria aos legítimos inte­
resses do povo . 

"Seu Paulo: você não acha que o problema é falta de 
verba do Governo? Se o Governo tivesse mais dinheiro~­
e!e faria mais beneficios para nós. 

''Seu Antonio: Aí que está seu engano! Eles nunca vão­
dizer pra nós-, mas a verdade é_esta: eles podem, mas não 
querem melhorar nossa situação, 

Não se importam com a nossa miséria. 
O dinheiro que seria para o nosso esgoto ou para pa­

gar a desapropriação do terreno aqui da favela, eles gas­
tam em luxos ou enfiam nd bolso! 

Para "incentivar" a cooperação de todos no trabalho e 
na prosperidade da economia e do País, lançam mais 
uma "Reflexão e Aç-do Mental". 

a) ''A crescente riqueza de alguns poucos como para­
lela com a crescente miséria das massas". 

b) "Nào nos iludamos, pensando que temos mais di­
reitos quando produzimos maís". 

Finalmente vejamos a maneira "Respeitosa" que es­
tão ensín;.úido as crianças paulistas a festejar o 7 de Se­
tembro, o dia da nossa Independência. 

ATIVIDADES DE REFLEXÃO 
_ _ _ E CONCLUSÃO ~ 

INDEPENDENCIA, ONTEM E HOJE~ 

- Dezenas de nordestinos mortos na luta pela inde­
pendência do Brasil. 

-Alguns- anos depois, o filho do rei que orde-nara a 
decapitação desses revolucionários di:!. lib_erdade grita às 
mãrgens do Ipiranga: · 

-Independência ou Morte. 
-Sim, era preciso modernizar os meios de domi-

nação do povo brasHeiro, porque a política econômica 
colonial estava em crise e ameaçava os interesses domi-
nantes.. _ - _ 
~O sistema mercantilista:, _prhtcipalmente da Ingla­

terra, tinha interesses na independência das colônias 
para a formação do mercado consumidor autônomo 
pura seus produtos. 

-Independência ou Morte, 
- E sete de setembro. Surge um novo Estado, um 

príncipe poi"tuguês separa o Brasil de sua antiga metró­
pole. 

-Um novo Estado para garantir D. Pedro no poder. 
Serei o Rei deste povo ordeiro e promissor. Portugal não 

-mais me·dará ordens e o Brasil obed~rá tão-somente a 
seu Imperador. 

-Um novo Estado tão desejado pelos latifundiãrios, 
livrando-os de taxas e impostos cobrados pela metrópole 
e dando-lhes liberdade de comercializar com quem dese­
jassem. 

E assim, comemontções de fitinhas verde e amarelas 
dominavam -a população de São Paulo e Rio de Janeiro. 

- Mas onde estava o povo neste novo Estado? 
- Estava sendo massacrado e oprimido. 
-Os indígenas desde 1500 perderam suas terras, seus 

filhos, sua cultura em troca de doenças, vícios e fome. 
Foram forç-ddos a trocar a sociedade igualitária em que 

I 
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viViam por uma soCJedade individualista _autoritária e 
consumista. 

-Os escravos continuaram no regime de escoa vi dão. 
-Deram-lhes, mais tarde1 uina carta de alforria-

impondo~Lbes uma única opção: vender sua força de tra­
balho em troca de um salário de fome. 

- Indcpcndênciu ou morte. 
- 161 anos de mortes. 
- Morte de operários massacrados-pelo arrocho sala-

rial, por acidentes de trabalho, pela repressão policial 
aos seus sindicatos. -

-Morte de pequenos agricultores expulsos de súas 
terras pelos interesses Jatlfundiários, empresas multina­
cionais e pelas ba_rragens. 

- Morte de crianças· golpeadas pela pobreza antes de 
nascer. 

-Morte de menores abandonados explorados_ pelas 
cidades e jogados à sua margem sem' vez e voz. 

- Morte de indígenas e afro-americanos submetidos a 
condições desumanas. 

-Morte de camPO-neSes sem terra em situação de de­
pendência inter-na e -externa, submetidos a sistemas de 
comércio que os enganam e ·as exploram. 

. -Morte de subempregados e desempregados, despe­
didos pelas duras exigências das crises econó_mica,s_çapiw 
talistas. 

-Morte de: marginalizados e fªvelados de nos~as ciw 
dad_es, que oste_ntam a riqueza dos ricos. -

- Morte de anciãos por serem considerados improduw 
tivos, por nào terem mais nenhum_f_ndice de produtividaw 
de. -

-Mortes que constroem o Brasil Potência, o Pais do 
Futuro. 

- Mortes que resultam da dizimação dos povOs do 
Terceiro Mundo, pelos governos aliados ao capital inter­
nacional. 

- Acorda. Pov5.) T __ 
-Tens na história uma grande missão. 
-De lutar cootra os grandes que lhes impõe--Sófi'er e 

dor... _ ____ --~ 
-Pois a Indepei1dêridci. ilãO-se~da:rã-seni a suPeração 

da Opressão. ·- _ -- · _ 

Mundo Joveffi- elaborado pela Equipe de estudos da "tr 
Etapa do Curso S.uplementar de Teologia, realizada em 
Viamão (RS).- setembro de 1983- p. 5. 

I Leia e comente~ 
"Independência ou Morte". independência -de quê? de 
quem'? para quê? 
Lamentavelmente., a semana da pãtria, salvo algumas ex­
ceções, limita-se, na maioria das eSColas, ao hasteamento 
diário da bandeira, a algumas declamações que repetein 
incessamente que este país ~tem palmeiras onde canta o 
sabiá" ou aqueles cantos tradici-Oftaiif qb.e falam em 
.. brava gente brasileira .. , "E ·os desfiles? E o povo contí­
nua aplaudindo. Aplauqindo quem? o quê? As meninas, 
as riquezas, o espetáculo, ou o quê? 
No_ dia 8 de setembro não há aula. Todos descansam 
para recobrar as encrgf:lS -pela tarefa Cumprida. 

Enquanto isso, a vid.a continua, e o povo, depois de 
acordar do sonho Qe. fªrtura, _do progresso, do bem­
estar, liga o botão da rotina oilde desfilam as contas a: 
pagar, os aumentos do pão, dã-carne, do leit_c, da pres­
tação do BNH, das enchentes do Sul, da seca no Nordes-­
te, dos pacotes, expurgos, FMI; dívida externa, salãrios, 
etc~--- ___ _ _____ . _ 
Por que a realidade do dia-a-dia ê tão diferente da reali­

. dade, muitas vezes, apresentada nas escolas e nos ·açsfi-
les? -

2 Por que o cidadão braisieíro Õ.ormalmente é uma -
pessoa tão acomodada, passiva? 

3 "Você acha que a "lndependêncía" E-um fãto aca:-­
bado, consumado ou uma caminllada, algo a con_struir? 

Na verdade, Sr, Presidente, por certo, os filhos ou ne­
tos do SecretáriO da Educação e dos demais membros 
destacados do Govenro de São Paulo, não eStão inatrf~ 
culudos nas escoi~Js públicas do Estado, onde os profes­
sores ''tem u liberdad_e ele escolher e adotar os livros qUe­
julg:trem convenienles para os-seus alunos'', logO 'neste·· 
ínstunte não estão sendo atjngidos por este ----primor" de 
"Civismo, de Moral, de Religiosidade e sobretudo de pa­
triotismo", mas é no futuro onde irão vívere cOriVíver, se 

l)lA~lO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

ç q~e pOderão 2u cheg~rão à fazê--lo, com quem e onde, 
senao com os lndustnados" nestas escolas? 

A cs:e r7.5pcito, ~r._ Presidente, trago aqui, um artigo, 
um EdJtorJal revestido da monumental autOridade moral 
do Dr. Mesquita do O Estado de S. Paulo'' de 15 do cor­
rente_. sob o título que de maneira lapidar define o com­
portamento dos mencionados "educadores", ·o título é: 

"Cufajestismo Intelectual e Lavagem Cerebral" 
Tu I, Sr. Presidente, a substância, o conteúdo do citado 

artigo que, apesar de não descer a detalhes como venho 
fttzendo, aborda, no entanto, em profundidade a ma~ 
tériu, à luz da moral cristã da Lei de Diretrizes e __ Bases da 
Educ.açã.o e mesmo sob a letra da ConstituiçãO. 

Duí por que, Sr. Presidente1 não só para registro his­
tórico de mais este grande serviço que O Estado presta 
ao Brasil, mas especialmente para que os nossos colegas 
que ainda não puderam dele tomar conhecimento, rogo 
a V. Ex~ que o considere parte integrante deste modesto 
pronunciamento. 
~•_q Estado, 15-~-85 

CAFAJESTISMO INTELECTUAL 
E LAVAGEM CEREBRAL 

··~_livre a manifestaÇão de pensamento, convic~ão 
política ou ffiósótica, bem como a prestação de inforw 
mação _indepenç!'e.ntemente_çfe cen_Sura, ~a(vo quanto a di­
vel'sões_·e espetáculos públicos, respondendo cada Um-; 
nos termos da lei, pelos abusos que cometer. B assegura­
do o direito de resposta. A publícação de livros, jornais e 
periódicos não depende de licença da autoridade. !Jãii 
.ret_t!_o, porém, toleradas a propaganda de guerra, de su6ver­

jàQ_({g ouje"J_ ou de preconceitos de_ religião, de-raça oiide 
classe, e as publicações-e ixteriorizilçõi::s contrár[ãs à níO~ 
raf e aos_bons costumes" (grífos nossos). Estamos iraris- ~ 
crevendo o~ 8"' do art.l53 da Emenda Constif~ciOn<!l-1)"' 
I, de 17 de outubro de 1969, que_ repete o parãgiilfo do 
mesmo núm_erQ_dc;> art. ISO da Constituição-de 1967,_que, 
por sua vez, no espírito, embora ç-(ini- redifÇão diversa, 
reafirma o que se diz no§ 69 do art. 141 da ÇgnstituiçãO 
de 1946. A esta disposição genérica dever-se-á, para os 
fins _d~. I>Qro entendimento deste editorial~ acrescentar 
aíilda o que se (ii"irúilétrag do ai-C 19 da Lei n"'·4.0i4, de 
Diretri~es e Bases da_ Ed_ucação Nacional, artigo quees­
taDeíeee osrrns-da eduç:ação-brasileira, -entre os quais -
letra citada -está .. a condenação a quãlquer tratamen~ 
tQdesigual por motivo de convicção filOsófica, política 

-óifre!fgiosa; bem como a quaisquer preCõnceitos de clas­
se ou de raça". 

B~stariam_· a leitura dess~ princípios -e a reflexão" sobre­
seu signiQcado, pdflcípios relatíVos ·aos direítos e garan­
tias indivíduais, fiem como a SuaS limitações, princípios 
s~m os quais não será possrvel erquer uma sociedade li­
vre, que se preterida civilizada, em que os conflitos nato­
ruis e inevitáveis em toda organização pluralista não hão 
de ser exacerbados, mas discutidos sem intençõis nialé­
-vofas e negociados, tanto quanto possível, à luz de regras 
rucionais, bastariam essa -leitura e· essa reflexão pata 
lpOStrar toda a grãvidade que vem acontecendo com a 
noss<.t escola, em que "livt:oS didáticos", que exploram 

_torpemente e de forma primária as diferenças de .. raça" 
(ou de cor) e de classe (a fim de aprofundar os preconcei­
ro.S"e·xistentes e criá-los quando não existem, a serviço de 
um<~ ideologiaj~ desmentida e refutada pelos fatos e por 
fdéiaS de toda sorte), são postos nas mãos de crianças 
quuse sempre indefesas, com o objetivo evidente de 
transfofmá-Jas em instrumentos dessa indigesta "revo­
lução de sacristia", que é impropriamente chamada 
"'teologia da libertação" (e que nem é teologia nem tem 
algo a ver_ CO!U libertação, mas antes coma instituição de 
umã noVa "servagem" intelectual), misturada_ com um 
submarxismo que acaba sendo a única semente a germi­
nar no~solo árido- árido porque lhe destruíram a ferti­
lidade~ das nossas, na sua imensa maioria, impropria­
mente chamadas "univ~sidades''. 

O protesro do bispo de São CarlOs contra um exem­
plar dessa nova espécie pseudodidátlca, cujo nome conti­
nu.uno,s,_a n_oHllspensar de mencionar, trouxe ao debate 
uma questão que está a merecer o _exame aprofundado de 
nossas quase sempre omissas autoridades educacionai_s, 

. pois que elu envolve, em última instância, aspect_os fun­
damentais da ordenação jurídica que devefemos, peno­
samente, construir se desejarmos ser um país livre e não 
um mero satélite de uma potêncía- totalitária ou uma 
base uvançad.~ ~e ampla do_ totalitarismo na América.,_ 
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N~o -pode~os compreender que ãutoridades educacio­
naiS, depo1s de reconhecer, embora timidamente, a fla­
grante parCialidade c falsifiCaÇ<do do rCal- pois ressaltar 
um único aspecto do real, escamoteando os demais, é 
certamente falsificá-lo - perpetrada por livros que se 
pretendem "didáticos", acrescentem que isso, afinal, não 
é assim tão grave, jã que se adotam outros livros "iguais 
e .até piore..•f'! 

Quem quer que tenha examinado, como o fizemos, os 
indigila.do_s livro~ de Português, "escritos por uma pro­
fessora do Paraná''. perceberá neles as grosseíras defor~ __ 
mações do real, a imagem patologicamente construída 
segundo um viés ideológico que é oferecida a crianças 
que os pais enviam à escola para que recebam o ensino 
adequado e nã.q pura ·que sejam convertidas, à sua reve­
lia, em meros peões de uma empreitada de desmorali­
zação das instituições; de toda c qualqu_er forma de auto­
ridade e, até mesmo, de_todos aqueles que, graças a sua 
capacidude, trabalho e sorte, conseguiram, de algum mo~ 
do, transpor a barreira do puro anonimato e constrir al­
guma coisa, realizando-se pessoalmente de forma positi­
v-a. Entre estes, da_m~ma forma gue entre os que, por 
multiplas razões (entre as quais não se há, farisaicamen­
tc, ~c esquecer não_ só a falta de oportunidades, mas, 
mUJt:.ts vezes, a falta de talento, de firmeza, de energia e 
de trabalho) não conseguiram reãlizar~se, há criaturas de 
-todo tipo, .. boas" e "más", há c<Jractcres os mais diver­
sos. Ora, t::ssa .. literatura didática", da qual os volumes 
em questão, extremamente precori.celtuosos e afil:~enta­
dos, apesar (ou por causa) da transcrição de alguns "pie­
dosos" textos diocesanos~ por indisfarçâvefs resSenti­
mentos, reduz a todos a figuras exemplares, explicados 
por suas funções, maniqueisticãmente definidas, de .. o­
primiáos" e .. opressores". 

Que diriam os que, pescadores de_águas turvas, defen­
dem a adoção de livros desse teor em nome de uma mal 
compreendida liberdâde acadêmica se, por exemplo, vis­
sem seus filhos doutrinados, num país que se quer demo­
cráticO, de acordo com principias fascistas ou nazistas'? 
Defenderíum essa doutrinação em nome da liberdade 
acadêmica ilimitada, considerando legítima a agressão 
intelectual conlra os seus indefesos rebentos? E que dife­
~JJÇa h;~ veria, realmente, a não ser quanto ao conteúdo 
"inteTedual" da agreisão, entre isso e o que Se estã agora 
faZendo? Diz a Le-í" de Diretrizes e Bases _da Educação 
Nucional, no purágrafo único de seu art. 21' que ~'ã 
farmlia cabe escolher 9 gênero de educação que deve dar 
a seus fifflos". E como poderá escofh6r-·se, cada vez· mais, 
não lhe são sequer oferecid_as opções, se a orquestra, 
-contra a _vontade das famílias, toca quase sempre a mes­
ma mú_sica? Não se trata, obviamente, de rãSgai' os livros 
indigítado!:l oU de inutilizá-los: a autora tem o direito de 
escrevê-los e a editora, de- pubficá-los, podendo ambas 
ser responsabilizadas judicialmente por seus abusos. 
Mas as autoridades educacionais é que não podem per­
manecer impassíveis, como se o direito do professor não 
tivesse limites e o dever (inico do aluno fosse o de serpasw 
sivamente doutrinado e imbecilizado pela escola, que de­
veri<.t educar-lhe a inteligência e dar-lhe aquele mínimo 
de cultura que se espera de alguém que foi efetivamente 

. -escolarizado. 
Assim, ao cafajt!Stismo inteledual que denunciamos é 

preciso <~Crescentar mais um aspecto: O dessa lavagem ce­
rebral, na qual nossas autoridades educacionais parecem 
dispostos a não interferir, invocando equivocam ente a Jiw 
herdade que têm alguns, adultos, presumivelmente "for­
mados", P<Jra fazer o que quiserem com a cabeça e o co­
raçào de outros, criunças postas à sua mercê. 

Como se verá, Sr, PrcsjdetJte, nn leitura do inteiro teor 
do mencionado Editorial, o articulista invoca o parágra~ 
f o g.., d~ art. J 53 da Constituição Federal, e a sua origem 
~o pamgmfo 5f' do art. !41 da Constituição de 1946, 
mo.bstante a- exuberunte argumentação do articulista, 
~a~s q.ue bastantes, para todas e mais que urgentes pro­
vidcno;;ms. governamencaís, que o caso requer, como paí, 
como <IVO de I2 netos, e especialmente em razão das mi­
nhw, origens de estudante pobre dos grupos escorares e 
dependente. da '!lerenda escolar, ainda insipiente na épo­
ca, mas muJto sJgnificativa para minha alimentação e de 
ml.'~s r:olegas de _então! p"efa _permissão para acrescentar 
mms alguns _ç!ado_s,ma1s alguns aspectos encontrados na 
m<!~al, na Cons~ituição e nas Le.is vigentes que, espe~ro, 
agd1zem~as med1das governamentaisgue, em verdade, jã 
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deveriam ter sido tomadas para melhor ordenamento, 
vamos repetir: --

Antes, porém, uma advertência, aos permissivistas da 
.. Nova República", aos que condenam como '"'entulho 
autoritário" porque não querem descer dos "Palanques­
Eleitoreiros" e mesmo compondo o governo, com as 
suas levianas e irresponsáveis posturas de .. democratas" 
tem, contribuído, e muito; para levar a nossa sempre or­
dem e pacífica população para uma total, irreversível e 
imprevisívef desobediênciã -civil. A nossa advertência é 
quanto à LegisJação em vigor que, se tivesse sendo exe­
cutada não estaríamos aqui denunciando estes fatos que, 
até mesmo os menos sensutos hão de ju!gã-los como ín­
tolerúveis. E por outro lado, a Legislação vigente, no c_a­
so, o Decreto-lei n9 t.077 ,_de 26 d(! janeiro de 1970, nada 
mais é do que uma repetição da letra e do esplrito da 
mais liberal de todas as constituições brasileiras, a Cons­
tituição de 18 de setembro de 1946. 

Constituição de 1946- Art. 141. Parágrafo 5'1 
"Ê livre a manifestação do pensamento, sem que de­

penda de ce_nsuru, salvo quanto a espetáculos e diversões 
públicas, respondendo cada um, nos casos e na forma 
que a Lei preceituar, pelos abusos que cometer. Não é 
permitido o anonimato. ~ assegurado o direito de res­
posta. A publicação de livreis e periódicos não dependerá,_ 
de licença do poder público. Não será, porém, tolerada 

. propaganda de guerra, de processos violentos, pa~a sub­
verter a ordem política e social, ou de preconceJtQS de 
raçaoudeclasse." ---- _ 

Parágrafo ]9 "t inviolável a liberdade de cooscíência 
e de crença e assegurado o livre exercício dos cultos reli­
giosos, salvo dos que contrariem a ordem pública ou os 
bons_ costumes" ... 

Constituição vigente- art. !53. Repete o art. 141, pa­
rúgrafo 89 {parte final) ... "Não serão, porém, toleradas a 
propaganda de guerra, de subversão da ordem ou de pr<~­
conceitos de refigião, de faça ou de classe~ e as publi­
cações e exteriorizações contrárias -à moral e aos bons 
costumes". 

Regulamentando o d{spOSútvõ- êC)nsf.ltucional foCedí­
tado, em 26 de janeiro âe 1970, o Decreto-lei n~> 1.077, 
que dispõe: 

DECRETO LEI N' t.077 
DE 26 DE JANEIRO DE 1970 

Dispõe sobre a execução do art. 153, § 89, parte fi­
nal, da Constituição da República Federativa doBra­
sil. 

O Presidente da República, usando da atribuição que 
lhe confere o art. 55, irid.So r; da Constituição e 

Considerando que a Con_stituição da República, no 
art. 153, § 2~>, dispõe que não serão toleradas as publi~ 
cações e exteriorizações ç-ontr'ã!'ias ã ·moral e a~s bons 
costumes; 

Considerando que essa norma visa a proteger a Insti­
tuição da família, preservar-lhe os valores éticos e asse­
gurar a formação sadia e digna da mocidade; 

Considerando, todavia, que algumas revistas fazem 
pubficuçõcs obscenas e canais de televisão executam pro­
gramas contrários ã morar e aos bons costumC!i; 

Considerando que se tem generalizado a divulgação de 
livros que ofendem frontalmente à moral comum; 

Considerando que tais publicações e exteriorizações 
estimulam a licença, insinuam o amor livre e ameaçam 
destruir os valores morais _da sociedade brasileira; 

Considerando que o emprego desses meios de comuni­
cação obedece a um plano subversivo, que põe em risco a 
segurança nacional, decreta: __ 

Art. J9 Não serão toleradas as publicaçÇíes e exterio-
rizações contrárias à mófal e aõs bons costumes quais­
quer que sejam os meios de comunicação. . _ 

Art. 29 Caberá ao_ Ministério da Justiça, através do 
Departamento de Polícia Federa], verificar, quando jul­
gar necessãrio, antes da djvulgação de livros_e periódi­
cos,_ a existência de matéria infringente da proibição 
enunciada no artigo anterior. 

Parágrafo único, O Ministro da Justiça fixará, -por 
meio de portaria, o modo e a forma da verificação pre­
vista neste artigo. 

Art. )s> Verificada a existência de matéria ofenSiva à 
moral e aos bons costumes, o Ministro da Justiça proibi­
rá a divulgação da publicação e determinarã a busca e a 
apreensão de todos os seus ex_emplares. 

.,. .. 
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Art. 4? As Puõ1icitções vindas do estrangeiro e desti­
-nadas à distribuição ou venda no Brusil também ficarão 
sujeitas, quando de sua entrada no p'aís, a verificação es­
tabelecida na forma do arl. 2-9 deste Decreto-lei. 

Art. 59 A distribuição, venda ou exposição de livros 
e periódicos que não haju.m sido liberados ou que te­
nham sido proibidos, após a verificação prevista neste 
Decr~to-lei, sujeita os infratores, independentemente da 
responsabilidade criminal: 

1 --À multa no valor igual ao do preço de venda da 
publicaçii:o com o mínimo de Cr$ 10,00 (dez cruzeiros 

- novos); 
li -À perda de todos os exemplares da publicação, 

que serão incinerados a sua custa. _ ~ 
_ ArL 6\> O disposto neste Decreto-lei não exclui a 

competência dos Juízes de Direito, para adoção das me~ 
_di das previstas nos artigos 6 [ e 62 da Lei número 5.250, 
de 9 de _fevereiro de 1967, 

Art. 7~> A proibição contida no art. (9 deste Decréto­
lei aplicu-se às diversões e espetáculos públicos, bem 
como a programação das emissoras de rádio e televisão. 

__ --~arágrafo único. O Conselho Superior de Censura, o 
Dcpurtamento de Polícia Federal e os juizados de Meno­
res, no âffibito de Suas respectivas competências, assegu­
rurào o respeito ao disposto neste artigo. 

Art. 8? Este Decreto-lei entr;uá_ em vigor na data de 
suu publicação revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 26 de janeiro de 1970; 149? da Independência 
o e 92' da República.- E;MILIO G. Ml1:DICI- Alfredo 
Buzaid. 
- Não b_astassem, Sr. Presidente, a letra e o zelo do cons­
tituinte e da Legislação Complementar para proteger os 
jovens dos novos "livros didáticos", liberados pelo Go­
verno paulista, vejamos como a Carta Magna vai além 
nesta urgente tarefa de proteção às futuras gerações. 

Constituição- Artigo 176. Título VU do parag. 3~>. 
Parágrafo 39, Tít_ulo VII - a liberdade de comuni­

cação de conhecimentos no exercício do magis.tér~o. res_~ 
salvudo o disposto no Artigo 154. 

Como se vê, a Carta Magna assegura a liberdade aos 
profess~r-es de ensinar, de- transmitir conhecimentoS que 
julguem ade_quados aos mesmàs ressalvado o disposto 
no ArtigÕT54 da mesma Constítuiçã:o que diz: 

Artigo 154: "O abuso de direito indivídual ou político, 
com o propósito de subversão do regime democrãtico ou 
de corrupÇãO, importará a suspensão daqueles direitos 
de dois a dez anos, ªqual será declarada pelo Supremo 
Tribunal Federal, mediante representação do 
Procurador-Geral da República, sem prejuízo da ação 
civil ou pena f que couber, assegurada ao paciente ampla 
defes_a. 

- Parágrafo único. "Quando se tratar de titular de 
mand<!to eletivo, o processo não dependerã de licença da 
Câmara a que pertencer". 

Aí está, Sr. Presidente, fosse parlamentar o professor, 
o Secretárío de Estudo ou o J\1inístro, não estariam, se 
fosse o caso, acobertados pela necessidade da licença 
prêvia das Câmaras a que porventura pertencessem, para 
responderem pelos crimes que se comete, hoje em São 
Paulo, e' mantida a omissão até aqui verifiéada, e ainda 
se os pais não justíçãrem tais professores com as próprias 
màos_. em breve espaço de tempo, todo o Brasil, não te­
nhamos dúvidas, eStará possuído, pervertido, destruído 
mesmo, pela- .. educação paulista". 

Era o quC tinha -a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José FrageUi)- Hâ ainda ora­
dores inscritos. Concedo a palavra ao nobre Sena.dor 
Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL- SE. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Acontecimento digno de registro no âmbito das re­
luçOeS ~e ·íiitercàmbio econôiriico e financeiro entre o 
Brasil e os Este~dos Unidos de~ América do Norte foi, cer­
tamente, a escolha efetuada pela Brazilian-Ameri'can 
Chamber ofCommerce, das duas eminerites personalid_a­
des que deverão receber, no próximo dia 4 de outubro, 
em Nova Iorque, a consagradora homenagem denomi­
nada Man of the Year. 

São elas, o Diretor-Presidente do Banco Econômico 
SJA, Doutor Ângelo O:limon de Sá, ex-Ministro de Es~ 
tado da Indústria e do Comércio e ex-Presidente do Ban­
co do Brasil, e pelo'lado norte-americano, o Sr. C. Peter 
McColough, ilustre Chairman da Xerox Corporation, os 
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dois "Homens do Ano de 1985", título que lhes foi ou­
torg~do em virtude dos assinalados serviços que presta­
ram - como empresários dotados de excepcional capa­
cidade empreendedora, reconhecido talento e incontestá­
vel prc!'itígio- ao aprimoramento, expansão e fortaleci­
mento das relações entre o Brasil e os Esta_dos Unidos. 

A eleição e apresentaÇão do ''Man of the Year" -
anualmente eleito, desde 1970 -foram se transforman­
do no decorrer dos unos, num evento de excepcionais di­
mensões sociais, que reúne, em Nova Iorque, empre­
sários e personalidades dos dois países, convidado_s pela 
Braziliun American Ch_amber of Commerce. . 

Essa pUjante comunidade dos líderes empresariais das 
dua!'i mui ores nações_ do hemisfério, já programou, com a 
eficiência que a caracteriza, a magna sólenidade, durao te 
a qual serão entregues os títulos de ''Homem do Ano 
1985" aos insignes homenageados senhores Ângelo Cal­
mon de Sá e C. Peter McColough ao ensejo da cerimôni­
ca tradicionalmente rCaiizada nos salões do Plaza Hotel, 
na cidade de Nova Iorque, · 

Sobre o desempenho, a importância e os resultado das 
iniciativas da Câmara Brasileira-Norte-Americana de 
Comêrcio, já formulei diversos pronunciam~ntos desta 
tribumt, ~centuando os aspectos positivos dessa bene­
mérita instituição: 

Tendo participado, como convidado, de algumas das 
mais importantes reuniões .e _.,wlenidades promovidas 
pclu entidade, não poderia onlrlir-me creste momento, 
quando o brasileiro consagrado como "Bomem do 
Ano" de 1985", Ângelo Cafmon de Sá, vem desempe­
nhando, de fato, um papel decisivo, no que tange ao in­
tercâmbio econômico, comercia] e social, não apenaS en­
tre o Brasil e os Estados Unidos, cOmo, igualmente,. en­
tre o nosso País e as demais nações do continente, 

No último dia 11, acompanhado do Doutor Sérgio Pe_­
reira, atual Presidente da Brazilian-American Chamber 
o f Commerce, In c, fui recebido em audiência peio Presi­
dente José Sarney. 

Nessa ocasião o Doutor Sérgio Pereira corilunicO~u que 
a Câmara de Comércio, por unanimidade, havia lhe ou­
torgado uma !áurea especial pelo desempenho do Chefe 
da Nação à frente do Governo, a qual somente poderá 
.ser conferida ao Presidente do Brasil e dos Estados Uni­
dos da América do Norte, sendo o Presidente. José Sar­
ney o pritl)eiro a receber essa homenagem excepcional. 

E aproveitando o ensejo convidou o Presidente daRe­
pública para comparecer à solenidade, durante a qual, 
em Nova Iorque, no dia 4 de outubro, o ex-Ministro 
Ângelo Calmon de Sá, será homenageado com o Título 
de "Homem do Ano 1985". 

Também no dia li de setembro, em São Paulo, o em­
presário Rodolfo Marco Boníigliole, ofereceu um coque­
tel com a presença de inúmeras personalidades do mun­
do político, e_c_onômico, empresarial e social do País, ao 
casal Àngelo Calmon de Sá, por motivo da escolha do 
seu nome par::1 ser um dos man ofthe yearde 1985,da re­
ferida Câmara. 

Convidado que fui, não me foi possível comparecer 
como era do meu desejo, em virtude de compromissos 
naquela data em Brasnia e no dia 12 rio --meu Estado. 

A personalidade desse notâveJ patrício jã se projetou, 
internucionalmente, pela sua in vulgar cultura e inexcedí· 
vel coinpetência, como homem público e empresário que 
conquistou o respeito, a· confiança, a estíma e admiração 
de todos quantos têm o privilégío de conhecê-lo. 

Felicito-o, portanto, pelas justas homenagenS qU:e lhe 
estão sendo tributadas- motivo de alegria para todos 
os seus in-úrrieros amígOs, em face do -reconhecimento, 
dentro e fora das nossas fronteiras, do valor exponencial 
desse bwslleifo insigne, que tem dedlcado toda a sua fe­
cunda existência a fazer o bem aos seus semelhantes, e a 
tmbalhar, com mra tenacidade, pelo desenvolvimento 
nacional. (Muito bem!) (Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SENADOR 
LOURIVAL BAPTISTA 

Exm9 Sr. 
Senador Lourival Baptista 

.Senado Federal 
Praça dos 3 Poderes 
70160 Brasília- DF 

Prezudo Senador: 

15 de agosto, 1985 

Teinos o-prazer de comunicar a V. Ex• que a Brazilian­
Amcrican Chamber ofCommerceescolheu o Dr. Angelo 



3492 Quinta-feira 19 

Calmon de Sá, Diretor~ Presidente do Banco Econômico · 
S.A., como "Homem do Ano de 1985". Pelo lado a.meri: 
cano, o agraciado foi o Sr. C. Peter Mc(.àlough, ChairR 
man da Xerox Corporation, em reconheçimento ao tra­
balho que ambos vêm efetuando no esforço comum- de 
aprimoramento das relações entre o Brasil e os Estados 
Unidos. 

Nesta oportunidade vimos solicitar a sua participação 
na solenidade de entrega dos respectivos títulos em tradi­
cional cerimônia no Plaza Hotel, cidade de Nova Yor­
que, marcada para 4 de outubro próximo. 

Outrossim, informamos a V. Exf. que brevemente lhe 
remeteremos o convite formal para o evento. Teremos 
muita honra ~m poder contar com a sua presença nesta 
data. 

Cordiais saudações. - Ser)lio C. Pereira. 
The Brazilian-American Chamber of Commerce, Inc. 

requests the pleasure of your company at the Sixteenth 
Annual Man of the Year Awards Dinner-honoring An­
gelo Calmon de Sá President and Chief Executive Offi­
cex Banco Econômico S.A. and C. Peter McColough 
Chairman of the Board Xerox Corporation on Friday, 
the fouxth o f October nineteen hundred and eighty-five. 
The Plaza Hotel Grand Ballroon 
Reception at seven o'clock Dinner at eight o'clock 

R.S.V.P. 

Card Enclosed Black Fie 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NElSON CARNEIRO (RJ. Pronuncia o se­
guinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Dizem que a ociosidade é mãe de todos os vícios e o 
brocardo se aplica principalmente à juventude, quando 
desorientada e sem uma ocupação laboral. buscando co­
lher da vida apenas os frutos de permanente lazer, sobre­
tudo porque não lhe oferecem oportunidade de traba­
lho. 

Houve um tempo, no País, em que a educação dos me­
nores abandonados se (<!.~iam em Patronatos Agrícolas. 
onde recebiam não apenas o ensino primário de cinco 
anos - que vafia pefo segundo ciclo de hoje - mas 
aprendiam as tarefas do_campo, desde o plantio das la­
vouras anuais ao cultivo da agricultura permanente, 
além do trato com o gado bovinos, eQ D inos, muares, 
caprinos e ovinos. 

Trata-se de trabalho árduo, que ocupa a pessoa duran­
te mais de oito horas por dia, normalmente. No caso, no 
entanto, dos internados em Patronatos, um expediente 
era destinado ao estudo, aplicado o outro em tarefas du­
ras e penosas, que lhes retemperava o carãter -ã.lérii de 
assegurar-lhes uma boa constituição física. 

Muitos deles tornar~~e-_i_!l_m capatazes, outros retirei­
ros, alguns administradores, sem contar os que prefe­
riam trabalhar nos centros u(bunos. Em qualquer caso, 
pessoas eficientes, habituadas ao labor cotidiano,_com 
aspirações de progresso, confiando no amanhã, sem 
nunca deixarem-se atrair pela ociosidade. 

Essa ·experiência anterior faz-nos crer que, quando 
tanto se fala na Refonna Agrárja, seria tempo de criar 
Colônias Agrícolas para os menores desassistidos, prin­
cipalmente no cinturão verde das grandes cidades. 
Poder-se-ia, igualmente, multiplicar, no País, o número 
de Pcnitenci(lrias Agrícolas, para dignificar a vida- dos 
presidiários e, decerto, contribuir, também, para a me­
lhoria da nossa produção. 

No primeiro caso, teríamos um esforço preventivo, 
orientando as_ energias da juventude para o trabalho pro­
dutivo, tirando-a_da vadiagem urbana, das superpopu­
lações das favelas, da marginalidade a que serão cOn-de~ 
nados pelo incúria -dos governantes. _ 

No segundo caso, estaríamos valorizando o delin­
qUente, abrindo-lhe horizontes para a recuperação so­
ciaJ, mobilizando sua força de trabalho em beneficio 
próprio e da comunidade. 

E tal sentido, recebemos sugestões de D. Acilêa Pinto 
da Cunha, jornalista no Rio de Jane_iro, que reclama des­
tinução melhor para o dinheiro público, a fim de preve­
nir a violência e a criminalidade em todo o País. 

Expondo suas idéias, esperamos que as autoridades 
queiram e possam pô-las em prática, em benefício- da 
Nação. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
b~'r 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre s~nador José Ignácio Ferreira. 

O SR. JOSJ!: IGNÁCIO FERREIRA - (PMDB -
ES* Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: - _ 

No momento em que o Ministério da Aâtninistração 
se prepaíJ. para lançar, em outubro, um programa de re­
forma administwtiva nos quadros do funcionalismo 
público federal, aproveito para mencionar aqui a si­
tuação dos professores das universidades federais. 

A existência de dois regimesjur[dicos no serviço públi­
co, o estatutário e o celetista, criou uma situação profun­
damente discriminatória em desfavor dos docentes das 
instituições de ensino vinculadas ao Ministério da Edu­
cação, admitidos mediante contrato- de trabalho. 

Se os_ professores estatutários, hoje minoria' naS uni­
versidades federais, detém cargos criados por lei, provi­
dos através de concurso público, de títuloS e provas, os 
docentes reg-idos pela CLT ocupam empregos, 
submetendo-se às m~mas exigências para ingresso no 
magistério superior. As atividades, as atribuições e os-sa­
lários de ambas aS categorias não se diferenciam. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
A grande e radical diferença reside nos proventos de 

a"j)Osenú.1dori'a a beneficiar os professores estatutários em 
dcsfavor dos docentes reg] dos pela CLT: enqu<!nto os 
primeiros, ao se aposentarem, recebem proventos a _que 
se integram as vantagens pessoais (qUinqUênios, gratifi­
.éãçOes· de chefia, etc), geradoras de uma estabilidade fi­
nriilceira, os docentes celetistas têm os seus proventos su­
jeitos a critéríos e cálculos do INPS. 

-Aos meus colegas parlamentares desta Casa, quero so­
licitai ()IlJ)olo ao apelo que ora faço, desta Tribuna, ao 
Minis tio Aluísio Alves, da Administração, no sentido de 
que seja incluída a discussão desta problemâtica no pro­
jeto de reforma administrativa que está sendo elaborado. 
Quero pedir também a atenção do ~tnistro da Edu­
caç--Jo, Marco Maciel. para esta situação de desigualda­
de, que aflige os professores das universidades federais. 
Quanto ao Ministro da Administração, pela sua preocu­
pação, demonslradu desde que assumiu a Pasta, em uni­
formizar os regimes jurídicos que regem o funcionalismo 
federal, tenho certeza, procurará, com sua equipe, estu­
dar meios de corrigir esta distorção, medida que será es­

-SenCial pal-a as -instituições áe e·nsino ·superior vinculadas 
ao Ministério da_Educação. 

Muito obrigudo, era o que tinha a dizer. (Muito beml) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
paluvra à nobre Senudora Eunice MichHes. 

A SRA. EUNICE MICHILES (PFL- AM. Pronun­
cia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Não posso deixar sem registro a iniciativa do Ministro 
-da EduCâÇão de determinar estudqs para fixar um currí­

culo IJ1Í_nimo para implantação de cursos de informática 
n~o 2<:> gnw. _ _ 

Nu verdude, essa providência já vem com atraso. O 
impacto da informática e, mais recentemente, do micro­
computador em todos os setores .da atividade produtiva, 
já -perdeu o fascínio da novidade. Vai longe o tempo em 
que a- informática, confinada aos centros de processa­
mentos de dudos, se restringia aos trabalhos administra­
tivos de ro~ina Agora, numa vaelocidade surpreendente, 
cresce e se diversifica o número de usuários e, conse­
qUentemente, aunleil_ta a pressão pela busca de mão-de­
obra especializada para atender à demanda do setor. 

A informatização da sociedade, produto de um pro­
cesso histórico que abrange inexoravelmente todos os 
países, inde"pendi!nte de seu estádio Qe desenvolvimento, 
é Um fator irreversível. E a escola não pode ficar alheia a 
essa realidade. Precisa mObilizar-se para encarar a infor­
inátie<J com o necessário senso de atualidade e dela fazer 
uso, preparando seus alunos para os novos tempos, que 
n<lo são muis o futuro remoto, mas o presente, jâ. 

Nesse sentido, a escola não pode eximir-se da respon­
sabilidade de responder aos anseios do meio. Ela precisa 
não só satisfazer à demanda do mercado, mas tªmbém 
a-fender às expectativas de seus ·alunos, vislumbrando­
lhes saídas e opções modernas. 

Setembro de 1985 

Pertence ao passado o tempo em que a escola oferecia 
o que a sociedade não consumia, e a sociedade consumia 
o que a escola não oferecia. Em êpoca de magros recur­
sos como a atual, não há espaço para o desperdício. A 
escola tem obrigaç--Jo de preparar profissionais de alto 
nível, ubastecendo o mercado da mão-de-obra que, em 
nosso País, é tão criticamente escassa e, ao mesmo tem­
po, tão necessária ao desenvolvimento nacional. 

Por isso, merece uplauso a iniciativa do Ministro Mar­
co Maciel. 

E confesso, a propósito, que o Amazonas espera com 
ansiedade a conclusão desses estudos. Na verdade, a de­
manda por técnícos em ínformática a nível de 2<:> grau au­
menta em proporções geométricas no Estado. É o Distri­
to fndustríal, o Distrito Agropecuário, o comércio, os 
órgãos federais, a udministração estadual e municipal, os 
bancos, que exigem, a ·cada dia, novos prcfissionais para 
suprir suas necessidades crescentes. 

No entanto, na ausência de uma escola local que pre­
pare esses têcnicos, os usuários vêem-se obrigados a im­
porUtr mão-de-obra de outros centros, frustrando ases­
peranças de centenas de jovens de ingressar no mercado 
de trabalho. 

Faz parte da história passada a imagem da Manaus 
isolada, essencialmente exportudora de borracha, cacau, 
castanha-do-pará, peles, fibru de juta. Com a implan­
tação da ZOna Franca, em 1967, a cidade se modificou. 
Bairros inteiros, juntamente com a rede de comunicações 
e _transportes, se m_odernizaram. 

O -Disti-ito InduStríal conta cQm mais de 200 projetos 
instalados, que compreendem desde empresa'i de trata­
mento de borracha até indústrias de infonnátk:a e meta­
lurgia, passando pela relojoeira, de motocicletas, de ins­
trumentos óticos. 

O Distrito Agropecuário, ao lado do Industrial, conta 
também com quase 200 empresas com projetos aprova­
dos~ quase todos já implantados. 

Esses novos rumos do desenvolvimento do Estado ge· 
raram e estão gera_ndo novas necessidades de formação e 
qualifie<Jção profissional. E é no ramo da _inf?nnãtica 
que se evidencia sensível defasagem quanutattva entre 
demanda e oferta. 

Por esse motivo, Ma_naus deve merecer especial 
atençiío do Ministro Marco Mã.ciel na oportunidade do 
término dos estudos em andamento e conseqüente im­
plantação dos cursos de informática. Para tal, aliás, dis­
põe de uma excelente escola técnica federal, cujas insta· 
Jações poderão ser aproveitadas para abrigar o novo cur· 
so. 

Com isso. o Ministério da Educação estará colaboran­
do no enorme esforço amazonense de (il(.ar o homem à 
terra, dando-lhe condiçõ~ de sobrevivência na nova rea­
lidadt.! que se lhe afiguru. E considerando que nenhuma 
corrente é mais forte que o mais frágil de seus elos, a 
Nova Repúbfica estará contribuindo para a construção 
de uma sociedade brasileira democrática, moderna e 
mais justa. 

Era só, Sr. PresidentC:. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelti) - Concedo a 
palavra uo nobre Senador Gastão MUHer. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB- MT. Pronun­
cia o seguinte disc_urso_.)- Sr. Presidente, Srs. Senado· 
res:___ _ _ 

Estas minhas palavras são dirigidas especialmente ao 
Sr. Ministro da Justiça, nobre Deputado Fernando Lyr_a. 

Truta-se do seguinte: Existe uma necessidade muito 
grande de se criar em Mato Grosso várias Juntas de 
Conciliação e Julgamento. São_. Sr. Presidente, Srs. Sem;­
dores, pelo menos cinco Juntas, todas nas capitais geoe--· 
conômie<ts de Muto Grosso no momento. 

Quais são os objetivos da implantação dessas Juntas? 
Respondo;. Promover a melhoria do atendimento aos 
problemas da classe trabalhadora, através da criação de 
novas Juntas de Conciliação e Julgamento no Estado de 
Mato Grosso, assegurando, assim, a dinamização da re~ 
solução dos litígios de todos aqueles que buscam a pro­
teção desta justiça especializada. 

Os pólos de desenyolvimento que.necessitam da Jus­
tiça especializada são: Cuiubá, que engloba nove coroar~ 
cas, Cáceres, com d_uas comarcas, Barra do Garças, qua­
tro com<ucas, Rondonópolis, cinco comarcas, e Sínop, 
uma comarca. Todas elas utualmente são atendidas por 
uma Junta de Cuiabá. 
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Veja, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que isso é impra­
tidtvel, uinda mais se levando em conta as distâncias em 
Mato Grosso, que se c-ontam por légua (seis quilôme­
/ros). 

Faço, portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, ao 
nobre c dinâmico Sr. Ministro Fernando Lyra que estu­
de de fato e com carinho o caso específico de Mato Gros­
so no que conccme à urgêncía de se implantar novas 
Juntas de Concili:.~çiio e Julgamento. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senado_r_ Jaison Barreto. 

O SR. JAISON BARRETO (PMDB- SC. Pronun· 
cia o seguinte discurso.)--sr. Presidente, Srs. Senado­
res· 

Um dia em nossa- história, a 1iderãnça desta N'açao de­
cidiu que o principal modo pelo qual se transportariam 
as pessoas e os valores através do país, seria o modo ro~ 
doviúrio. E, em torno dessa importante decisão, um sem~_ 
fim de outras definições, decisões e iniciãfiVaS fõrarfi_1i:f--­
mudas. 

Uma conseqUência daquele marco inicial~ por exem~ 
pio. seria a estruturação de redes de serviços ligadas a 
importnção, prospecção, beneficiamento, distribuiçã? e 
comercialização de petróleo e seus derivados. A gasof1na 
e o óleo diesel seriam os combustíveis utilizados no-s v~_í-
culos que cruzariam aquelas rodovias. - . __ - -.-

Os pneumáticos passariam a ser o grande ~lo de tran~-­
misstlo de energia motriz, adaptando-se ao t1po de pavt­
mentw;ão sobre o qual deslizariam os veículos. Foi o iní­
cio da_ind ústria de derivados da borracha sintetica e IJa­
tural, capítaneuda pela necessidade do üSO -cada_·;.~ 
maior de pneumúticos. O poderio e a dimen~ão d~sa at~­
vidade econômica ainda não foram exaustivamente dt-= 
mensionados. :· --

0 veiculo de carga u ser utilizado, com sob~ja prepon­
derância sobre os demais, seria o caminhão. E o de _trans­
porte coletivo, o ônibus. 

Os fatores que conduziram àquela de1ín!Çã:o ín~cial 
mio c<~recem ser mencionados, seja por sua complexida­
de, seja por ni:io contribuírem para com nossos argume~­
tos. Se a História costuma ser Juíza implacável das dect- _ 
sõcs dos estadistas, procuramos-ser indl,lfgentes com elçs, 
por compreendermos que vivemos num confortável tem~ 
po de julgamento, enquanto eles viveram o períqdq .da 
ação; nós, no camarote, eles em cena; nós, na perspecttva 
que eschtrece, eles, no envolvimento que encobre. 

O fato cOncreto que se nos apresenta é que nosso lega~ 
do cultural inclui uma extensa rede rodoviária ~ uma 

imensa gamit de atividades produtivas a e.la ligada e dela 
dependente_, Essa rede suplanta em muito a capacidade 
de viabilízm a drculação de riqu~zas e pesSoas dos ou­
tros meios de transportes. 

Tornou-se impraticável, hoje em dia, mudar a opção. 
Nôo está ao alcance de U11J município, por exemplo, deci~ 
dir racionalizar seu sistema de transporte e escoamento 
de produtos agrícolas, a partir da estrada-de-ferro. Aro­
dovia foi o meio que se impôS e se impõe. Uma alteração 
isolada, ugora, provocaria profundos transtornos na es­
tabilidade econômica da regíi:io envolvida. Milhares de 
pessoas vivem da produção, transporte e venda de com­
bustível carburante. O mesmo se poderia dizer a respeito 
de auto-peças, pneus, chapas de aço, mecânica especiali­
zada etc. 

Sim, senhoreS, viVemoS n-um Pais cuja economia re_­
pO-usit· sobre a- iUã, a -estrad<J, a rodovia. Estamos confi­
n~Jdos ao transQorte,_ seja de carga, seJa-de massa. Resta­
nos, portanto, assumir essa realidade e lutar por 
aprímorú-la: que sejam boas estradas; que atendam a to­
dos; que levem a todos os lugares. 

Isso nos lembra o desespero do protagonista de uma 
das peças de teutro de absurdo de lonesco. Todos os seus 

- amigos haviam tentado convencê-lo das vantagens de se 
deixar lf_<Jnsformar em rinoceronte. A princípio, ele en­
carara tudo como_ uma brincadeira absurda e de gosto 
duvidoso. Em seguida, reag(ra com impaciência e des~ 

_conforto. Depois, díante~da insisfência, indignara-se e es­
corraçara seus Impertinentes interlocutores. Não_ç_edera, 
mesmo ao vê-los todos., transformar-se no insólitO qua­
drúpede: Mas agora, a-bsolutamente -só, numa cidade po­
voada exclusivamente por rinocerontes, angustiava-se 
por niio saber como IQgrar a grotesca metamorfose. 

PrecisamOs de c;;:stradas! Esta ê. a lffiportante realidade 
que vivemos hoje. Elas nos são essenciais. Não importa 
se teria sido r_nejbor opção a_ esyada de ferro, o desenvol­
vimento de n:tvegaçUo de cabOtagem ou outro meio 
qualquer. 

Para sermos mais especificas, Senhor Presidente, eu 
preciso, hoje; de apenas 32 km de estrada: trinta e dois 
quilômetros de usfalto é o que falla para se interligarem 
a zona missioneira g<~ücha, o extremo oeste catadnense e 
a rede viária da Paraná. Asfalt<Jndo~_se o prolongamento 
du BR I 63, trecho compreendido entre Tenente Portela, 
no Rio Grande do Sul e Itapiranga, em Santa Catarina.. 
estar-se-á atendendo a uma das mais importantes regiões 
produtoras do país, facilitando o escoamento do volu­
moso produto agropecuário da região, com evidente eco­
nomi_it de tempo, combustível e material rodante. 

Tal é a cxpr~são daquele pequenino trecho que, no 
dia_l6 q~ agosto passado, reuniram-se, na cidade de Te-
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nente Portela, prefeitos municipais e representantes de li~ 
deranças políticas dos Estados do Rio Grande do Sul, 
Santa Catarina e Paraná, para reivindicarem em conjun­
to o asfaltamento desses últimos 32 km. Instalaram, ain­
da, uma comissão formada por representantes desses três 
estudos para lutar pela execução imediata desse impor­
tante trajeto. 

Como poderíamos nós deixar de demonstrar sensibili­
dade diante de fato tão expressivo? Toda uma região, 
abrangendo dezenas de municípios, em três Estados da 
Federaçào, irmanada na reivindicação de um pequenino 
trecho de rodovia! Em um país que se definiu pelas rodo­
vias; em um país que vive sobre rodas! 

A que comparei o clamor dessas comunidades? 
Convenhamos: num País de rodovias, alguem clama 

por 32 km de estrada asfaltada ... 
Talvez esse fato tenha semelhanças com a figura de um 

empregado de padaria que, por estar faminto, pede ao 
dono do estabelecimento um pedaço de pão. Certamen­
!e, senhores, o exemplo é dramático: de todos os tipos d_e 
privação gerados numa sociedade, oriundos das desi­
gualdades de oportunidade, habilidade, aptidão ou vo~­
tadt:, essa fome do padeiro haverá de ser a mais ignc:mr­
niosa, a mais do!orosu, a mais aviltante. O nosso íntimo 
poderú uceitãi- que COilS:truamós nosso enredo hipotétic_? 
no sentido de que e!ej<Jmaís seja atendido em discutíveis 
reivindicações trabalhistas, mas, quando pede pão, este 
não lhe poderú ser negado, sob pena de produzir uma 
manch:t infame e indelével naquela organização. 

Como pretende- perguntarão- aplicar esta parábo­
la ao contexto de suu fala? 

Ora, sabemos que toda a região oeste do Paraná, San­
ta Catarina e Rio Grande do Sul, na faixa fronteiriça 
Co in a Afgentina,já se encontra bem servida de rodovias. 

-O produtO agroindustrial de cidades como Dionfsio O::r­
queira, Guarujft do Sul, Sào José dos Cedros, Guaracta­
ba, Silo Miguel do Oeste, chega facilmente a I porá e ltaw 
piranga. Mas daí para Tenente Portela, no Rio Grande 
do Sul,_ que <tbre as portas de toda a rede viária daquele 
Estado, submetem-se homens c caminhões a uma prova 
de _resistência absolutamente desnecessária, sem mencio­
nar os utolamentos em tempos de chuva. 

SenhOreS Senadores, não estamos pedindo ao Minis­
tério dos Transportes uma obra faraônica; não estamos 
pedindo uma auto-estrada completa, o que poderia es­
barrar em obstáculos orçamentários _incontorná_veis. O 
que pedimos é apenas um pequenino trecho, que há de 

- beneficiar toda uma região. O que queremos, na realida­
dt!, C um pedaçO de pão, do dono da padaria. Mas, con­
venhamos, sem necessidade de estirarmos a mão. 

Ew só, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
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O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
· pala,vra ao nobre Senador Cêsar Cais. 

O SR. d:SAR CALS (PDS - CE. Pronunçia o se­
guinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ontem, durante dezoito minutos, faltou energia elétri­
ca em nove estados, inclusive em Brasília, afetando o 
funcionamerito do pr6prio Congresso NacionaL 

Os }ornais de hoje chamam a atenção do_ assun_to e as 
autoridades do s_etor informam q,ue as causas do ... black 

_out" foram. sej,l;undo as várias versões. 
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- Sobrecarga das redes elétricas que abastecem a ãrea 
de Brasfiia, segundo o diretor da -CEB, Paulo Victor de 
Rezende. 

-Queimadas, que nesta época do ano atingem gran­
de parte das faixas por onde passam os cabos de distri­
buições, segundo o presidente de Furnas, ex-Ministro 
Camilo Penna. 

~Ineficiência do sistema de energia elétrica qu~ "vem 
trabalhando dentro dos limites e com baixa confiabilida­
de, segundo o Ministro das Minas e Energia. 

-Defeito· no condensador na subestação de Sãnto ân­
gelo, no interior de São Paulo (se da L T ·Itaiou -_São 
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Paulo), durante os testes da linha de corrente contínua, 
segundo o presidente da CESP, prof. José Goldemberg. 

Jâ ·a LlGHT, em nota distribuída, informa que o 
problema ocorrt:_u na rede de FURNAS, provavelmente 
na Usina de São Simão, no Rio Parnaíba. 

E se iniciam uma série de comentários como se fOsse 
"erro de planejamento". 

' O que há, sem dúvida, são investimentos insuficientes 
no setor de energia elétrica para um consumo que volta a 
crescer de I O a 12% ao ano. 
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Há mais de dois anos, como ministro das Minas e 
Energia venho mostrando que a política de cortes de in­
vestimentos no setor pode levar ao racionamento. 

Assim, Sr. Presidente, tem sido os meus pronuncia­
mentos no Senado contra o corte de investimentos nas 
estatais do setor produtivo. 

Hâ poucos dias, o líder do PFL, na su~ "maneira pres­
surosa" de defender o Governo, procurava ridicularizar 
um pronunciamento que fiz sobre o importante assunto. 

Desde 1983, como Ministro, exigi que os, npacotes-fi­
nanceiros" para usinas, contemplassem um percentual 
para o sistema de transmissão e distribuição de energia 
elétrica. 

Por termos capacidade ociosa na geração de energia 
elétrica, coloquei como prioridades a interligação elétri­
ca entre as várias bacias hidráulicas. 

Como exemplo a interligação do complexo de Paulo 
Afonso, do rio São Francisco, com UHE Tucuruí no rio 
Tocantins, a interligação da UHE Itaipu com o sistema 
de São Paulo. 

O erro é uma política tarifária achatada que vem desde 
o governo Geisel. 

No governo Figueiredo procuramos recuperar colo-
cando 59% acima do INPC. -

No Governo Sarney novo congelamento de tarifas, 
sob os aplausos daqueles que integram a Nova Repúbli­
ca. 

Não adianta cuidar do dé_ficit público, cortando os in­
vestimentos do setor de energia, pois, assim, se paralisa o 
Pafs. 

O que precisa é agir no custo do dinheiro, item em que 
o Governo patece impotente, apesar dos discursos do 
atual Ministro da Fazenda. 

Srs. Senadores: 
Esta Casa não pode deíxar de registrar sobre o assunto 

dois aspectos: 
I - desencontro das i_nformações das autoridades do. 

setor. 
2- i-egistro da verdadeirá causa que é a poHtica suíci­

da de mànter tarifas baixas qUe deixam as empresas do 
setor de energia elétrica sem condições de investir no que 
é prioiítári:o. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESlDENTE (José Fragelli) - Concedo_- a 
palavra ao nobre Senador Enéas Faria. 

O SR. ENhS FARIA (PMDB - PR. Pronuncia o 
seguinte discurso.)_- Sr. Presidente, Srs. Senadores, o 

·arasil não comemora, mas registra hoJe; lS de-setembro 
de 1985, o trigésimo nono ano da promulgação da Cons­
tituição de 1946. 

Cotistftuii;ãO- -que; -em que pesem- -as -sUas. -eventuaiS.-!: 
circunstanciais imperfeíções, à luz de um julgamento 
tang~~iado evidentemente pelos parâmetros de tempo e 
espaço, de qualquer forma, refletia no mais profundo de 
seu significado e conteúdo, os principias, oS valores mo­
rais~ os anseios, a consciência potítíca e soCial, as tra­
dições culturais e at~ a pCispectlvide- inundO que Com­
põem c.- perfil da gente brasileira. E refletia tudo isso, 

. exatame:nte porque fiiosófica e juridiçamente, se assenta-
va nas rn:ais legitimas premissaS do Estado de direito, da 
democracia e da liberdade, com os conseqUentes e ine­
rentes preceito·s. de v"alorizaçào do hOmem, do respeito 
aos direitos individuais, de equilíbrio e reSpeito entre os 
poderes_e enfim, porque preenhe de pontos cfe referência, 
que só poderiam conduzir a conscí!ncia da naCionalida­
de pari um tta.balho profícuo de constru!Wão de Uma pá­
tria independente, soberana e progressista, onde qs ·pila­
res-· de sua sociedade estariam asscn,tados.. em baseS de 
eqüidade e justiça social, com todos particiPa-ndo_ ciconô­

. mica~ social e politicamente dos. frutOs do esforço _cbrt­
junto- para- o desenvolvimento-nacionaL 

Eis que, todavia, no cruso dessa trajetória histódca. se · 
antepôS no. caminho deste povo e deste p-aís, as peias do 
arbítrio e da prepotência que, com o casuísmo que lhe é 
peculiar, trocaram a Carta Magna de 1946 peta cotcha de 
retalhos que a f está. E com ela e com falaciosos discursos 
pseudodemocratas e cristãos, nos ímPõs, pel_o direito da 

-. 
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força, o Estado de fato, o regime autocrático e submeteu 
a nação_ ao domínio das sociedades hegemônicas, ao po­
der das castas, ao comprOmetimento de nossa indepen­
dência eOODômieã"e ao comprometimento mÕral pÚante 
a história e as gerações que se nos sucederem. 

Tudo isso, Sr. Presidente e Srs. Senadores, eu bem sei, 
não são ri.ovidades para esta Casa e para o povo brasilei­
ro e, daí por que, não_pretendo_ fazer do texto um pretex­
to para me repetir perante V. Ex•s e a Nação que repre­
sentamos. Mas se o faço agora neste pronuciainen"to·, é 
por duas razões que reputo de fundamental importância: 
A primeira delas, porque entendo sem nenhum espírito 

_ _revilnchista, que nunca será. demais lembrar à Nação, 
para que nunca mais se apague em um só momento de 
sua existência, a lembrança dos vinte anos de escuridãO, 
de obscurantismo e de mentalidade anacrônica, que ca­
racterizam este País de 1964 a 1984; .a segunda dessas ra­
zões, -é porque entendo que, a data de hoje, é-sobrema­
neira oportuna para convocarmos a Nação e sobretudo 
para lembrarmos f,!O Congresso Nacional, pela sua res­
ponsabilidade de representação popular, política e his­
tórica e até pela contribuição de resistência democrática 
que prestou ao Pais, para que chegássemos à transição 
de nossos ôias, para a necessidade iffiperativa âe um ins­
tante de"reflexão. ~eflexão que, inspirada nos permanen­
tes princípios do direito da Constituição de 1946, com 
acuidade voltada_ para uma visão pragmática e para as · 
exigências de atualização e atualidade da conjuntura 
econômica, social e política do Pafs e, a partir daí, com 
os olhos, os pensamentos e a conduta voltados para a fu­
tura Assemblêia Nacional Constituinte, possamos ser ca­
minheiros de uma nova estrada: pOssamos ser instru­
mentos nào apenas da reconstrução e retomda da Demo­
cracia e do_Estado_.de Direito, mas tambêm construtores 
do homem novo e de uma nova sociedade. 

O Brasil vive hoje, paralelamente a mobilização nacio­
nal em torno da futura Assembléia Nacional Constituin­

-te~ slmultaneamente à transição da ditadura para a de­
mocracia, ao mesmo tempo em que Se luta pelo resgate 
das atribuições do poder legislativo e pelo fortalecimento 
do poder judici_ário, também uma das mais drásticas, 

-- écintUn.àin1ei _ .. e.. Iiine.ntá v eis re-alídades ·- s6cio­
econômicaS, em contradição mais ampla com os verda­
deiros princípios democráticos. 

·- Nossa d_h:iç!a e""-tçrna,_se nos afigur~_quase que intrans­
ponível. Nossa dívida interna não é menos séria: A eco­
nomia nacional quase que inteiramente alienada ao capi­
tal estrangeiro; o· desemprego batendo às portas do po· 
der Públk.o:· A recessão econômica" aíilda exercendo seu 
estupendo poder corrosivo: A inflação implementando a 
fome e a miséria nOS lares brasileiros ... < Enfim; Sr. Presi-

--dente e Srs. Senadores, este é o País no qual, para sinteti-
zar;· se ·conseguiu-õ ·Ciimllio-dos· paradoxos em· teini.O!: de 
definição e conceito doutrinário de democracia: Ao con_· 
trário de uma sociedade justa e c;;qUâníme.!! em que pe­
sem os PreceitoS. de um sistema capitalista, impôs-se de 
tal forma a incidência do econômicQ sobre o social, atra­

-vés de privilégios e da centralização da posse dos meios 
de produção que. hoje, estamos às vésperas de uma As­
sembléia N~cional Constítuirite. imiginando com ela re­
tomar o estado de diFeito, diante dãS" implicações e do 
jogo. de pressões de tudo i~so e de uma realidade interna 
onde apenas 4%- da população detêm 96% da renda na­
cional. enquanto 96% da população, disputam 4% dessa 
mesma renda e conseqfientemente dOs frutos do progres­
so. 
- Õra3~rs. senacfures,"por-óbvio queâ própriaiealidade 

de ô:osso.s dias não rios Permite d"ei'xar de refletir. Só que 
hoje. tu Insisto_, temoS ttl.als de quC um desafio de todos­
oj dias;, também..:.._ uma fonte doutrinária de inspiração:· 
De s~dade,. que como ja. disse afg_uêm: .. ê: a vontade· de 
ver de novo'?. e_ de referência que a a Constituição de 
1946, no_ dia em qu·e es.taria comemorando 32: anos de 
ptõmulgação, para penSarmos e repe"nsarmos o BrasiL 
SobretudO, com Os- olhos-, com as atenÇões, com espíritO · 
pú.blico e com intuição histórica voltada para o futuro da 
grande Nação· de brasileiros humildes, que encontram-se 
marginalizados e vilipendiados, como párias da Pãtria. 
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Quand~ não fosse por nada disso, Sr. Presidente, mas 
também pela Constituição de 46 e pelo seu significado, é 
importante qÜe repensemos o Brasil hoje, e, com os 
olhos no futuro, busquemos o Brasil do homem novo e 
da nova sociedade. 

Era só, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A Presidência 
convoca os Srs. Senadores para uma sessão extraordi­
nária a realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos, com a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votação, em turno único, do Requerimento n' 293, de 
1985, de autoria do Senador Fábio Lucena, solicitando a 
transcrição, nos Aniís" do Senado, do texto do discurso 
que o Presidente Tancredo Neves pronunciaria na sessão 
solene de sua posse perante o Congresso Nacional, 
publicado na revista Veja, edição de 31 de julho de 1985. 

-2-

Votação, em turno único, do Requerimento n~> 325, de 
1985, do Senador José Ignácio Ferreira, solicitando tra­
mitação conjunta para os Projetos de Lei do Senado n9s 
271, de 1983 e 85, de 1984- Complementar, de autoria 
dos Senadores Fernando Henrique Cardoso e Nelson 
Carneiro, respectivamente, que alteram dispositos da Lei 
Complementar n~' 26, de li de setembro de 1975. 

-3-

Votação; em turno único, do Requerimento n~' 326, de 
\985, do Senador José Ignácio Ferreira, solicitando tra­
mitação conjunta para os Projetos de Lei do Senado n~'s 
326, de 1980, de autoria do Senador Humberto Lucena; 
169. de 1984, de autoria do Senador Nelson Carneiro e 
da Câmara n~' 263, de 1983 (nl' 1.815/76, na Casa de ori­
gem), que alteram o Decreto-lei n~> 5.452, de I~> de maio 
de 1943 - CLT. 

-4-

Discussão, em tu.r::no t,inico, do Projeto de Lei do Sena­
do n~' I, de 1985-Df,_ de iniciativa do Senhor Presidente 
da República, que dispõe sobre _a inclusão, nos proven­
tos de aposentadoria, da gratificação por operações es­
peciais de que trata o Decreto-lei n~' 1.727, de 10 de de­
zembro de 1979+ e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n~'s 550 a 552, de 1985, das Comis­
sões_: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade: 

- do Distrito Federal e de Finanças, favoráveis. 

-~-c 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão 
de Relações Exteriores sobre a-Mensagem n~' 3, de 1985 
(n.,. 44/85, na origem), de f7 de janeiro de 1985-, pela qual 
o Senhor Presidente da República sobmete à deliberação 
do Senado a es-colha do Sr. Octávio Luiz de Berenguer 
Cesar, Embaixador do Brasil junto à República de Trini· 
ciad e Tobago, para, cuml}lativamente, exercer a função 
de Embaixador do Brasil iunto à Comunidade de Dpmi­
nica. 

-6-

Discussão. em turno único~ do_ Parecer da COmissão 
de Rela-ções Exteriores sobre ~ Mensagem nl' 163~ de 
f985 (n9' 367/85, na· origem). de 9 de agosto do corrente 
a-no, pela qual o Senhor President~ da Repó.blíca subme­
te à deliberação do Senado a escolha do Sr. Rodolfo Go­
doy de Souza Dantas, MiniStcO. de Primeira Classe. da 
Carreira-de Diplomata, para exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto à Repübllca: Dominicana. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Está encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 20 minutos.) 
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Ata da 174" Sessão, em 18 de setembro de 1985 

3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Euni­
ce Michiles- Fábio Lucena- Raimundo Parente-­
Alcides Paio- Galvão Modesto - Odacir Soares -
Gabriel Hermes- Alexandre Costa- América de Sou­
za- Alberto Silva- Helvfdio Nunes- João Lobo-­
~ar Cals -José Lins - Virgílio Távora- Moacyr 
DLrafte- Martins Filho- Humberto Lucena- Mar­
condes Gadelha- Milton Cabral- Aderbal Jurema­
Nivaldo Machado- Guilhe_rroe_Palmeira --Luiz Ca­
valcante- Albano Franco- Lourival Baptista- Ju­
tahy Magalhães- Lo manto Júnior- José Ignácio Fer­
reira - Moacyr Oalla _-:- Amaral Peixoto - Nelson_ 
Carneiro - Roberto Saturnino - Itamar Franco -
Mudlo Badaró - Amaral Furlan -Severo Gomes -
Benedito Ferreira- Henrique Santillo- Mauro Borges 
- Gastão Müller- José Fragelli- Marcelo Miranda 
-Roberto Wypych- Enêas Faria- Jaison Barreto-_ 
Jorge Bornhausen - Lenoir Vargas - Carlos Chiarelli 
--Alcides Saldanha- Octavio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 54 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

So_b a proteção de D~us, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. J9-Secretário irá proceder à leitura do expedien­

te. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
OFfCIOS 

Do Sr. ]9-Secretário da Câmara dos Deputados, enca­
minhando à revisão do Senado aq.tógrafos dos seguintes 
projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 119, de 1985 

(N9 343/83, na Casa de origem) 

Estabelece nonnas sobre a utilização dos livros di­
dáticos e dá outras providências. 

O Congresso Nacion-al decreta: 

Art. t 9 Os livros didáticos adotados pelos estabele­
cimentos de ensino de l 9 e 29 graus deverão ser ufiliza­
dos, pelo menos, durante o período de .3 .(três) anos,. 

Art. 29 Sempre que se_fizer necessária qUalquer alte­
ração no livro didático~ durante o prazo a que aluHe o ar­
tigo anterior, esta deverá ser fornecidª pela escola, para 
o fim de su_a anexação no refericlo_ livçq_. ___ _. __ _ _ 

Art. 39 Os estabeleçimentos de ensino oficiais e par­
ticulares e as editoras de livros ditáticos Q.Ue {n_obs~rya­
rem o disposto nos arts. 19 e 29 desta lei sujeitam.:se à 
multa de CrS 200.00()" (dU:Uritos mil cruzr:iros), com os 
reajustamentos anuais detl!rmin,ados, na forma d~ Lei n9 

6.205, de 29 de abril d.e 1975. _ 
Parágrafo único. No caso de reinCidência, a multa 

será aplicada em dobro. 
Art. 4ço Esta lei entra em vigor na data de sua publi­

cação. 
Art. 59 Revogam-se as disposições em contrãrio. 

- EXTRAORDINÁRIA -
Presidência do Sr. Enéas Faria 

LEGISLAÇÃO CITADA 

-LEI N' 6.205, DE 29 DE ABRIL DE 1975 

Estabe_lece a descaracterização do salário_ mínimo 
cbül9f3toÍ' ·de C:Ori-e.;ã() mODitifia e aCrCSCeiit"a Pari­
grafo único ao art. 19 da Lei n9 6.147, de Z9 de no­
Yembr~ de 1974. 

O Senhor Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sancion_Q_a_s.eguinte Lei: 
Ar.L H ___ Qs valores monetários fixados com base no 

salário mínimo não serão considerados para quaisquer 
fins de direito. 

§ J9 Fica excluído da restrição de que trata o caput 
deste artigo a fixação de quaisquer valores salariais, bem 
comõ os -seguintes valores ligados à legislação da previ­
dência so_cial, que continuam vinculados ao salário míni­
mo: 

I_- os benefícios mínimos estabelecidos no art. 3ço __ da 
Lei n9 5.890, de _8 de junho de 1973; 

11- a -cOta do_Sifário-famítia a qUe se refere o art. 29 
da Lei__n'í' 4.266, de 3 de outubro de 1963; 
III- õs-beneffcios do PRO RURAL (Lels Comple­

mentar~s !)9_s li, d~ -~6 de maiQ de I Q71, ~ _16, de 30 de ou­
tubro de 1973), pagos pelo FUNRURAL; 

IV- o salário-base e os benefícios da Lei n9 5.859, de 
1 t de dezembro de 1972; 

V _-:-:_g_ben~Jlci_o_i_nslit_u_íÇp __ pel_ª--._Lei n9 6._l']J_,_de_l t de 
dezembro de 1974; 

VI- (Vetado). 
§ 2' (Vetado). 
§ 39 Para os efeitos do disposto no art. 59 da Lei n9 

5.890, de 1973, os montantes atualmente corresponden­
tes a tO e 20 vezes o maior salário mínimo vigetl.te serão 
corrigidos de acordo com o lndíce Nacional de Preços ao 
ConsUmidor. 

§ 49 Aos contratos com prazo determinado, vigentes 
na data da publicação desta Lei, inclusive os de locação, 
não se aplícarão, até o respectivo término, as disposições 
deste artigo. 

Art. 29 Em substituição à correção pelo salário 
mínimo, O Poder EKecutivo estabelecerá sistema especial 
de atualizaç_ão monetária. 

Parágrafo único. O coeficiente de atualização _monç­
tária, segundo o disposto neste artigo, será baseado no 
fator de reajustamento salarial a que se referem os arti­
gos 19 e 29 da Lei n<:> 6.147, de 1974, excluído o c.oeficiente 
e aumento de produtividade. Poderá estabelecer-se como 
limite, para a variação do coeficiente, a variação das 
Obrigações Reajustáveis do Teso ui-o Nacional (ORTN). 

Art.__39 ___ 0 art. J<:> da Lei n9 6.147, de 1974, fica acres-
cido de parágrafo único com a seguinte redação: -

"Pa)"ª-grafq _único. Todos O§_ sa)áríos superiOres 
a 30 _(!r_hft.~t) _v~es o maior -~-ajfu"jq m~nill!á vig~_IJ-!5! __ 

. _nQ_P_aís...ter.ã.o, çomo re_ajusta-mento_legal, obriga­
tóriO.- um acréscimo rguãl à impOrtâ:rlcia resultante 
da aplicação àquele limite da taxa de reajustamento 
decorrente do disposto no caput deste artigo." 

Art. 49 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cacão. revogadas as disposicões em contrário. 

- Brasiua, 29 de abril de 1975; 1549 da Independência e 
879 da República._- ERNESTO GEISEL - Arnaldo 
Prieto. 

-LEI N• 6.708, 
!YE 30 DE OUTUBRO o-Jõ 1979 

D~spõe- sobre a correção automática dos salários, 
modi~ca a. política salarial, e dá outras providências. 

Art. 21. Fica revog"J.da a Lei n9 6.147, de 29 de no­
vembro de 1974, -e -demais disposições em contrário. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• ÚO, de l!ÍSS 

(N9 5.082/85, na Casa de origem) 
De iniciativa do Sr. Presidente da República 

Autoriza a. reversão, à Companhia Agrícola Usina 
Jacarezinho, do terreno que menciona, situado no 
Município de Jacarezinho, Estado do Paraná. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. J9 Fica o Poder Executivo autorizado a promo­
ver a reversão ao patrimônio da Companhia Agrícola 
Usina Jacarezinho, com sede na Rua Vinte e Quatro de 
Maio. n<:> 208, t 19 andar, MunidPio e Estado de São Pau­
lo, do terreno, com área de 435.800,00 m2 -(quãtrocentos 
e trinta e cínco mil e oitoc_entos metros quadrados), si­
tuado _na Rod_ovia Jacarezinho-Me\o Peixoto, no Mu­
nicípio de Jacarezino, Estado do Paraná, por ela doado à 
União Fede_ral, atrav.é~ d? Escritura Pública lavrada em 
22 de julho de 1958, às fls. 1 a 3v do Livro n9 135 do Ta­
belião Reynaldo Serra_, da Comarca de Jacarezinho-PR, 
transcrita no Cartório do RegiStro de Imóveis da mesma 
-COmarca sob O n9 8.991, às fls. 6 do Livro 3-J, em 6 de 
agosto de t 958. 

Art. 2Y Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação. 

Art. 3'? Revogam-se as disposições em contrário. 

MENSAGEM N• 179, DE 1985 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Na­
cional: 

Nos termos do art. SI da Constituição Federal, tenho 
a honra de submeter à elevada deliberação de V. Ex's, 
acompanhado de exposição de motivos do Senhor Mi­
nistro de Estado da Fazenda, o anexo projeto de lei que 
"autoriza a reversão à Companhia Agrícola Usina Jaca­
rezinho, do terreno que menciona, situado no Município 
de Jacarezinho, Estado do Paraná". 

Brasília, 13 de març_o de l 985. - João Figueiredo. 

EXPOSIÇÃO UE -MOTIVOS N• 51, DE 11 DE 
MARÇO DE 1985, DO MJNISTfiRIO DA FA­
ZENDA. 

Exce\entíssimo Senhor Presidente da República. 
Ng_ ª-nex_o prOc6s~9_; _c_ogita-se da reversão à Compa­

nhia A_grJç_Q]-ª U_~iflª-_ .I__<~,ç<J,p~~i!l-h_Q,_~ociedade anônima, 
com sede na Rua Vinte e Quatro de Maio n9 208, 119 an­
dar, Município e Estado di: São Paulo, reverta a seu pa­
trimônio o terreno;- cOni a área de 435.800,00 m2, situado 
na Rodovia Jacarezinho-Melo Peixoto, no Município de 
Jacarezinho, Estado do Paraná. 

2 .. Fora esse terreno doado à União Federal, pela 
aludida Companhia; merCê da Es.c-ritura Pública de 22 de 
julho de t958,1avrada no Livro n9 135, às fls. la 3v do 
Tabelionato de Notas Reynaldo Serra, da Comarca de 
Jac<!-rez.i.nho~P~. transcrita no Ca:rtório do Registro_ de 
l!llóveis da mesma ÇQ:marca, às fls. _6 çlo Livro 3-J, sob o 
n'i' 8.991, ep1 6 de agosto de 1958. 

3. -Aceitou-o a donatária atravês do Decreto n9 
44.832, de 8 de novembro de t 958. 

4, Oestinou-se essa_ área à construção do Aeroporto 
de J acarezinho. 
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5. Ocorre, porém, que o Ministério- da Aeronáutica, 
Sob cuja jurísdicão se encontrava o aludido terreno, 
desinteressou-se do mesmo, não chegando, inclusive, a 
construir o projetado aeroporto, aquiescendo, portanto, 
em sua reversão à União Federal. 

6. O Serviço do Patrimônio .da União e a Secretaria 
Geral opinam favoravelmente àquela medida. 

7. Acolhendo esses pareceres, tenho a honra de sub­
meter à elevada apreciação de V. Ex• o anexo projeto de 
mensagem ao Congresso Nacional, acompanha:do de an­
teprojeto de lei, que consubstancia a medida proposta. 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Ex• os 
protestos do meu mais profundo respeito. - Emane 
Galvêas, Min~tro da Fazenda. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 121, de 1985 

(N~> 742/83, na Casa de origem) 

RevOga a Lei n11 5.465, de 3 de julho de 1968, que 
''dispõe sobre o .preenchimento de vagas nos estabele­
cimentos de ensino agrícola'', bem como sua legis-­
lação complementar. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 111 Fica revogada a 41 n~' 5.465, de 3 de julho de 
1968, que .. dispõe sobre o preenchimento de vagas n~s es­
tabelecimentos de ensino agrícola", bem como a legislação 
que. a regulamenta. 

Art. 2\" Esta lei entra em vigor na data de sua publi~ 
cação. 

Art. 311 Revogam.:.se as disposiçõe sem contrário. 

LEGISUÇÃO CITADA 

LEI N• 5.465, 
DE .1 DE JULHO DE I968 

Dispõe sobre o preen<:himento de vagas nos estabe­
lecimentos ·de ensino agrícola. 

Art. J9 Os estabelecimentos de ensino médio agríco­
la e as escolas superiores de Agricultura e Veterinãria, 
mantidos Pela União, reservarão, :)nualmente, de prefe­
rência, 50% (cinqilenta por-cento) de suas vagas a candi­
datos ag'ricultores ou filhos destes, proprietárioS ou não 
de terws, que residam com suas famílias na zona rural, e 
30% (trinta por cento) a agricultores o'u filhos destes, 
proprietários oU não de terras, que residam em çidades 
ou vilas que nào· possuam estabelecimentos de ensino 
médio. 

§ J<;> A preferência de que trata e-ste artigo se estendC­
rá aos port.a,g'ores de certific-ado de conclu~ão do 2Y ciclo 
dos estabelecimentos de en_sino agrícola, candidatos a 
matricula nas escolus superiores de Agricultura e Veteri­
nária, mantidas pela União.' 

§ 29 Em qualquer caso, Os candidatos atenderão as 
exigências de legislação vigente, inclusive as relativas aos 
exames de admiss::io ou habilitação. 

Art. 2<~ O Poder ExeculiYo regulamentará a presente 
lei dcntrá du prazo de 90 (noventa) di:ts. 

Ar!. .~\' Est:t lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 4<~ Rev0gllm~se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO PERTINENTE 

LEI N' 5.540, 
DE 28 DE NOVEMQRO DE I968 

Fixa nonnas .de organização e funclonamento do 
ensino superior e sua articulação com a escola média, 
e dá outras providências. 

O Presidente da República: 

F~H.;o s~1ber que o Congresso Nucion_al decreta_ e eu 
S<nH:iono a ~cguinte lei: 

CAPITULO I 
Do Ensino Superior 

Art. I Y O ensino superior tem por oôjetivo a pesqui­
sa, o desenvolvimento das ciências, letras e artes e a' for­
mação de profissionais de nível universitário. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Art. 29 O ensino superior indissoctãvel da pesquisa, 
serú ministr~do em universidades _e~ excepci_onalmente, 
em estabelecimentos isolados, organizados como insti­
tuições de direito público ou privado. 

Arl. JY As universidades gozarão de autonomia 
dídátic0-.científica, disciplinar, ~dministrativa e finaocei­
r<l que será exercida na forma d~ lei e dos seus estatutds. 

.. ~ ... ' ........... ' .. ~-- ....................... . 
Â~~~ ·~7~· ··N·,;s· ~·n·i~~;s·id~d~~.;. ~;~ ·~;t~b~i~c·i~~~t~·s 

_ isolados de ensino superior poderão ser. ministractus us 
seguíntes modalidades de cursos: 

a) de graduação, abertos à matrícula de candidatos 
que hajum concluído o .cil0 cÕiegial ou equivalente e te­
nham sid0 du:>sificudos .em concurso. vestibular; 

b) de pós-graduação, abertos à matrícula de candida­
tos diplomados em curso de graduação ·que preencham 
as condições p~escritas em cada caso; 

c) de especialização e aperfeiçoamento, abertos à 
matrícula de candidatos diplomados em cursos de gra­
duação ou que apresentem títulos eqUivalentes; 

d) de exte;s.ào ~outros, abertos a can·didatos que sa­
tisfaçam os requisitos exigidos. 

Art. 18. A]éin dos cursos corresondentes a profis­
sões regulares em lei, as universidades e os estabeleci­
mentos isolados poderão organizar' outros para atender 

·à.~ exigências de sua programação específica e faZer face 
a peculiaridades do mercado de trabalho regional. 

Art. 19. Vet~do. 

Art. 20. As universidades e os estabelecimentos iso­
lados de ensino suf)erior estenderão à comunidade, sob 
forma_de cursos e serviços !=Speciais, as atividades de en­
sino e os.r~sultados da pesquisa que lhes são inerentes. 

Art. 21~ O concurso vestibular, referido na letra a 
do art. 17, abrangerá os conhecimentos comuns à.s diver­
sus formas de educação·do segundo grau sem ultrapassar 
este nível de complex.id~de para avaliar a formação rece­
bida pelos candídatos e SUa aptidão intelectual para estu­
dos superiores. 

Parágrafo' único. Dentro do prazo de três anos, a 
contar da vigência desta lei, o concUrso vestibular serã 
idêritico: em seu conteúdo; pará todos os cursos ou áreas 
de conhecimentos afins, e unificado, em sua execUção, nã 
mesmã universidade ou federação de escolas, ou nomes­
mo estabelecimento isolado de organização pluricu'rricu­
lar, de aco.rdo cOm os estatutos· e regimentos: 

(Às Comissões de Educação e Cultura e de Agri­
cziltura) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 122, de 1985 

(N• 4.9611/85, na Ca~a de origem) 

De iniciativa do Sr. PreSidente da República 

Autoriza a reversio, ao Estado de Mato Grosso, 
do terreno que menciona. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. J9 Fica o Poder Executivo autorizado a pro­
mover a reversão, ao Estado de Mato Grosso, do terre­
no, medindo 123,8412 ha (cento e vinte e três hectares, 
oitenta e quatro ares e doze centiares), situado no Mu­
nicípiq de Cu-iabã, naquele Estado, parte da ârea doada à 
União F'edera1, através do Decreto-lei Estadual nY 879, 
de 3 de junho de l947, e da Escritura Pública de29 de se­
tembro de l947, transcrita no Cartório do RCgistro de 
Imóveis da Comarca de Cuiabá, sob o n9 2.875, em29 de 
setembro de l947, às fls. 187 do Livro 3·D, e ratificada 
em .20 de abril de l979, -

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogain-se as disposições em contrãrio. 
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MENSAGE)'I N• 4, DE I985 

Excelentissimos Senhores Membros do Congresso Na. 
ciona1: 

Nos termos do art. 151 da Constituição Eedc;ral, tenho 
a" honra dç submeter à elevada deliberação de Vossas ExR 
"éelênCias. "acompanhado de ExposiÇão de MotivOS do Se­
nhor Ministro-de Estado da Fazenda, o anexo projeto de 
lei Cjúe .. aUtoriza a reversão ao Estado de Mato Grosso 
do t~reno que meneiem-a". 

Brasília, 16 de janeiro de I 985. - Joio F.lgue1redo. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS No 223, DE 27 DE DE­
ZEMQRO DE I984, DO M!NISTERIO DA 
FAZENDA. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República. 
No anexo processo, cogita-se da reverSão ao Estado de 

Mato GrOsso do terreno com a área de 123,8412 ha si­
tuado no Município de OJiabá, naquele Estado. 

2. Referido terreno "fora doado à Uftão Federal por 
aquele Estado, através do Decreto-lei Estadual n9 879, de 
3-6-47, e da Escritura Pública de 29-9-47, transcrita no· 
Cartório do Registro de Imóveis da Comarca de Cuiabá, 
sob o n"' 2.875, em 29-9-47, no Livro 3-D, às fls. 187 era­
tificilda por instrumento de 20-4-79. 

3. Aceitou-o a Ünião Federal, merc! de despacho do 
Sr. Procurador da fazenc;ia Nacional no Estado do Rio 
de JaneirO, exãrado às fls. 30 do Processo MF-SC nY 
OI87-00I71J77, em 17 de maio de I978 .. 

4. Destinava-se o terreno doado à instalação de Pos­
to Agropecuário do Ministêrio da Agricultura, em Cuia­
bá. Este, porém, desinteressou-se do imóvel - tendo 
sido desativado o aludido Posto- e concordou com sua 
reversão ao Estado de Mato Grosso conforme despacho 
do Exm9_ Sr. Ministro da Agricultura, em l4-5-84. 

5. Quanto à dimensão do imóvel a reverter, cumpre 
registrar que, da área originariamente doada. com 
123,8412 ha, foram transferidos para a jurisdição deste 
Ministêrio 10 ha. remanescendo, pois, 123,8412 ha a se­
rem objeto da pleiteada reversão. 

6. O Serviço· do Patrimõnio da União e a Secretaria 
Geral deste Ministério opinam favoravelmente àquela 
medida. 

7. Nessas condições,. tenho a honra de submeter à 
elevada consideração de Vossa Excelência o anexo proje­
to de mensagem ao Congresso Nacional, acompanhada 
de anteprojeto de lei, que consubstancia a medida pro­
posta. 

-· Aproveito a oportunidade para renovàr a Vossa Exce­
lência . os protestos do meu mais profUndo respeito. -
Ernane Galvêas, Ministro da Fazenda. 

. PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 123, de 1985 

(N• 5-180/85, na Casa de Orlcem) 
De iniciitiV-á. ao-Tribunal Superior do Trabalho 

Cria cargos em comissio no Quadro Permanente 
da Se<:retaria do Trlbuual Regional do Trabalho da 2• 
Região e dá outras proVIdências. 

o- Congresso Nacional decreta: 

-Art. 19 Ficam criados, no Quadro Permanente da 
Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 2• Re­
gião, os ca'rgos em comissão constantes do Anexo I desta 
lei. 

Art. 29 Os cargos em comissão criados por esta lei, 
integrante$ do Grupo-Direção e Assessoramerito Supe­
riores, Código TRT.2•.DAS.100, serão posicionados na 
respectiva escala de níveis por ato da Presidência do Tri­
bunaL 

Art. 39 As despesas decorrentes da execução desta 
lei .s~rão atendidas pelos recursos orçamentários pró­
prios do Tribunal Regional do Trabalho da 2• Região. 

Art. 49 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação 

Art. 59 Revogam-se as disposições em contrário. 
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ANEXO 

(Art. lY da Lei n9 ,de de de 198 ) 

Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 2• Região 

CARGOS EM COMISSÃO 

Grupo 

Direção e Assessoramento 
Superiores (TRT. 2• DAS. 100) 

D~nomlnac;:ão 

Secretário de Turma 
Subsecretário do 
Tribunal Pleno 

OF.STST-SP-GP-N• 214/85 
Brasília, 22 de março de !985~ 

Exm~' Sr. 
Deputado Ulysses Guimarães 
DD. Presidente da Câmara dos Deputados 
Brasilia - Distrito Fed~ral _ 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de e_ncatn_inhar a_ V. Ex•, nos t~rmos 

dos arts. 56 e 115 inciso ll, da Constituição Federal para 
que seja submetido à apreciação do Congresso Nacional, 
o anexo projeto de lei _que ·•cria cargos em comissão no 
Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal R_egional 
do Trabalho da 2• Região e dâ outras providências" 
acompanhado da correspondente justificativa, 

Na oportunidade, renovo-lhe meus protestos de eleva­
da estima e distinta consideração. - Coqueijo Costa, 
Ministro Presidente do Tribunal Superior do Trabalho, 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 124, de 1985 

(N'>" 4.014/84. na Casa de origem) 

Proíbe a pesca de cetáceo nas águas jurisdicionais 
brasileiras e dá outras providências. 

O Congresso Nacionf;_\1 decreta: 
Art. I 'i' Fica proibida a pesca, ou qualquer forma de 

molestamente i'ntenclonal, de toda espécie de cetáceo nas 
águas jurisdicionaiS _brasileiras: 

Art. 2"' A infraç~Ó ao disposto nesta let sc'râ punid:i 
com a pena de 2 (dois) a 5 (cinco) anos de reclusão e mul­
ta de 50 (cinqüenta) a 100 (cerri) Obrigações Reajustáveis 
do Tesouro Nacional- ORTN, com perda da embar­
cação em favor da União, em caso de reincidência. 

Art. _3'i' O Poder Executivo regulamentarã esta lei no 
prazo de 60 (sessenta) dias, conta_dps_de sua publicação. 

Art. 41' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 5<:> Revogam-se as disposições em contrârio. 

LEGISLAÇÀO CITADA 

DECRETO-LEI No 1.098, 
DE 25 DE MARÇO DE l970 

Altera os limites do mar territorial do Brasil e dá 
outras providências. 

Código 

TRT. 2a. DAS 101 

TRT. 2a. DAS.102 

N'i'de 
cargos 

3 

2 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• llS, de 1985 

{Nil 4.959/85, na Casa de origem) 
De iniciativa do Sr. Presidente da República 

Autoriza a reversão ao Estado de Mato Grosso do 
terreno que menciona. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. {'i' -Fica o Poder EXecutivo autorizado a promo­
ver a reversQo, ao Estado de Mato Grosso, do terreno 
medindo 220 ha (duzentos heCtares), situado no Municí­
pio de Poxoréo, naquele Estado, doado à União Federal 
através da Lei Estadual n9 336, de 2 de dezembro de 
1953, e da Escritura Pública de 30 de dezembro de 1953, 
transcrita no Cartório do Registro de [móveis da Ql­
marca de Poxoréo e ratificada_ em 29 de abril de 1981. 

Art. 2"' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
caç~o. 

Art. 311 Revoga!ll,-se as disposições em contrário. 

MENSAGEM No 3, DE 1985 

Excelentlssimo& Senhores Membros do Congresso Na­
cional: 

Nos termos do art. 51 da Constituição~ tenho a._ honra 
de submeter à elevada deliberação de Vs. Ex•s, acompa­
nhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de 
Estado da Fazenda, o anexo projeto de lei que "autoriza 
a reversão ao Estado de Mato Grosso do terreno que 
menciona'', 

Brasília, 16 __ de janeiro de 1985. - João Figueiredo. 

EXPOS1CÃO DE MOTIVOS N• 222, DE 27 DE DE­
ZEMBRO DE 1984, DO MINJSTERIO DA 
FAZENDA. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

No anexo processo, cogita-se da reversão ao Estado de 
Mato Grosso do terreno com-a área de 200 h a sitmido no 
Munidpio de Poxoréo, naquele Estado. 

2. Referido terreno doado à União Feder~ por aquele 
Estado, através da Lei Estadual nll 336, de 21 de de­
zembro de 1953, e da Escritura Pública de 30 de de­
zembro de 1953, transcrita no Cartório do Registro de 
Imóveis da Comarca de Poxoréo, sob o n'i' R-02, M-
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1.478, em 5-9-79, no Livro n9 2-F, às fls. 44 e ratificada 
por Instrumento de 29 de abril de 1981. 

3, Aceitou-o a União Federal, mercê de despacho do 
Sr. Procurador da Fazenda Nacional do Estado do Rio 
de Janeiro, em 11 de junho de 1980. 

-4. Destinava-se o terreno doado à instalação de Posto 
Agropecuário do Ministério da Agricultura, em Poxore­

. o. Este porêm, desinteressando-se do imóvel, desativou o 
aludido Posto e concordou com sua reversão ao Estado 
de Mªto Grosso. conforme despacho do Exm11 Sr. Minis­
tro da Agricultura, em t 5 de maio de 1984. 

5. O serviço do Patrimônio da União e a Secretaria 
Geral deste Ministério opinam favoravelmente àquela 
medida. 

6. Nessas condições, tenho a honra de submeter à ele­
vada apreciação de V. Ex• o anexo prOjeto de mensagem 
ao Congresso Nacional, acompanhada de anteprojeto de 
lei, que consubstancia a medida proposta. 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Ex• os 
protestos do meu mais profundo respeito. Emane Gal­
vêas, Ministro da_ Fazenda. 

PROJETO DE Llti DA CÂMARA 
N• 126, de 1985 

(N9 4.957/85, na Casa de origem) 

De iniciativa: do Sr. Presidente da República 

Fixa os valores de retribuição da Categoria Fun­
cional de Fisioterapeuta, do Grupo-Outras Atividades 
de NiVel.Supieiioi'. Código NS-900, e dá outras provi­
~ricias. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l'i' Às classes integrantes da Categoria Funcio­

nal de Fisioterapeuta, criada com fundamento no art. 711 
da Lei n<:> 5.645, de lO de dezembro de 1970, correspon~ 
dem as referências de vencimento ou salário estabeleci­
das no Anexo desta lei. 

Parágrafo único. Os valores mensais das referências 
de que trata este artigo são os fixados na escala constante 
do Anexo III do Decreto-lei n11 2.130, de 25 de junho de 
1984. 

Art. 29 Os servidores posicionados nas referências 
NS-l a NS-4 da antiga Categoria Funciona] de Técnico 
de Reabilitação, portadores de habilitação legal para o 
exercício da profissão de Fisioterapeuta, integrarão a 
Categoria Funcional de Fisioterapeuta, com posiciona­
mento automãtico na referência NS-5, inicial da Classe 
··A". 

Art. 3~> Ressalvado o disposto no art. 211 e as normas 
que disciplinam a progressão funcional, permanecerão 
nas referências de vencimento ou salário em que se en~ 
contrem os demais servidores alcançados por esta lei. 

Art. 49 O preenchimento dos cargos ou empregos da 
classe especial e das intermediãrias da Categoria Funcio­
nal de Fisioterapeuta far-se-â mediante progressão fun­
cional ou outras formas legais de provimentO: 

Art. 59 A despesa com a execução desta lei correrá à 
conta das d9tações próprias do Orçamento da União e 
das autaNuias federais. 

Art. 69 Esta lei entra em vigor, inclusive quanto a 
seus efeitos financeiros, na data de sua publicação. 

Art. 79 Revogam-se as disposições em contrãrio. 

Art. 111 O mar territorial do Brasil abrange uma fai­
xa de 200 (duzenta!:>) milhas marítimas de largura, medi­
das a partir da linha do baixa-niar- do litoral continental 
e insular brasileiro adotada como referência nas cartas­
náuticas brasileiras. 

(Art. 1 'i' da Lei n'i' 

ANEXO 

de de 198 

Parágrafo único. Nos lugares-em·que a linha costeira 
apresenta reentrâncias profundas ou saliências, ou onde 
existem uma série de ilhas ao longo da costa e em sua 
proximidade imediata será adotado o método das linhas 
de base retas, ligando pontos apropríados, parã ~ traça­
do da linha a partir da qual será medida a extensãQ QQ 
mar territorial. -
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Grupo 

Outras Atividades de Nível 
Superior (NS-900 de L T -NS-900) 

Categoria 
Funcional 

Fisioterapeuta 

Código 

NS-943 de 
LT-NS-943 

Referências de Vencimento 
ou Salário por O asse 

Classe Esp. NS-22 a 25 
Classe C NS-17 a 21 
Classe B NS-12 a 16 
Class-e A NS- 5 a 11 
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MENSAGEM No 558, DE 1985 

Excelentíssimos Senhores Membros do CongressO Na­
cional: 

Nos termos do art. 51 da Constituição Federal, tenho 
a honra de submeter à elevada deijberaçãg de Vossas Ex­
celências, acompanhado de Exposição de Motivos do Se­
~hor Diretor-Geral do O_epartamento Administrativo do 
Serviço Público, o Anexo Projeto de Lei que "fixa os va­
lores da retribuição da Categoria Funcional de Fisiotera­
peuta, do Grupo-Outras atividades de Nível Superior, 
Código NS-900, e dã outras providências". 

Brasília, 20 de dezembro de 1984.- João Figueiredo. 

EX-POSIÇÃO DE MOTIVOS N9 184; DE 4~ÍJE DE-­
ZEMBRO DE f984;Do DEPARTAMENTO AD· 
MINISTRA TIVO DG SERVIÇO PÚBLICO. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República 
Pela Exposição de Motivos n~' 185, de 4 de dezembro 

de 1984, foi submetido à elevada consideração de Vossa 
Excelência projeto de decreto consubstanciando prOpos~ 
ta formulada por este DepartamentO, dispondo sobre a 
criação da Categoria Funcional de Fisioterapeuta, no 
Grupo--Outras Atividades de Nivel Superior de que trata 
a Lei n'l' 5.645, de 10 de dezembro de 1970, estruturado 
pelo Decreto n'l' 72.493, de 19 de julho de 1973. 

2. A medida viSa não só a suprir a administração fe­
deral com os serviços dos aludidos profissionais, mas, 
principalmente, a solucionar a situação dos atuais Fisio­
terapeutas que, pertencendo anteriormente à Categoria 
Funcional de Técnicos de Reabilitação, juntamenie com­
o Terapeuta Ocuj)aCi.ónal, com a edição de Lei n\" 7.218, 
de 19 de setembro de 1984, não puderam ser definitiVa­
mente integrados na nova estrutura estabelecida para· a 
Categoria Func1onal de Terapeuta Ocupacional, por 
constituir profissão distinta da que trata a citada Lei n\" 
7.218, de 1984. 

3. __ Assim, em decorrência dos estudos feitos pelos ór­
gãos técnicos deste pepartamento, torna-se necessária a 
edição de instrumento legal para adequar a medida pro~ 
posta à escala salarial que estabelecerá os valores de re-­
tribuição das referências dos cargos ou empregos que 
irão integrar a Categoria Funcional de Físioterapeuta no 
Grupo-Outras Atividades de Nível Superior. 

4. A par disso, a retribuição ora proposta objetiva 
manter similitude com a já fixada para outras categorias 
de igual nível de complexidade e dificuldade. 

5. Nestas condições, tenho a honra de submeter à 
elevada apreciação de Vossa Excelência o Anexo ante­
projeto de lei, que consubstanciarâ as providências justi­
ficadas nesta exposição de motivos, para o devido enca­
minhamento -ao Coi-:tgresso·Nacional, acompanhado de 
Mensagem, no caso de ter o assentimento de Vossa Exce­
lência. --

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência meus protestos de elevada estima e consideração. 
-- José Carlos Soares Freire, Diretor-Geral. 

LEG/SLACJO CITADA 
DECRETO W 90.640, 

DE lO DE DEZEMBRO DE 1984 

Inclui categoria funciOrial no Grupo-Outras A fi;.---'-­
vidades de Nível Superior a que se ú:fere a Lei ri9 
5.645, de 10 de dezembro-de 1970, e dá outras provi-
dências. -

O Presidente- da RepúbliCa;-UsruldO da iiriblliÇ"ão Que 
lhe confere o art. 81, item 111, da Constituição, e tCil.do -­
em vista o disposto no art. 79 da Lei n\" 5.645, de ·w-deOe--
zembro de 1970, - - -- -

decreta:_ 
Art. 1 q Fica incluída· nO Giupo:Outfas AtividadeS 

de Nível Superior estruturado pelo Decreto iJ.9 72.493, de 
19 de julho de 1973, com as alterações posterioieS, a ca::­
tegoria Funcional de Fisioterapeuta,-desigria:da pelo Có-
digo NS-943 ou LT-NSC943: .. -

PúâgrafÕ iinico. A categoria funcional de que trata 
este artigo compreende atividades de nível-superior, en­
volvendo supervisão;- coordenação, ·programação e: exe­
cução especializada referente a trabalhos relativos à utili­
zação rle métodos e técnicas fisíotúâpicas, avaliação e 
reavaliação de todo proCesso terapêutico utilizado em 
prol da reabilitação física e mental do paciente. 
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Art. 2'~' --As classes integrantes da categoria funcional 
prevísta no artigo anterior cfiStribuir-se-ão na forma do 
AneXo deste decreto e terão as seguintes características: 

-Classe .. C"- atividades de planejamento, su-
- pervisão, coordenação, orientação, avaliação, con-

trole e execução em grau de maior complexidade; 
Classe .. B"- atividades de supervisão, cOorde­

naçãO, orientação, programação, controle, ava­
liação e execução especializada, em grau de maior 
complexidade; - -

Classe "A"-· atividades de supervisão, coorde­
nação, orientação, -controle, programação e exe­

- cução especializada. 

ArL 3\" O~ ocupantes de cargos efetivos ou empregos 
permanentes riã antiga Categoda FunCional· de-TêcniCo 
de Reabilitação, atual Terapeuta Ocupacional, portado­
res de habilitação legal para p exercício da profissão de 
Fisioterapeuta e que estejam exercendo atividades pró· 
prias dessa profissão, poderão ser reclassificados na ea. 
tegoria Funcional de Fisioterapeuta de que trata este de­
creto, ressalvado o respectivo regime" jurídico. 

ANEXO 

(Art. 2"' do Decreto nq 90.640, 
de 10 de dezembro de 1984) 

GRUPO-OUTRAS ATIVIDADES DE 
NIVEL SUPERIOR CÓDIGO.- NS-900 

Classe 

CATEGORIA FUNCIONAL: 
FISIOTERAPEUTA 

Código NS-943 ou LT-NS-943 

Denominação 

Do Primeiro-Secretário da Câmara dos Deputados 

Nq ~~3/85, -~e: 17 de setem br~ c!. o corrente ano, comu­
nicando a aprovação, do Substitutivo do Senado, ao 
Projeto de Lei di Câman! 09 49, de 1985 (n\" 5.565/85, na 
Casa"àe origem), qiie dispõe sobre Vantagem pecuniâria,­
de carâter transitóriO; atribuído a Ministro de Estado e 
dá outras providências: (Projeto enviado à sanção em 
17-9-85,) 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Do Expedien­
te lido, consta o Projeto de Lei da Câmara n\" 126, de 
1985, que receberá emendas, perante a primeira comis­
são a que foi distribuído, pelo prazo de cinco sessões or­
-dinárias, nos termos do art. 141, item 11, alínea b, do Re­
gimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimentos cuja leitura serâ feita 
pelo SR. I \'1-Secretârio. 

São lidos os -seguintes 

REQUERIMENTO N• 361, DE 1985 
Requeremos urgância, nos termos do art. 371, alínea b 

do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da Câmara 
nq 1 ~8, de 1985 (n\" 6.266/85, na Casa de origem), de ini­
ciativa do Senhor Presidente da República, que altera o 
-item XXVJII do Anexo II do Decreto-lei n\" t.341, de 22 
de agosto de_ 1974. 

Sala das Sessões, 18 de setembro de 1985.- Humberto 
Lucena - Murilo Badar6 -- -Aderbal Jurema. 

REQUERIMENTO N• 362, DE 1985 

Requeremos urgência nos termos do art. 371, alínea b, 
do Regimento Interno, para o Projeto- de Resolução n9 
84, de 198~ que autoriza o Estado de São Paulo_a elevar, 
temporariamente, em Cr$ 265.325.520.000 (duzentoS- e 
sessenta e __çinco bilhões, trezentos e vinte e cjnco mi- . 
lhões, _quinhentos e vinte mil cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidade interna. 

Sala das Sessões, em 18 de setembro de 1985. ~Hum­
berto ·Lucena - Mui-ilo Badaró - Aderbal Jurema. 

o· SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Os requeri­
mentos lidos serão votados após ã Ordem do Dia, na for­
ma d9 art. 375, n, do Regimento Interno. 
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Parágrafo único. A reclassificação referida neste ar­
tigo s_erá feita.na referênCia igual à que o servidor estiver 
octipãlido. 

Art. 41' Ressalvado o_ caso previsto no artigo ante­
rior, o ingresso na categoria funqional de que trata este 
decreto far-se-á na referência inicial da classe A, median­
te concurso pú.blico, no regime da legislaçã'o ttabalhista, · 
observadas as normas regulamentares, e<$-igindo-se do 
candidato certificado ou diPloma do curso superior de 
Fisiõferãpía ou habilitação legal equivalente e registro 
no Conselho Regional respectivo. 

Art. 5q Os integranteS-da Categor~a Funcional de 
Fisioterapeuta ficarão sujeitos à preStação mínima de 40 
(quarenta) horas semanais de trabalho. 

Art. 6\" Na aplicação do disposto neste decreto, se­
rão observadas, no que couber, as demaiS nOrmas cons­
tantes do Decreto n\" 72.493, de 19 de julho de 1973. 

Art. 7\" Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília,_ lO de .dezembro de 1984; 163\" da Independên­
cia e 96\" da República. - JOÃO FIGUEIREDO -
lbrahiu A-bi-Ackel. 

FISIOTERAPEUTA 
Especial 

C--­
B 
A 

A Presidência detennina a retirada de pauta das ma­
térias constantes dos itens 5 e 6, respectivamente. Parece­
res da Comissão de Relações Exteriores sobre as Mensa­
gens n9s. 3/85 e 163/85. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Vc;>tação, em tumo único, do requerimento n\" 
293, de 1985, de autoria do Senador Fábio Lucena, 
solicitando a transcrição, nos Anais do Senado, do 
texto do discurso que o Presidente Tancredo Neves 
pronunciaria etn sessão solene de sua posse perante 
o Cóilgresso Nacional, publicado na Revista, "Ve-­
ja", Edição de 31 de julho dC:-1985. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, será feita a transcrição. 

-- É a seguinte a matéria cuja transcriçãõ é so1icita­
da. 

'"Senhores membros do Congresso Nacional: 
Recebo, da soberaniá ·do povo, de que sois portadores, 

a chefia do_ Estado~e o governo do pafs. Esta solenidaae 
encerra singular miStério de liturgia cívica. A nação in­
teira se reúne, pelo instituto da representação, em sua 
vontade e em sua esperança, para investir um homem da 
responsabilidade de a conduzir, na lei e na dignidade. 

De cada um dos homens que constituem a comunida­
de naci~nal transfere--se, ao coração e ao espírito do es­
colhido,:um hpmem como os outros, parcela essencial de 
ser, na âevoçãÕ'"aos valores comuns e na inquebrantável 
decisão de os preservar para sempre. 

Ao assumir esta enorme responsabilidade, o homem 
público se entrega a destino maior do_ que todas as suas 
aspirações, e que ele não poderá cumprir senão com per­
man_ente submissão ao povo. 
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Quando falamos em povo não pensamos em uma enti~ 
dade abstrata, que possa ser eventualmente conduzida 
em trilhas de equívoco, pelo fanatismo ou pela demago· 
gia. Pensamos no povo como soma de razões e virtudes, 
que seinpre prevalecem, para impor lucidez à história, 
restaurando o que se deve restaurar, abandonando o que 
se deve abandonar e construindo o que se deve construir. 

A grandeza de um povo pode ser medida pela fraterrií· 
dade, A coesã.o nacional, que não deve ser confundida 
com as manifestações patológicas do nacionalismo extre­
mista, resulta do sentimento de solidariedade da cidada­
nia. Essa solidariedade se expressa na consciência políti­
ca. Não basta, porém, a consciência de responsabilidade 
coletiva, se não houver a oportunidade de participação 
de todos na vida do Estado, que é o instrumento comum 
de ação social. 

Não celebramos, hoje, uma vitória politica. Esta sole­
nidade não é a do júbilo de uma fa.cção que tenha subme­
tido a outra, mas a festa da conciliação nacional, em tor-
no de um programa político amplo, destinado a abrir 
novo e fecundo tempo ao nossó país. A- adesão ao_s__ 
princípios que defendemos não significa, necessariamen---- -
te, a adesão ao governo que vamos chefiar. Ela se mani­
festarã também no exercfcio da oposição. Não chegamos 
ao poder com o propósito de submeter a nação a um 
projeto, mas com de lutar para que ela reassuma, pela 
soberania do povo, o pleno controle sobre o Estado. _A 
isso chamamos democracia. 

Temos construído esta nação com êxitos ~ dificulda­
des, mas não há dúvida, para quem saiba examinar a his­
tóiia com isenção, de que o nosso progresso político 
deveu-se mais à força reiVIndicadora dos homens do 
povo do que à consciência das elites. Elas, quase sempre, 
foram empurradas à ação pelos que, vindos das lutas e 
dificuldades cotidianas, alçavam-se ao jornalismo e ao 
Parlamento e obtinham, assim, os instrumentos políticos 
para o exercício de sua influência. 

Há razões singelas para que haja mais amor à pãtria 
no povo do que entre algumas de suas elites. O homem 
que trabalha e sofre sabe que a sua realização depende 
do progresso de todo o país, e que o desen-volvimento 
não se faz sem o trabalho e o sacrifício de todos. Despro­
vido de fortuna, o trabalhador só pode sentir como seu o 
património comum da nação, que as cores da bandeira 
simbolizam e protegem. Nada tendo de seu, ou tendo 
muito pouco, estã poupado do egoísmo dos que possuem 
e disposto a defender a esperança, que para ele está no 
crescimento do Brasil. Sua história-peSsoal-é quase sem­
pre sin8:ela, mas ele assume, com amor e orgulho, a rica 
história da nação. A pátria dos pobres está sempre no fu­
turo e, por isso, em seu instinto, eles se colocam à frente 
da história. 

Enganam-se os que imaginam possível levantar \liDa 
nação rica e poderosa sobre os ombros de um po'{O ex­
plorado, doente, marginalizado e triste. Uma nação só 
crescerã quando crescer, em cada um de seus cidadãos, 
no conhecimento, na Sãúde, na alegria e na liberdade. 
Não há povos que tenham surgido poderosos e ricos 
sobre a face da Terra. Só a consciência da defesa coletiva 
é que levantou, no exercício ·da política, as sociedàdes 
primitivas, permitindo-lhes a prosperidade, a segurança 
e a cultura. 

Temos um povo com a consciência de sua força e de 
seu destino. Os duros sacrifícios_ transformaram-:se_, pelo 
milagre da fé, na impetuosidade cívica dos últimos me­
ses. Não hã quem o possa fazer recuar, Ai dos que pre­
tenderem violar esta unidade, manchar esta bandeira de 
esperança. 

1:. tempo, portanto, de edificar um Estado qó.e sirva à 
plena maturidade de nosso povo. Não deve ser um Esta­
do que as elites outorguem à nação, em orgulhoso ato de 
poder, mas que se erga, da consciência coletiva, como 
resposta a anseios e necessidades. Ele deve ser construído 
para promover a ordem e a justiça. ordem ejust_içã se fa­
zem com a lei. E a lei deve ser a organizaçãO social da ~i­
berdade. 

- Brasileiros, 
Em agosto do an_o_ passado, ao falar diante dos con­

vencionais do PMDB que me escolheram seu candidato 
à Presidência da República, eu lhes disse que a primeira: 
de nossas preocupações era a de reordenar institucional­
mente a nacão. Ao r~ber, no Colégio Eleitoral, os vo-

tos que me elegeram Presidente da República, voltei a 
expor a minha preocupação- em promover, Jogo, a dis­
cussão constitucional. Se não podemos, e não devemos, 
votar _às__ pressas uma nova Carta política, temos que 
discuti-la :i pàrtlr âe amanhã. A fim de contribuir, com 
seus recursos, para o debate, o Executivo cpnstituirá, 
comO um dos primeiros atos de governo, comissão de 
alto nível, integrada nào só de juristas conhecid_os, mas, 
igualme.,.te, de representantes autênticos dos diversos se­
tores soçiais, com o objetivo de elaborar um esboço_ de 
an~eprojeto constitucional. 

Este do_cumento _não nascerá apenas do saber jurídico 
de seus membros e das reivindicações, justas, dos grupos 
sociais que ali se representem. Meu propósito é o de que 
a comi_s_sã_o possã ouvir o povo, recolhendo suas idéias 
criadoras. Redigidç, Q esboço vof.tarâ ao deb~te_ público, 
enquanto se processa a campanha eleitoral para a esco­
lha do Congresso Constituinte. 

E caberâ aos delegados da O;Ição, eleitos com o _rnan­
dato expresso -de constituintes, o direitii soberano de 
aceitar, emendar ou rejeitar a proposta de lei fundamen­
tal que lhes encaminharemos. 

Se assim se fizer, e assim se fará, teremos a primeira 
grande oportunidade hiStórica de redigir uma Consti~ 
tuição ajustada ~~-~spirações nacionais. Em nenhum ou­
tro tempo. no passado, pudemos realizar uma conSulta 
popular sobre o destino do Estado, como faremos agora. 

Brasileiros_, 
Nãó ~ffi-ç -cansa:rei,--=enqGanl6 houver injustiça, de_ da­

mar em nome dos perseguidos, dos humilhados, dos que 
têm mãos ociosas e vazias. Nada é mais doloroso para 
um pai de família _do que oferecer as suas mãos para o 
trabalho e recolhê-las; envergonhado, com o óbolo da 
ajuda, ~ara quem o recebe, o pão da caridade é sempre 
amargo. 

Chega de proclamarmos, para aplacar a consciência, o 
direito de todos ao trabalho. É hora de transformar tais 
intenções em fatos concretos. E é também hora de pagar 
salários justos aos que produzem. 

Recorro à advertência do profeta Isaías, nesta hora 
grave, talvez a mais grave de toda a minha vid~: 
. "Ai dos que decretam leis injustas e dos que escrevem 

perVersidades, para prejudicarem os pobres em juízo e 
para arrebaterem o direito dos aflitos de meu. povo; para 
despojarem as viúvas e para roubarem os órffi,os." 

Durante os últimos decênios aCentuou-se ern_ nosso 
país a injustiça contra os trabalhadores. Essa situação 
tornou-se ainda mais iníqua diante das seduções do con­
sumo e da ostentação de alguns setores de nossas elites 
econômicas. Se aos insensatos não comove a exigência 
de justiça, é possível qUe os atinjam -as razões do temor. 

Jã vivemos, nas grandes cidades brasileiras, perma­
-nente guefra civil, -Corri. nível de violência que nos colo­
cam nos primeiros lugares entre as regiões mais perigo­
sas do mundo. b natural que todos reclamem mais segu­
rança nas ruas, e é dever do Estado garantir a vida e os 
bens dos cidadãos. Essa garantia, sabemos todos, não se­
rá oferecida com o aumento do número de policiais, ou 
com a multiplicação dos presídios. b muito mais fâcil en­
tregar ferramentas aos homens do que armã-loS, e muito 
mais proveitoso para a sociedade dar pão e escolas às 
crianças abandonadas, do que, mais tarde, segregar 
adultos criminosos: A história noS tem mostrado que, in­
variavelmente, o-exacerbado egoísmo das classes dírigen­
tes as tem conduzido ao suicídio social. 

Brasileiros, 
Não se resolvem os problemas sociais de um país sem 

que haja drâs_ticas mu_danças em sua economia. Até hoje 
o Estado tem servido para garantir e estimular os pode­
ros-os, e é tempo ôe que a sua força se coloque realmente 
a serviço -dos despossuídos. Isso não significa empobre­
cer a nação, mas enriquecê-la. Temos que ampliar o mer­
cado interno, o único com que podem contar permanen­
temente ós empresãrios brasileiros. Não se amplia o mer­
cado inte-rno-~sem que haja mais empregos e mais justa 
distribuição de renda nacional. 

os""reC:urSos públicos, destinados ao fomento das ativi­
dades produtivas, devem ser aplicados no maior número 
possível de empreendimentos. Não repetiremos os terr~­
veis erros do recente passado, quando o Tesouro, por in­
ter:_nédio das autoridades financeiras, pagava pela in-
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competência e, em muitos casos, pelos crimes contra a 
economia popular cometidos por aventureiros. 

Enquanto isso, homens sérios mantêm, com angustio­
sos esforçOs, suas empresas industriais, preferindo redu~ 
zir os lucros a reduzir as folhas de pagamento. 

O desenvolvimento industrial de um país não se faz em 
poucos anos. Enquanto não houver condições de traba­
lho e salârios dignos para todos os brasileiros, devemos 
adotar medidas urgentes contra a fome e a doença. As 
estatístiCaS nos reVelam-verdades dolorosas: milhões de 
brasileiros se encontram à margem da inanição e as ima~ 
gens de crianças desnutridas, que nos chegam das regiões 
mais castigadas, em n·ada diferem das que nos transmi­
tem dos campos de refugiados da Etiópia. Não podemos, 
sob o argumento de que só o desenvolvimento econômi­
co resolverá o problema, deixar que tantos brasileiros 
morram desnutridos. 

Brasileiros, 
A prazo maior, teremos que adotar medidas para are­

tomada do crescimen_to econômico sem ferir os postula­
dos da boa justiça soCial. Uma dessas medidas é a refor­
ma agrâria. Em pafs como o nosso, a reforma agi'ária de­
verá realizar-se de muitas formas. Não serã necessário 
dividir terras em algumas regiões pouco povoadas nem é 
conveniente parcelar glebas, mesmo extensas, se se en­
contram aproveitadas. Na verdade, o problema da pro­
priedade - salvo os cpn_fl_itos nas ãreas de colonização _ 
recente- só se coloca, de forma dramãtica, no Nordes­
te~Ali, só são aproveitãveis as terras molhadas e férteis 
das margens dos açudes e rios, e elas se encontram, inva­
riavelmente, nas mãos de poucos. 

Nós, brasileiros, temos Uma divida enorme com o 
Nordeste. Mas, se ê verdade que devemos muito aos mi­
lhões de brasileiros que ali vivem, maior é a dívida de 
suas próprias classes dirigentes, que, salvo exceções co­
nhecidas, ·não tiveram para com seu povo a solidariedade 
que, em seu nome, reclamam do resto do país. Temos 
que adotir, no Nordeste, medidas corajosas. ~ neces­
sário que os recursos públicos destinados à região sirvam 
efetivamente a todos e não sejam interceptados pelos pri­
vilegiados. 

Ao lado do reordenamento institucional, o problema 
do Nordeste se coloca como prioritário em minhas preo­
cupações. Não podemos continuar crescendo no Sul e re­
gredindo naquela região sacrificada.~ preciso encontrar 
mejos técnicos e políticos para resgatar sua população e 
inteirá-la i)Ienamenie na vida nacional. 

O acesso à terra e à ãgua é direjto de todos e, onde as 
terras -produtivas e a ãgua são escassas, cabe ao po-der 
público, atravês da lei, ordenar o seu aproveitamento. 

No encontrO que mantive com agricultores do Rio 
Grande do Sul coloquei como meta do governo dobrar a 
produção brasileira de grãos nos próximos anos. Tenho 
ouvido, de técnicos-e empreendedores rurais, que nada 
nos impede de cumprir essa tarefa. Para isso temos que 
adotar medidas que se integram em uma ampla reforma 
agrâria nacional. Não nos inibiremos diante dos que nos 
querem ímpar medidas recessivas e subsidiaremos, de 
forma justa, a nossa agricultura. Não deixaremos de fa­
ter o que outros fazem apenas porque a eles interessa 
manter-nos em atraso. 

Brasileiros_, 
Quando, nos países mais adiantados do mundo, as 

crianças começam a aprender diante de uma tela de com­
putador, ainda exibimos uma vergonhosa taxa de anaifa. 
betismo. Estamos levantando usinas nucleares que cus-_ 
tam bilhões de dólares, mas não fomos ·capazes de cons­
truir modestas salas escolares e colocar professoras em 
cada uma delas, de forma a aCQlher toda a população em 
idad_e _escol_ar no País. 

_Sem descuidar das universidades, iremos, cada vez 
mais, investír na educação básica. Não iremos, no entan­
to, cuidar apenas do _ _aspecto material. É necessário ajuS­
tar programas escolares que, sem perder de vista a reali· 
dade universal, sejam coerentes com a identidade cultu­
ral de nosso povo. 
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A força e a independência dos sindicatos são indispen~ 
sãveis ao desenvolvimento econômico e social de qual~ 
quer país. t do consenso nacional que a legislação sindi~ 
cal brasileira se encontra envelhecida. Além do mais, ela 
não se inspirou nos melhores exemplos do tempo em que 
foi promulgada. 

Os sindicatos devem ser livres. A unidade sindical não 
pode ser estabelecida por lei, mas surgir naturalniente da 
vontade dos filiados. Send_Q_a_~m. tudo farei para que o 
Brasil adote a convenção 87* da Organização Interna~ 
cional do Trabalho. 

Os sindicatos não podem submeterMse à tutela do go· 
vemo nem subordinar-se aos interesses dos partidos 
políticos. Se devemos ter uma polftica sindical, temos 
que evitar qualquer sindicalismo político. 

A administração econômica do País reclama coragem 
e determinação. Vamos ter que combinar várias medidas 
para sanear as finanças públicas, retomar o d_esenvolvi­
mento econômico e atender às urgentes demandas s·o­
cials. 

Em pfimeii"o lugar vamos aceitar o pleno jogo do capi­
talismo, tal como ele deve ser praticado. se- o Estado de­
ve, em alguns casos, proteger e incentivar empreendi­
mentos produtivos, é de todo inconcebrvçl que garanta 
os riscos da especulação financeira. De agora em diante, 
e da forma que a lei estabelecerã, os investidores deverão 
saber dos riscos que assumem, quando aplicarem o seu 
diilheiro no mercado de capitais. Não poderá o governo 
continuar socorrendo com os escassos tecursós de caixa 
as insfituiÇões financeiras mal administradas.- E não 
temo usar, aqui, a expressão forte. Os.que burlarem a 
confiança popular em meu governo podem estar certos 
de que tudo faremos para que restituam, centavo a cen­
tavo, o que tenham desviado, como atuará o Ministé;rio 
Públic:o no sentido de que paguem o seu crime na cadeia. 
Não podemos continuar vivendo em um pafs em que 
qualquer trabalhador pode ter sua geladeira arrestada 
por faltar a um compromisso de pequena monta, en­
quanto milhões de dólares, frutos da poupança do povo, 
são criminOSamente -depositados em bancos estrangeiros. 

Uma das questões econômicas que o meu governo de­
verã enfrentar e resolver ê a da participação do Estado 
nas atividades empresariais. 

Em muitos setores, entre eles o da energia, a presença 
do poder Público é absolutamente necessária. Caber_â ao 
governo administrar as empresa_;; indispensáveis com ri­
gorosos critêrios de austeridade e eficiência e submetê­
las a um controle partilhado com o Congresso NacionaL 

Não sou dos que acusam as empresas estatais indiscri~ 
minadamente. Elas têm prestado inestimáveis ServiçoS 
ao nosso País, e muitas de suas dificuldades procedem de 
abusos conhecidos, entre eles o do crescimento de seus 
débitos no estrangeiro, a fim de captar divisas neces­
sárias à rolagem da divida externa. 

DeVemos privatizar aqUelas empresas que-puderem ser 
privatiZadas. Mas jamai_s poderemos desnacionalizá-las. 
O controle acionário das privatizáveis _oU a participaçãõ 
do Estado_emjoint-ventures deverão, is~o sim, transferir-­
se a investidores brasileiros. 

Temos sempre repetido que não há República sem Fe­
deração. Um d_o_s principais compromissos_que assumi­
mos com a Nação foi o de restaurar a autonorriia dosEs­
tados. O poder é tanto mais eficientes qUanto lnais distri­
buído. A médio prazo - e isso Vai depender da nova 
ConstitUição - deveremos ter um sistema de adminis­
tração piramidal, de maneira que- o Estado não assuma 
qualquer prerrogativa ou responsabilidade_ que podem 
ser assumidas pelO Município e que a Unlão nã_o i_nterV(}o 
nha no que puder ser da competência dos Estados. A hi­
pertrofia cenf.ralizadora -da União, fruto do sonho dita- " 
torial e totalitádo do passado recente, ltão é apenas-abu­
so contra a liberdade e o_dir~1io. ~._sobretudo, uma toli­
ce do ponto de vista p"fâtiCO. 

A restituição dos direitós_fedefatiVos n~o- signifiCa ·que 
a União venha a eximir-se de sua resportsãbilidad_e pelo 
equilíbrio entre os Estados._Atr_avés de mecaniSJ;OOS espe~ 

• A convenção 87 da Organiznção Internacional do Trabalho afirma que 
cabe aos ttabalhadores c empregadores constituir seus sindicatos. Ela t~m· 
bbn impede que as autoridad~ públicas limitem ou entravem esse direito. 
Se o Brasil cumprisse a convenção 87, poderia ha.,.cr pluralismo sindical. 
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ciais, caberá ao poder central promover a solidariedade, 
permanente ou eventual, dos Estados mais ricos para 
com as _un_id~des menos desenvolvidas e de tudo fazer 
para qüe se nivelem, no progresso comum, todas as re-
giões do País. _ 

S_empre que me perguntam sobre a dívida eXterna, re-­
pito que honraremos os compromissos que, em nome do 
País, _foram assumidos pelos nossos antecessores. Mas, 
da mesma maneira que ninguêm retirará da boca do fi~ 
lho o pão para entregâ-lo ao credor, não iremos resgatar 
os nossos titulas no exterior com a fome dos brasileiros. 
Haveremos de encontrar, com os nossos credores, a for­
ma justa de liquidar os débitos. Eles também sabem que 
só poderemos pagar se pudermos produzir e que s6 pro­
duziremos se dispusermos de recursos para investir no 
interior do País. Nisso não me preocupo. Conto com a 
lucidez dos credores, que compreenderão o nosso direito 
de exigir- prazos compatíveis e de recusar taxas escor­
chantes de juros. 

Quando falamos em liberdade, entendemos o vocábq~ 
lo em seu amplo significado. O homem deve ter liberda­
de de viver onde quiser, de trabalhar como quiser e de 
exCrcer plenamente a sua identidade._ Identidadj!_é, mais 
do que os documentos de registro civil, a expressão da 
cultura de cada um. Sempre que não houver prejurzo 
para a comunidade, o homem tem o direito à fé, ao cul­
to, aõs costumes que escolher. O Estado não pode inter­
vir, por meio da censura ou da coerção policial, contra a 
expressão individual ou coletiva de uma identidade cul­
tural particular, sempre que ela, repetimos, não signifi­
que censura ou coerção contra o diri::ito dos outros: 

b assim que vemos o direitO das minorias étriicas e re­
ligiosas, e tudo faremos para que elas possam expressar~ 
se sem qualquer constrangimento. Da mesma maneira, 
tudo faremos para que, sem coação contra os que quise­
rem integrar-se na sociedade moderna, sejam protegidos 
os costumes, a CQ!tura e a sobrevivência dos povos indí­
genas. 

O Brasil tem a consciência de suas responsabilidades 
internacionais e busca cumpri-las, sem inibições e sem 
arrogância. 

As circunstâncias de sua formação históric.a c ,de sua 
situação geográfica colocam-no co_mo interlocutor privi­
legiado entre o Hemisfêrio Nort_e e o Hemisfério Sul. 

Deus nos tem preservado de conflitos com outras 
naçõesL rntegramos, no entanto, continente conburbado 
em âreas assoladas pela luta fratricida. Tais conflitos r~ .. 
'Velam, quaisquer _sejam as bandeiras ideológicas que se 
alcem, o drama da pobreza, da espoliação e do medo. 

Manteremos a posição da política externa brasileira: 
defesa intransigente da independência e autodetermi­
nação dos povos, oposição ao uso da força nos conflitos 
internacionais e não-in_tervenção. Da mesma maneira, 
seguiremos apoiando as Nações Unidas em seus esforços 
para eliminar os resfduos do coloniaiismo e as práticas 
infames do racismo em todo o mundo. 

Dentro_ desse espírito tradicional do ltamaraty, apoia­
mos resolutamente o grupo de Contadora, em seus es­
forços para a solução pacífica do problema da América 
Central. -

Brasileiros, 
Dentro de quinze anos estaremos ingressando no ter-

--ceiro milênio. Essas passagens marcantes do tempo exer­
cem poderoso fascínio sobre os homens,_ trazendo-lhes 
inquietações transcendentais. Temos hoje, como con­
quista da inteligência e do trabalho dos homens, fant~sti­
co futuro pela frente. A ciência, que nem sempre trilha o 
reto caminho, oferece ilimitadas possibilidades ao ho­
mem. A conquista do espaço, com as excursões às vasti­
dões cósmicas, e a incursão no âtomo, com a doma dos 

-- elétrons e o seu emprego na intelígêncía artificial dos 
computadores, reservam-nos poder de deuses. 

Ao mesmo tempo, o mergulho no mistêrio biológico 
-penrlite-flOs controle genético cada vez maior, na seleção 
e aprimoramento _de plantas e animais .. Com todo o cui­
dado que devemos tomar, a fim de não violar ~alma dos 
homens neffi fei-ir oS núcleos mais profundos na nature­
za, tais técnicas- servirão para multiplicar a produ-Ção de 
alimentos, necessãrios ao mundo que cresce. __ 

Ao criar um ministério Para cuidar dos assuntos da 
ciência e da tecnologia, tiv_e a preocupàção de assegurar e 
disciplinar os recursos destinados à pesquisa cie~tífica, 
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de maneira a que o Brasil possa vencer a distância que o 
separa das nações mais adiantadas. Temos que dispor de 
tecnologia própria, se queremos assegurar a soberania 
nacional no futuro. 

Brasileiros, 
Esta é a hora mais importante de todas as que tenho 

vivido, e devo ocupá-la com humilde súplica a Deus. 
Queira Ele consagrar, com sua bênção, a imperecível 
aliança entre o governo que se inicia e a nação que espe­
ra. Juntos, nação e governo, haveremos de honrar o pas­
sado com a dignidade do futuro. 

Chegamos a esta hora cavalgando todas as dificulda­
des. Há duas décadas interrompemos o paciente cami­
nho que percorríamos, dentro da razão democrática, 
para sofrer tempos tormentosos. Mas as mãos anônimas 
do povo indicaram-nos, com o protesto e a esperança, a 
trilha democrática. Podíamos tomar de Malraux a ima­
gem genial que serve a esta luta admirável: morriam as li­
berdades e de suas cinzas· nasciam as forças que iain lutar 
por elas; prevalecia a prepotência e, sob suas s_ombras, 
iluminava-se nova resistência; organizava-se, sobre a 
aparente passividade do povo, o sistema fechado e cruel 
---e, no silêncio imposto, como no fundo da terra, 
plantavam-se as sementes da vontade popular. 

Na Juta contra as forças da sombra houve os que tom­
baram, os que conheceram o degredo e os que não acei­
taram ã. humilhação dos poderosos, vencendo, com dig­
nidade, a perseguição e a calúnia. 

Os melhores filhos da nação souberam resistir na pele­
ja de todos os -dias, ocupando os reduzidos espaços da 
ação política, até que o povo inteiro, afastando o medo e 
recuperando O ânimo, irrompeu na força avassaladora 
das ruas. 

Brasileiros, 
O ministério que escolhi, dentro das forças políticas 

que me apoiavam, e tendo em vista o critério de repre­
sentação_regional do governo, é constituído de homens 
comuns. Busquei-os no Congresso, nas organizações 
partidárias e nas atividades profissionais. Sou responsá­
vel pelo seu desempenho diante do Congresso, e deles 
exigirei, como é de meu dever, pleno devotamento à cau­
sa do povo. A austeridade não deve ser apenas um vocâ­
bulo de efeito político, mas rigoroso compromisso do 
pod_er_._O meu governo não oferecerá a nenhum de seus 
altos funcionários outra dignidade que não seja a honra­
da oportunidade de servir à nação. 

Teremos que colocar ordem imediata na adminis­
tração econômica, combatendo, com denodo, a inflação. 
Há medidas, a médio e a longo prazo, in.dispensáveis ao 
saneamento firiariceiro--e-à b-oa ordem econômica, e que 
serão tomadas. Elas se relacionam com as opções inter­
nas de desenavolvimento e com rigorosa disciplina no 
comércio externo. 

Bn!Sileiros, 
_ O ~rasil que o povo hoje recebe e me confia é um país 
sitiado de todas as d.ificul_dades. Nilo podemos ocultá· 
las. Meu governo nào se exercerá nas sombras do medo, 
mas sob o sol meridiano da verdade. 

A hora pede de todos patriotismO e-coragem. Assumo, 
como é de meu dever constitucional, e da vontade do pow 
vo, o comando supremo das Forças Armadas. Elas são 
indispensáveis à defesa da pátria. Nessa grave e honorá­
vel missão fizeram:.se grandiosas, ao vencer os confron­
tos armados a que fomos impelidos pela agressão estran­
geira. O seu heroísmo na manutenção das fronteiras his­
tóricas repetiu-se, além do continente, qUando a humani­
dade nos convocou à cruzada contra o nazi-fascismo. 
Sua _responsabilidade será cada vez maior, com o espera­
do ccescimento da,_ cobiça internacional_sobre os nossos 
recursos naturais, e'considefando-se a extenSão de-nos­
sas lindes .. 

Ao -iii!-rOisnlo e à abnegaçãO ·de nossos soldados, deve­
mOs acrescentar os irldispeilSáve"is meios de coffibate. o­
ad~strâmento milita~ pºssibima- a eficiência da_bravura, 
e os êqUipàinerttos mOdei-no~S de luta--são indispensáveis 
ao bom desempenho dos exércitos. Temos que-preparar 
as nossas F orças Armadas para qualquer possibilidade 
de agressão externa. 
~Brasileiros, 

Nada poderei"fazer, senão aquilo que pudermos fazer 
juntoS." 
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Reclamo dos trabalhadores vigilante participação na 
vida nacional e conto com seu patriotismo na negociação 
de um amplo pacto sociâl que nos permita reordenar a 
economia do Pais. 

Reafirmo meu apreço pelos empresários brasileiros 
que, enfrentando a desigual competição de consórcios 
multinacionais, têm preservado seus empreendimentos e 
mantido, com pesados esforços, o nível de emprego em 
suas fábricas. Sei que poderemos confiar em seu bom 
senso nas amplas negociações que vamos promover. 

Contamos com o inconfonnisriio das-mulheres no es­
forço nacional para construir uma sociedade justa. Nin­
g.uêm melhor do que elas, em sua senSibilidade e dispo­
sição de servir, convoca a consciência social contra as de­
sigualdades~ 

A imprensa sabe de sua importânc-ia e de suas respon­
sabilidades na vida democrática. Concito os homens de 
jornal, rádio e televisão a que exerçam seu patriótico de­
ver de informar e não renunciem ao direito-de denunciar 
o que, no governo ou fora dele, for contrário ao interesse 
do País. O melhor apoio ao governo é o que presta a im­
prensa livre, mas rigorosa na fidelidade aos fatos. ( ... ) 

Faz 21 anos que as organizações estudantis, ponto de 
partida das vocações poHticas, foram estrangulãôas pela 
repressão policiaL Expressar o amor à pátria significa 
participar de sua vida polftica. A pátria merece este amor 
que podem expressar agora. sob os tempos democráti­
cos. Quero, em meu governo, assistir- à renovação dos 
quadros partidários, CQm a presença da juventude. 

A nação renasce porque está renascendo- nos olhos dos 
moçOs. Refletindo-se em suas pupilas, as cores nacionais 
recebem aquele calor sagrado que torna as pátrias impe-­
recíveis. 

Brasileiros, 
Começamos hoje a viver a Nova República. DeixemoS 

para trãs tudo o que nos separa e trabalhemos sem des­
, <;anso para recuperar os anos perdidos na ilusão e no 
confronto estéril. Estou certo de que nilo nos faltará a 
benevolência de Deus. 

Entendamos a força sagrada deste momento, em que o -
povo retoma, solenemente, seu próprio destino. 

Juntemos as nossas mãos e unamos as nossas vozes, 
para eievá-Ias à pátria, no juramento Comuni de servi-la -
com as honras do sacrifício. Peço-vos que canteis, junto 
conosco, estejais- onde estiverdes, o nosso Hino Nacio-
nal. -

Viva o Brasil! 
Taocredo de Almeida Neves." 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) 
Item 2: 

Votação, em turno úriiéo, do Requerimento n9 
325, de 1985? do Senador Jos~ Ignácio Ferreira, Soli­
citando tramitação conjunta para os Projetos dç Lei 
do Senado n's 271, de 1983 e85, de 1984- ComPle­
mentar, de autoria dos Senadores FCrnando Henri­
que Cardoso e Nelson CarneirO, respectivamente 
que alteram dispositivos da Lei Complementar ~; 
26, de li de setembro de 1975. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Presidência fará cunlprir â-âelibera.Ção do Plenário. 

O SR- PRESIDENTE (Enéas Faria) 
Item 3: 

Votação, em turno lmiCo, do Requerimento n'~ 
326, de 1985, do Senador José Ignácio Ferreira, so1i­
citando tramitação conjunta para os Projetos de te"i 
do Senado n'~s 326, de 1980, de autoria do Senador_ 
Humberto Lucena; 169 de 1984, de autoria do Sena­
dor Nelson Carneiro e da Câmara n"' 263,_ de 1983 
(n9 1.851/76, na Casa_ de origem), que alteram o 
Decreto-lei n"' 5.452, de I'~ de maio de 1943 -CLT,_-

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. ~ 

A Presidência fará cumprir a deliberação do Plenário. 

D!ÂRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O SR. PRESIDENTE (Enêas Faria) 
Item 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do 
Sena-do n" 1, de 1985-DF, de inicíitiv3 do Senhor 
Presidente da República, que dispõe sobre a indu­
são, nos proventos de aposentadoria, da gratifi­
cação por operações especiais de que trata o 
Decreto-lei n9 1.727, de 10 de dezembro de 1979, e­
dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n9s 550 a 552; de 1985, das 
Comissões:. 

-de ConstituiÇílo e Justiça~ pela consÍit~~iOn~ti- ~ 
dade e juridicidade; 

-~o-Distrito Federal_e de Finanças, favorá.veis. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votaçã.o. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer· 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto irá à Comissão de Redação. 

t;: o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' I, del985- DF 

Dispõe sobre a inclusão, nos proventos de aposen­
tadoria, da Gratificação por Openições &pecials de 
que trata o Decreto-lei o91.727, de 10 de dezembro de 
1979, e dá outras providências. 

Q_ Seriado Federal decreta: 
. Art. 19 . Fica incluída, nos proventos de aposentado­

na. a Gratificação por Operações Especiais a que alude o 
Decreto-lei nt 1.727, de 10 de dezembro de 1979, nã. ra­
zão de 1/10 {um décimo) de seu valor, por ano de efetivo 
exercício em cargo de natureza estritamente polícial. 

§ 19 Serã computado o tempo de serviço prestado 
em qualquer época, desde que preenchidas as condições 
estabelecidas__ neste artigo. 

§ 29 ~ vedada a percepção cumulativa desta Gratifi­
cação com qualquer parcela dec-orrente da incorporação 
a que_ se refere o artigo 3? do Decreto-lei n9 1. 727, de 
1979, ou com qualquer outra vantagem com ela conside-
rada incompatíveL · 

Art. ~9 A incorporação a que se refere o artigo 19 
desta Le1 ak::ança os inativos que, se estivessem. em ativi­
~ade, seriam beneficiados com a concessão-da vantagem, 
mde~endentemente da época de sua aposentadoria e nas 
condições estabelecidas nesta lei. 

A:t. 39: Fica assegurada a in.corporação iritegral da 
gratificação de que trata esta Let aos proventos, nas hi­
póteses de aposentadoria decorrente de acidente em ser­
viço, d~ molêstia profissional ou doença grave, contagio­
sa ou mcurâvel, especificada em lei. 

Art. 49 A despesa decorrente da aplicação desta lei 
serâ atendida à conta dos recursos orçamentários do 
Distrito Federal. 

~':- .59 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação, mclusive quanto a seus efeitos financC:ifos 

Art. 6t R.evogam-se as disposiÇões em contrârio. 

O SR. PRFSIDENTE (Enéas Faria)- Vai-se passar 
agora ~ apreciação do requerimento de urgência, lido no 
Expedtente, para o Projeto de Lei da Câmara n' 118/85_. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matéria. 

·.:.-"Discussão, erii t_urno úriiCO, do Projeto de Lei da 
Camara, n9 118/85, de iniciativa do SenhOr Presí~ 
dente da República, que altera o item 28 do anexo 2 
da_J)ecreto"'Lei n? L341, de 22 de agosto de 74, de-

--pendendo_ ~e pareceres das Comissões de SerViço 
Público CíVil e de Finanças." 

Solicito ao nobre-Senador Jorge Kalume o parecer da 
Comissão de Serviço_ Público Civil. 

Setembro de 1985 

O SR. JORGE KALUME (PDS-AC. Para proferir 
parecer.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

O presente Projeto de Lei n9 t 18, de t 985 · (n' 6.266-A, 
de 1985, na Câmara dos Deputados), originârio doPo­
der Executivo (Mensagem n" 431, de 1985, 'determina o 
acréscimo de 20 pontos percentuais, para os ocupantes 
de cargos e empregos de nível mêdio, no valor da gratifi­
cação de Desempenho de Atividades Previdenciârias ins­
tituida pelo Decreto-lei n9 2.165~ de 2 de outubro de 
1984. 

Em sua exposição de motivos. o Sr. Ministro da Previ­
dência e Assistência Social esclarece que a medida viria 

. "sanar a lacuna ocorrida em relação aos servidores da 
Previdência Social", visto que a "Lei n97.333, de 2 de ju­
lho do corrente ano (.~.) r~justQu os vencimentos e sa­
lários dos servidores do P_oder Executivo ( ... ) e Corrigiu 
situação semelhante dos servidores de nível médio da ad­
ministração Direta e Autarquias Federais, vinculadas ao 
Ministério da Educação". 

As despesas decorientes correi-ão à conta de dotações 
próprias constantes do Orçamento da União e das Au­
tarquias Previdenciárias, cOnforme prevê o art. 2t do 
Projeto em ~ame. 

Como se observa na própria exposição de motivos que 
acompanhou a Mensagem, trata-se de iniciativa que visa 
a aplicar os mais elementares princípios de justiça em re­
lação a esses servidores, estando o Ministério da Previ­
dência e Assistência Social capacitado financeiramente a 
arcar com esse ônus,. "em face do comportamento am­
plamente favorável e da severa administração da desPe-­
sa". 
_ Assim, pel~ evidên~a dos fatos, e na esfCfa da compe­
tência desta Comissão de SerViço Público Civil, o Pare­
cer j pela aprovação deste Projeto de lei, tal como envia­
do pela Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) -Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Alcides Saldanha, para proferir 
o parecer da Comissão de Finanças. 

O SR. ALCIDES SALDANHA (PMDB - RS. Para 
proferir parecer.) -Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Em aprec~a~?_ão o Projeto de Lei da Câmara nt 118, de 
1985 (nt 6.Uí5, de 1985, na origem), que propõe o acrés­
cimo de vinte pontos ao percentual estabelecido no § 19 
do Decreto-lei n" 2.163, de 2 de outubro de 1984, para 0 

cálculo da Gratificação de Desempenho de Atividades 
Previdenciárias, alterando-se, em conseqüência, o item __ _ 
XXVIII do Anexo 11 do Decreto-lei 09 1.341, de 22 de 
agost~ ~e.t~74, cuja base de concessão passará a 40%. 

De tnlc!ativa do Poder ~xecutivo (Mensagem nt 431, 
de 1985), segundo a Expostção de Motivos do Sr. Minis~ 
tro de Estado da Previdência e Assistência Social visa a 
medida a sanar lacuna ocorrida em relação aos ~ido­
res da Previdência SociaL Ainda a teor da citada E.M., a 
alteração sugerida, ... deveria ter sido o_bjeto da Lei nt 
7.333, de 2 de julho do corrente ano, que reajustou os 
vencimentos e salários dos servidores do Poder Executi­
vo e que corrigiu situação semelhante dos servidores de 
nível médio da administração _direta e autarquias fede­
rais, vin~la~-a~ ao Ministério da Educação." 
<?~mo se v_ê, ãos ~ais _justos o objetivo da Proposição, 

p01s ~e senti!Jo eqUitattvo, em relação a servidores de 
nível médio, cujos vencimentos têffi sofrido ao longo do 
tempo. i:gegáyel erosão. 

Quanto aos aspectos inCluídos na competência desta 
Comissão de Finanças, na forma do que dispõe o artigo 
I?B do Regimento Interno, cumpre-nos destacar que não 
VJslumbra'?os ó~~ce~ ao Projeto em exame, pois que este, 
no seu artigo 29, prevê que as despesas correrão à conta 
das -~otações próprias constantes do orçamento da 
União e das autarquias previdenciárias. 

Embora se trate de elevação no percentual das despe~ 
sas com pessoal, estas se encontram dimensionadas no 
~amc:nto, fa~ à constituição da Reserva de Contingên­
Cia, CUJa finabdade é exatamente a de ocorrer à supie­
n:entação das __ despesas de pessoal especificamente auto­
nzadas e_ que venham ser majoradas no correr do exerci­
do. 

P.etos motivos expostos, opinamos pela aprovação do 
proJeto. __ 
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O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Os pareceres 
são favoráveis. -

Sobre a mesa, emenda que serã tida pelo Sr, l\'M 
Secretário. 

É lida a seguinte 

EMENDA N• I 

(De Plenário) 

Ao Projeto de Lei da Câmara n<:o 118, de 1985 
Acrescente-se onde couber. 
Esta lei aplica-se, em igual percentual, aos aposenta­

dos da Previdência Social. 

Justificação 

Louvamos a iniciativa govei'namental quando vem de 
encontro às necessidades de seus servidores, exemplo que 
deveria ser seguido por todos os empregadores, 
evitando-se movimentos que poderiam ser perfeitamente 
evitados se medidas como esta fossem tomadas. 

Não podemos, no entanto, deixar de apresentar a pre­
sente emenda, visando estender aos aposentados os mes­
mos beneficios, já que nessa Categoria se enquadram to­
dos aqueles que durante muitos anos mantiveram os ser­
viços públicos dentro de parâmetros que honram ao nos­
so País. 

Precisamos não deixar de atender a esses abnegados 
servidores, para que não sejamos acusados amanhã de 
desconhecer os sofrimentos e as dificuldades de tantos 
chefes de famflia, em muitos casos passando sérias difi­
culdades, embora não estejam enquadrados entre aque­
les com amparo especial em virtude de doenças ou invali­
dez. 

Sala das Sessões, 18 de setembro de 1985.- Nelson 
Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro- Peço a palavra, Sr. Presiden­
te. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Para uma 
questão de ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Antes de justificar a emenda que apresentei, e que fa­
ria justiça: aos servidores aposentados da Previdência So­
cial, e no interesse de não retardar o curso da proposição 
em exame, fruto do esforço do Sr. Ministro Waldir Pires, 
para atender aos servidores daquele Ministério, eu levan­

•taria uma questão de ordem. Eu perguntaria a V. Ex• se 
a apresentação dessa emenda retardaria, de alguma for­
ma, o curso do projeto. Não quero ser responsável pelo 
adiamento da votação. Se essa emenda determinar a re­
messa do projeto à Comissão de Constituição e Justiça 
ou a outra qualquer que seja, eu retirarei a emenda, mas, 
se for para votação nesta mesma sessão, eu manterei a 
emenda. 

Era esta a questão _de ordem que eu queria submeter à 
apreciação de V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Nobre Sena­
dor Nelson Carneiro, aPresentada a emenda e acolhida, 
.será remetida à Comissão de Constituição e Justiça para 
receber a apreciação daquela comissão. Caso aprovada 
pelo Plenário, a matéria voltará à Câmara dos Deputa­
dos para o exame da emenda. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Sr. Presidente, face 
às declarações de V. Ex• e para não retardar projeto de 
tal magnitude, reclamado pelos que prestam serviços à­
quele Ministério, retiro a emenda, fazendo porém um 
apelo ao Sr. Ministro Waldir Pires "para qUe se esforce 
por enviar, com a colaboração e convencimento do Se­
nhor Presidente da República, um outro projeto que es­
tenda esses beneficios aoS funcionários apo.sentados da~ -
quele Ministério. Neste seritiao eu retiro a emenda para 
não prejudicar os atuais servidores da Previdêndã So- -
cial. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Sr. Senador 
Nelson Carneiro, a Mesa defere o seu pedido. A emenda 
será retirada. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11). 

Em discussão a matéria. 

O Sr. Murilo Badaró- Peço a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PREsiDENTE (Enéas Faria)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Murilo Badaró. 

OSR. MURILO BADARÚ (PDS-MG. Para discu­
tir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Antes de iniciar a discussão, gostaria de pedir a V. Ex• 
que me fizesse chegar às mãos o avulso do projeto com a 
justificativa da· inensagem. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Está sendo en­
caminhado a V. E1<.• 

O SR. MURILO BADARÓ - Muito obrigado. 
Sr. Presidente e Srs. Senadores, estamos diante de um 

caso sui generis. Trata-se do projeto de iniciativa do Se­
nhor Presidente da República que atribui um percentual 
de 20% a título de gratificação de desempenho de ativi­
dades previdenciârias aos funcionários da Previdência. 

Por que sui generis, Sr. Presidente? Sui generis não ~só 
o projeto, mas também a sua tramitação. A Câmara dos 
Deputados examinou o projetO por cerca de lO dias; o 
Senado vai examiná-lo em 10 minutos. 

Nós estamos vivendo, um pouco, o teatro do absurdo. 
O mecanismo da urgência, constante do Regimento, é a 
exceção à regra geral da tramitação legislativa. Todavia, 
a urgência passou a ser a norma geral de aprovação dos 
projetos de lei, nesta Casa. Convenhamos, não consulta 
os interesses superiores do Senado e do País. 

E aqui está o exemplo típico: projeto que concede gra­
tificação a uma categoria de servidores, está sendo vota­
do pelo Senado em regime de urgência, sem que o Sena· 
do sequer tenha tomado conhecimento do seu avulso. 

Não há nenhum Senador, aqui- a não ser talvez os 
Líderes e aqueles mais atehtos - que conheça as impli­
cações, sobre o orçamento de um projeto desse alcance. 

E a pergunta logo paira no ar: e por que não se esten­
der a todas as categorias de servidores o mesmo aumento 
de 20% atribuído à Previdência? Esse é, realmente, um 
projeto sui generls, por uma razão também muito clara; é 
que o Ministro da Previdência, que é uma figura ilustre 
do Estado da Bahia, ao assumir sua Pasta, declarou que 
a Previdência tinha um déficit de 8 trilhões de cruzeiros. 
Decorridos 5 meses, Sr. Presidente, este déficit salta para 
um superávit de 3 trilhões de cruzeiros e, até agora, o 
Ministro não conseguiu explicar essa mágica que, certa­
mente, seria muito útil ao Ministro Funaro para resolver 
o problema do déficit do orçamento. 

Sr. Presidente, o PDS vive esse paradoxo, não temos o 
direito de ser mais realistas do que o rei e o rei propõe 
um aumento dos servidores da Previdência, e gostaría­
mos de of~recer todo nosso apoio aos funcionários da 
Previdência, mas gostaríamos de estender a todas as ca­
tegorias de servidores públicos da União. Ou serâ que os 
outros dele não necessitam? 

Sr. Presidente, apenas para recordar, era bom reavivar 
a memória. O Ministro declarou que, se o Governo não 
concedesse o abono de 20%, deixaria a pasta. Nos tem­
pos de antigamente, e não precisa ser na chamada Velha 
República, digamos que na velhíssima República, quan­
do um Minsitro fai:ia declarações como esta ou praticava 
atitUdes como esta, só lhe restava um caminho, porque 
em verdade colocou o Presidente da República na incô­
moda situação de ter que conceder um aumento submeti­
do às pressões de uma greve profligada por quantos en­
tendiam não ser ela adequada para o momento em que 
vivia o País. Mas, o Presidente, sensível ao problema so­
cial, atendeu o Ministro e para cã mandou o projeto. 

.Mas veja, Sr. Presidente, Jornal do Brasil, O Estado de 
S. Paulo, Folha de S. Paulo, Correio Braziliense, só para 
ficar nesses mais votados, todos, sem exceção ou conde­
nam a forma apressada com que o projeto foi decidido 
ou condenam a contradição entre as declarações anterio­
res do Miriistro e a afirmação posterior da existência de 
superávit ou, finalmente, a decisão que é incompatível 
com um Governo que tem como meta, no seu programa 
de sanemaento financeiro, o combate à inflação. 

Mas - repito - o PDS fl.ão tem o direito de ser mais 
realista do que o reí. E, ainda, ciente das deficiências de 
uma votação como essa, feita a toque de caixa, depois 
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que a Cânfara teve d_ez dias para sobre ele deliberar, nós 
não poderíamos deixar de colocar aqui estas objeções 
com relação a esse projeto, ao qual oferecemos todo o 
nosso apoio. 

Não poderíamos, todavia, fazê-lo, Sr. Presidente, sem 
pedir a V. Ex' que faça constar deste pronunciamento a 
entrevista do Ministro Jarbas Passarinho ao jornal O Es­
tado de S. Paulo, esclarecendo alguns episódios em torno 
do famoso déficit da Previdência que, num passe de má­
gica, transformou-se, de repente, num superávit. 

Quando o Ministro Jarbas Passarinho esteve na Co­
missão de Inquérito que analisa a situação da Previdên­
cia Social, S. Ex• deixou claro que o déficit de um trilhão 
e novecentos bilhões de cruzeiros era previsto de acordo 
com os indicadores da Secretaria de Planejamento. De 
repente; Sr. Presidente, o déficit salta para quatro vezes 
mais. E tão logo a greve se instala, o Ministro descobre 
um superávit na sua Pasta que lhe permite dar o aumen­
to aos funcionários. Então, Sr. Presidente, ou as afir~ 
mação anteriores foram por demais ligeiras, ou o déficit 
não existia, o que joga por terra todas as acusações feitas 
ao Ministro Jarbas Passarinho que, através de uma vigi­
lante atuação, começou a apuração das fraudes na Previ­
dência Social que, realmente, são as principais responsá­
veis pelas dificuldades em que vive a Previdência, dificul­
dades que não são apenas essas decorrentes das fraudes, 
mas, também, dessa invencível tendência populista e de­
magógica de dar mais do que o Estado pode dar, princi­
palmente quando tem as cornucópias da empresa parti­
cular, atingidas nos seus orçamentos, diante de uma in­
tervenção estatal cada vez mais hipertrofiada e descabi­
da. 

Por isso, Sr. Presidente, e apenas para registro nos 
nossos Anais, o PDS que jâ estava preocupado com essa 
obsessiva determinação de votar em regime de urgência 
todas as matérias, aquiesceu à necessidade de darmos 
uma solução rápida ao projeto. 

O PDS, repito, não poderia ser mais realista do que o 
rei; apóia o projeto, lamenta apenas que não sejam os 
20% extensivos a todas as categorias do funcionalismo 
público que dele necessitam, e apenas pede ao Ministro 
da Previdência, a quem rendemos o tributo da nossa me­
lhor homenagem, ele que é um ilustre político baiano 
que faça, de público, por um dever inadiâvel de cortesia, 
as retificações indispensâveis, sobretudo em se tratando 
da figura do ex-Ministro e Senador Jarbas Passarinho. 

Porque~ de fato, não se entende essa misteriosa mágica 
feita pelo Ministro. S. Ex• é, realmente, competente, S. 
Ex• tem fama de ser um bom administrador, pelo menos 
é o que consta na Bahia, mas não há possibilidade, den­
tro da lógica dos fatos administrativos, essa transfor­
mação, essa metamorfose nos orçamentos previden­
ciários. 

O Sr. Nelson Carneiro- Permite V, Ex• um aparte? 

O SR. MURILO BADARÚ- Tem V. Ex• o aparte. 

O Sr. Nelson Carneiro- Acredito que seja pensamen­
to de todos nós, seja áesejo de todos nós, que essa medi­
da concedida aos servidores da Previdência Social se es­
tenda a todos os servidores públicos da União. Acredito 
que esse projeto seria recebido aqui com os maiores 
aplausos, porque faria justiça a todos os servidores e não 
apenas a alguns. 

O-SR. MURILO BADARO- Se V. Ex• apresentar 
emenda com relação aos aposentados, o PDS terá muito 
prazer e muita honra em aprovar. 

O Sr. Nelson Carneiro- Infelizmente, essa emenda, 
se apresentada, estendendo o aumento a todos os servi­
dores da União, com pesar imenso para nós todos, em 
face do rigor da Carta Constitucional, não teria sucesso. 
De modo que a intervenção de V. Ex• é perfeitamente 
oportuna, porque representa um anseio de todos nós. 
Que o Governo_estude os meios de estender essa medida 
a todos :os servidores públicos da União, porque não é 
justo qUe seja apenas para alguns servidores, Interpreta 
V. Ex.f, a meu ver, o pensamento não só desta Casa, mas 
de todos os que acompanham a administração públíca 
deste País. 
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O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sr. Senador 
Murilo Badaró, solicito a V. Ex~ não aceitar mais apar~ 
tes, porque seu tempo já está esgotado. 

O SR. MURILO BADARÓ- Estou terminando, Sr. 
Presidente. 

Apenas quero dizer, como palavras finãis, o seguin-te: 
deveríamos apresentar uma emenda como essa sugerida 
no aparte do Sr. Senador nelson carneiro, estender o 
abono a todas as categorias de funcionários públicos. 
Todavia, esbarramos diante da proibição constitucional. 

Mas, Sr. Presidente, fellcitamos aos funcionárioS da 
Previdência e aguardamos que o Sr. Ministro venha a 
público, senão pessoalmente, pelo menos através da sua 
ilustre Liderança nesta Casa, para esses esclarecimentos. 
E, quem sabe, S. Ex• tem a fórmula a ser cedida ao Mi­
nistro da Fazenda, Sr. Dilson Funaro, para resolver o 
problema do déficit oi'çamentârio do __ País. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidnete. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
MURILO BADARO EM SEU DISCURSO: 

PASSARINHO MOSTRA 
EQUIVOCOS DE PIRES 

Ana Marcia Seraphim 

"Realmente não será preciso nenhuma mágica nem 
grande esforço da atual administração para zeriir o défi~ 
cit da Previdência Social este ano, porque o rombo esti­
mado entre oito e dez trilhões de cruzeiros por este go­
verno, na realidade nunca existiu", declarou taxativa­
mente, ontem, o ex~ministro Jarbas Passarinho. Ele ex­
plicou que para chegar a esta cifra- quando sua previ~ 
são era de um déficit entre dois e três trilhões de cruzei~ 
ros - a nova equipe da Previdência Social. "superesti~ 
mou as despesas e substimou a receitado órgã_o", elevan~ 
do o volume do déficit a um patamar. "totalmente equi­
vocado". 

Acredita o ex-ministro que este problema talvez seja 
fruto da "inexperiência da atual J!dministração da Presi~ 
dência Social", levando~o a admitir que para chegar a 
este montante de déficit os técnicos pãrtiram de pressu~ 
postos .. «totalmente irreais". Baseado nessas consta­
tações, o senador Jarbas Passarinho- duas vezes minis~ 
tro da Previdência Social - reafirmou que o déficit her~ 
dado por seu substituto foi exatamente o que ele previu 
ao deixar o ministério em março: -Cerca de Cr$ 3 trilhões, 
nunca os totais anunciados neste governo. 

- Portanto, não será dificil ao novo ministro encerrar 
o ano até com superávit ... mesmo porque o incremento 
da economia beneficiará a previdência este ano"- disse 
Passarinho, acrescentando que ao passai o cargo ao seu 
substituto, em março, agiu com a maior Jisura, 
entregando~lhe duas previsões sobre o comportamento 
financeiro da Previdência Social durante este ano, a par~ 
tir da situação geral da economia brasileira. A primeira 
previa um déficit de Cr$ 1,950 trilhão, baseado em parâ­
metros inflacionários fixados pela Seplan (abaixo da rea­
lidade), enquanto a segunda- já com orçamento ajusta­
do em parâmetros mais realistas - fixava o déficit em 
Cr$ 2,990 bilhões até o final do ano. 

Só que, no final do governo Figueii'edo foram aprova­
dos três aumentos para o funcionalismo_ público federal, 
não previstos pela equipe de Passarinho, e que elevariam 
o déficit do Ministério em cerca de CrS 2 trilhões,.. "Mes­
mo assim, o déficit subiria ·no mãximo a Cr$ 5 trilhões, 
nunca aos Cr$ 10 trilhões anunciados", reagiu Passari­
nho, asinalando, porém, que, na verdade, isto não afeta­
ria em nada as finanças da Previdência, pois, pagamento 
de pessoal é obrigação da União, com a qual ela terá que 
arcar, queira ou não. 

- Ora, então é precisO desde logo retificar as cifras. 
disse Passarinho ... "Previmos na realidade Cr$ 4,6 tri­
lhões e não CrS 2,592 trilhões para despesas com pessoal, 
enquanto o atual ministro já justifica CrS 5 trilhões a 
mais com esta finalidade. Isto também é um enorme exa­
gero", prosseguiu o ex~ministrõ~-aSSínalã.Dao que, de fa­
to, as vantagens concedidas ao final do governo Figuei:- -
redo aumentaram as despesas com pessoal em Cr$ 2 tl-i­
Jhões, nunca nos Cr$ 5 trilhões anunciados por Waldir 
Pires. 

- E isso nãõ ê déficit que tenhamos escondido. H. 
mostramos que foram atos administrativos pratie2dos 
quando já não cabia reformular o orçamento aprovado 
em dezembro. Estas despesas, não apenas no caso da 
Previdência, são obrigação da União- disse Passarinho 
-insistindo que não podem ser creditadas como déficit, 
como fez a atual administração. Ele lembrou que em 
1984 a União repassou à Previdência CrS 1.33-3 trilhão 
para cobrir aumento de 65% concedido pelo Governo em 
julho aos servidores públicos, sem que estas despesas te­
nham sido computadas como défiCit d-o SINPAS. 

Erros Básicos 

"A nova •!quipe 
superestimou 

a receita, elevando o roh!me 
do déficit a um patanu.sr 
totalmente equivocado" 

Embora dedicado agora exclusivamente à política, o 
Senador Jarbas Passarinho não deixa de acompanhar o 
desenrolar da crise na Previdência Social neste Governo. 
Junto com sua antiga equipe de trabalho ele vem anali­
sando o comportamento financeiro do Sinpas com os da~ 
dos de que dispõe publicados na imprensa. Para justifi­
car o repentino equilíbrio financeiro do órgão- que, se­
gundo Waldir Pires, se encontrava em março com um 
rombo de quase Cr$ 10 trilhões- Passarinho destacou 
três erros básiC9s cometidos pela atual administração, 
que determinaram em sua visão a, ••superestimação das 
despesas e subestimação da receita do SINPAS": 

"A decisão de tmtecipar 
o recolhimento das 

contribuições das empresas 
foi um ato de violência 

que não resolverd a crise" 

i) Previsão do déficit totalmente equivocada, a par­
tir de dados altamente pessimistas; 2) Terein trabalhado 
com-ctêSCifueil.to zero dõ PIB- quando na verdade está 
próximo a-os 6% e com um índice de 89% do INPC, 
quando a grande maioria das categorias profissicina1s es­
tâ conseguindo reajustes dos salários em I 00%, ou em 
muitos ca8ris-3.cim.a dos 100% do INPC, gerando, pelos 
cálculos de Passarinho, um crescimento superior a Cr$ 3 
trilhões na arrecadação previdenciãria. E o,. '"generoso" 
aumento em 89% à rede hospitalar privada (cujo Presi­
dente da FBH, o ex-Ministro lembrou também, ê baia­
no, como Waldir Pires). Só este fato, segundo Passari­
nho, determinou decisivamente lO\-. "superestírila"Ção das 
despesas" da Previdência, pois elevou o orçamento do 
INAMPS - estimado em CrS 11.894 trilhões por sua 
administração, para CrS 17.663 trilhões, segundo os da~ 
dos atuais. 

Em três laudas datilografadas, o ex~Ministro fat. "ob~ 
servações sobre o orçamento da Previdência Social para 
1985", concluindo que o déficit do órgão foi ampliadO­
mas nunca no volume anunciado agora- principalmen~ 
te em função do aumento das despesas médico­
hoj)ífã.la!CS -aa rede Pffvada. Isto, segundo admitiu, alia~ 
do a outros fatores, fez c_om que as-despesas do SINPAS 
previstas em CrS 57.228 trilhões subissem para crs-
66.155 trilhões. Só o aumento dos hospitais cOntribuiu­
para- uma -drrerença -de cerca de CrS 6 trilhões no orça~ 
menta do INAMPS, pelos cálculos de Passarinho, fora o 
reajuste dos beneficios- tãrilbém em 100% do INPS, que 
elevaram-- estãs despesas de Cr$ 41,7 trilhões para Cr$ 
46,1 trilhões. 

Diferença de valores 

on.-dC, -entãO:-a difeiéDça para o cálculo ,do déficit? 
''Não é difícil estabelecê~la'', reconhece Passa-rinho, des~ 
tacando que, em primeiro lugar, estâ a influência da in~ 
fiação, que tornarâ irreais os 57,70% do INPC fixados 
pela SEPLAN; e, em segundo lugar, o reflexo dos au~ 
mentes concedidos por Figueiredo nos últimos dias do 
seu--mandato e que não poderiam mais sér calculados no 
orçamento do Ministério, segUndo ele por falta de tempo 
útil. 

Passarinho não concorda com as declarações do atual 
MiniStro que insistenl em classificar d~ "manipUlação do 
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orçamento e irresponsabilidade com a opinião pública" 
a previsão anterior do déficit da Previdência, em CrS 
1.950 trilhão. Ele recorda que para chegar a este valor to­
mou como base0,9615% do IN PC para os reajustes sala­
riais, mesmo admitindo que as reivindicações salariais 
dos empregados, por força da ação dos sindicatos, a.ca~ 
baria reajustando tudo em 100%. 

Ressalta, tambêm, que a exemplo de todo o Governo, 
os parâmetros para cálculo do o_rçamento destinados 
pela SEST(SEPLAN foram de 147% para inflação anual 
e 6% para o crescimento anual do PIB, enquanto a orien­
tação era trabalhar com índice de custeio de 140%- sete 
pontos a menos que o índice da receita - com vistas a 
conter as despesas do setor público, enquanto a atual ad­
ministração trabalhou com um mesmo índice para tudo. 
U sand_o esses parâmetros - lembra o ex~ Ministro -
chegou~se a uma receita de Cr$ 55.278.581, que, compa­
rada com a receita de 1984, corresponde a um crescimen­
to real de 176%. 

A equipe de Passarinho, porém, fez uma outra previ~ 
são de déficit, reestimando os valores da receita e despe­
sas do SINPAS com correção de 89% do IN PC- e não 
mais com o parâmetro recomendado pela SEPLAN -
que a administração passada sabia ser totalmente irreal. 
Assim, a receita do SINPAS sUbiu naturalmente. To· 
mando por base uma inflação de 225%, a mesma receita 
subiu para CrS 63.396 trilhões, mas a atual adminis~ 
tração a reduziu em mais de CrS 3 trilhões, flxando~a em 
Cr$ 60.286 trilhões. 

A causa disso, de acordo com o ex-Ministro, só tem 
uma explicação lógica: a nova administração da Previ­
dência trabalhou com dados .... altamente pessimistas", 
considerando, por exemplo, o crescimento do PIB para 
este ano igual a zero e INPC de apenas 86%. Ou, na ver­
dade, abaixo de 2%, a jul_gar, segundo Passarinho, pelo 
fato de o atual Governo ter determinado a aplicação de 
um aumento de 2% a título de produtividade nos reajus­
tes salariais. 

Entretanto, mesmo considerando a inflação de 225%, 
mas mantendo a provável taxa de incremento de 6%.do 
PIB, o déficit original de CrS 1,950 trilhão, no entender 
do ex.-Ministro, subiria no mâximo para CrS 2,980 
trilhões- conforme previsto por sua .equipe,, ''E nunca 
para os CrS 7.87 trilhões alegados pelo Ministro Waldir 
Pires, levando~nos a declarar, com toda certeza, que o 
déficit anunciado por este Governo nunca existiu". 

"Os "aUmentos aprovados no 
final do Governo anterior 

favoreceram a Prevúlêncüt. 
Mas, ainda assim, isso 
não cobriria o' déficit" 

Manifestando~se também,. "surpreso" com a forma 
pouco democrática utilizada pelo Governo da Nova Re­
pública- via decreto - para antecipar o recolhimento 
das contribuições das empresas, Passarinho observou 
ironicamente que no seu tempo, ainda na Velha Repúbli­
ca, ele lançou mão de um decreto-lei para antecipar o re­
colhimento dos empregados. Ele classificou este ato de 

. "violência", advertindo que esta antecipação só resolve­
rã os problemas de deficiência de caixa da Previdência 
este ano, não ilnpedindo que no próximo o desequilíbrio 
volte em proporções ainda maiores, caso não sejam ado­
tadas algumas medidas para equilibrar as finanças do 
SINPAS, que ele vinha recomendando quando Ministro. 

Ele questionou também a redução das despesas do 
SJNPAS através do combate às. fraudes - conforme 
vem sendo_ anundado ~ admitindo que se de fato isto 
estiver acontecendo haverá aumento de arrecadação, o 
que_ significa aumento da receita e, portanto, mais um 
motivo para que o déficit an-unciado não tenha o volume 
preVísto pelo Ministro Waldir Pires. Neste sentido, o ex~ 
Ministro também observou que a atual administração 
não estâ introduzindo nada de novo no setor, apenas se 
beneficiando dos reflexos financeiros das medidas que 
ele implantou durante para gestão na Previdência visan~ 
do combater as fraudes, e que por falta de tempo não de­
ram as reSpostas previstas durante o Governo pa::;sado. 

(Ag. Estado/Brasrua.)" 
O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) --Concedo a 

palavra ao nobre Senador Humberto Lucena. 
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O SR. HUMBERTO LUCENA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE Ã REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBUCADO POSTERIOR-_ 
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli)- Continua em 
discussão a matéria. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

~ o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 118, de 1985 

(No 6.266(85, na Casa de origem) 
(De iniciativa do Senhor Presidente da República) 

Altera o Item XXVIII do Anexo 11 do Decreto--lei 
tt9 1.341 , de 22 de agosto de 197 4. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l' Fica acrescido de 20 (vinte) pontos o percen­

tual estabelecido no § 19 do art. 2• do Decreto-lei n" 
2.165, de 2 de outubro de 1984, para o cálculo da Gratifi­
cação de Desempenho de Atividades Previdenciárias, 
alterando-se, em consi::qaência:, o item XXVIII do Anexo 
11 do Decreto-lei n' 1.341, de 22 de agosto de 1974. 

Art. 29 A despesa decorrente da aplicação desta lei 
correrá à conta das dotaçÕes próprias constantes do 
orçamento da U niãQ e das autarquias previdenciárias. 

Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação, .com efeitos financeiros a partir de 19 de julho de 
1985, 

Art 4'1 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Passa-se, ago­
ra, à apreciação do Requerimento n' 362, de urgência, 
lido no expediente, para o Projeto. de Resolução n"' 84, de 
1985. 

Em vota-ção o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) ' 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Em conse­
qaência da aprovação do requerimento passa-se à ime­
diata apreciãção da matêria. 

Discussão, em turno único, do projeto de reso­
lução n9 84, de 1985 (apresentado pela Comissão de 
Econômia como conclusão de seu parecer n9 471, de 
1985), que autoriza o Estado de São Paulo a elevar, 
temporariamente, em CrS 265.325.520.000 (duzen­
tos e sessenta e cinco bilhões, trezentos e vinte e cin­
co milhões, quinhentos e vinte mil cruzeiros), o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n9 472, de 1985, da Comissão 
-de Constituiçio e Justiça, pela constituciOnali­

dade e juridicidade. 

Em discussão o projeto em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 9-iscus­

são. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Jose Fragelli) -Sobre a Me­
sa, o parecer da Comissão de Redação, que será lido pelo 
Sr. 19-Secretãrio. 

~ lido o seguinte 

PARECER 
N• 671, de 1985 

Da Comiss~o de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n9 84, de 
1935. -

Relator: Senàdor Jorge Kalume 

A Conlissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n9 84, de 1985, que autoriza o Estado de SãO 
Paulo a elevar, temporariamente, em Cr$ 
265.325.520JJOO (duzentos e sessenta e cineõ bilhões, tre­
zentos e vinte e cinco milhões, quinhentos e vinte mil 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Sala de Reuniões da Comissão, em 18 de setembro de 
1985. -José Ignácio Ferreira, Presidente -Jorge Kalu~ 
me, Relator - Octávio Cardoso. 

ANEXO AO PARECER N• 671, DE 1985 

Redação rmal do Projeto de Resolução n' 84, de 
1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e 
eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1985 

Autoriza o Governo do Estado de São Paulo a ele­
var, temporariamente, em CrS 265.325.520.000 (du.~ 
zen1os e sesse •• ..a e CinCO Dillloes, trezenws e vtnu~ e 
cinco bilhões, quinhentos e vinte mil cruzeiros) o mon~ 
tante de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. )9 b o Governo do Estado de São Paulo autori­

zado a elevar, temporariamente, o parâmetro estabeleci­
do no item 111 do artigo 29 da Resolução n\> 62, de 28 de 
outubro de 1975, modiftcada pela de n9 93, de 11 de ou· 
tubr_o de 1976, ambas do Senado Federal, de mOdo a per· 
mitir o registro de uma emissão de 12.000.000 de Obri· 
gacões -do Tesouro do _Estado de São Paulo- Tipo rea· 
justável (ORTP), equivalente a Cr$ 265.325.520.000 (du~ 
zentos e sessenta e cinco bilhões~ trezentos e vinte e cinco 
milhões, quinhentos e vinte mil cruzeiros), considerado o 
valor nominal do título de Cr$ 22.110,46, vigente em de~ 
zembro de 1984, destinado a financiamento de projetos 
de interesse social do Estado a serem implementados 
através da Companhia do Metropolitano de São Paulo 
(METRO) e da Companhia de Saneamento Básico do 
Estado de São Paulo (SAB}::SP). 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Em discussão 
a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação, 
Os Srs. Senadores que aprovam a redação final quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O Sr. Senador 
Itamar Franco encaminhou à Mesa requerimento de iri­
formação. 

Nos termos do inciso VI do art. 239 do Regimento In­
. .terno, o r~querimento será examinado pela Presidência. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragetli) - Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, desig­
nando para_ a_ sessão_ or~!nâ_ria de~ <!ma,nhã a seguinte_ 

ORDEM DO DIA 
-l-

Votação; em tUrno único, do Requeiimento n9 330, de 
1985, do Senador José Ignácio Ferreira, solicitando tra­
mitação conjunta para os Projetos de Lei do Senado n"' 
145, de 1984, de autoria do Senador Nelson Carneiro, 
que dispõe sobre a _obrigatoriedade de ser designado um 
representante do sindicato dos Aeronautas para acom· 
panhar os inquéritos destinados a apurar causas de aci-
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dentes com aViões; e n"' 152, de 1984, do Senador Gastão 
Mülter, que torna obrigatória, nas sindicâncias que en· 
volvem a apuração das causas de acidentes aéreos, a pre­
sença de um membro designado pelo sindicato dos aero­
nautas. 

-2---

Votação, em turno único, do Requerimento n~ 336, de 
1985, do Senador Josê Ignãcio Ferreira, solicitando tra­
mitação conjunta para os Projetos de Lei do Senado n"'s 
70, 82 e 132, de 1985, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro; e 79, 85 e 163, de 1985, de autoria, respectivamen­
te, dos Senadores Itamar Franco, Roberto Saturnino e 
Nivaldo Machado, introduzindo modificações na Lei n~ 
7._183, de 5 de abril de 19814, que:. "regula o exercício da 
profissão de aero_nauta, e dá outras providências". 

-3-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara n' 81, de 1985 (n9 5.776/8.5, na Casa de origem), de 
iniciativa do Senhor Presidente da República, que auto­
riza o Poder Executivo a abrir ao Ministério do Interior 
o crédito especial de até CrS 22.000.000.000 (vinte e dois 
bilhões de cruzeiros), para o fim que especifica, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 622, de 1985, da 
Comissão 

- de Finanças. 

-4-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ~ 
mara n' 115, de 1985 (n9 4.966/85, na Casa de origem), 
de iniciativa do Seilhor Presidente da República, que 
reajusta a pensão especial concedida pela Lei n• 3.684, de 
9 de dezembro de 1959, a Hilda Sayão Carvalho Araújo, 
viúva do ex. Vi~-Governador do Estado de Goiás e ex .. 
Diretor da C ia. U rbanizadora da Nova Capital do Brasil 
- NOV ACAP, Bernardo Sayão Carvalho Araújo, ten .. 
do 

PARECER FAVORÁVEL. sob n• 645, de 1985, da 
Comissão 

- de Finanças. 

-5-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Sena .. 
do n• 56, de 1979 -Complementar, de autoria do Sena .. 
dor Henrique Santillo, que cria a região metropolitana 
de Goiânia -:- qo, na forma do artigo 164 da Consti .. 
tuição Federal, tendo 

PARECERES, sob n9s 452 e 453, de 1984, das Comis .. 
sões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade, com voto vencido, em separado, do Sena .. 
dor Murilo Badaró; e 

-de Economia, favorável. 
-6-·-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n"' 47, de 1983, de autoria do Senador Henrique Santitlo, 
que dá nova redação ao item XI do art. 16 e à aUneaj do 
art. 419 do Regimento Interno, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS; sob n•s 581 e 582, de 
1985, das Comissões: 

- de Constituição e Justiça; e 
--Diretora. 

-7-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n9 12, de 1985 (apresentado pela Comissão do DistritO 
Federal como conclusão de seu Parecer n"' 86, de 1985), 
que aprova as contas do Governo do Distrito Federal, 
relativas ao exercício de 1981, tendo 

PARECERES; sob n9s 87 e 88, de 1985, das Comis-
sões: _ 

-de CoiiStitUiçiO -e Justiça, pela constitucionalidade -e 
juridicidade; e 

-~~d~ Finanças, 'favoráveL 

-8-

Piscussão, em pri_II~:eíro turn-o, do Projeto de Lei da 
Câmara n• 73, de 1985 (n• 5.390/85, na casa de origem),_ 
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que dispõe sobre a criação de cargos no quadro perma-
nente do Tribunal Superior Eleitoral, tendO -- -

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 620 e 621, de 
1985, das COmissõeS: - - -- ---~~ 

que os Estados confrontantes arcam com mais compro­
m-issos, com maís despesas. Ao contrário, eles são benefi­
ciados pelos investimentos que a PETROBRÁS faz em 

S.eus teiritórios. A infra-estrutura montada no Rio e no 
Espfrito Santo cria empregos, cria facilidades que ne­
nhum outro Estado tem. Então, ele jâ estã sendo benefi­
ciado por investimentos da própria PETROBRÁS. 

- de Servlço Público Civil; e 
- de Finanças. 

-9-

Discussão, em primeiro turno, do ProjetO d·e Lei óo 
Senado n'l' 4, de 1983, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que introduz modificações na ConsOlidação das 
Leis do Trabalho, na parte que disciplina a jornada de 
trabalho, tendo 

PARECERES, sob n'>s 11 a 13, de 1985, das Comis­
sões: 

-de Constltulçio e Justiça, pela constitucionalidade, 
juridicidade e, quanto ao mérito, favorável; 

-de Legislação Socialt contrário, com voto vencido 
do Senador Hélio Gueíros e voto vencido, em separado, 
do Senador José Ignácio Ferreira; e 

-de Finanças, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Está encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 1 ~ horas e 35 -rriinutos.) 

Achando-se isso pouco, ainda vem uma proposta de 
participação de 5%, dos quaís 2% para-·os Estados e 2% 
aos municípios das áreas geoeconômicas próximas às re­
servas. Nós vamos ter municfpios trilhionáríos, porque 
só os municlpios da área geoeconômica é que passam a 
ter participação conforme o projeto assegura. Se é essa a 
distribuição de riquezas nacionais que o Senado preten­
de promover, então esse projeto é realmente curioso, 
porque, ao contrário disso, vai exatamente concentrar na 
mão de alguns poucos e penalizar o restante do País. 

Eram estas as observações que queria fazer a respeito. 
(Muito bem! Palmas.) 

ATO DO PRESIDENTE 
N9 215, de 1985 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que l~e foi outorgada pelo Ato da 

DISCURSO PJUJNVNCJADO PELO-SR.~ MlD- COmíSSãõbliei-ol-ã n~ i, de4 de abril de 1973, e tendo em 
TON CABRAL NA SESSÃO DE 17-9-85 E QUE, _ vista o que __ consta do Processo_m1mero 015017 85 O 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SER!A _____ RCSolve-iir)õSelitai:,-porti1-Vãildei,~EriialldedeAlcânta-
PUBLICADO POSTERIORMENTE. - -- ra Oliveira, Artífice de Mecânica, Classe''Ú", Referên­

O SR. MILTON CABRAL (PFL- PB. Para encami­
nhar a votação.) - Si'-. Presidente e Srs. Senadores: 

Quero, de início, manííesTar a minha discordância des­
se projeto que tem, a despeito dos seus ilustfeS autores, 
figuras exponenciais desta Casa, Senadores Neison-Car-­
neiro e Passos Pôrto. Esse projeto violenta um prinCíPiO 
que o Brasil, ao lado de_ .156 outras Nações, assinou 
numa convenção internaciOnal, reconhecendo a partici­
pação das nações ínterioranas na exploraçãO dos recur­
sos econômicoS existentes- nO fundo do nlar. 

O meu Es[ado, a Paraíba, é um Estado litorâneo, tem 
mar. Mas, esse projeto, aqui, não chega nem a- beneficiar 
meia dúzia de EstadoS;-na realidade, ele vãi faVorecer 
três ou quatro Estados do País: uma grande parte o Esta­
do d_o Rio de Janeíro, uma parte menor o Espfrito SantO. 
um pouquinho a Bahia- e para os outros umas migalhí-
nhas aqui e outras acolá. Na realidade, a plataforma 
continental é um patrimônio da União, não é de nenhum 
Estado. É da União, corilo foi definido em convenção in­
ternacional, assinada pelo Brasil, como definido foi o 
mar territorial de 12 milhas e a zona econômica 1fVre 
com 180 milhas, que perfazem 200 mílhas. Pois bem, as 
riquezas existenteS na-iOflã Ccónõi:iíica livre-e niP13fii-­
forma são de toda a Na~ o. E se reconhece isto no i:> frei-· 
to Internacional, como- ê que não se reconhece no Direi­
to Interno o mesmo para um Estado interiorano, coniõ o­
Mato Grosso, o Acr~- tiQiás? Por q~e estes não têrii" di­
reito à participação da plataforma continental? E a:q':l_~_ 
Jes que têm algumas amostras de petróleo, reservas mini-
mas. O que lhes- cabCrão? · 

cia NM-27, do Quadro Permanente do Senado Federal, 
nos termos dos artigos 101, inciso I, e 102, inciso r;-aHnea 
b, da Constituição da República Federativa do Brasil, 
combinados com os artigos 428, inciso 111, § 29,429, inci­

-so III, 430, inciso III~ 414, § 49, da Resolução S:f:' n9 58, de 
1972, e artigo 29, parágrafo único da Resolução SF n9 
35-8, de 1983, e artigo 39 da Resolução SF n9J3, de 1985, 
com provento correspondente ao vencimento da Classe 
.. Especial'', Referência NM-30, acrescido da gratificação 
adicional por tempo de serviço a que faz jus, observado o 
limite previsto no artigo 102, § 29, da Constituição Fede­
ral. 

-Senado Federal, em IS de s~tembro de 1985.- José 
Fra~elli, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 216, de 1985 

O Presidente do SenadO Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento InternO e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi '?utorgada pefo Ato da 
Comissão- Diretora n9 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em 

- -vista o que corista do Processo número 015436.85 l 
·Resolve aposentar, voluntariamente, Dalva de Andra­

-de Ferreira Cyrino,_ Enfermeiro, Classç. "Especial'', Re-
- ----Terência NS-2i, do Quadro Permanente do Senado Fede-

-ral, nos termos dos artigos 101, inciso IH, parágrãfo úni-
~ e tq:l."fnCí_sô_ I, _alínea a,_ da Constituição da República 
Federativa do_ Brasil, cçmbinados com os artigos-428, íri­
ciso 11, 429, inciso I, 430, incisos fV e V, e 4f4, § 411, da 
Reolução SF n~ 58-, de 1972. e artigo-29, parâg_rafo único, 
da Resolução SF ni' 158, de 1983, e artigo 39 ~da Reso­
lução SF n9 13, de 1985, com proventos integrais, acres­
cidos de 20%, e a gratificação adicional por tempo de ser~ 

-viçO a que fa_zjus, Observado o limite previsto no artigo 
102, § 2'1, da Constituiç[o Federal. 

~ ~nado Federal, 18 de setembre>de 1985.- J<>j<!~ Jira-
. ~~~~t ~~i~ente do_ Se~~do_: Fede_ral._ 

- cfBrasi.l, -hoje: Cstáêrun niSerVas em tomo dê.2 bilhêf~ 
e 600 milhõãs -de barris d·e petróleo; praticamente 70% e!!-­
tã_o situadas no litoral do- Estado do Rio, em CampOs. É 
cada dia vão surgind9 _ mais reservas naquela ãrea. ·A 
Bahia tem ug1 pouquii:ilio, mas não_ é grande cOisa. En~ 
tão~· nós vamOs amarrar toda a participaçãO, (juC é ünl 
diieito- de todos ~ Estados. a uma meia dúzia de Esta­
dos? Eu acho que is36' ~ão ~justo! Este S~c(o. rià JÍJf:_ 
nha ópiniã_o,- não es~Udou detidamente essa mil~ ria. ' 
~si-:-Presid~e; e srs':' SenadO rés,- o ·.senadÕr~ .rUiãflY" Me,~ _~.,.~~ ~~ .ÃTAS DE COMISSÃO 

·éor;ussÃo ESIÍECIÀL QUE ESTUDA -
ASPECTOS RELACIONADOS COM A 

PRODUÇÃO DE ALIMENTOS 

' . g_alhães cit~ti UllÜJ çifr:~_ extraordinária: sete: trilh(Ji~ ~ 
cruzeiros de participação no imposto,. se mantida a idêia-' 
original. Se. estamos -ça.núnhando para a autonomia no 
abastecimentO de petróleo, tudo indica que iremos ctte-
gai em 1990 coni l()Q% do petróleo extraído das reserva-s 
brasileiras, evidentemente que esta participação de 5% 
do imposto vai ter uma iniportãncia fantásticii Mas nós 
com este projeto vamo! beneficiai" os EstadoS todos. Por 
outro lado os problemas s:ociais não estão concentrados 
no Rio de Janeiro nem no Espírito Santo. Aliás, há um 
argumento aqui, na juStificativa, que não procede.~ o de 

E COR~EDOR DE EXPORTAÇÃO." 

9 reuD:~ão, reallq~_ e~ $ t;fe JI!Pbo: de 1985 

"Às dezesseis horas e vinte minutos do dia cinco de ju­
nho do ano de mil novecentos e oitenta e cinco, presentes 
os Sis:~ Seriadores MarcelO Miranda, João Calmon, Oc-
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távio Cardoso, Alfredo Campos e Jorge Kalume, reúne­
.lL""-A Comissão Especial quc;-. "estuda aspectos relaciona­
dos com a produção de alimentos e corredor de expor­
tação". 
~ dispensada a leitura da A ta da reunião anterior que 

logo após é dada como aprovada. 
Assume a presidência dos trabalhos o Sr. Senador 

Marcelo Miranda, em caráter eventual, devido a ausên­
cia do Presidente e Vice-Presidente. Em seguida, convida 
o Sr. Senador João Calmon para funcionar como Rela­
tor ad hoc. 

Abrindo os trabalhos o Sr. Presidente convida os Srs. 
Carlos Theóphilo de Souza Mello, Presidente da POR­
TOBRÃS e César Bastos Motta Silva, Presidente do 
GEIPOT para tomarem assento à Mesa. 

Em seguida, o Sr. Presidente concede a palavra ao Dr. 
Carlos Theóphilo de Souza Mello que discorre sobre as 
vantagens comparativas dos Portos de Tubarão, Sepeti­
ba, Santos e Paranaguá, para escoamento de grãos do 
cerrado. Prosseguindo, é dada a palavra ao Dr. César 
Bastos Motta Silva que disserta sobre o planejamento e 
articulação global dos vários subsistemas dos corredores 
rodoviário, portuário, ferroviário e de navegação. 

Finalizando, o Sr. Presidente, Senador Marcelo Mí· 
randa, faz uma interpelação ao Presidente da POR­
TOBRÃS e, em seguida, agradece a presença dos pales­
trantes e determina que as notas taquigráficas tão logo 
traduzidas e revisadas sejam publicadas, em anexo à pre­
sente Ata.-

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Sônia de Andrade Peixoto, Assistente 
da Comissão, lavrei a presente Ata, que lida e aprovada, 
será assinada pelo Sr. Presidente e irá à publicação. 

ANEXO A ATA DA 6' REUNIÃO DA COMIS­
SÃO ESPECIAL QUE ESTUDA ASPECTOS RE­
LACIONADOS COM A PRODUÇÃO DE ALI­
MENTOS E CORREDOR DE EXPORTA('ÃO, 
REALIZADA NO DIA 5 DE JUNHO DE 1985, 
DESTINADA A OUVIR OS SRS, CARLOS 
THEOPHILO DE SOUZA MELLO, PRESIDEN­
TE DA PORTOBRÁS E CESAR BASTOS MOT­
TA SILVA, PRESIDENTE DO GEIPOT QUE SE 
PUBLICA COM A DEVIDA AUTORIZAÇÃO 
DO SR, PRESIDENTE DA COMISSÃO, 

Presidente: Senador José lgnácio Ferreira 
Relator: Senador Benedito Ferreira 
(Integra do ~panhamento taquigráfico) 

O SR. PRESIDENTE (Marce!o Miranda)- Dou por 
aberta a sessão da Comissão Especial do Cerrado. 

_Em primeíro lugar, convido o Senador João Calmon, 
para tomar assento à minha esquerda, como represen­
tante do Senador Benedito Ferreira, e deverá fiCar como 

- Relator atê a chegada do mesmo. 
Os depoentes d-e hoje são o Dr, Carlos Theóphilo de 

Souza Mello, Presidente da Porto_brãs, e o Presidente do 
GEIPOT, Dr. Cêsãi" Bastos Motta Silva. -

Os temas a -serem aborc:hidos: pelo Dr. Carlos 
Theóphilo de Souza Mello -.Vantagens Comparativas 
dos- Portos de Tubarão, Sepeíi&a, Santos e Paranaguá, 
para o escoamento de grãos do Cerrado; e pelo Presiden­
te do G EIPOT, Dr. César Bastos Motta e Silva- Plane­
jamento e Articulação GlObal dos Vários Subsistemas 
dO$ Com:dores Ro_àoviá:rlo~ Portuário, FerrOViário e-de 
Navegação; · ~ - - -

Convido. o Dr. Carlos Theóphifo de Souza MeUa para 
tomar assento à minha direita, bem como O' Dr.- César 
Bastos Motta e Silva, Presidente do GEIPOT. (Pa.usa-.) 

Quero lembrar aos. Senhores Depoentes que cada um 
disporá do tempo de -4fr minutos, ininterruptos, para a 
apresentação dos depoimentosA Após, poderá ser feita a 
argüição pelos Srs. Membros da Comissão e, também, as 
perguntas que desejarem. (Pausa.) 

O Dr. Carlos Theóphilo de Souza e Mello é Engenhei­
ro Civil, formado pela Escola Nacional de Engenharia 
do Rio e Engenheiro da Empresa de Portos do Brasil. 
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Funções exercidas: Presidente da Docas do Rio de Janei­
ro; Presidente do Conselho Nacional de Portos e Vias 
Navegáveis; Secretário-Geral do Cons_elho Nacional de 
Transpõttes; Subsecretário de Estado e Planejamento do 
Estado do Rio de Janeiro; Presidente da Companhia do 
Metrô do Rio de Janeiro; Diretor de Operações da POR­
TO BRÁS; Vice-Presidente do Clube de Engenharia do 
Rio de Janeiro; atualmente, Presidente da POR­
TOBRÃS. 

Com a palavra o Dr. Carlos Theóphilo de Souza 
Mello. 

O SR. DEPOENTE (Carlos Theóphilo de Souza __ 
Mello)- Exm"' Sr. Senador Marcelo Miranda, Presiden­
te da Mesa, Exm'<' Sr. Senador João Calmon. 

O tema que me foi confiado para esta palestra de hoje, 
neste Seminário sobre o problema do Cerrado, está defi­
nido como: Vantagens Comparativas dos Portos de Tu­
barão, Sepetiba, Santos, Paranaguá, para o Escoamento 
dos Grãos do Cerrado. _ 

É uma palestra que diz respeito a uma análise sobre os 
programas portuários e às instalações portuárias relati­
vas aos portos desde Paranaguá até o porto de Tubarão, 
para analisar os aspectos comparativos, custos e, eviden­
temente, as melhores facilidades para exportação da soja 
produzida no Cerrado. Para uma análise desse tipo, evi­
dentemente, é indispensável conhecer, primeiro, o Pro­
cesso estrutural da PORTO BRÁS, que é o órgão encar­
regado desse escoamento no setor portuário; conhecer a 
análise de cada um dos terminais exportadores de soja, 
as suas característiCas;- possibilidades, formas de operar, 
possibilidades de expansão e os custos dessas expansões. 

Então, fizemos um roteiro, colOcado- neste quadro, 
composto de 9 pontos. Vou seguir este roteiro, a fim de 
facilitar o aspecto didático desta exposição, que será fei­
ta, peço venia, oralmente. 

O primeiro ponto é o sistema Portob_rás, o que signifi­
ca, enfim, o que é o sistema Portobrás. O sistema Por­
tobrâs abrange o Brasil inteiro. ~ uma estrutura de âm­
bito nacional, com infiltrações, praticamente, em todos 
os Estados brasileiros. Há penetração na quase totalida-
de dos seus municípios. -

Como estão vendo, esquematicamente, colocamos 
neste quadro, desde Manaus até o Rio Grande do Sul_, a 
posição da Portobrâs que se faz presente no sistema de 
escoamento, tanto no aspecto portuário como em suas 
vias navegáveis. Neste mapa é retratado mais explicita­
mente~ aspecto portuário. Deixamos a parte de vias na­
vegáveis para uma posição posterior, porque este assun­
to, no momento- o escoamento da_ soja,_ especialmente 
do Cerrado - está mais ligado ao sistema de transporte 
terrestre e, especialmente, ao sistema de terminais marlii­
mos. 

O quadro seguinte mostra o que é a Portobrás, em ter­
mos de movimentação de carga. Aí estãQ os números bá~ 
sicos que a Portpbrãs movimenta e que, na realidade, o 
Brasil movimenta em seu sistema portuário. Nós movi­
mentamos, no último ano, 300 milhões de toneladas de 
mercadoria, dos quais 140 para exportação. Evidente­
mente, na importação,· 60, e na cabotagem, 100, totali­
zando os 300 milhões de toneladas. 

Fizemos uma projeJãO para 88 -c_oril cerca d_e 38_0 mi­
lhões de toneladas. t::' um crescimento vegetativo, prati­
camente, do processo industrial e agrícola _brasileiro. 

A previsão de receita do sistema portuário brasileiro, 
hoje, é da ordem de 1,5 tilhões de cruzeiros a 2 trilhões. :t. 
a nossa receita previsíveL Estamos tendo, hoje, um pro­
cesso de retenção tarifária, mais ou menos já refletido 
neste quadro, mas que não poderá ser retido por muito 
tempo, sob pena de haver necessidade de um processo de 
subvenção ao sistema. Hoje, o sistema é auto-suficiente 
financ;:eiramente. Não depende de subvenção externa do 
Governá-para a sua gestão. Estimaríamos em l ,5 trilhão 
a 2 trilhões, a nossa receita. 

Na parte de investimentos, par-a--o ãffo de 85, estão in­
dicados 400 bilhões de cruzeiros. O sistema Portobrás 
absorve 80 mil empregos, praticamente diretos, no por­
to. Eu digo praticamente porque 30 mil são empregados 
do sistema; 40 mil sãQ vinculados ao sistema como força 
supletiva de trabalho. t uma população, portanto, de 80 
a 100 rilil pessoas vinculadas ao sistema portuário. Essa 
penetração do sistema portuário, ainda pouco conheci-
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da, se insere no processo socfal do País, porque 80 mil 
empregados representam quase meiô milhão de pessoas 
dependentes do sistema, dependentes dos portos brasilei­
ros. Não estamos colocando, af, as vias naveg~veis, o 
que daria valores superiores. 

Há, ainda, aspectos poHticos, pela penetração e pelo 
iffipacto que traz essa população, a cada um dos Esta­
dos. 

-E. fora de dúvida, o aspecto econômíCo, que é de gran­
de importância. Olhando o último item do quadro, vere­
mos que 27 bilhões de dólares passaram, am1 passado, 
pelos portos brasileiros. 27 bilhões representam, pratica­
mente, 1/3 da divida ext~a brasileir~. 

Portanto, só por esse ponto se pode ter uma idêia com­
Pleta da importância econômica que o sistema portuário 
determina sobre a economia brasileira. Então, estes são 
os aspectos mais genéricos. 

Internamente, eu mostro um quadro, dando uma idéia 
muito g(mériCa -de como a PORTOBRÁS se divide. A 
PORTOBRÁS é composta de uma holding, isto ê, uma 
empresa que controla acionariamerite vãrias outras. Ela 
controla cerca de oito empresas, suas subsidiárias, Em­
presas Companhias Docas. A PORTOBRÁS, além da 
função holding, tem uma função operativa, vârios portos 
são opefados diretamente por ela, como Manaus, Recife, 
Ita:jã[ e outros mais. E a parte de construção portuária o 
Brasil inteiro é dependente da PORTOBRÁS. Ela tem 
um institutO de seguridade, como quase todos os órgãos 
modemos da administração, e permite ã complemen­
tação salarial dos seus empregados em época de aposen­
tadoria; dá também uma assistência social; tem um de­
partamento de vias navegáveis, responsável-pelo proces­
so to_do de navegação de vias no Pafs, não da navegação 
eril si, porqu_e essa está sUbordinada à SUNAMAM; um 
instituto de pesquisas hidroviãrias com um corpo técnico 
dos mais espeCializados do Brasil, praticamente um dos 
mais avançados do País, que está em condições de fa:zer 
anâ_lise_~m mod_el.o reduzido do Brasil inteiro, de qual­
quer ·problema inclusive tem tido contratos com países 
estrangeiros- e de uma companhia exclusivamente vol­
tada para o problema de dragagem, uma companhia que 
possui 20 dragas e se insere entre as maiores companhias 
de dragagem do mundo, que é a Companhia Brasileira 
de Dragagem. Este é o panorama geral do que nós consi­
deramos hoje o sistema PORTOBRÁS. Geração de re­
cursOS dois trilhões a dois trilhões e meio. Só a POR­
TOBRÃS , cerca de 2 trilhões de cruzeirOs; co-m o siSte-­
ma e á.lgumas empresas paralelas nós vamos a valores 
miiioreS. -

Vamos passar para o ponto número dois, depois de 
VistQ o que é_PORTOBRÁS. É o fluxo de transporte dos 
corredores de transporte, ou corredores de exportação. 
No caso, hoje, estamos vendo exclusivamente corredores 
de exportação: O quadro aí mostra os grandes flUxos de 
transporte. Estão anotados sete grandes fluxos de trans­

. porte, que caracterizam o processo econômico brasileiro. 
Eu chamaria a atenção para cada um deles. Primeiro, o 
fluxo do Rio Grande do Sul, Paraná, Santa Catarina, 
São Paulo, Rio de Janeiro, Vitória, Minas Gerais, Goiás, 
o Nordeste e a Amazônia. Eles _estão anotados aí em suas 
grandes lirlbaS e, esquematicamente, mostrando certa faM 
cilidade de compreensão o que representa isso. 

Esses fluxos de transportes não nasceram, evidente­
mente, hoje; eles são fluxos de transporte que vêm desde 
o Br~!_;il Colônia, o Brasil da indústria extrativa, a sua 
mineração. O primeiro grande fluxo de transporte, talM 
vez, é o fluxo de transporte de Minas Gerais, trazendo a 
indústria de ffiineração. Depois nós tivemoS o Ciclo do 
açúcar, um grande ciclo de transporte na Região do Nor­
deste. Depois, õ fluxo do café, o Ciclo do café, que deter­
minou Uma parcela enorme, em Que São Paufo teve C()O­

dições, com a capitalização do café, de se desenvolver, de 
tornar-se,- talVez, uma das maiores potências industriais 
não só do Brã.sil, mas, também, do mundo. Temos o ci­
clo da soja, que nós estamos vivendo hoje, o famoso ci­
clo da soja, em que nós estamos determinando aqueles 
fluxos do Paranã e Santa Catarina, que foram ativados. 
E. também o fluxo da soja que vem por 'São Pauto, e que 
estâ vindo agora cOm a nova fronteira agrícola de RonM 
dônia. Está trazendo, carreando por esse conjunto -
não estou chegando, ainda, ao cerrado -entrando por 
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esse corredor enonne, que vai a São Pauto, refletindÓ-se 
um pouco no Rio de Janeiro. Tem uma nova saída, pio­
neira, que é a saída Amazônica, através de Porto Velho, 
buscando Santarém, os grãos expandindo para o merca­
do internaC-ional. 

São estes os principais fluxos de transporte do País em 
termos, vamos dizer, históricos. O Brasil sempre teve um 
aspecto muito arquipelágico, quer dizer, um sentido de 
unlàexportação voltado, desde a época do pau brasil, do 
Brasil colonial, do interior para o exterior, para os seus 
portos. E ai disparavam para os mercados europeus, es­
pecialmente os mercados europeus e, depois, nos séculos 
XVIII, XIX, para os mercados americanos. Esta é a idéia 
básica. 

As ferrovias tiveram a mesma penetração por esses 
grandes fluxos de transporte. A partir dessa visão de flu· 
xo de transporte, tem;se uma compreensão mais clara de 
como foi se processando o desenvolvimento agrfcota e 
industrial do Brasil: foi através dessas penetrações, que 
começaram com as Bandeiras, que começaram com a 
mineração _em Minas Gerais, com o açúcar no Norteste. 
Hoje nós sabemos que temos hoje uma grande riqueza, 
que é a soja, que representa, na nossa pauta de expor­
tação, um volume e uma carga bastante expressivos. 

Vamos, agora, fazer uma análise do que são hoje os 
corredores de exportação. Eu estou fa.ielldo essa digres­
são em cima dos corredores de exportação, para exata­
mente chegar no objetivo da nossa reunião, porque não 
poderíamos analisar isoladamente o problema do cerra­
dO sem conhecennos a mecânica ou o processo histórico 
em que foram se desenvolvendo as atividades econômi­
cas do setor agrícola, no sentido de; exportação. 

Rio Grande do Sul. Foi, aí, talvez, que começou o 
grande ciclo da soja, fins da década de 60 ou m~do~ da 
década de 60. Incipiente no icício depois corn uma velo­
cidade imensa, hoje nós temos uma enorme exportação 
pelo Rio Grande do SuL Estou falando só em excedentes 
de exportação, não estou jogando o problema de pro­
dução, que é muito maior do que o consumo interno ab­
sorve. Esse excedente, hoje, no Rio Grande do Sul, para 
exportação desse ano, é de 5 milhões de toneladas, repre­
sentando cerca de 3 bilhões de dólares. S a soja, o calça­
do, o fumo, mas especialmente a soja, com um volume 
de exportação de 3,5 milhões de toneladas. Praticamen­
te, a fronteira agrícola do Rio Grande do Sul jã atingiu_ 
os seus limites, muito dificilmente essa fronteira agrícola 
poderá se expandir. Onde poderá haver um acréscimo 
nesse volume de exportação é na soja Paraguaia, que os 
brasileiros estão hoje desbravando nos campos paraM 
guaios, e que podem carrear um acréscimo para o Rio 
Grande do Sul. E pequenos ganhos de produtividade, 
que não são muito apreciáveis no momento. Não se pode 
esperar ganhos de produtividade apreciáveis no processo 
agrícola. 

Então, no Rio Grande do Sul esse volume deve se 
manter. A mesma coisa é o Paraná, Paranã-5anta Ca­
tarina. Há um Porto em São Francisco e um Porto em 
Paranaguã. É uma área onde a produção agrícola foi 
muito mais extensiva, 10 milhões de toneladas, pratica­
mente o dobro da do Rio Grande do Sul, mas tudo em 
soja, 8 milhões de toneladas. Hã, evidentemente, outros 
produtos, coftJ.o o café, que entram nessa pauta, criando 
para o Brasil 3,5 bilhões de dólares de exportação. 3,5 bi­
lhões em 27 bilhões, que formam o nosso conjunto de ex­
portações de 1985. Três bilhões saem por Paranaguá, 
porto excelente. E eu vou descrever cada uma das insta­
lações. e uma das altçrnativas para o processo de expor­
tação do excedente dos_ cerrados. 

Santos. O Porto de Santos tem o seu lnterland, a sua 
fronteira de captação de carga que chega até Rondônia. 
Ela vem carrea.ndo, por um sistema de transportes ferro­
viário e rodoviário, que chega até: o Porto de Santos. E 
ele tem uma realidade de exportação de 12,8 milhões de 
toneladas. Mas a soja, aqui nesta caso, representa um va­
lor menor, apenas 2 milhões de toneladas. A exportação, 
portanto, que é a maior de todo o conjunto brasileiro, 
quase ~%, é de US$ 11 bilhões. 

Mostro, também, a importância do sistema portuãrio 
e a necessidade de equipamento desse sistema, porque é a 
última. "pernada" no Brasil do produto que vai para o 
exterior. E ela tem que ser eficiente, ela tem que ter cus-
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tos admissíveis, custos aCeitáveiS dentro do mercado ín­
ternacional, porque, às vezes, um ou dois dólares no 
preço de uma mercadoria limitam-na no mercado inter­
nacional. Ela não chega a Roterdam ou Nova Iorque no 
preço de mercado. Esse problema portuário passa a ser 
de extrema importância em todo o processo de expor­
tação e também no modelo brasileiro de exportação vin­
culado a esses produtos. 

Rio de Janeiro. Também com uma participação bas­
tante expressiva, cerca de 19 milhões de toneladas, com 
6,5 milhões de dólares. ~um porto que hoj_e está fazendo 
exportação de minério, soja, praticamente nenhuma, ne­
nhum grão e containers, produtos manufaturados. _ 

Goiás, Minas Gerais e Espírito Santo. Café e muito.,. 
pouca soja. Ainda não chegamos a 200 mil toneladas/a- _ 
no de soja. Há a perspectiva enorme do cerrado escQar __ 
por ali e, mais adiante, raremos uma análise sobre isto--~ 
O minério entra com-uma participação de 80 milhões de 
toneladas. Mas o minério tem um custo muito baixo_ (15 . 
dólares a tonelada). Apesar de tirarmos 80 milhões de 
dólares, representam na nossa balança comercial apenas 
quase 3 bilhões de dólares, comparados com outros por- _ 
tos com volume muito menor, com produtos de unidade_ 
de preço muito mais alto. 

Nordeste. Temos o cacau, o açúcar, que vão dando 
uma pauta de 2,8 bilhões de dólares. 

Amazônia. Participação muito pequena no processo de 
exportação - 5,6 milhões de toneladas""":' em que o ca· 
cau estâ entrando agora com maior participação; madei­
ras, com grande participação e a borracha. A soja nessa 
região está começando, agora, a ter uma participação 
mais significativa. É uma nova fronteira agrícola ·que te-­
mos aí. 

Esta ê uma visão -global dos nossos corredores de ex­
portação e da sua participação no proceSso de expor­
taÇão brasileira: 

O terceirO pOnto do nosso programa: grãos, farelos e 
portos exportadores. 

estâ movimentando cinco vezes mais do que Vitória, mas 
é um porto alternativo para Paranaguá. Quando Parana­
guâ está congestionado, o navio vai para São Francisco. 

Paranaguá. Capacidade de 9,5 milhões de toneladas 
para uma movimentação de cerca, hoje, de 5,5 a 6_mi­
lhões de toneladas. Tem ainda um gap suficiente para 
poder absorver novos excedentes. Esses excedentes têm 
cQmççado_ a_ s_urgi_r, jâ com um volume apreciãv_el, não 
chega a l milhão de toneladas, da carga vinda do Para­
guai. TiVemoS alguns problemas com a carga paraguaia, 
porque, tem ela uma série de vantagens, c_om relação a 
dólar e, às vezes, era carga brasileira que entrava no pa­
raguai e virava carga paraguaia, para ter certas vanta­
getrs. Às veteS eta: a~corttrárió: Saída do_ Paraguai e virava 
carga brasileira. Mas, problema de rronteira é complica­
do. 
-~af!!o~. :ç:_st_~ ~tr~mwlªdo. Vimos que o_corredor de 

sãlltoS -vem de-R.on-dl:)flia e desce--áté Santos. H8. uina de­
manda reprimida, enorme, em Santos. A capacidade, ho­
je, de Santos ê de 2 milhões de toneladas e ele está movi­
m-entando 2 milh_õ_es de toneladas. 

Os estudos que a Portobrás realizou acham que a de~ 
manda é d_e_3 milhões e estamos com uma capacidade de 
2 milhões, e a demanda prevista para 1990-é 4 milhões de 
toneladas. A demanda reprimida estâ saindQ por Para­
naguâ, mas- a cúStos inals elevadQs e, evidentemente, com 
piejUiZo para-·a eConomia. Temos que ampliar Santos. 

Sepetiba. Não tem instalações para granéis. Tem 
posSibilidade, mas não tem instalações e as previsões ain­
da não existem. 

Vitória-Capuaba. O porte do navio que entra em_Vi­
tória atualmente éJ_S_ mil toneladas, porque o porto está 
limitado a 11 metias de calado e algumas curvas não per­
mitem navios de maior porte. Tem uma capacidade de 15 
mil toneladas, com um silo deJO mil toneladas (15 .mil 
ton para soja, e l5ptil ton para trigo}. Capacidade de em­
barque: 1.800: Teri:tos 300 m"n toiletãdas,-hoje, sem qUal­
quer investimento, de possibilidade de exportação. Hoje, 
está exportando_ LSO mil toneladas. Aind_a __ tem capacida­
de tranqUila para o corrente ano. Ano que vem, as preVi­
sões são direrentes, portanto, tl:.!m-se que razer investi-­
mentes. 

Tubarão. Não tem instalar.;:ões especializadas para so­
ja. 

O quadro mostra o que se exportou o ano passadCfae-­
grãos, porto por porto, e o que representou cada um em 
termos de soja, fai'elo e óleo. Ano passado, exportamos, 
pelos portos, t 1,943 milhões de toneladas e este ano, pre­
tendemos exportar 14.900 milhões de toneladas. Pode~ 
mos verifiCar -que a- grande participãÇãci- é- Paranaguá, 
com valores bastante elevados. Vitória estâ ainda com 
um valor muifo inCípiéilte: ISO mil toneladas, é muito 
pouco. A previsão deste ano é também 180 niil tonela~ _ 
das,com possibilídade de chegar a 200/250 mil tonela­
das, mas ainda sem uma previsão muito correta desse va­
lor. 

Aqui i-stã o terminal de trigo e soja do Rio Grande_do 
------8ul. t- um terminal típico. Aqui está o cais, os navios en­

costam aqui, um carregador, dois carregadores. E aqui 
atrás estão os armazéns, esse com 76 mil toneladas, ases- _ 
teiras transportadoras carregando por aqui. E Rio Gran-

Vamos ver as características de cada terminal brasilei­
ro, os grandes terminaiS de soja do Brasil. Vou analisar 
cada um. 

Rio Grãride do Sul. É importante o porte do navio que 
chega no Rio Grande do Sul. b importante: para atingíi 
determinado mercado, o porte do navio tem que ser de 
tal natureza que o frete pela tonelada movimentada seja 
aceltâvel. Quanto maior o porte dei navío; m:enor -õ rret~ 
unítârio. Por exemplo, 80 mil toneladas é um navio que 
chamamos Panamâ, é um navío clâssiCo, é o rtaviá Pa­
drão em termos de gra:néís desse tipo. Temos as seguintes 
inSfalações: capacidade anual capaz de exportar 7,5 mi­
lhões e estamos êxportando valores inrerio"fei-a-issO: Es­
tamos exportando',' .no Rio Grãnde, em torno de 4 mi­
lhões de toneladas; 'quer dizer, o porto do Rio Grande 
tem uma capacidade ociosa para uma expansão. Essa ex­
pansão está sendo colocada hoje, pelo Goverifo brasilei­
ro, através de convênioS-cci!n O Paraguai. Recentemente, 
o governo paraguaio esteve rio porto dO -Rio Grande 
para que a soja paraguãia, em vez de descer o riO da Pra:.. 
ta, corte e passe pelo porto de Rio Grande, que tem ca­
pacidade ocjosa. Tivemos um incêndio muito ·sério na 
Portobrâs, no TIS, Terminal de Trigo e Soja, terminal 
dos mais modernos do mundo, que reduziu sua capaci­
dade. Mas ele deve estar pronto este ano e sua capacida­
de plena é 7,5 milhões de toneladas. 

São Francisco do Sul, b um porto pequeno; tem um ar­
mazém, navio de 60.000 toneladas, que já é aceitãVel no 
mercado internacionaL E tem uma capacidade de 1,2 mi­
lhões de toneladas e ele, hoje, estâ movimentando pouco, 
cerca de 700 mil toneladas. Em çq_mparação com Vitória,-

de do Sul ainda tem um detalhe especial, a soja vem em 
barcaças fluviais. Descarregam vão para armazéns e, de­
pois carregam os navios. 

Nós tivemos incêndio sério nesta -esteira tranSPOrtiido­
ra, que está sendo corrigido e, até o final do ano está 
pronto. Então, esse é um terminal, vamos chamar, mo­
delo_. EsSe terininai tem capacidade de5 milhões detone­
Jadasjano_ e custou ISO rriilhões de dólares. Um valor 
muito alto_~ 1;: um terminal chamado modelo e o que_hâ 
de mais moderno_ em termos_ de term~nal e ~hega a 5 mi­
lhões ou 6 milhões de toneladas com pequenos investi-
mos adicionais. 

Os outros terminais: O de São Franciscõ do Sul é um 
pequeno terminal, com armazém e uma esteira carrega­
dora. Um terminal muito mais barato e carrega 1,2 mi­
lhão de toneladas. O Porto de São Francisco do Sul é um 
porto mui to bom, que tem capacidade para navios de 
grande porte. Navios de 60 mil toneladas entram no por­
to e poderiam entrar navios de 80 mil, porque ele tem 
uma barra franca. 

Este é o maior porto exportador de soja, Paranaguâ, 
com.muitasJnstalações. f: um exemplo muito interessan­
te esse porto, que pode ser aplicado em Vitória. Na reali­
dade, investimento estatal são quatro armazéns e um si­
lo. O resto, todos esses armazéns em vermelho aqui, fo~ 
ram realizados pela iniciativa privada, que joga nas cor­
reias tran,sportadoras os armazenamentos, as cargas de 
soja, que_ exístem e carregam no que nós chamamos o 
corredor de exportação. São esses dois berços que estão 
aqui, _superequipados, com uma capacidade, até ou­
tubro, de 6 mil toneladas/hora para carregar os navios. 
E. um porto excepcional, melhor porto, talvez, em termos 
de embarque e também O_de maior movjmeiiiaÇão no 
Brasil. Ele vai chegar este ano a cerca de 6 milhões de toM 
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neladas de exportação de soja. Quando se fala no cerra­
do em lO milhões, esse porto, só esse porto, com essas 
instalações, de que só temos pequena parcela de ativida­
de estatal, ele reaJiza esse movim-ei1to, totalmente, qUase­
que toda a capacidade da iniciativa privada de armaze~ 
nagem. 

Este é o porto Santos, onde já disse, estâ repríinida a 
demanda. Só moviinenta doiS milhões de toneladas, não 
mOVim-êrifU bem, e nós temos que fazer investimentOs rã­
pidos em Santos, pelo menos, dobrar a sua capacidade, 
rapidamente, com a construção de mais dois armazéns e 
mais um berço, pelo menos, carregador de navios. Só 
tem esse berço aqui com esses três armazéns. Nós temos 
qUe criar mais; pelo menos, dois armazéns portuáriOS em 
Santos. 
Mudança de Transparência 

A f o nosso porto de Vitória, num lugar chamado Ca­
puaba, à margem direita do estuário do porto de Vitória. 
Hoje, nós temos esse trecho de cais em condições de em­
barcar. Há um silo com 30 mil toneladas e uma esteira 
transportadora carregando essa mercadoria para o na­
vio. Essa a posição atual. O trecho que estava sendo uti­
lizado pela Vale do Ria Doce, o chamado Atalaia, era o 
antigo cais, onde a Vale do Rio Doce começou, nos idos 
de 1940, a exportação do minério de ferro em grande es­
cala. O trem fazia uma .. pera" aqui ferroviária e carrega­
va por gravidade- isso aqui é alto, é um morro e carre­
gava por gravidade o navio lá em baixo. Era um sistema 
muito precário e hoje já não se usa mais. E a Vale do Rio 
Doce, com as novas instalações de Tubarão saiu daqui, 
mas deixou um apêndice qu_e está entregando de volta ã 
PORTOBRÃS. fi um pequeno apêndice de cais, em que 
ela estava fazendo movimentação de gusa e nos entrega­
rá ainda este ano, acho que até junho ou julho ou agosto, 
esse trecho de cais e ele vai ser operado integralmente 
para granel. Com isto vai aumentar muito a capacidade 
desse porto. Depois, vamos ver mais adiante, como nós 
vamos aumentar. 

Agorri, varrias passar alguns slides bem rápidos, por­
que não quero demorar muito, de cada portinha desses 
ai para mostrar aos senhoresA 

Este é o Porto de Rio Grande. Aqui estão as insta­
lações_- nesse trecho aqui -de exportação de soja. 

Esse é o chamado terminal de trigo e soja, o famoso 
terminal. O navíci encosta aqui e os dois armazéns estão 
ali atrás. 

Ainda o terminal de trigo e soja, o silo de um e dois ar~ 
mazêns. Cada armazém desses com _capacidade de 75 mil 
toneladas é, talvez, o mais;'moderno terminal de soja da 
América._ do Sul; da A~é :i'ca do Sul, tranqüilamente, não. 
seí se nos Estados Uni os tem um terminal carregador 
de soja idêntico a ess , é um terminal modelo. 

Aqui São Francis do Sul, instãiações modestas, mas 
movimenta I milhãb e 200 mil toneladas. ~o armazém 
graneleiro e o cafre-gador de navios. 

Aí ParanaguJ(. Esse é o maior complexo exportador de 
soja. do Br~if, __ ~mf?o~a J]ão seja o mais moderno, esse 
conJunto_ a-qm, esses sdos e esses armazéns. -

AgOra, oS armazén-s de retaguarda. Não pertencem ao 
porto, pertencem a particulares ou a cooperativas agrí~ -
colas, mas são alimentados. Esse corredor é alimentado 
por todo esse conjunto, tanto o conjunto estatal como o 
conjunto particular. Este é o exemplo para Vitória, que 
pode usar esse mesmo modelo, e acho que deve ser usado 
esse mesmo modelo. em que o porto tem a sua instalação 
e particulares podem instalar áreas de armazenamento, 
de recebimento e carregar no mesmo sentido, num berço 
e num outro berço, que Vitória pode ter. Vitória pode ter 
a tranqOilidade de exportação até o ano de 1990, como 
vamos ver adiante. 

Aqui estão as instalações de Santos, do corredor de ex­
portação. Aqui o corredor bem claro: são esses os arma­
zêns de_soja e os carregadores, aqui, nessa esteira trans­
portadora que corre para cã, com o seu carregador. Foi 
desenvolvida por volta de 1972, 1975. Isto é, jâ tem quaSe 
10 anos e ela está com grande necessidade de ampliação. 

Aqui o complexo todo de Santos, com 2 milhões de to­
ne!adus~-

Sepetibft.. Nós não falamos muito sobre Sepetiba, por­
que para se fazer qualquer instalação em Sepetiba hâ ne­
cessidade de cais. Então, não coloquei o problema de Se­
petiba nesse conjunto, porque o cais vai determinar um 
custo inui(ó elevado. 
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Ele tem am plus cor.dições de fazer um cais de carrega~ 
menta de gr.lo por aqui, mas ainda com custo elevado. E 
não tem uma tradição da via fêrrea, no sentido de trazer 
o grão. 

Com a ferrovia do aç-o; se ela vier realmente a se efeti~ 
var, hã uma possibilidade muito grande de haver um cor~ 
redor muito importante para lã. Mas, no momento, não! 
A Ferrovia do Aço estã parada, as perspectivas não são 
muito boas e acredito que esse problema deva ser estuda· 
do posteriormente. 

Aqui já temos Vitória, aqui Cãpuaba, aqui o conjunto 
de silos, de Capuaba, a esteira transportadora que carre~ 
ga e vem carregar o navio aqui, nesse cais, chamado cais 
de Atalaia. Os carregadores não estão colocados aqui. 
Estão ali cobertos. Aqui estão os dois carregadores. 
Aqui o silo, a esteira e a colocação dos carregadores.. 

Ainda Capuaba, com uma linha bem clara das esteiras 
transportadoras. Esse berço~ à direita do carregador, po~ 
derá ser usado futuramente, a partir de 1980. O da es~ 
querda, que nós chamamos de Atalaia, imediatamente. 

Ainda mais uma visão dl;l. "pera" que eu mencionei, da 
Vale do Rio Doce, que descarregava em rotas e depois 
caía dentro do navio através de calhas. Hoje não mais 
funciona. A mesma coisa em Vitória. Capuaba com SeU 
silo e as suas instalações, colocação futura de armazéns. 
Hâ esta área inteira". para colocação-de ai-mazéns, sem ne~ 
nhum problema. 

Tubarão, com Praia Mole. Nós chamamos de Praia 
Mole esta parte do porto e Tubarão esta outra parte, 
Praia Mole foi construfda recentemente, com uma parti­
cipação tripartite, SIDERBRÃS, PORTOBRÃS e Vale 
do Rio Doce. A PORTOBRÃS se encarregou de deter­
minadas obras, a Vale do Rio Doce da parte de carvão e 
a SIDERBRÃS do cais de produtos siderúrgicos. Tuba~ 
rão é aquele porto antigo da Vale do Rio Doce, exporta~ 
dor, que hoje, com o problema de Carajás, deverá ter 
uma redução no sentido de exportação dos minérios, e 
possibilidades futuras de colocação de outros tipos de 
produtos nessa área. 

Passados estes slides, vamos chegando ao fim da nossa 
palestra, mostrando um quadro muito importante. a o 
balanceamento entre a demanda de grãos para os portos 
e a capacidade instalada do porto. Este~ um quadro in­
teressante. 

Rio Grande --A capacidade instalada hoje é de 7 mi~ 
lhões e meio de toneladas; demanda atual, carga que vai 
para lã, é de 4,2 milhões de toneladas. Eu tenho, até 1990 
possibilidade tranqtlila de movimentação dessa carga 
que estã prevista para 1990. -" - --

Sio Francisco do Sul - I ,2 milhão, I milhão de tone­
ladas e, em 1990, 1,5 milhão. Basta um-armazém a mais 
para resolver o problema de São Franciscõ. -

Paranaguá --Capacidade 9,5 milhões de toneladas; 
7,5, hoje e 9 milhões é a previsão para 1990. 

Santos - 2, I de um milhão de toneladas. Portanto, 
uma demanda prevista de 4 milhões. Nós teremos que 
dobrar a capacidade de Santos. 

Vit6ria e Capuaba - é um problema mais complexo. 
Nós temos aqui urna capacidade instalada de 300 mil to­
neladas; a previsão de movimentos neste ano é 200 mil 
toneladas. E umas projeções que nós temos, de várias 
fontes, chegam de l milhão de toneladas a 2,2 ou 2,3 mi~ 
lhões de toneladas em 1990. Ora, precisamos dar con­
dições a que essa soja seja escoada pelo porto de Vitória 
- Capuaba. 

O que devemos fazer? De onde vem essa soja que vai 
para o porto de Vitória?-Nós pintamos-em verde o que é 
chamado cerrado. Cerrado ê uma regiãO que tem uma 
certa definição pelas suas caracterfstícas de vegetação, de 
clima, de períodos de chuva. Essa região tem potenciali~ 
dade um pouco discutida, em termos de capacidade de 
produção. f: uma região que exige investimentos eleva~ 
dos, especialmente no processo agrícola para a correção 
de solo, mas que tem potencialidade, porque nós temos 
várias características que favorecem muito a produção 
do grão: o aspecto plano, utilização intensiva de máqui~ 
nas, e uma série de outros. Mas precisam, evidentemen~ 
te, de irrigação, correção de solo, adubos. 

Sem entrar muito no mérito do problema agrícola, te­
mos a sua possibilidade de piOdt.ição examinada através 
de vários institutos, um deles o Instituto de Desenvolvi~ 
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n'fertto Industrial de Minas Gerais. Essas as fontes, que 
nós adotamos, acham que, em 1985, a produção seria de 
de 180 mil toneladas; em 1986, de 300 mil toneladas e, 

_em 1990", seriam três hipóteses: 600 mil toneladas, 1 mi­
lhão e 100 toneladas e 2 milhões de toneladas. Nós fun~ 
damentamos nossa idéia de ampliação do porto em cima 
das perspectivas desse Instituto, que fez essas pesquisas, 
que prevê, portanto, até 1990, um volume de 2 milhões 
de toneladas. 

Voltando ao aspecto global, em cima da projeção do 
cerrado, fazendo os investimentos em Vitória e nos ou­
tros portos. O que precisamos no Rio Grande? Só recu~ 
per ar o TTS. Se recuperarmos o TIS, nós vamos ter uma 
capacidade intalada para atender 1990. 

Em São Francisco do Sul nós vamos ter que construir 
um armazém. Não precisa ser o poder público o encarre­
gado da construção desse armazém; basta uma asso~ 
ciação entre o poder público e a iniciativa _piívida. Ou a 
própria iniciativa privada. Cooperativas corno Cotia, no 
Rio Grande Sul; Cotrijuí, Cotriguaçu, eni.- Paranaguá, 
têm sempre investimentos. Mesmo particulares, como as 
multinacionais, têm tido a oportunidade de construir, de 
realizar investimentos, realizar armazéns, instalações. A 
CA RG EL americana tem feitO investirrientos,- 8ssim 
como outras mais já fizeram investimentos, como a 
SAMBRA. Não hã necessidade de um impacto de inves~ 
timentos estatais no prOcesso, pode haver correlação en~ 
tre particulares. 

Paranaguá- Nós jâ temos, praticamente, capacidade 
para atender 1990- cOm Certa folga. Estamos colocando 
um ship loader para melhoria a produtividade dos na~ 
vi os. 

Ssintos - tem que, praticamente, dobrar, construir 
dois armazêns, uma moega ferroviária e instalar dois 
ship loader. Ship loader é o carregador de navio, o guin~ 
das te. _O berço, utilizar os berços existentes. O volume de 
investimentos, nós colocamos em dólar, seriam de 10 mi­
lhões de dólares em Santos. Não são volumes assustado~ 
tes~ 

Vitória-- nós divídimos em duas etapas: 1986, temos 
-que fazer um annazém graneleiro, que já está nosso prO~ 
grama,jâ foi definido, exaustivamente, pelos estudos que 
foram feitos pelos corredores de exportação, pela pró­
pria PORTOBRÁS. E um acerto nos carregadores de 
navios, talVez melhorar um pouco a velocidade deles. O 
investimento é baixo, são 2,5 milhões de dólares. Hoje 
seriam cerca de 12 bilhões de cruzeiros. Esse investimen~ 
to tem que ser feito em 1985/1986, para atender I milhão 
de toneladas. Isso atingiria, de acordo com o Instituto de 
Pesquisas de Minas Gerais, uma capacidade de aten~i~. 
menta até 1990, mas não plenamente, porque o navro 
Panamax, hoje, não entra no porto de Vitória. Para atin-
8-ir realmente os mercados internaciOilais, com -preços 
mais competitivos, nós teríainos que fa:ter uma graga­
gem de 13 metros, construir mais um armazêm granelei­
ro, inclusive com possibilidade da inicitativa particular 
fazer isto, o que exigiria um investimento de4,5 milhões 
de dólares. A capacidade do porto passaria a 2 milhões 
de toneladas, o que atenderia aquela alternativa otimista 
de produção da região, de 2 milhões de tonelaâas. Com o 
navio Panamax de 60 mil toneladas, o total da expor­
tação é de 21 milhões de toneladas. Praticamente, atiil~ 
girfamos tudo aquilo que está previsto para exportação 
até 1990. 

O Brasil é um País muito surpeendente; fazer planeja~ 
menta para mais de dois anos é futurologia. Mas estão 
ai, mais ou menos, os pontos de vista dos nossos setores 
de planejamento, fundamentados em estudos sérios. 
Para dois anos eu considero que s_e pode fazer um plane­
jamento correto. Estamos chegando a 1990. São esses in~ 
vestimentas que nós temos que fazer. 
-Para terminar, algumas considerações finais. Nós te­

mos ouvido falar também_ em Capuaba, em Tubarão, em 
possibilidades de exportação, investimentos em Tuba~ 
rão, possibilidades de Tubarão. Claro que Tubarão tem 
possibilidades de exportar, são navios maiores, são na~ 
vios de 250 mil torieladas. Um navio de 250 mil tonela~ 
das, utifizando uma capacidade ociosa que ele possa ter 
num porão, pode ter a possibilidade de jogar a soja bra~ 
sileira no mercado asiático, lra-nquilamente, a preços 
muito competitivos, Porque o frete ficaria pr:Sticamerite 
marginal. Ele poderia a um preço muito próximo de ze.. 
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ro, quase o c:uSto de carregamento e descarregamento. 
Mas predsaria também de um porto no Exterior, que ti­
vesse capacidade de receber um navio de 250 mil tonela~ 
das, No Brasil nós temos poucos portos capazes de rece~ 
ber, aqui, n<wios com capacidade de 250 mil toneladas. 
T_alvez um, e agora dois. De receber para importar, ne­
nhum; de receber para exportar, nós temos Tubarão e, 
agora, Ponta da Madeira, lã no Maranhão. Mas,para 
importar, nenhum. Só temos -para navio de 150 mil tone­
ladas, qlie é em-Praia Mole. Mas não para e;-.portar. En-­
tão, no Japão, eles também não têm, para ('~<;se tipo de 
mercadoria; têm para carvão, têm para minédc. Fias não 
para grãos. Temos esse problema,_ que ê um ~1roblema 
complicado". 

Outra coisa: cai-regar um navio em Tubarf1o não im~ 
plica necessâriamente, em fazer instaJaçõe:o compli-:-ad"ls. 
Estamos estudando na PORTOBRAS a off!rta de tlma 
empresa que está interessada_ num problema que niio r.ei 

'se é do fnteresse brasileiro, de trazer os navios pequenos 
cjue vêrri da Argentina, pois a Argentina tem portos '":'lfJÍ~ 
tos ruins. São portos rasos, onde só entram naviv~ pe­
quenos e, portanto. o frete ê muito alto. E eles quer·!tn 
trazer navios pequenos da Argentina para, chegu:1d~ em 
Paranaguá, passar para navios de grande porte, tran~~ 
bordar, tirar de um navio pequeno e botar num m!v,o 
grande. Três navios pequenos encostam e tr.anst.ordam. 
passanl para um navio grande, que vai para o E:<.tctiur. 
Ora, essa soja, provavelmente, vai fazer concorrência 
com a soja brasileira. Por isto ê urna interrogação se esse 
assunto é do interesse nacional. Nós temos sérias dúviR 
das. Mas, usando o mesmo processo, que é muito barato 
- uma transbordadora é uma máquina que tira de um 
navio e põe no outro - pode ser utilizado em Tubarão; 
pode~se pagar a soja que está em Capuaba, levar numa 
barcaça até Tubarão e de lá transbordar par& um navio 
de minérios, sem fazer instalação nenhuma, em Tu';.ar1c. 
ti claro que o preço vai sair um pouco mais car.:•, um 
transborde é um pouco mais caro em termos operacio~ 
nais do que uma instalação. Em compensação uma insta~ 
!ação de lO milhões de toneladas, como se pretend:, e é 
preciso ter soja, para isso, é muito cara. O pre-yo de um 
terminal, como aquele do Rio Grande do Sul. é de 150 
milhões de dólares, um terminal de 6 a 7 milhões de tcmc­
ladas. Mas o transbordador resolveria o problemJ tr.-::.n~ 
quilamente, sem problema maiores. Isto já se fa:- no ~~10 
Grande do Sul. Um milhão de toneladas de SOJa sa1 úe 
barcaças que vêm do interior, através do Rio deJ'awi e 
Taquad, é carregada dentro do navio diretamente, u;n 
milhão de toneladas. Ora, eu não acredito que ainda te­
nhamos, nesta década, valores muito superiores a carre~ 
gar da região do cerrado até Vitória, como excedente e 
como capacidade de cerregamento, em termos de trans~ 
bordador. _ 

Estas são_ as linhas gerais da idéia, rilas se a Vale do 
Rio Doce, realmente, considerar que o problema, e o 
problema mais importante e qual o volume de produção 
de soja do c_errado; se tiver não 2 milhões como prevê o 
Instituto de Pesquisa de Minas Gerais, m!is volurr:Jes 
maiores, 10 milhões, difícil será chegar lã, porque os in­
vestimentos em terra são muito grandes. 

Até quatro milhões de toneladas o Porto de Capuaba 
absorve. Capuaba, de que nós mostramos so~ente 'li11 
"berço", -tem mais um. ••berço" livre, que pode-ria ·,t>r 
equipado. Mas, para atingir mercados europeus_ conts­
mos com navio de 160 mil toneladas, não tenho dúvidas 
que são os panamax; para atingir mercados asiáticC"•S-: 
nós precisáriamos de um navio de capacidade maior e at 
precisaríamos ter soja suficiente para atingir esses merca­
dos internacionais num navio de maior porte. E também 
instalações lã, no_ Japão, na China. Na China não hã 
condições; os portos chineses são portos rasos, ~odos 
eles. A não ser Changai, que tem melhores condições, 
mas os outros são todos rasos. Nós estamos em dificuf~ 
dade niuito gr~nde para levar nossos produtos para a 
China, dado os portos chineses. Não sei se hoje é mais 
interessante fazer investimento lá do que no Brasil, por­
que o mercado de lá é um mercado de bilhões de pessoas. 
De qualquer forma é um problema importante, o prcble­
ma dos_ portos chineses. 

NO Japão, poderia haver possibilidade.de tra~s.bordo 
desses navios supergraneleiros, que senam util;zados 
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pelo menos em um ou dois porões, para carregamento da 
soja. 

São estas as consideràções que eu gostaria de fazer, 
porque também valem para Sepetiba. Mas, colocando o 
pé no chão, no nosso modo_ de entender, na PQR_­
TOBRÁS, o Porto de Capuaba tem condições de atender 
os dois milhões de toneladas previstos pelo Instituto de 
Pesquisas de Minas GeraiS, tem possibilidade de atendi­
mento um pouco mais adiante, de talvez mais de 2 mi­
lhões de toneladas, utilizando um berço, com investi­
mento novo, não muito alto. E também utilizando essa 
combinação do guza, navio de guza com a soja, e não do 
minério com a soja. Esta possibi1idade existe também. 

Estas são, em linhas gerais, as informações e os escla­
recimentos que eu qúeria prestar a ·esta Comissão com 
relação ao problema da soja, ao problema do cerrado, ao 
problema pelo qual o Brasil tanto se interesssa, que é a 
exportação, especialmente a exportação da soja, já que 
ela tem uma participação bastante significativa -n-a eco­
nomia brasileira. Agradeço a atenção e essas são as in­
formações que eu gostaria de prestar aos S~nhores. Mui­
to obrigado. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Miranda) --0 próxi­
mo depoimento é do Dr. César Bastos Motta e Silva, que 
nos apresenta o seguinte. 

CURRICULUM VITAE 

CESAR BASTOS MOTTA E SILVA assumiu a Presi­
dência da Empresa Brasileira de Planejamento de Trans- -
portes- GEIPOT, em 22 de março deste ano. Ingressou 
na Empresa em novembro de 1974 ocupando o cargo de 
engenheiro sênior. A partir de então foi Assessor Espe­
cial da Presidência, Consultor Técnico e Diretor, tendo 
este último cargo sid_ó- exercido de 1981 até sua posse 
como Presidente. 

O Presidente do GElPOT é natural do Espírito Santo, 
mas sua formação escolar foi toda realizada no Rio de 
Janeiro. Formou-se em Engenharia pela Escola Nacio­
nal de Engenharia daquela cidad_e, em 19,54. Cesar Bas­
tos tem cursos tambêm na Associação dos Diplomados 
da Escola Superior de Guerra, na Fundação Getúlio 
Vargas, no Ministêrio do Planejamento, na Escola de 
Engenharia da UniverSidade Federal do Rio de Janeiro, 
este de aperfeiçoamentO ·em engenharia fciTovi.ária e ro­
doviária para graduados, na Escola Superior de Guerra, 
além de cursos realizados na Fr_ança, na, ••Association 
Française de Normalisation" e na... "Societé Nationale 
des Chemins de Fer Français". 

CESAR BASTOS _exerceu atividades profissionais no 
antigo Departamenfo Nacional de Estradas de Ferro -
DNEF, no período_dce 1953 a 1974, tendo, entre outras 
funções, a de Diret_or__d_a Diretoria de FiscªI_ização do ór-__ 
gão e Secretárío Executivo do Conselho Ferroviário Na: 
cional. Atualmente ele é membro d_o Conselho Diretor 
da Associação Nacional dos TranSportes Públicos e do 
Conselho de Administração da Rede Ferroviária Fede­
ral. No Conselho Nacional de Metrologia, Normali­
zação e Qualidade Industrial ele é~. desde 1978, 
Representante-Suplente do Ministério dos Transportes. 
Participou 3.inda de riiisSõeS ·n:a Ãfrica, no Paraguai, na 
Âustria, em Moçambique e na Bolívia. 

O nosso Conferencista César Bastos Motta e Silva tem 
a palavra. 

O SR. CESAR BASTOS MOTTA E SIL_VA- EJ<!fl' 
Sr. Senador Marcelo Miranda, Presidente da Mesa; En­
genheiro Carlos Theophílo, companheiro da -POR-­
TOBRÂS; Dr. Regis Ribeiro Guimarães, Secretário­
Geral Adjunto do Ministério- do Interior; autoridades, 
jornalistas, companheiros da PORTOBRÂS e d_o GEI­
POT, Senhoras e Senhores: 

Acredito que todos estejam de posse de uma colocação 
de transparências que serão utilizadas para o depoimen­
to que ora se faz e que versa sobre planejamento e articu~ 
!ação global dos vários subsistemas dos corredores rodo-
viário, ferroviário, portuário e de naVegaÇão. _ _ __ 

Inicialmente, seria conveníente riloStrãr""na transparên­
cia que aí está, a área identificada como cerrado; ê uma 
ârea bastante extensa, com um milhão e oitocentos e um 
quilômetros quadrados e cento e oitenta milhões de hec­
tares. Essa ãrea corresponde a 21% do território -nacio-
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na!, ocorrendo em onze Estados mais o Distrito Federal. 
A concentração maior se dá em Minas Gerais, Goíás, 
Bahia, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e Distrito Fe­
deral, correspondendo a 75% do total da área; ê uma 
área com aptidão para a expansão da produção agrícola, 
porta rito de grãos. Dessa área, 28%, ou seja, cinqüenta 
milhões de..hectares são passíveis de mecanização. O des­
tino dessa área seria o mercado interno e os excedentes 
para o mercado externo. 

Já o primeiro PND, período de 1972, 1974, indicava 
preocupação com a interação que existe entre os setores 
de economia e de transporte. O transporte estarâ, sem­
pre, intimamente vinculado ou correlacionado_ com a 
ev_olução da economia. Os setores da. economia mais di­
-retamente envolvidos com o processo da produção agrí­
cola, entre outros, seria o crédito rural, estocagem nas 
fazendas, a armazenagem intermediária, as centrais de 
abastecimento, o mercado consumidor, a exportação e o 
Inúcado mundial. Ali ta.mb~m se fazia referência, já, a 
uma preocupação muito grande com os corredores de 
exportação -ou os corredores de transporte, na época, 
que se_ caracterizariam por uma estrutura especializada, 
integrada para viabilizar melhor, em termos econômicos, 
o transporte dos produtos. E, nesse mesmo documento, 
se faz referência à pesquisa agrícola para o cerrada. 

O s_egu·n-do PND, no período de 1975/79, também faz 
referência ao Programa do Cerrado como_ estra~égia de 
integração nacional e aí a preocupação seria com a pes­
quisa tecnológica para expansão da produção agrícola 
no cerrado. Esses sistemas integrados de transporte que 
hoje s_e_denominam de Programas de Corredores de Ex­
portação e Abastecimento visam, exatamente, o aprovei­
tamento dos diversos segmentos de transportes, num 
processá integrado que procura aproveitar as vantagens 
comparativas de segmentos de um sistema em relação a 
outro. 

Então, o que se objetivaria seria a adequada comple­
mentariedade entre as malhas rodoviária, hidroviária, 
ferroviária e as instalações portuárias e a frota marítíma 
a -ser usada na exportação dos excedentes. 

A estrutura viária básica são as rodovias trancais, a 
ferrovia, a hidrovia, o porto e as linhas alimentadoras, 
subsegmentos rodoviários, vicinais, estaduais, federais. 

t importante, também, agora, que se projetam si­
_tuações, cenários futuros, que sejam de curto, médio e 
longo prazos, importante seria citar aqui as diretrizes es­
tabelecidas pelo Governo para a conceituação, a con­
cepção, a elaboração do primeiro Plano N acionai de De~ 
senvolvimento da Nova República. A primeira diretriz, 
de curto prazo, seria a estabilização da economia, o com­
bate à inflação, a recuperação dos níveis de emprego e a 
atividade econômica; a segunda diretriz, também de cur­
to prazo, o desencadeamento ordenado de medidas ca­
pazes de fazer face ao_s gr~vfssimos probl_emas sociais 
que afetam a vida do País. Essas duas diretrizes já indi~ 
cam duas' prioridades já bastante enfatizadas, mas nunca 
por demais, que são a escassez de recursos e o problema 
so<:iaJ, com ênfase no aspecto social, e ai estarão a ali­
mentação, a educação, a saúde e o emprego. A terceira 
diretriz, que é a diretriz para médio e longo prazos serã a 
reorientação dos gastos governamentais_, 

Os objetivos gerais do transporte são, em termos per~ 
maneriteS, -ãtender adequadamente às necessidades de 
transporte" do PàíS conl- menõres custos pãra a ei::Oifõmia 
nacional; em face da conjuntura atual, seria a mãxima· 
eficiêricia-no uSO da infra-estrutura existente e a raciona­
lização de_ novos investimentos. 

Uma perspectiva no setor de transporte face a esta 
polítíca seria a aplicação de recursos disponíveis. Deve­

-se dar prioridade a projetos com baixa relação capitalf­
produto, com curta maturação, com implantação modu­
lada efou melhoramentos progressivos. 

- A inffa-estn.itllrã dci~l transpOrtes ê um patrimônio na­
cional qu~ deve ser preservado na sua integridade e capa~ 
cidade de operação. Os equipamentos e vefculos de 
t_t:ansportes, bem como a força propulsora, devem estar 
sujeiras a-esfofços e-eficiência energética e econômica. A 
eficiência gerencial e Operacional dos serviços de trans­
portes deve ser perseguída; deve-se considerar perspecti­
va de integração nacional e de desenvo(vimento rt;gional 
e local; deve-se orientar o sistema de transportes para os 
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aspectos de abastecimento interno sem negligenciar os 
esforços para garantir aos produtos brasileiros competi­
tividade no comércio internacional. 

O cerrado e os transportes. 
Aí se vê uma projeção com o ciclo produtivo, seja agrí­

cola mineral, industrial, onde entra transporte no abaste­
cimento de insumo, depois hã uma fase de manuseio e 
armazenagem, a transformação agrícola, a armazena­
gem dessa produção; o ,transporte novamente; a trans­
formação industrial; o transporte outra vez, a distri­
buição no mercad_o interno consumidor, terminais de e:JC­
portação, transportes e portos de destino. 

Uma visão de planejamento integrado de transportes. 
Também essa outra projeção mostra o ciclo produtivo 
agrícola com os insumos, o transporte desses insumos, a 
transformação industrial, transporte novamente, arma­
zenagem de ponta, armazenagem intermediâria, trans­
porte para transformação industrial e, finalmente, a des­
tinação - consumidor interno ou exportação. 

Aínda em termos retrospectivos, poderíamos citar, 
aqui que, em março de 1973, o GEIPOT concluía o pri~ 
meiro estudo sobre corredores de exportação, onde se 
analisa a potencialidade do Cerrado. 

Em 1975, é criado o POLOCENTRO- Programa de 
Desenvolvimento do Centro-Oeste, que visava o desen­
volvimento agrícola integrado, da Região do Cerrado. 

Em seguida, em t 977, estabelece-se o Comitê dos três 
Estados, com vistas a viabilizar a produção, o escoamen­
to _de grandes massas de grãos em áreas do Cerrado. 

Finalmente, em 79, o PRODECER, um Programa de 
Cooperação Nipo-Brasileira para o Desenvolvimento do 
Cerrado. 

Numa tentativa muito preliminar, um ensaio, pode~se 
dizer, procura·se, a seguir, para efeito de considerações 
preliminares de planejamento de transporte, definir de-­
terminadas macrozonas onde se situariam essas pro­
duções, e a definição de um centróide, que serviria, e:JCa­
tamente, para estabelecer o sistema de transporte, ou, 
pelo menos, aliar a produção ao sistema de transporte 
para o ~eu escoamento. 

Foram definidas; então, em termos muito prelimina­
res, a título de ensaio, apenas para ilustrar essa expo­
sição, as seguintes macrozonas: 

MS - macrozonas em Campo Grande, Três Lagoas; 
centróide no entrocamento das BRs 163/267; macrozona 
em Bodoquena; centróide em Miranda. 

MT ~ macrozona em Parecis; entrocamento das BRs 
242/364; mactozona em Xavantina; Barra dos Garças. 

GO - Gurupi, com centróide em Fâtima; Paranã -
Alto Paraíso de Ooiãs; Pirineus - Anápolis; Rio Verde 
- Rio Verde; Piranhas - Iporã. 

MG - Vão do Paracatu --Una!; Alto/Médio São 
Francisco- Corinto; Triângulo Mineiro- Uberlândia. 

BA - Barreiras - Barreiras. 

Nessas hipóteses, então, de uma concentração da pro­
dução de Mato Grosso e Mato Grosso do Sul em Campo 
Grande; de Goíás, em Anâpolis; de Minas Gerais, em 
Uberlândia e Corirl.to, e ccfiTi base em estudos realizados 
pelo GEIPOT, que é uma atividade permanente que, no 
órgão, é desenvolvida, básica para um planejamento de 
transporte, seja o estudo de demanda; com base, ainda, 
em informações de outras entidades públicas e privadas, 
principalmente um estudo que se desenvolveu para o 

-projeto ferroviário, se indica um quadro de demanda por 
transporte: aquelas mesmas macrozonas, as Unidades da 
Federação, que estão aí citadas, as localidades são as 
mesmas já referídas- CamPo Grande, Anâpolis, Uber­
làndia, Cáfínto e Barreiras - iridicam um excedente de 
produção de soja ~ milho, em 1990, de 4 milhões e 600 
mil. Em Anápolis e Uberlândia, de um milhão e 400 mil 
em Corinto e igual em Barreiras. 

Para o escoamento dessa produção se indica, a seguir, 
alternativas de corredores. A alternativa um- Porto de 
Vitória -Capuava ~Tubarão. Sistema viário principal 
seria a Superintendência Regional de Belo Horizonte­
SR-2, da Rede e a Estrada de Ferro Vitória-Minas; Cor~ 
redor 2 - Porto de Sepetiba: SR-2. Superintendência 
Regional3 -Juiz de Fora, da Rede Ferroviária Federal, 
com duas alternativa~: utilizando-se a Linha do Centro e 
a Ferrovia dq Aço. Porto de Santos, com a utilização da 
SR-2 e SR-4. sendo a SR-4 Superintendência de São 
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Paulo, especificamente, a SP-4/2, com sede em Bauru, 
antiga Noroeste do Brasil- Bauru-Corumbã e a FEPA­
SA. Corredor 4- Porto de Paranaguã: a mesma SR-4, a 
FEPASA, e a SR-5, Superintendência Regional Curiti­
ba, da Rede Ferroviária. Portos da Amazônia --Corre­
dores 5 e 6 - BR-364 - Rio Madeira. Hídrovias 
Araguaia-Tocantins e Porto Salvador-Aratu. Corredor 7 
- BR-242/116 e 324, sendo que em em relação a esses 
dois últimos voltaremos mais adiante. 

A seguir, apresentam-se os principais gargalos e um 
balanço entre capacidade e utilização desses segmentos. 

Como já foi dito, aqui, pelo Presidente da Rede__Ferro­
viãria Federal, Dr. Osires Guimarães, os principais gar­
galos da SR-2 são os trechos de Ibiá-Garçàs de Minas, 
Sete Lagoas-Engenheiro Costa Lacerda e travessia de 
Belo Horizonte. 

Foram celebrados - estão sendo assinados na próxi---­
ma semana - contratos com o Banco Mundial que vão 
permitir trabalhos de restauração em determinados seg­
mentos desses trechos, no valor de 180 milhões de dóla­
res. 

Nos estudos realizados, considerou-se para efeitO de 
demanda de trnsporte nos trechos, o transporte de grãos 
do cerrado; em l990, de_5QO mil toneladas/ano; em 2000, 
1 milhão e 600 mil. 

O Porto - Adaptações, investimento em Capuavã.­
Tubarão. 

A capacidade remanescente _desses trechos - faz-se 
um balanço com a capacidade atual e futura, tendo em 
vista os investime-ntos qtie eStão sendo realizados; a utili­
zação dessa capacidade em 1990 e-em 2000; e a capacida­
, de remanes~ente, que seria a diferença de A-B, onde estã 
mostrado o saldo disponível, em termos de capacidade 
ferroviária, no ano de 1990. Em 2000, o trecho mais críti­
co seria Ibiá.:-Garças de Minas, com 300 mil toneladas. 

Nós __ vamos nos permitir não fazer referências à si­
tuação do Porto de Vitória--C_apuava, porque foi sufi­
cientemente, e com mais conhecimento de causa, exposta 
pelo Presidente da POR TÜBRÃS.-- - · -

Alternativa- Porto de Sepetiba - Uti1izando-s~ a__Li­
nha do Centro. Os priricipais gafgalos atuais sCriilm os 
mesmos jâ indicados com relação à SR-2, que dá acesso 
à Linha do Centro, tendo em vista as âreas de produção 
e o transbordo em Belo Ho!U:onte. Haveria ne_cessídade 

·de instalações especializadas para cereais, em Sepetiba, a 
que se referiu o Dr. Ca-rlos Theóphilo. 

A capacidade remanescente só está indicada, aqui, a 
da Linha do Centro, o ri de se pode observar que já estarâ 
saturada em 1990. 

Com a alternativa Ferrovia do Aço, haverá sobra de 
capacidade, como se poderá ver na transparênCia qiiejã 
está exposta. Haverá, ainda, necessidade de construção 
de um ramal de acesso de 13 quilômetros, isto é; ligar a 
linha atual em bitola métrica da SR-2 com a Feri'õvia do 
Aço. Essa ligação de 13 quilômetros correspondería a 
um custo de 18 milhões e 400 mil dólares, e a necessidade 
da construção de um pátio de transbordo, devido exata~ 
mente à descontinuidade de bitola. Haveria de se passar 
da bitola de um metro para a bitola de 1,60 metro. 

Alternativa Portos da Amazônia - Mediante a utili~ 
zação da BR 364/Rio Madeira. ~uma alternativa que 
necessita de_ estudo de víabilidade para níveiS de pro­
dução e demanda interna e externa; é possibilidade futu­
ra para período após 2000; principais gargalos: Porto de 
Porto Velho, transbordo em porto de exportação a ser 
definido. Haveria uma alternativa para essa possibilida~ 
de: escoamento para o Sudeste via Cáceres/Rio 
ParaguaifCorumbáfSR~S/São Paulo. A nosso ver, as 
distâncias inviabilizam a exportação dos grãos dessa re­
gião pelos portos SantosfParanaguã. 

Alternativa Porto de Santos. O principal gargalo, como 
já forínform_ado aqui pelo Presidente da FEPASA, é o 
trecho Helvêtia-Guianã; -õnde se Constrói uma Variãnte, 
e o t[echo Paranapiacaba· Piaçagtlera, que é o- siStema 
cremalheira da Rede Ferroviária Federal para a descida 
da serra. A capacidade remanescente nesses trechos é in­
dicada nesse quadro .. Helvétia-Guianã com a capacida~ 
de atual de 4,5 milhões de toneladas, elevadas para 11 
milhões com a entrada em tráfegO da variante. São indi­
cados níveis de utilização enf 19-92, Onde se supõe que 6% 
em 1990 e 15% em 2000, do total previsto de utilização, 
seja com os grãos do cerrado: em 1990, 552 mil tonela-
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das; em 2000, 2.650 mil toneladas. A Paranapiacabaf~ 
Piaçagüera se encontra com a sua capacidade saturada, 
esgotada, exatamente porque ela é utilizada em maior ín­
tensidade na época da safra, quando essa saturação 
ocorre. Há possibilidade de serem utilizadas também as 

.linhas com térmiri-o em Colômbia e Santa Fé; màs conti­
- nua a limíta:ção em Helvétia-Guianã_~São linhas em_ bito-

la larga, em bitola de 1,60 metro, mas com a implantação 
-da bitola mista entre Helvétia e o Porto de Santos essa 
_ -cOndição- não prejUdiCaiia a co-ntinuidade do fluxo de 

transporte e não exigifia outro sistema para deScer a que­
- .da de bitola. 

Na -SR-4~ altermitiva Porto de" San-toS, nós temoS o 
corredor 3, SR-4/FEPASA. O principal gargalo atual se­

-ria o trecho Campo Grande:-Três Lagoas, na:--aD.tiga Es­
trada de_ Fetro Noroeste, especificamente o trecho 
ArapU"ã~Pena"Júnior. Esse trecho se encontra conl a ca~ 
pacidade plenamente utilizada. E, de qualquer forma, 
essa Utilização pressupõe que 17% do total de utilização 
seja coin grãos de Mato Grosso do Sul e de Mato Gros­
so, inclusive cerrados. Pequenos melhoramentos com in­
vestimentos relativamente reduzidos, pequenos melhora­
mentos poderão aumentar a capacidade desse trecho, in-

--clusive com iiltrodução de sistemas de Síllalízação nlais 
modernos. 

-~~O Porto_ de Santos dispõe de-instalações para recebi­
mentO, estocagem e embarque de cereais e seus deriva­
dos; apresenta restrições na oferta de estocagem e no sis­
tema de descarga de vagões. Enfim, -é um Problema que o 
Dr. --carlos Theophilo jã apresentoU. 

Corredor 4, Alternativa Porto de Paranaguâ. Seria 
com a utilização do sistema -da rede da Superintendência 
Regioilal de São Paulo, mais o trecho da FEPASA, mais 
:0 trecho da Superintendência Regionaf de Pãranaguã. 
Apresenta como principais gargalos atuais na SR-5 o tre-

-chO ___ Pillllais-Mori-estes, o trCcho- Londrinit-
ApUcarana e o trecho"Maringã-Apucarana. E na SR-4 
o trecho CamPo Grande-Três Lagoas. A capacidade 

- remaliescente, tendà ein viStã- a capacidade-de utilização, 
está indicada a seguir, o trecho Campo Grailde-Três 
Lagoas, conio Foi ditO, Que tem a súa capaciCfãdC eSgota-­
-da em face_ das restrições do trecho apontado anterior­
mente. Os demais têm sobra de capacidade, como af estâ 
indicado. O Porto-de Paranaguá, entre os portos que fo­
ram conSiderados, ê o melhor equipado. Isso já foi bas­
tante visualisado com a exposiÇão da PORTOBRÃS. Ele 
não apresenta restrições paTa ate-ndimento de navios to­
talmente carregados, até 40 mil TPB, que são os tipos 
PANAMAX. 

Alternativa portos da Amazônia, Corredor 6- Hidro­
-VhS- AraguaiafTo-cluitiris. -os ·priiíéipais gargaJos aí se-

-'-rianl a continuidade-da utilização dã-hidrovia,-a conslu-
são da eclusa de Tucurufe, ainda, as Corredeiras de San­

_ta Isabel, onde estã previsto também a construçãO de 
uma hidrelétrica com sisterri3 de eclusas, ainda não ini­
ciada. Foi realizada um projeto, que ai:aba de_ser con­
cluído, o Projeto de Desenvolvimento Integrado das Ba­
cias do Araguaia/Tocantins, do qual particip_ouo GEI­
POT, participou também a PORTOBRÃS, tendO o estu­
do de demanda que foi realizãdo pela equipe do PRO­
DIAT estimado uma produção de 4,4 milhões de tonela~ 
das de grãos para o ano-2010, e que seriam escoadas para 
Belém. Os priricipaíS pOntos de origem nos cerrados de 
Gõiâs--estã9 em F:_ormoso do Araguaia, São Miguel.do 
Araguaia, Alto Araguaia, Santa Terezinha, São Félix do 
Araguaia e Miracema: ôo Norte. 
- (f COfredOr 7 --Barreiras/Salvador, tet-ia :ic'"esSo pelas 
BRs 242/116 e ~24; não exiStem gãijialos; essa alternati­
va rodoviária si dá pe_la exclusão das demais modalida~ 

-aes qUe aí inexistem; à alternativa de utilização da pro­
dução de Barreira seria Brasília, para consumo iriterno 
(esmagamento na ârea); não se conSidera viâvef a expor­

-taça.O dêsses grãos faCe áS elevadas distâncias e à utili-
-zaçãO dõ siStema-exclusivamente rodoviário. 

Quanto ao subsistema rodoviâriO, que- se constituiria 
nas vias alimentadoras dos corredores,_ se poderia dizer 
que não há gargalos intransponíveis. Os maio_res proble­
mas seriam o trãfego difícil na época das chuvas e a falta 
de recursos para manutenção ou conservação; Não se 
pensa em subsistema rodoviári-o como_sistema principal 
Para a exportação dos grãos do cerrado. Nessa situação 
futura que se indica ai como em 1990 -e 2000, dado às ele-
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vadas distâncías e o dispêndio energéti~o; não se consi­
dera como alternativa a ser melhor estudada, ou pesqui­
s:ida, a utilização do sistema rodoviário para o transpor­
te de grãos dos cerrados. 

Quanto ao subsistema de navegação de longo curso, a 
situação atual inostra que-o- frete é acordado em regime 
de livre mercado negociado entre as partes. A bandeira, 

- nas vendas FOB: cabe ao importador definir a bandeira 
e o armador. As rotas para o Oriente; navios até 75 mil 
TPB pelo Canal do Pãõamá, navios maiores nonnalmen­
te pelo Cabo da Boa Esperança. Empresas Brasileiras 

__ Exportadoras de Grãos: Companhia Brasileira Trans­
portadora de Grãos, CBTG, Companhia Brasileira de 
Transp-orte de Granéis, CBTG, a Frota Oceânica Brasi­
leira S.A., a Empresa de Navegação AlianÇa S. A. Na-

--vio-s em operação nesse transporte: graneleiros conven~ 
cionais de 36 mil a 75 mil TPB. Principais portos nacio­
nais de exportação -de grãos: Rio Grande, Paranaguá e 
Santos. A situação futura ê a seguinte, de acordo com 
este quadro: 

SUBSISTEMA DE NAVEGAÇÃO DE LONGO CUR· 
so 
Situação Futl!_ra 

=-Tráfegos tradicionais - Deverão prevalecer as con­
"diÇões básicas atuaís e principalmente o regime de livre 
mercado 

~ Tráfego para o Oriente 

- Poderá gerar acordos bilaterais entre Governos 
- Deverão ser utilizados navios combinados e de grande 
porte 
-~ Combina_ç~~~-_de cargas possíveis: 

=-Na exportação: Minério e Grãos 
= Na importação: Carvão (Austrália) e Petróleo (China) 

o-que se indicaria, então? Indicar-se-ia que:-

A AVALIAÇÃO ECONOMICA DOS 
CORREDORES ALTERNATIVOS 

Deveria ter como base: 

1 Custos econômicos de transporte:_ atuais/futuros 
2 Custus econômicos de transbordo e de operações por­
tuárias: atuais/futuros 
3 Capacidade_ de armanzenagem de ponta __ e interme­
diária: atual/futura 
4 Avaliação dos_ investimentos necessários nos subsiste-­
mas de transporte para atender a demanda exportável 
5 Estudo de viabilidade das alternativas (BfC; TIR) 
6 Análise alternativa de 1 o tas marítimas, portos de desti­
no e TPB dos navios 

Inexistem: 

1 Estimativas confiâveis sobre excedentes exportãveis de 
grãos para o ano 2000 
2 Localização futura das indústrias de esmagamento 

Necessidade: 

De se faZer uin Planejamento articulado dos corredo­
res alternativos para esses cenârios mais--distantes. 

o Hâ neceSsidade, então, de se proceder a uma avaliação 
econômica dos corredores mais competitivos, evidente­
mente excluindo--se aqueles conforme até indicações pre­
liritinares quarito a~sua Viabilidade. Muito obrigado. 
(Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Miranda)- Pergun~ 
to se algum dos presentes deseja fazer perguntas. (Pau­

Sá:} 
Eu gostaria de fazer, eu mesmo, duas perguntas ao Dr. 

Carlos Theophilo de Souza, Presidente da POR­
TOBRÁS. 

Em primeiro lugar, o Presidente do GEIPOT acaba de 
diZer, quanto ao aproveitamento dõs cerrados, que foi 
grandemente estimulado numa época, cujo programa 
que c-onsidero mais impOrtante foi o POLOCENTRO, 
que Uma, das regiões mais beneficiadas por esse progra­
ma foi exatamente o Centro-Oeste brasileiro, a região de 
Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Goiãs e Distrito Fe­
deral. Pensou-se~ neste caso, na transformação _do cerra-
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do para a produção de grãos e, parece~ me outro objetivO 
seria o do aproveitamento do cerrado para a pecuâria. 
Talvez tenha sido este o maior programa de desenvolvi­
mentO que tivemos na Região Centro-Oeste. Podemos 
considerá-lo o grande programa do Centro-Oeste. Entre­
tanto, no setor de transporte, a que a minha pergunta diz 
respeito, temos o que podemos chamar de gargalo, por­
que as distâncias são um empecilho muito grande na 
produção de grãos, em Mato Grosso do SuJ e se ~ten­
dendo a Mato Grosso e Rondônia. Não podemo_s, hoje, 
produzir, em Rondônia, a soja e pensar, atravês do 
transporte que temos, que~ o transporte rodoviário, em 
competir no mercado externo, em fazer a exportação 
através de qualquer um desses portos. Não foi trataQa, 
aqui pelo Presidente da PORTOBRÃS a respeito da am­
pliação ou da utilização dos portos fluviais, e eu citaria 
dois deles que c_onsidero de importância. Um o porto de 
Porto Velho, utilizando 'o rio Madeira. Temos em Ron­
dôniS três produtos de extrema importância na balança 
comercial nacional: a produção, em incremento de ca­
cau, a produção de_ borracha e a produção de café. Tive­
mos a pavimentação da BR-364 até Porto Velho, feita Ilo -­
Governo passado, que já apresenta problemas por ter 
sido feita de maneira muita rápida. A~ht? que a infsa­
estrutura dessa estrada, pela sua rapidez, não deve-ter 
obedecido todas as nQrmas çxigiQas e hoje jã causa 
problemas no transporte, principalmente no período das 
águas. 

Eu perguntaria: para o porto de Porto Velho, utilizan­
do o rio Madeira, existe algurh programa, assim como o 
de Corumbá, no rio Paraguai1 Hã possibilidade de fazer­
se a exportação do minério de feu!) e ma!:lganês, que 
existem em abundância naque1a região? 

Eu colocaria es_tas duas situações: a exportação de 
produtos permanentes, como cacau, café e borracha, no 
caso de Rondônia; e em Corumbá, o minériõ- do fertQ e _ 
do manganês. 

O SR. CARLOS THEOPHILO-DE SOIJZA Jr 
MELLO - Mencionamos, aqui, o problema áe PortO 
Velho e da alternativa Manaus-8antarém. Em Porto 
Velho, a PORTOBRÃS está providenci3rido a criáÇão 
de um porto para exportação de todos aqueles produtos 
da nova fronteira agrfcola de Rondônia. O pi'oblema: 
todo reside num aspecto puramente econômico: o preço 
da soja ou_ s:Ie um produto qualquer, como o cacau, no 
mercado ·internacional, _em Amsterdã ou em Rote_rdã. _ 
Por exemplo, a soj8; o preço da soja, hoje; em-Rotei-dã, é­
de 250 dólares. QUeril chegar lá com menos ·de 250 dóla~ 
res vai ga:nhar dinheiro; Quem não chegar, nã_o tem con­
dições de conquistar o mercado. f:: um problema comer­
cial, relativamente simples. Depende do custo da sua 
produção, depende do frete interno, entre a região d'? 
produção até o porto de embarque e do frete internacio­
nal. 

Em termos muito gerais eu diria que o frete íriternacio­
nal entre Brasil e a região eurOpéia e·sfâ em totno de 17 a 
20 dólares, dependendo do tipo de navio. o· ICM ê um 
dos pontos de estrangulamento do processo, porque o 
ICM às vezes custa 30 dólares por tonelada e quase in­
viabiliza, é muito maior do que o transporte ínterno, que 
em geral custa !7 dólares, 20 dólares. E o preço de custo 
da mercadoria. Se for numa região em que hou_ver neces­
sidade_de investimentos no p~9_cesso _agt1cola, evidenteM 
mente, o c_usto da tonelada de s_oja, da produçãç_!u Toco, 
vai ser mais alto. Esses são números mUito~g_Çnêriç_çiS~ )$s~ 
tamos dando números muito geraiS e que raZem parte de 
uma análise prévia de qualquer estudo_de viabllidid_c:: Q~. 
produção. 

A região de Rondônia, tranqüilamente tem condições-- -
de embarcar toda sua produção via Porto Velho, ou via 
rodovia até Manaus e lá tem que ser reembarcada. Hoje, 
em Manaus, não existem oo_ndições __ de reemb.l!_rque d~ 
produtos tipo granel. Santárém tem melhores condições. 
Mas, a pernada da barra do rio Negro com o rio Soli­
mões até Santarérn ê uma distância de quase 1.000 quilô­
metros e que vai ter que ser navegada com embarcações 
pequenas e, portanto, de maior custo unitário_. Entãq. é 
melhor levar a Manaus. IncLusive, fizemos um planeja­
mento para Manaus de reembarque de tudo que é carga 
da Amazônia Ocidental. Mas, os recursos financeiros e 
também os volumes de exportação ainda nã-o indiCam a 

~.construção desse reembarcadouro. Seria trazer, ~m em-

-_l;mrç_ações pequenas, através dos rios Madeira, Iça, Japu­
rá, Negro, especialmente do Madeira, todas as m_ercac:lo­
rias da região sul até Manaus e lá haveria um grande en­
treposto, para reembarcar em navios de longo curso. 

O frete de Manaus até a região européía deve estar em 
torno de 20 -dólares.~ um frete assimilável para qualquer 
produto desse tipo; soja, cacau, borracha, madeira. No 
meu modo de entender, não seria Santarêm, mas seria 

-- ·Manaus. Mas os volumes, como v1mos de_exportação de 
excedentes de soja, estou falando de excedentes e não da 
produção, pois a produção para o consumo interno é 
muito grande, mas os excedentes não chegam a 2Q_O mil 
toneladas, ainda, e não justificam, evidentemente, uma 
instalação_de l,l_m custQ relat!.\.'ame_nte elevado. Os inci­
pientes volumes que estão sendo-êiporiadoS;-eStãOSérldo 
exportados .._,ia, Porto Velho e çhegand_o_ ~tê_ Santarém, e 
lá reembarcados em navios de longo curso. 

Estes os aspe_ctos, vamos dizer_, da produção de Ron­
dônia. Quanto ao problema do rio Paraguai, não há ain­
da, u.ma produção de soja suficiente, a que flui pelo rio 
Paraguai é pequena, o que está-se exportando, lá, real­
mente, ê o_ manganês de Urucum, pela iniciativa privada, 
através de embarcadores de. iniciativa privada. O Poder 
Público ainda não tem investimentos maiores nessa re­

-giãõ. E os mercados que atingem esses produtoS São os 
mercados da Argentina, que são mercados_ restritos, de 
ibSorção menõr, a não ser que haja um reembarque para 
uma exportação para o exterior. Existem, portanto, res­

- trições sérias, porqUe a mercadoria teri~ que descer o rio 
Paraguai e ser, depois, reembarcada num porto argenti­
no ou uruguaio, com condições muito precárias. Nós to­

-dos sabCmos, a Argentina tem_ sérias dificu_lda~s. e isto ê 
muito bom para o Brasil, de atingír os mercados interna­
cionais pelas suas águas muito rasas. AlJ, águas do rio da 
Prata, inclusive, exigem um volume muito grande de dra­
gagenj-parª-- UIJl_ ca1ado- de- 8 a-10 metros, não chegando 

-nem a lO metros. Com ffiuita dificuldãde, são calados de 
-8 metros. E eles, hoje, estão estudando _pm porto mais 

fOra da barra do rio -da Prata, para ver se conseguem ca­
lados melhores, um_ pouco melhores, de 12 metros. São 
caJados de containere:o, na base de chegar_com seus pro­
dutos ao mc;rcado externo, com melhores, pelo menos, 

- Com va:ntaffei'lS competitivas com o Brasil, porque eles 
não estão conseguindo isso ainda. E não -vão conseguir 
tão cedo, eu acredito, pois nos próximos cinco-a:nos acho 
muito difícil eles atingirem. 

O SR. PRESIDENT~ (Marcelo Mi_rancl_a)_- Nat_!.lral­
mente, entre os Estados brasileiros vai ser ·uma constante 
a competição desses produtos de exportação, como no 
caso da soja~ E nessa noVa fronteira aberta, que ~ Ron­

_clõnia, CO!Jl relaçãQ aos três produtos que ac.ab.Q, de çj_tar, 
que ouvirrios é Que "transporte fluvial, hoje tem -um -frete, 
mais caro do que o próprio frete rodoviário. Eu pUde ob­
servar que o embãrque e desembarqUe, a-maneira-Como é 
feitO esse transporte, até em três vezes, o torna realmen~ 
te, impossível. E o transporte fluvial deveria ser, no nos­
so conceito, bem mais barato do que o transp.orte rodo­
viário, haja vista o preço do combustível 

Acho que Rondônía ê urna nova fronteira que deve 
aumentar a produção como citei, mas é õem possível que 
não possa competir, no cas_o do cacau, com a Bahí;i., jjor 
exemplo, que tem porto. É muito diflcil c_ol!ipetir Com a 

_Babja. 
Falando em corredor de exportação e obsen,ran_do os 

quadros so_bre disponibilidade dos portos de exportação, 
VeJO-que O c:enrro:·óeste está numa posição áinda dese_qui­
-fibráda: SC O Pciitõ de Santos está congestionado, nós te-­
mos, como únic;_a ~afQa. para o Estado de M_ato_Qros.s_o, 

-Mato Grosso do Sul e a própria Rondônia, a Rodovia 
BR-364_ que vai a Port_o~.Epitácio. O porto mai~ _perto se~ 

-_ riã:- o de -Sãntõ:S e Oós j~Stalilos __lev_ando produtos desses: 
Estados _para serem exportados em Paranaguá, que estã 
com um custo de tnmsporte também grande. 

O ~GOYerpo do Mato Grosso do Sul está terminando 
_ de_pavi.menhu a BR-163 que atinge a região de Doura~ 
_ dos. Campo Grande,_R.io--Bri1hanti, toda a região prOdu~ 

tora de sOja do Estado de Mã.tO G_rosso Qo Sul. Natural~ 
niente~- o-norte do Estado, assim como_a_Estado do Mato · 
Grosso,.tam-bein podem--Se beneficiar dessa l-odoVia afê 
Guã.ira. 
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Em Guaíra, nós temos um estrangulamento, que é a 
passagem do rio Paraguai através de balsas. E. agora, 
mais ainda, com o litígio com o Paraguai sobre parte das 
águas do rio Paraguai, onde a rodovia pavimentada che­
ga às margens-do rio. Foi suspensa a construção da bar­
ragem de Ilha Grande como resultado. Tinha sido inicia­
da a construção de uma ponte, que viria auxiliar na cons~ 
trução da barragem e que proporcionaria um tráfego 
normal em toda essa região, seria uma opção para se 
atingir-o Porto de Paranaguã, com rapidez. E essa ponte 
se enco-ntra hoje paralisada. A ELETROSUL é que está_ 

-executando essa ponte e foi suspensa a construção atra­
vés dos cortes de que tpdos sabemos. Seria uma opção 
para a utilização dos portos do Sul, para transportar os 
excedentes de soja, cujo esmagamento é feito, normal­
mente, no Paraná, na região de Maringá e Ponta Grossa., 

-porque não temos ainda o esmagamento de soja em 
- Mato Grosso "do Sul. 

Colocaria, à guisa de informação, a necessidade ur­
gente dessa ligação do Mato Grosso do Sul ao Paraná, lá 
em Guaíra, para que nós tenhamos facilidade de atingir 
esses portos mais bem equipados do País. 

Eram estas as considerações que gostaria de fazer, 
agradecendo a presença de todos que aqui estiveram, da 
Imprensa e daqueles que fizeram palestras, de grande 
utilidade, trazendo-nos um conhecimento bastante, para 
que possamos, na realidade, desenvolver um trabalho 
mais profundo a respeito do cerrado brasileiro. 

Muito obrigado. (Palmas.) 

7• reunlio, realizada em 12 de junho de 1985. 

Ãs dezesseis horas do dia doze de junho do ano de mil 
rlo,reCentos_-e oitenta e cinco, presentes os Srs. Senadores 
Jasê_ignâcio Ferreira (Presidente), Jutahy Magalhães, e 
Alfredo Campos, reúne-se a Comissâo Especial que. "es­
tuda aspectos relacionados com a produção de alimentos 
e corredor de exportação ... 

f: dispensada a leitura da Ata da reunião anterior que 
logo após ê dada como aprovada. Em seguida, o Sr. Pre­
sidente convida o Sr. Sen2dor Jutahy ]\4agalhães _para 
funcionar Cõmo-ReJator ad hoc. - - -

O Sf. Presidente, Senador José Ignácio Ferreira decla­
ra abertos o·s trabalhos e convida os Srs. Ariosto Amado, 
da Assodação dos Armadores Brasileiros de Longo Cur­
so, Comandante Ney Parente da Costa, representante da 
Diretoria de Navegação de Longo CursQ da SUNA­
MAM e o Dr. Hugo Figueiredo, Diretor Càmetcial_da 
Vãle do Ríõ .D-oce-Navegação S/A- DOCENAVE, 
para tomarem assento à __ Mesa. 

"fníêfalme.ntC, ê dada a Palavra ao Sr. Ariqsto Amado 
_que discorr~ sobre o çiesenvolvimeittolia navegação bra­
-sileirã nOs últimos anos. Prosseguindo, 1r Sr. Presidente 
cOnCede a palavra ao Comandante Ney Parente Cos_ta 

_que faz um retrospecto sobre a política da Marinha Mer­
cante Brasileira. Finalmente, é ouvido o depoimento do 
Dr. Hugo Figueiredo sobre os aspectos do transporte 
marítimo dos grãos do Cerrado com vistas à exportação 
para o mercado asiãti_co. __ 

Assume a Presidência dos trabalhos o Sr. Senador Al­
fredo campos qtie d-andõ" continuidade, inicia a fase in­
terpelatória concedendo a palavra ao Sr. Seriador Jutahy 
Magalhães. Prosseguindo, o Sr. Presidente franqueia a 
palavra às demais autoridades presentes quando usam 
da mesma os Srs. Nuno Ãlvaro GUilherme de Oliveira. 
-do MinistériO aas -- Relações Exteriores e Frederico 

-Kargh, Assessor da FEPASA. 
Finalizando, o Sr. Presidente agradece a presença dos 

palestrantes e determina que as notas taquigráficaS tão 
logo traduzidas e revisadas sejanl publicadas em anexo à 
presente Ata. -
- Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 

para ·canstaneu, Sôilia de Andrade Peix_oto, Assistente 
da CoiniSSão, lavrei a presente Ata que, lida e. aprovada 
será assinada pelo Sr. Presidente e irá à publicação. 

ANEXO À ATA DA 7• REUNIÃO DA CQMLS, 
SÃO ESPECIAL, CRIADA PELO REQUERI­
MENTO N•IS, DE 1984, QUE "ESTUDA ASPEC­
TOS RELACIONADOS COM A PRODUÇÃO DE 
ALIMENTOS E CORREDOR DE EXPOR­
TAÇÃO, REALIZADA EM /2 DE JUNHO DE 
/98S, DESTINADA A OUVIR OS SJIS. AR!OSTO 
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AMADO, DA ASSOCIAÇXO DOS_ARMADO­
RES BRASILEIROS DE LONGO CURSO. CO- _ 
MANDANTE NEY PARENTE DA COSTA, DA 
DIRETORIA DE NAVEGAÇÃO DE LONGO 
CURSO DA SUNAMAM E DR. HUGO FIGUEI­
REDO, DIRETOR COMERCIAL DA VALE DO 
RIO DOCE NAVEGAÇÃO S/A-DOCENAVE, 
QUE SE PUBLICA COM A DEVIDA A UTORI­
ZAÇÃO DO SR. PRESIDENTE DA COMISSÃO. 

Presidente: Senador José Ignácio Fe.rreira. 
Relator: Senador Benedito Ferreira. 

·(Integra do Apanhamento Taquigrãfico.) 

O SR. PRESIDENTE (José lgnâcio Ferreira)- Es­
tão abertos os trabalhos desta Comissão. Concedo a pa~ 
lavra ao primeiro depoente o Dr. -A riosto, da Associação 
dos Armadores Brasileiros de Longo Curso- AAB_LC. 

O SR. ARIOSTO AMADO-- .t com muita satis~ 
fação que agradeço a oportunidade de falar perante uma 
Comissão tão importante do Senado Federal. 

Antes de tudo cJuero dar um ligeiro relato sobre como 
se desenvolveu a nª'vegaçào brasileira nos últimos anos. 

Em 1958 o Congresso brasileiro nos deu a Lei n~> 3.381, 
que reformulou e conseguiu fincar- os alicerces de uma 
nova Marinha Mercante Brasileira. 

Foi, então, no Governo -do Presidente Juscelino Ku­
bitscheck que se iniciou, realmente, a nova fase do co­
mércio exterior, a começar pela navegãção. 

O escopo principal da Lei n~> 3.381 foi reter no País 
uma parte do frete para que os armadores - estatais e 
privados - fizessem não apenas a renovação -de sua fro­
ta, como tambêm promovessem o aumento da frota exis­
tente. Naquela épocà tínhamos uma frota totalmente ob­
soleta e inadequada, tanto para a Cabotagem quanto 
para a navegação de Longo Curso. Foram, então, im­
portados alguns navios e os estaleiros nacionais inicia­
ram a construção de embarcações de pequeno porte. 

Mas foi no ano de 1967 que foi dada a grande arranca­
da para a conquista do mercado externo, com a contra­
tação em estaleiros nacion_ai:o mais-Qe 24 liners, além da 
importação de mais 10 da Polônia. Jã em 1971 chegamos 
a nível ideal para a navegação de Longo Curso, na carga 
geral, quando atingimos o nível de 40-40-20 e 50-50. 

Daí partiu-se para a conquista dos granéis e grandes 
esforços foram feitos pará atingir esse Objetivo, o~que 
não se conseguiu devido à total in_terferência governa­
mental, aliada a setores que tinham interesse de estatizar 
a navegação para usufruir de vantagens de cargos, mor­
domias e empreguismo desenfreado para parentes e ami­
gos. 

Começou af o decJínio da nossa navegação, que culmi­
nou com o escândalo SUNAMAM, atiçado pela cobiça 
de interesses estrangeiros, que jamais aceitaram a hege­
monia de nossa navegação no tráfego de e para o Brasil. 

Acredito que, neste ponto, relato histórico um pouco 
mais aprofundado facilitará a compreensão dos avanços 
e retrocessos na conquista de posições pela armação bra­
sileira. 

Inicialmente, cumpre distinguir que a navegação de 
longo curso se processa ao Iongo de três áreas de carac­
terísticas e problemas distintos, a saber: Transporte de 
Carga Geral; Transporte de Granéis L_í_quidos, notada­
mente petróleo e seus d~vados; e Transporte de Granéis 
Sólidos. 

O transporte de carga geral se apóia inteirRfuente-hó 
sistema de conferência de fretes que tem sido combatida 
no Brasil por falta de conhecimento e por inexperiência. 
A política de transporte de carga geral no longo curso es­
tá estabelecida em bases sólidas,.que define com proprie­
dade os direitos da bandeira brasileira no intercâmbio 
comercial do Brasil cqm o exterior. Essa política define, 
ainda, de forma inequívoca, á participação do estado e 
da iniciativa privada nas diferentes áreas de tráfego. 

O segundo caminho percorrido pela navegação brasi­
leira em suis rotas internacionais é parte integrante da 
política nacional de abastecimento d!= petróle~. E~~--~ 
polftica, conduzida pela Petrobrás, vem se mostrando 
eficaZ, já que tem ·assegürado o cresci-II1ento contín1:1o da 
frota de navios tanques e, por cõnseqilência, a substi­
tuição progfeSsiva da tonelagem estrangeira afretada. 

O terceiro veio de incursão ê o do transporte de grane-
-- is sólidos nã navegação de longo curso. E ê, justamente, 

o que diz mais respeito à-temática da produção do cerra­
do, de que trata esta douta Comissão. Pode-se dizer que 
o transporte de granéis sólidos é atividade recente no 
País. A atividade, que se desenvolve há pouco mais de 
dez anos, se ressente da falta de uma poHtica definida, o 
que explica os sérios problemas hoje enfrentados. 

Teiá v.- Ex•, colno Presidente desta Comissão muito 
-f:rabaiho para ajudar o governo a desenvolver o coriedo_r 
de exportação através do Porto de Vitória, que eu repu­
to~ como armador, um porto essencial para tratar da ex­
portação do cerrado e de outros produtos. 

Na área de transportes de granêis sólidos somente a 
__ DOCENA VE, empresa estatal, subsidiária da C-ompa­

nhia Vafedo Rio Doce, tem posição sólida, o que se ex­
plica pelo apoio -iflcondicional do Governo Federal e de 
outras empresas do Estado. 

Inicialmente constituída como inst~mento importan­
te de c_runercialização de minêrio de ferro, a DOCENA­
VE tem hoje o virtual monopólio do transporte de car­
vão importado. 

O engajamento da armação privada no transporte de 
granéis sólidos, apesar de estimulado pelo Governo, a 
partir do 11 Plano de Construção Naval de 1974, 
deparou-se, no entanto, com sérios obstáculos que impe­
diram até agora sua consolidação. Em resumo: 

l~>) procurou-se estabelecer uma similaridade com o 
transporte de carga geral, o que efetivamente não existe;_ 

29) o tráfego de granêis sólidos tem apenas uma tênue 
proteção, representada pela prescrição à bandeira brasi­
leira de cargas de importação. Não sendo, entretanto, 
um transporte ordenado e disciplinado •. «a terceira ban­
deira" tem presença marcante na exportação, pelo con­
trole acentuado sobre essas cargas por parte de congloM 
meradoS multinilciOnais; 

39) o expressivo volume de encomendas feitas pelos ar­
madores privados nos estaleiros nacionais den~ro c!_q li 
PCN foi _anterior à primeira crise internacional do pe­
tróleo e suas consequências e, dessa forma, os navios fo­
ram contratados a preços relativamente elevados, que 
logo se divorciaram da nova realidade pós-1974, em que 
prevaleceu uma longa depressão dos níveis de fréte. -

No Porto de Vitória ê essencial que os navios sejam de 
bandt:lra brãsileira, poi"-que, quando _se fizer _exportação 
para atendef ·as necessidades de produtos que o Brasil 
consome, esses navios, sendo de bandeira brasileira, têm 
possihili03.de -de leVar para- o exterior, já que transpor:. 
tam na importação, tudo que for poSsível exportar pelo 

. Porto de Vitória, É um porto que, eu calculo, terá a ca­
pacidade de 25 a 30 milhões toneladasfano. 

Outras razões, talvez não tão importantes quanto as 
ti"êsjá citadas, somam-se às primeiras e explicam a parti­
cipação muito pálida _da armação privada no transporte 
de granéis sólidos, caracterizando uma situação de quase 
il1solvência. 

Como solução paliativa, o Governo concedeu a mora­
tória de pagamentos de prestações dos navios, que estã 
_completando, neste mês de junhõ~ a duração de trinta 
meses. 

Conl o· Programa Permanente de Construção Naval, 
lançado em 1981 pelo Governo Federal, foi incentivada 
a encomenc;la de um21: última série de graneleiros, cujos 
preços permane_cem divorciados das realidades dO mer­
cado_. A prontificação dessas novas unidades no decorrer 
de 1984 encontrou um quadro ainda mais desfavorâvel 
aos armadores privados. A solução encontrada de ab­
sOrção da propriedade dos navios pelo Fundo de Mari­
nha Mercante e seu posterior afretameOto a empresas es­
tatais (DOCENAV.E e Ltoy.d Brasileiro), a níveís de mer­
cado bem inferiores ao retorno do capital empregado, 
vem de praticamente alijar a armação privada da possi­
bilidade de participar dos transportes de granéiS sólidos. 

b- ponto de viSta da armação nadon.al privada é de 
que, pelo Corredor de Exportação de Vitória, tanto as 
empresas estatais como as privadas, trabalhando de co­
mum aco~do-, e C9m inteligência, podem, sem dúvida al­

guma, cõnQuistar grande parte do mercado internacional 
de grãos. Essa exportação_de grãos depende, Sr. Sena­

Oor, da capacidade energéiíCa do País. se tivermos erier­
gia, vamos produzir muitos grãos -porque temos terra 
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para tanto - transportarmos todo ele ao Porto de Ví­
tórfa ~.sem dúvida alguma, a navegação brasileira, tanto 
a estatal como a privada, irá fazer o transporte concorrer 
nos mer_cados internacionaiS: 

Preocupada com essa situação, que se entende ser pre" 
judicial ao País, a armação privada chegou à conclusão 
de que qualquer política de estimulo à sobrevivência do 
setor de granêis há de passar necessariamente pela viabi­
lização do navio de bandeira brasileira. Nesse sentido, é 
mister reconhecer duas preliminares fundamentais: 

1•) é forte a presença do Estado na importação, atra­
vés do controle que exerce SÇ)bre as duas principais ·car­
gas, o carvão e o trigo, o que propicia que se faça desta 
pernada do trâfe_go um forte instrumento de formulação 
de política; 

2•) o tráfego de exportação deve manter-se em bases 
essencialmente competitivas, pois desta caracteristica de­
pende a colocação dos produtos brasileiros nos merca­
dos externos. 

A necessidade, Sr. Senador, da formação de trades 
brasileiras para negociar, comercializar os grãos que vão 
produzir, no cerrado brasileiro, pelo Corredor de Expor­
tação brasileiro, que se situa no Porto de Vitória. Sem es­
sas trades, nós ficaremos na mão das trades internacio­
nais, que vão dificultar a comercialização desses produ­
tos. 

Portanto, esteja atento, Sr. Senador, à formulação da 
nova política econômica do Governo, para facilitar a 
formação de trades essencialmente para que elas possam 
cooperar, no comércio exterior, coni. os grãos que serão 
exportados pelo Porto de Vitória. 

Dentro desse contexto, a armação privada brasHeira 
depende e _defende a pronta adoção de algumas provi­
dêncías, a saber: 

a) o imediato acesso do setor privado ao transporte de 
carvão importado, com -o conseqüente disciplinamento 
deste tráfego, utilizandO~se a experiência bem sucedida 
ao longo de mais de dez anos no transporte do trigo im­
portado; 

b) a reversão integral para o armador do AFRMM 
gerado pelos navios graneleiros, destinando-se esta recei­
ta à amortização dos ditos navios. 

Sr. Senador, pela Lei nq 3.381, de 1958, um estadista 
cortiO o Presidente Juscelino Kubitschek criou a taxa de 
Marinha Mercante. Essa taxa, que é uma retenção de 
frete - não é uma benesse, como pensaram alguns que 
pasSaram pela SUNAMAM - se destina, obrigatoria­
mente, a ser empregada na aquisição e na modernização 
da frota brasileira. Portanto, deve ela ser voltada, deve 
ela ser integral para o armador, tanto estatal como p-riva­
do, a fim de que possamos ter uma frota como vimos 
tendo. Jamais poderá, o frete gerado por navio brasilei­
ro, ir para o Fundo de Marinha Mercante. Serã uma ma­
neira de estatizar, de haver corrupção e de novos escân­
dalos, como o da SUNAMAM, que eu não o vejo na di­
mensão que estão dando. Sem dúvida alguma, o escân­
dalo da SUNAMAM foi gerado no Brasil, trazido do ex­
terior, a fim de-tornar a navegação brasileira inoperante. 

c) encerramento da moratória em fins de junho de 
1985, promovendo-se neste ato o ajuste e quitação das 
prestações vencidas, pelo valor do AFRMM gerado no 
mesmo período; 

4_) a licitação entre todas as empresas do setor, para 
fins de aquisiçãO, õu afretamento, dos navios assumidos 
pelo Fundo de Marinha Mercante. 

Acredito que a colocação em prática das medidas ora 
preconizadas representarão solução eficaz para a proble­
mática do transporte de granéis sólidos por navios de 
bandeira brasileira. 

Especificamente, para o transporte de toda a pro­
dução do cerrado brasileiro, seja q'ual for o volume, não 
temos dú:vid_a d~ que teremos capacidade para 
transportá-la. 

Devo dizer a V. Ex•, claramente, que as condições do_ 
estuário do PortO de Vitória, de Praia Mole, sem dúvida 
alguma sãO excepcionais, talves as melhores condições, 
no Brasil p_ara se fazer um grande porto tanto de impor-· 
tação como de exportãçãO. De exportação para os grane­
is, qualquer que seja ele; e_de importação, como di~e anK 
teriormente, para o feel seryice. 

O Pofto--de Vitória, sem dúvida alguma, seria um por­
to que receberia containers para distribuir por vária"S par-, 
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tes do Brasil. Hoje, o Oeste brasileiro está a cada dfa se 
desenvolvendo mais. E as ferrovias que levassem os 
grãos para exportação, trariam de volta os containers 
para todos esses hintªlândia b~:asileira, que necessitam, 
realmente, de carga mais barata, com frete mais barato. 

Sem dúvida alguma, o Porto de Vitória é bem melhor 
do que o Porto de Paranaguá, o Porto de Santos e o Por­
to de Rio Grande. Na minha opinião, e na dos armado­
res brasileiros, Vitória ê. o melhor Porto do Brasil, con­
tanto que seja bem dirigido. 

Para se ter um comércio exterior forte; tem que sC: ter­
uma Marinha Mercante pujante. Do contrário, estare­
mos sujeitos ao comandO de- interesses alienigenos, e 
quando procurannos escoar nossas safras, os naVios de 
outros países serão desviados para outros trâfegós, pre­
judicando nosso comércio com o exterior. 

Aqueles países que não têm navegação própria, como 
é o caso da India e do Cariadá, que agora está incenti­
vando a sua navegação, a fim de que ela possa, sem dúvi­
da, levar os seus produtos, como o trigo, para o mundo, 
vem sofrendo boicote internacional por não ter navios. 
O Canadá, então, resolveu criar uma nova Marinha 
Mercante. E na semana passada, promulgou uma lei 
dando isenção de imposto de renda total aos armádores 
que se formarem no Canadá para transportar produtos 
canadenses, e dando um juro subsidíádo de 1% para a 
construção dos navios. Então o Brasil precisa fazer aque­
la política que iniciou em 1958 e, depois, por medidas 
outras de Governo inexperientes, transformaram a nave:.. 
gação brasileira no caos em que se encontra hoje em dia. 

Afirmo, perante esta Comissão, e especialmente aO 
nobre Senador José Ignácio, que pode prosseguir no seu 
grande trabalho, que pode incentivar o plantio no cerra­
do, que pode delinear um corredor de exportação pelo 
Porto de Vitória, que toda a produção terá garantia de 
transporte por parte dos Armadores Brasileiros. 

Muito obrigado. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)- Bem, 
nós vamos ouvir agora o Comandante Ney Parente da 
Costa, representante da Diretoria de Navegação de Lon­
go Curso da SUNAMAM. 

O Capitão-de-Mar-e-Guerra Ney Parente da_Costa 
tem também um extenso curriculum, que nós enfocamos 
agora em breves tópicos. 

1. Entrou para a Escola Naval em 1940, concluíndo o 
curso do Corpo de Oficiais da Armada. 

2. Como Guarda-Marinha e 29 Tenente participou da 
2• Guerra Mundial, completando 1 ano e_3 meses de Ser­
viçoS' de Guerra. 

3. Comó oficial subalterno e superior exerceu diversas 
comissões na Marinha, destacando-se dentre elas: 

- Comandante do CT Bertioga 
-Oficial de Estado-Maior do Comando da Esquadra 
- Comandante do 2• Esquadrão de Contratorpedei-

ros 
---Oficial do Estado-Maior da Armada 
- Oficial do Gabinete do Ministro da Marinha 
- Comandante do Centro de Adestramento da Es-

quadra 
- Comandante do Colégio Naval. 
- Comandante do Cruzador Barroso 
Vice-Diretor de Aeronáutica da Marinha. 
4. Realizou diversos cursos: 
- Curso de Tática Anti-Submarina Aero-Naval 
- Curso de Controle de Avarias em Combate 
- Curso de Centro de Informações de Combate 
- Curso Preliminar de Comando e Estado-Maior 
--Curso de Estado-Maior 
Curso Superior de Comando e Estado-Maior. 
E tem diversas condecorações. Dentre elas destaca­

mos: Medalha de Serviço de Guerra com 2 estrelas -
Medalha Militar de ouro de 30 anos de serviço....._ Mérito 
Naval no grau de Oficial - Mêrito Militar no grau de 
Oficial- Mérito Tamandaré- Medalha do Pacificador 
- Mérito Santos Dumond - Mérito da República Fe­
deral Alemã (Mérito Gen'i'lânico) - Mérito Mauá. 

6. A pedido, foi transferido para a Reserva Remunera­
da em 1972. 

Neste mesmo ano foi trabalhar na SUNAMAM como 
Assessor Executivo da Diretoria de Navegação. 
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Em 1974, assumiu a Diretoria de Estudos e Planeja­
mento da SUNAMAM, cargo que exerceu até junho de 
1979. 

Atualmente executa as funções de Assessor Especial 
da Diretoria de Navegação de Longo CurSo. 

Com a palavra o eminente expositor Ney Parente da 
Costa. 

O SR. NEY PARENTE DA COSTA- Exceloo\í_ssi­
mÕ Senador José Ignácio, Presidente da Comissão Parla­
mentar Especial do Desenvolvimento do Cerrado, Mi­
nhas Senhoras, Meus Senhores, na qualidade de repre­
sentante da SUNAMAM, substituindo o _Almirante 

-Rurrer Mattos, Diretor de Navegação de Longo Curso, 
eu vou apreseritar a nossa modesta e despretenciosa cola­
boração a esse grandioso trabalho sobre o aproveita­
mento do cerrado. Sei que se trata de um trabalho exten­
so e que terá prosseguimento em diversoS setOres da Ad­
ministração Pllblica. A SUNAMAM se sentirâ orgulho­
sa em poder prestar a sua colaboração, colocando-se à 
disposição dos Sfs. Merilbros da Comissão. 

O transpOrte de grãos ou granéis faz parte de um con­
texto estabelecido por uma política de Marinha MercanR 
te implantada em 1967 pela Superintendência Nacional 
de Marinha Mercante, visando a proteção da Marinha 
Mercante Brasileira e uma maior participação dos nos­
sos navios na geração dos fretes. lsso significa dizer que 
nestas coridições nós estaríamos angariando divisas para 
nós e evitando evasão de divisas com o pagamento de 
fretes em moedas fortes às empresas estrangeiras. 

Portanto, a nossa intenção é iniciar a palestra com um 
ligeii:o retrOSpecto da pOlítica de Marinha Mercante Bra­
sileira. 

O comércio exteriOr brasileiro
1 

considerando a locali­
zação geográfica do_Pafs em rel:ttão aos mercados tradi­
cionais e em potencial, depende essencialmente do trans­
porte marítiino. 
· -Essê c_om-êrcio exterior, embori-tenh3-SOfrido atgllinas 
modificações com a industrialização do país, ainda tem 
forte dependência de produtos do tipo granel. Represen­
tamos um razóavel exportador __ de grãos e de minério, 
com tendências a crescer neste setor, somos importado­
res_de carvão e de grande parcela do trigo que consumi­
mos. 

Esta é a razão fundamental por que devemos ter uma 
Marinha Mercante, opção esta feita a partir de 1967 pe­

.Jos sucessivos governos e aceita pela sociedade. 
Antes de 1967, a participação da bandeira brasileira 

no transporte de mercadorias do seu próprio mercado 
iiiternacional era irrisória, gerando um frete que não ia 
além de 18% do total. 

De acordo com pesquísas efetuadas ·na SUNAMAM, 
verificamos que antes de 1964, essa participação não ia 
alêm de lO% 

A crescente importância do transporte marítimo para 
um pais como o Brasil, em cujo comércio exterior se pro­
cessa num percentual que oscila em torno de 95%, co­
meçou a ser sentida quando passaram a ser percebidos os 
efeitos dos resultados na balança dos chamados invisí­
veis (serviços); até então o país mais- se preocupava cõm 
a Balança Comercial. 

Àquela época era dada preferência às bandeiras es-' 
trangeiras, cujos países "alegavam, em sua defesa da par­
ticipação, a tão propalada. "liberdade dos mares". 

Ante tais fatos, -o Brasil partiu para uma potrtica mais 
firme na defesa de sua Marinha Mercante, tornando-a 
mais agressiva num setor a:té então dominado pelas fro­
tas mercantes da:;. "Tradicionais Potênciais Marítimas". 

O GOverno estabeleceu uma séríe -de medidas julgadas 
capazes de superar as dificuldades deparadas no setor da 
naVegação de longo curso, baseadas em quatro princí­
pios fundamentais: 

J9- a predominância das bandeiras nacionais no trá­
fego eiltre oS dois países interessados (países importador 
e exportador); 

2q - disciplina governamental das atividades maríti­
mas;-

3q - reserva de carga. com legislação sobre prescrição 
de carga para transporte obrigatório em navios de ban­

- deira basil~_ira; __ 
4q - reestruturação e adequação da navegação de lon­

go curso aos interesses do comércio Internacional. 
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Em deco_rrência, várias medidas foram tomadas visan­
do por em prãtica aquela política no setor da carga geraL 

No selOr de granéis, que é o setor que nos interessa 
nessa palestra bus_carido uma maior participação brasi­
leira nos_ fretes gerados no transporte desse produto, que 
até então estava praticamente nas mãos dos armadores 

-eStrangeiros, exceção feita às partes de contratos que ca­
biam à DOCENA V E, e a Frota Oceânica Brasileira ini­
ciava nessa ocasião também operação de granéis - a 
SUNAMAM concedeu em 1974 autorização para operar 
com esse tipo de carga a todas as empresas já autorizadas 
a operar no longo curso, abrindo-lhes mais uma área de 
atividades e dando-lhes condições de participação na­
quele mercado de livre competição. 

A recessão econômica por que passa o mundo nos 
tempos atuais - embora hoje já se vislumbre alguma 
melhora em determinadas áreas--vem provocando re­
duções drâsticas no comércio internacional e, conse­
qüentemente reduzindo a quantidade de cargas a serem 
transportadas, principalmente pelas vias marítimas. 

Ela teve reflexos diferentes nos dois setores básicos da 
Marinha Mercante: 

-Setor de Carga Geral e o de Granéis. Nos serviços 
uuners" de_carga geral, onde o transporte era feito atra­
vés de Conferência de Fretes em Linhas Regulares, com 
regras e área definidas e com os fretes prê-estabelecidos e 
reajustados sempre que necessàrios, a redução da carga 
obrigou o Armador a diminuir a sua frota em atividade. 
mas mantendo, dentro da medida do possível, rentabili­
dade a níveis razoáveis para os navios em operação. 

-Já no setor de granéis, onde o transporte é feito li­
vremente e onde prevalecem as condições de demanda de 
transporte e oferta de navios, houve um aviltamento no 
mercado internacional de afretamentos. Esta situação in­
viabilizou a operação dos graneleiros brasileiros, cujos 
custos operacionais ficaram a nível bem acima do daque­
le mercado. 

o·mercado de fretes de granéis, portanto, no momento 
presente, não proporciona aos armadores, de um modo 
geral, remuneração a altura dos custos de seus navios. 

Dois problemas estão ocorrendo em decorrência: 
I Q - para os navios graneleiros em operação, quase 

todos oriundos do PNC 11 (1975/1979) num total de 30 
unidades, com vistas a evitar o agravamento dessa si­
tuaÇão, o Governo -concedeu moratória aos armadores, 
postergando o pagamento das prestaçõsr relativas aos fi­
_nJ~.n~amentos concedidos para a construção daqueles 
navios até o dia 17 de julho do corrente ano. Uma comis~ 
são internacional está estudando solução para esse 
problema, presidida pelo Secretário do Conselho Diretor 
do Fundo de Marinha Merr..ante. 

2q- Os armadores privados se recusaram a receber os 
navios que haviam encomendado mais recentemente aos 
estaleiros nacionais, pelo Plano Permanente de Cons­
trução Naval com as mesmas argumentações de que os 
custos operacionais tornavam esses navios economica­
mente inviáveis ante os valores do mercado internacional 
de afretamentos. Dentre as várias soluções analisadas, o 
Governo decidiu que esses navios seriain transferidos 
par~ o Fundo de_l_lllarinha Mercante (União) que os está 
afretando, na modalidade de casco nu, a empresas esta­
ta-iS (DOCENAVE e LLOYD) e, os armadores privados 
desistentes, perderão a importância correspondente à 
parcela não fin~ncia9a, a seu cargo, ficando proibida, a 
seu cargo, ficando proibidos de afretar os navios devolvi­
dos. A atual crise mundial que diretamente vem afetando 
a navegação mercante, afetou, também, o mercado de 
compra e venda de embarcações, não estimulando desta 
forma a alienação desses navios para o exterior; além do 
mais eles são_ necessários ao nosso tráfego mercantil, 
operando soh a bandeira brasileira. . 

A utilização dos graneleiros de bandeira brasileira 
torna-se-á mais viâvel caso se consiga _baixar seus cutos 

· operacionais. A adoção de fretes baseados nos custos 
reais dOs naViõs, conforme reivindicado pelos armadores 
privados chamado (o frete de equilíbrio), provocaria a 
prática de níveis de fretes superiores aos do mercado in­
ternacional, com conseqtlente acréscimo dos produtos fi­
nais. Em decorrência, houve forte reação das áreas de 
abastecimento de alimentos (com relação ao trigo impor­
tado) e da áreã-S@.erúrgica (carvão importado), e da agri­
cultor~, no que diz respeíto aos fertilizantes. 

• 



Setembro de 1985 

Esses navios terão, que c-ompetir com os armadores es­
trangeiros para poderem participar, da exportação de 
grãos que é feita baseada em livre competição do merca­
do internacional 

Feito esse breve flashback da nossa política de Mari­
nha Mercante, vamos ao problema do cerrado. 

Para a elaboração desse trabalho nos baseamos em 
pesquisas feitas no -que existe no momento atual, pesqui­
samos nos manifestos de cargas, os fretes que hoje estão 
em vigor, os fretes que estão sendo pagos para os trans­
portes no momento, e o levantamento da nossa atual fro­
ta de graneleiros e o que está em construção. 

2 - A exportação de grãos do cerrado 

O projeto prevê a expOrtação de grãos em navios gra­
neleiros de grande porte, combinado com a exportação 
de minério. O navio seria-carregado simultaneamente em 
peso e volume (full&down), numa condição de transpor­
te ideal de carga e conseqUente barateamento do frete do 
grão. 

Considerando-se que os grãos são exportados em livre 
competição de frete no mercado internacional, a forma 
prevista de transporte poderá permitir uma Situação fa­
vorável nesse mercado com _um fre_te mais baixo e, como 
decorrência, um melhor custo final do produto brasilei­
ro. 

2.1- Custos dos Transportes (anexo 111) 
As exportações de grãos de soja dos portos do Rio 

Grande e de Paranaguá, vem sendo feitas c-om os seguin­
tes fretes: 

Em navios Tipo PANAMAX 
-para o Extremo Oriente ..... US$ 18,50/ton 
-para a Europa ......... , ...... US$ 10,80/ton 

Em graneleiros de porte inferior a US$ 45.000 TPB 
-para o Extremo Oriente , , .... , . US$ 19,50/ton 
-para a Europa US$ 16,50fton isso embarques fei-

tos no Rio Grande e Paranaguá. 
Os fretes de minério exportados de Tubarão_em grane­

leiros acima de 100.000 TPB (análise feita com o empre­
go dos Minero-Petroleiros próprios de 131.000 TPB) 
são: 
- para o· Extremo Oriente . . . . . . . . . . USI 8;70(ton 
-para a Europa . , , ...... , .. , ...... USI 5,80fton 

Admitindo-se que o Armador substitua parte do mi­
nério por igual peso de grãos de sejam este produto po­
derá ter uma redução de frete, no projeto pretendido, de 
US$ 9,30/ton para a·- Extremo Oriente, e de USS 
5,00jton para a Europa; praticamente o frete fica reduzi-_ 
do da metade. Esta é uma avaliação teórica, sem COnsi­
derar outros fatores oriundos da compilação da manifes­
tação de carga. 

Nos fretes em causa, corripilados de Manifestos de 
Cargã, não estão computados os custos com as ope­
rações de carga e descarga (Anexo 1), nos postos de ori-
gem e destino. _ ~- __ _ 

O projetO prevê a concentração de cargas em Tubarão 
com soja, pelo que li e entendi, vindos do Rio Grande e 
Paranaguã, então, fizemos um levantamento no trans­
porte na cab_otagem para ver o quanto aquela expor­
tação s_eria acrescida aos custos da cabotagem. 

2.2 - Concentração de carga em Tubarão 

Os fretes do Rio Gtande e Paranaguá para Vitória, no 
transporte de soja em graneleiros de 26.000 TPB (Cabo~ 
tagern) (Anexo li), são: 

Rio Grande .. , ... , ....... ., •. _... USS 9,52/ton 
Paranaguá;.:+x 7,25/ton isto para o porto de Vi~ 

tória. 
Estes valores, somados aos fretes de exportação de Tu~ 

barão, dão os seguintes resultados: 
-Para o Extremo Oriente: · 

US$ 18,22/ton (do Rio Grande) 
US$ 15,95/ton (de Paranaguâ) 

- Para a Europa: 
US$ 15,32/ton (do Rio Grande) 
USS 13,05/ton (de Paranaguá) 

A estes últimos valores seriam acfescídos ainda outras 
despesas na Cabotagem (dados aproximados) referentes 
às operações de carga e descarga nos portos de origem 
(Rio Grande ou Paranaguã) e de destino (Vitória). Para 
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se obter estas despesas foi simulada uma operação, de 
forma a se ter um valor mínimo, tendo em vista as gran­
des variações que a faina de carga e descarga pode sofrer 
(Anexo III). 

Operação de Carga e Descarga; fica com o custo USS 
0,59/ton. 

Sem serem consideradas as operações de carga e des­
carga na Cabotagem, a concentração de grãos de soja em 
Tubarão só teria validade para o Extremo Oriente quan­
do oriundos de Paranaguá (Anexo IV). 

Considerando as despesas com as operações de carga e 
_descarga, os custos no transportes de cabotagem passam 
a ser: 
-Rio Grande/Vitória ............ USS l0,11jton 
- ParanaguãfVitória , . , ...... , , , . , USS 7,84/ton 

Estes valores somados aos fretes de exportação de Tu­
barão, dão os seguintes resultados: 

-Para o Extremo Oriente: 
USS 18,81/ton (do Rio Grande) 
USS 16,54/ton (de Paranaguá) 

-Para a Eun~pa: 
USS t5,91(ton (do Rio Grande) 
USS 13,64/tOn (de Paranaguã) 

Levando-se em conta os fretes e as operações de carga 
e descarga na cabotagem, por serem estas de custos rela­
tivamente baixos, permanecem válidas as considerações 
anteriores, isto é, a concentração de grãos de soja em Tu­

- barão só seria válida para o Extremo Oriente quando 
oriundos de Paranaguã (Anexo IV). Fizemos um levan­
tamento da frota graneleira existente, e os Senhores o en­
contraram nos Anexos V e VI. 

2.3 - Frota de Graneleiros 

NA VI OS OPERANDO (Anexos V e VI) 
O Anexo V representa a atual frota brasileira de gra­

neleiros; 

Para atender o projeto em questão, isto é, transporte 
em graneleiros de grande porte, a atual frota conta com 
os seguintes navios: Eliminando aqueles navios detone­
lagem tipo PANAMAX para baixo de 60 e 65 mil t, con­

-siderando apenas aos navios de grande porte acima de 
100 mil toneladas, nós teríamos hOje ã. seguinte frota: 

DOCENAVE-dois nlinero-petroleiros de 131.000 
TPB 

FRONAPE- doze minero-petroleiros de 131.000 
TPB 

A DOCENAVE opera, também, afretados em "Time­
Charter", um graneleiro de 275.600_TPB da SEAMAR 
SHIPPING CORP. e outro de 191.900 TPB da EXE­
TER SHIPPING LTDA (empresas de navegação subsi­
diárias da DOCENOVE, operando sob .. "bandeira de 
conveniência") (Ane>;o VI). _ __ _ 

NAVIOS EM CONSTRUÇÃO (ANEXOS VI e VII) 
DOCENAVE .......•.. ·-~~· dois graneleiros de 

170.000 TPB. na VEROLME 
Sanear SHIPPIN G CO RP três graneleiros de 

130.000 TPB, na VEROLME 
WILSEA SHIPPING INC. (subsidiária da DOCE­

NAVE), dois graneleiros de 305.000 TPB na ISHIBRAS 
Esta, portanto, é a frota que hoje"~ "operação cerra­

do" contaria para fazer a sua exportação em graneleiros 
de grande porte. 

Os .armadores autorizados vêm normalmente afretan­
do navios estrangeiros, CO:in- pr~ia autorização da SU­
NAMAM e dentro de normas preestabelecidas (Reso­
lução n~ 4.4 74/74) para atender as necessidades do trans­
porte marítimo, quando há a falta do navio nacional. 

Trata-se de uma medida que pode ser tomada para 
atender a exportação por Tubarão, com navios de gran~ 
de porte, quando não houver disponibilidade de navios 
próprios, dando uma maior oportunidade de partici­
pação ao armador brasileiro. 

O Anexo VIII representa o volume de afretamentos 
nos últimos cinco anos, em TPB utilizada e em custos. 

3- Cabotagem (Anexo IX) 

Havendo interesse na concentração de soja em Tuba­
__ rã-º, para posterior exportação, ou para atender a distri~ 
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buição no mercado interno, o projeto pode contar com 
uma frota graneleira de cabotagem de dezesseis granelei­
ros de 15.000 TPB, um de 24.800 TPB, quatro de 26.900 
TPB, e dois de 28.000 TPB, todos em operação. 

Conclusão 

A utilização combinada de carga (minério e grão) em 
navios graneleiros de grande porte, permitirá uma consi­
derável redução do frete do grão oriundo do cerrado, 
atendendo, também, as necessidades de fluxo do produto 
dentro do mercado. 

São fatores altamente positivos para a comerciali­
zação dos grãos do cerrado no mercado internacional. 

O transporte desses grãos evidentemente vão depender 
de outros fatores, tais como: volume dos contratos de ex­
portação, pesquisa de mercado para colocação do pro­
duto, contratos de: transportes, utilização adequada dos 
gi-aneleiros para uma perfeita combinação da carga. Es­
ses fatores estão mais relacionados com os aspectos co­
merciais ligados mais diretamente com as empresas en­
volvidas. 

Os custos portuários de origem e destino, bem como 
as despesas na navegação de cabotagem, todavia, não 
ofereceriam os mesmos resultados para uma concen­
tração, em Tubarão, dos grãos originados do Rio Gran­
de e Paranaguá, a menos que novos entendimentos e 
acordos fossem firmados entre as empresas, e natural­
mente a SUNAMAM estaria em condições de participar 
des-se trabalho. 

Sr. Senador, essa é a colaboração da SUNAMAM a 
se~ vaJioso trabalho. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)- Pas­
samos agora a ouvir o Dr. Hugo Figueiredo, Diretor Co­
mercial da DO CENA VE. 

Dr. Hugo, engenheiro mecânico, formado em 66, ini­
ciou sua vida profissional como engenheiro do Departa­
mento de Projeto do estaleiro ISHIBRAS; ein 68 iniciou 
seu trabalho da DOCE NAVE, tendo tratado das áreas 
técnicas e de operações; em 74,78 trabalhou na RIODO­
CE Europa, como Diretor de Transporte. E. Diretor Co­
mercial da DOCENA VE desde 78, e de várias subsi­
diárias do grupo. 
- Com a palavra S. S•, Dr. Hugo Figueiredo, 

O SR. HUGO FIGUEIREDO- Inicialmente, dese­
jamos agradecer o honroso c_onvite do Senador José Ig­
nácio Ferrelra para apresentar -nosso depoimento sobre 
"A CQ.nlrihuiçào dos_ Transportes Marítimos na Comer­
ciallzaçào d_os _GrãoS dos Cerrados, no Mercado Asiáti­
co: o papel da navegação de longo curso", nesta Comis­
são Especial, por ele presidida, que se ocupa com este 
importante tema nacional que é o desenvolvimento dos 
cerrados brasileiros. -

Eu reparei que os dois companheiros de exposição ini­
ciaram falando em política de transporte marítimo, espe­
cialmente de granéis no Brasil. Eu concentro a palestra 
estritamente em termos do transporte marítimo do cerra­
do. Mas passo às mãos do Senador a nossa posição, em 
termos de DOCENA VE, sobre política de transporte 
marítimo e de granel do Brasil, especialmente uma pales­
tra que fizemos recentemente no Rio, num simpósio or­
ganizado pela SUNAMAM e pela DTC, que tratava 
exatamente desse tema, de política de granel no Brasil. 
Fomos convidados a dar a nossa contribuição. Então, 
pafa não me estender a esse outro tema, e ficar no cerra­
do, eu passo às mãos do Senador, a nossa palestra e ou­
tros documentos a respeito do assunto, que realmente é 
muito importante. 

Conforme o título indica, trataremos dos aspectos do 
transporte marítimo dos graõs do cerrado com vistas à 
exportação para o mercado asiático. Não abordaremos a 
problemática da produção, transporte terretre, armaze­
nagem e mercado destes produtos, por terem sido trata­
dos em outros painéis nesta Comissão Especial, e por 
não serem nossa especialidade, que se concentra no 
transporte marítimo e mercado de fretes. 

AnalisandO a evolUÇão do comércio transoceânico 
mundial dos principais granéis, apresentado no Quadro 
I, observa-se que existe predominância acentuada na 
participação dos granéis líquidos frente aos granéis sóli­
dos. 
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QUADRO I 

COMÉRCIO TRANSOCEÂNICO MUNDIAL 
Principais Gfanêis 

Unid.: milhões toneladas 

Pl:.'l'II.0LEO 
UEilii',\OOS HltlrhHJ 

CARVÃO CR.\os HUCIIA 
OAUXl'I/, H.ntOu:o " n:RRO iO!:l'Ál'lCA 

197 J l. 366 27' 

U74 L.HL '" 
B7~ l. 26 3 "' 
1976 l ,410 260 

1977 l.4H "' 
1978 l. 432 "' 
19 79 L ~97 "' 
t~UU L. J lu "" 
1981 1.110 267 

1982 "' "' 
JÇ8J 920 282 

t 91.1~ '" "' ('st.' 

O petróleo e seus derivados, em 1979, represel"!taram 
70% do volume do transporte transoceânico dos princi­
pais granéis. Após ·aqUele ano, houve forte redução no 
trànsporte de pet~óleo por motivos amplamente conheci­
dos, e os derivados mantiveram sua estabilidade, quanto 
ao volume transportado por via marítima. 

No universo dos granéis sólidos, o carvão mineral foi 
a mercadoria que ap-resentou maior crescimento no co­
mércio transoceânico ao longo destes últimos 12 anos. A 
expansão deste item se deu, principalmente, coni. o incre­
m~nto do carvão_ energético, fundamentalmente em 

. substituiçãõ ao petróleO, um á vez que o carvão metalúr­
gico acompanha a demanda da indústria siderúrgica e, 
como pode ser observado no mesmo quadro, o minério 
de ferro permaneceu praticamente estável, oscilando em 
torno do patamar de 300 milhões de toneladR~> ao ano. 

Como nós podemos ver aqui, o minério'de ferro prati­
camente 300 milhões de toneladas. E esses são os líqui­
dos, um incremento enorme no óleo e depois caiu bas­
tante. O carvão aumentou, e o grilo e os Qutro_s __ fica_r---ª«l 
praticamente ínstã v eis. 

O. transporte marítimo de rocha fosfática e bauxita, a 
exemplo dos derivados de petróleo e minério de ferro, 
manteve-se basicamente estável ao longo deste perfodo, 
apresentando pequenas variações. 
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O comércio _transQceânico de grãos_cresceu entre 1974 
e 1984 da s1gillfiCafiVaCfUantídade de B milhões detone­
ladas, ou seja, um incremento de 56% em 11 anos, Caso o 
crescimento seja mantido e assumíssemos um incremen­
to de 40% nos próxiffios-10 anos, óu -seja, aumento de 80 
milhões de toneladas, atingir-se-á, em 1995, um total de 
280 milhões de toneladas de grãos transacionados por 
via marítima: 

Verifica-se assim, que hâ espaço pa'ra atê as 1 O milhões 
de toneladas imaginadas como ·a excedente exportável 
do cerrado, que representariam conquistar uma fatia de 
12JS% do acréscimo no _período, ou de 3,5% do total do 
comércio transoceânico naquela época, o que não parece 
ser inatingível. 

_ Atu~]mente, a expOftação de grãos aos mercados 
mundiais é dq~i~~da pelos Estados Unidos da América, 
Canadá, Argentina e Austrália, representando estes ex­
portadores aproximadamente 75% do tota1 mundial. 

Co rito importadores,- a Europa, incluindo a Rússia, o 
Japão e os demais países do Oriente, dominam o merca­
do, representãndo em conjunto, tarilbém algo como 75% 

_ _<!a demanda importadora por via marítima. 
O QUadro IÍ apresenta a matriz de compra e venda de 

grãos por via marítima ocorrido em 1983 entre as princi­
pais regiões exportadoras e importadoras. 

REGIOES EXPORTADORAS E IMPORTADORAS 
DE GRÃOS PQR VIA MARlTIMA. -

Ano- 1983 

tJiiT'If.rda: Milhões Tcineladas2. 

~-PA E U A CANADA ARGENTINA AUSTRAl. IA BRASIL OUTROS TOTAL 

LUltUI'A/l!lJ~~·lA J~ ,;! I:I,U 12 .~ 1,0 9,!.1 1,0 72,7 

l\FRICA 9,7 1,0 1,0 1,2 0,2 4,6 17,7 

#lER. LATINA 19,9 3,4 1,6 0,2 o ,1 0,7 25,9 

• 
ORIEfiTE PROX./ 
OC. lNOICO 

9,2 3,0 2,2 2,2, 0,1 3,3 20,0 

JAPAO 22,0 2,7 2,4 r·' 0,2 0,8 29,5 

ORIENTE 19,4 
{EXC.JAP.li.O) 

5,4 3,8 1,9 0,5 2,6 33,6 

T O I A L 115,4 28,5 2-3,4 7,9 lO,C 13,6 199,4 

FONTES: - Fearnley~ (Oslo)- CACEX- SUNAMAM 
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Jmedi<Hamente cúnst<Jta-se a forte predominância dos 
F.·.;tados Unidos como o grande exportador mundiai de 
grãos, com mais de 50% do mercado. 

Por este motivo, procuraremos ao longo desta pales­
tra, comp~rar a competitividade do transporte marítimo 
dos grãos do Cerrado com os exportados pelos Estados 
Unidos, e também com os grãos exportados pela Argen­
tina, que tem grande pres_ença no mercado mundial e se 
localiza junto à nós, aqui na América do Sul. 

A Austrália, na realidade, tem uma participação no 
mercado mundial maior que o indicado no Quadro 11, 
pois em 1983 sua colh;ita foi prejudicada por fatores cli­
máticos, mas nível atual normal é da ordem de 18/20 mi~ 
lhões de toneladas. 

Indiscutivelmente, os grãos austra1ianos e os america­
nos e os canadenses exportados via costa oeste da Améri­
ca do Norte, têm grande vantagem no mercado asiático 
no que diz respeito ao transporte marítimo~ devido à 
proximidade dos mercados consumidores daquela re­
gião, representando difícil competição para o nosso 
grão, mas, em contrapartida, não são competitivos no 

_.importante mercado europeu. 

Do lado importador, a Europa é o grande mercado, 
especialmente devido às maciças importações russas. Al­
guns países, ta! como a França, importam determinados 

· gtãos, mas também são exportadores de outras qualida­
des. Contudo, a Ep_ropa tende a continuar como impor­
tadora, mas a dimensão do volume nos próximos anos 
está diretamente ligada à produção interna russa. 

A África poderá vir a apresentar grande demanda de 
grãos nos próximos anos, mas a capacidade financeira 
para-tl:liS ãquisições tende a_ser o principal lirriitador. Em 
termos de t~ansporte marítimo para suprir este mercado, 
o Cerrado estará em posição invejável vis a vis à concor­
rência,d evido a sua proximidade geográfica. 

- No Oriente, devido ás limitações físicas para a pro­
dução e _a necessidade em atender grandes populações 
com rápido aumento do padrão de vida e da dieta ali­
mentar, .o Japão continuará a ser o grande consumidor, 
juntãmente corri a Coréia do Sul, que já importa cerca de 
7 milhões de toneladas anuais. 

A Repóblica PÕpular da China apresenta um quadro 
interessante, pois até recentemente era importador de 
grãos mas, no ano passado, exportou aproximadamente 
600_.000 toneladas e, é possível que venha a exportar este 
ano aproximadamente até 3 milhões de toneladas. Por 
outro lado, atualmente a demanda interna é ainda seve­
ramente cQntrolada, m11s !lO momento que o níVel de 
vida tenha alguma elevação, mesmo qUe pequena, face à 
enorme população, poderá forçar novas importações, e 
talvez atê em larga escala. 

urri-qUaaré) complicado para o Cerrado, porque se a 
China passa a ser realmente exportadora a situação fica 
muito díficil para o nosso grão lã. Mas ela pode até pas­
sar a ser uma grande importadora, em função do desen­
volvimento que eles tenham, e isso é política interna do 
Governo de conter a dieta alimentar, se a demanda inter­
na continuar. Mas se ele tiver um caminho semelhante 
ao do Japão e ao da Coréia, à China passa de pequena 
exportadora a grande importadora, e aí, sim, tem uma 
posição favorável ao Cerrado. Mas se continuar a políti­
ca _de_rígido controle da demanda interna, realmente a si­
tuação pode complicar, porque ninguém competiria, na 
Ásia, com a própria China sendo grande exportadora. 

O Quadro iii apresenta, esquematicamente, o fluxo de 
grãos do mercado transoceânico ocorrido em 1983, indi­
C-<tndo as principais rotas marítimas realizadas. 

Aprmdmadamente 80% das exportações dos EUA são 
embarcadas na região de Nova Orleans, em portos do 
Rio Mississipi, que possui restrição de calado da ordem 
de 39/40 pés no seu estuário. 

Essa restriçãO e-em função da variação do volume, do 
tamanho do navio. 
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GRAIN_ SEABORNE TRADE 1983. 

Total. tr11d• 19! .Ullion tonnu. 

P..ara o transporte destes grãos são utilizados, predo~ 
minantemente, navios do tipo Panamax (60 a 75.000 
TPB), carregando cerca de 50/55.000 toneladas de carga, 
dev:ido à restrição de calado do Rio Mississlpi, uma vez 
que estes navios em sua capacidade total têm calado vaw 
riando entre 41 e 45 pés. 

Nos transportes do golfo americano para a EUropa, 
especialmente no caso de Rotterdam, além dos panama­
xes, são também eventualmente utilizados navios de 100 
a 130.000 TPB, com carga de cerca de 75.000 toneladas, 
devido a restrição do Rio Mississipi. 

Para servir o mercado asiâtico, a rota utilizada, dei­
xando o Rio Mississipi, consiste em ·atravessar o Canal 
do Panamã para alcançar o OceanO Pacífico. O trârisTto 
pelo Canal do Panamá impõe uma largura máxima para 
os navios de 32,3 metros, determinando_e_ntão um tama­
nho da ordem de 60/75.000 TPB, denominando-Se, en­
tão, esta classe de navios de "Panamax". 

O canal apresenta, também, limitação de calado da or­
dem de 38/39 pês. Estas limítações inviabilizam a possi­
bilidade de ser feita operação de "top-off', ou seja, com­
plementar o carregamento por meio de transbordo de 
outro navio, após ultrapassado o ponto de restrição de 
calado no Rio Mississipi, evitando possíveis melhorias 
significativas no sistema d-e transporte do golfo america­
no para a Ãsia via Canal do Panamâ. Este fato corlfere 
determinada ''proteção" ao grão do CERRADO que ve­
nha a ser competitivo na ÁSia, pois-este iião estaria ex­
posto a grandes avanços em termos de frete marítimo 
por parte dos grãos do golfo americano. 

A grande massa, que representa mais de 50% de pro­
dução, passa pelo Canal do Panamá, e o Canãl do pana­
má tem essa restrição, que dizer, se nós temos essa so­
lução âgora para o nosso problema, unificaria esSa so­
lução com uma dificuldade no futuro, c-aso também os 
Estados Unidos venham a criar determinada solução de 
melhorar o tamanho dos embarques do golfo, uma vez 
que a própria restrição do Panam~ nos protege contra 
essa possível melhoria. 

A grande maioria do grão canadense é exportada pe­
los Grandes Lagos para o Oceno Atlântico através do 

Rio São Lourenço, onde hâ comportas que limitam os 
_ !Htvios em aproximadamente 30.000 TPB. No estuârio 
do Rio São Lourenço há também portos que recebem 
grandes navios, mas o grão por aí exportado é, em sua 
m-aio ri a. destinado a Europa, Rússia e América do Sul, e 

~ao transporte marítimo tem que ser acrescido o custo das 
6arcaças e pequenos navios 'que trazem o grão de dentro 
dos Grandes Lagos. 

Conforme mencionado anteriormente, as exportações 
via Costa oeste da America do Norte para a Ásia, junta­
mente com as australianas, são quase que imbatíveis em 
ternlOs de frete marítimo. -

)'!o caso argentino, a maior massa de exportação estâ 
concentrJ.da nos portos do Rio da Prata, em realidade ao 
longo do Rio Paraná, que tem grande restrição de calado 
da ordem de 26 a 28 pés. Há, também, restrição no com­
primento dos navios que sobem o Rio Paraná, sendo o 
navio máximo permissívef do tipo Panamax. 

Uma das soluções utilizadas para amenizar esta enor­
me restrição da Ai'gentina consiste em iniciar o carrega­
mento no Rio Paraná up-rlver e completá-lo no porto de 
Bahia Blanca localizado ao sul de Buenos Aires, que pos­
sui calado de 38,5 pés: A quantidade e o tipo de_grão dis­
ponível em Bahia Blanca são de certa forma limitados, 
como também a capacidade de movimentação de carga 
que, inclusive, ficou mais prejudicada recentemente devi­
do à explosão ocorrida naquelas instalações. Em função 
deste acidente, navios têm esperado na fila para carregar 
aproximadamente 40 dias, aguardando para completar a 
carga, carregada no Rio Paraná. 

Outra solução utilizada para o grão argentino é o top­
off na Zona Alfa, que consiste em c_ompletar a carga 
através de operçaão de transbordo, utilizando navio es-

- pecialmente equipado para este flm, que também tenha 
carregado rio acima. Esta Zona Alfa é próxima a Monte­
vidéo, e possui restrição de calado de 40 pés, limitando o 
tamanho da carga a aproximadamente 50/55;000 tonela­
das. Esta operação é considerada dispendiosa, pois boa 

-·- ~~rte -~o beneficio da carga adicional fica com -o navio 
especial que faz o transbordo. 
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Outra prática é carregar parcialmente o navio no up .. 
ri ver argentino e completá-lo em Rio Grande, Paranaguá 
ou mesmo Santos, que têm calado de 36 pés. Nesta ope­
ração o grão brasileiro dâ "carona,. ao grão argentino. 

O porto do Rio Grande já operou no passado com ca­
Iado de até 40 pés e, ê possível que no futuro aumente 
outra vez, permitindo embarques maiores, da ordem de 
60.000 toneladas de carga. 

Aumentar o calado de Paranaguã ejou Santos seria 
investimento vultuoso e não temos notícia que esteja em 
cogitação. 

Por outro lado, o escoamento de grão do Cerrado 
através da Rede Ferroviária Federal e Estrada de Ferro 
Vitória e Minas, pelo porto de Tubarão, representa con­

-siderável vantagem em termos de frete marítimo, já que 
o referido terminal não apresenta limitações quanto às 
dimensões de navios. 

Vamos agora analisar a posição geográfica, em termos 
de navegação, de Tubarão, comparativamente aos seus 
principais competídores. NO mercado ínternacional, a 
prática Usual adotada para o cálculo de fretes, considera 
o navio-disponível na Europa. normalmente no porto de 
Rotterdam, para carregamentos na ârea do Atlântico, ou 
em portos do Japão, para carregamentos na área do 
Pacífíco, já que a maioria das viagens terminam nestas 
regiões. As forças de mercado conduzem a esta regra. 

Assim, no cálculo do frete da viagem para transporte 
do grão americano para o Japão, toma-se a distância da 
Europa (Rotterdam) para Nova Orleans e daí, via Canal 
do Panamã, para o Japão e, no caso do grão argentino, 
toma-se a distâilcia de Rotterdam até: o rio Paraná, e de 
lá via Cabo Horn para o Japão. 

A regra pode parecer estranha. mas é o modelo básico 
na formação do frete matítimo no -mercado internacio­
nal. 

Assumindo uma velocidade de 13 nós para os na­
vios, a distância para cada rota em estudo, traduzida em 
termos de dias de_~avegação no mar, é a apresentada no. 
Quadro IV. 
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-QUADRO IV-

DIAS DE NAVEGAÇÃO PARA 
DIVERSAS ROTAS. DE GRÃOS 

Setembro de 1985 

Unidade: dias no mar~ 

VlJI --~ 
---- DrSTIHO r'-··---------

OITA (J;.f>AO) 

KOBE (JAPI'iD: 

YOKOHAHA ( JA?!IO) 

KWANG YA!,G (COROA) 

INCHON _(COnE lA) 

SHA!lC.,\l (CHINA) 

R~TTERCM (IIOLAADA) 

lENlNGAA!JO (RUSSIA) 

Observando este quadro podemos tirar algumas con­
clusões relevantes: 

I, O grão do Cerrado no mercado asiático sain­
do por Tubarão está mais distante que o americano 
em aproximadamente 9 dias de navegação e, aproxi­
madamente, 25 dias que o grão exportado pela Cos­
ta Oeste da América do Norte (Vancouver). 

2. A posição geográfica de Tubarão é ma_i$. YªJ1~­
tajosa que os demais portos localizados no Sul do 
Brasil, e principalmente que os argentinos, quer 
com relação ao mercado asiático, quer com relação 
ao mercado europeu. 

3. A distância de Tubarão para a Europa, Rot­
terdam e Leningrado, por exemplo, é praticamente 
a mesma que a de Nova Orleans para estes merca­
dos. 

Além deste melhor posíCiónãrTCento geográfico em re­
lação aos demais pofioS sul~ americanos exporladores de 
grãos, Tubarão, é o maior porto exportãdor de minério 
de ferro do mundo, podendo carregar, simultaneament;e, 
2 navios de 130.000 torielad_as e 1 navio de 270.00:<nQ!I~ 
ladas. Em 1984 embarcou 70 milhões de toneladas de mi­
nério de ferro e este ano deverá embarcar aproximada­
mente 74 milhões. _ 

Esta grande massa de minério de ferro embafcB.da por 
Tubarão traduz-se em afta freqüência e regularidade de 
graneleiros de grande porte, permiti rido a conjugação de 
embarques de minério de ferro e grãos no mesmo navio, 
o que representa mais uma vantagem comparativa para 
TubarJ:o. 

Capuaba possui a vantagem geográfica de Tubarão, 
mas sofre igualmente de limitaç_ão de calado de 35 pés e 
aceita no máximo navios do tipo Panamax ou seja, terá 
uma posição marginalmente melhor que os demais por­
tos ao Sul, mas não apresenta o potencial de Tubarão, 

A economia de escala tem enorme influênCia nos cus­
tos dos transportes marítimos e a evolução do tamanho 
dos navips ao longo dos anos ê demonstração d~te efei­
to. Este fator é ainda mais importante quandó Se tiata de 
longas distâncias a vencer. 

O crescimento da própria CVRD foi decorrência deste 
efeito. Em 1961, o Japão iniCiãVã-SUãS importações em 
grande escala de minério de ferro, mas era impossível a 
CVRD fornecerRihes competitivamente, pOis os navios 
usuais eram da ordem de 30f35 mil toneladas,__ e sQtllente 
a US Steel tinha navio de 50.000-toneladas. ___ _ 

Assim, naquela época a CVRD, sob a presidência do 
Or. Eliezer Batista, comprometeu-se em construir o por­
to de Tubarão com_c:apacidilde de até 100.000 TPB~ em 
troca de contrato de venda de minêrio a longo praz_o_, 
num total de 50 milhões de toneladas, o que, na realida­
de, alavancou o desenvolvimento da CVRD. Osjapoile­
ses construíram, igualmente, grandes portos em suas usi­
nas siderúrgicas, e navios gigantes para a époCa, Viabili-

R.?RATA ~ J\OVA 
TUBJIAAO ~ SJiliTOS I ?JIRANAGU.i'l C.AAtlOE l RIO B. BlANC/l ORlEJIIlS 

!-----· 

54,3 56.9 57 .o 57.Z 59.3 46.2 

!>4 '7 56.8 57.4 57. o 59. i 45.7 

55.7 56. s 58.1 56.5 5e.7 _q4 .a 
53. 5 ss. 6 56.2 57.6 60' o --

5~. 3 56.4 57. o 58.1 6(1, 8 

53,3 55.4 56. o 58.2 60.3 

32.3 35.2 36. o 38.5 46.9 

I 35.3 H.Z 40.0 41.2 so.s 

zando a economicidade dos projetos. Este fato foi uma 
verdadeira revolução no mercado de frete transoceãnico 
de miriêrio · dé-lerro. 

A inaugUração, em 1973, do Pier n~' 2 de Tubarão para 
receber nav_i_os de 270.000 TDW ~juntamente com a cons­
trução de grandes navios minero-petroleiros, tal como o 
nosso .. Docecanyon" foi outro salto no sentido da eco­
nomia de escala, transformando a longa distância fisica 
em distância economicamente aceitável. 

O porto de Ponta da Madeira que servirá a Carajãs foi 
inicialmente projetado para receber navios de até 
300.000 TPB. Temos encomendados a estaJeiro nacional 
2 navios de 305.000 TPB, e estamos iniciando estudos de 
viabilidade para utilização de navios de 400.000 TPB no 
transporte de minério de ferro. 

A possibilidade de transporte de grãos em graneleiros 
cfe I 50 a 190.000 TPB, sem dúvida, reduziria o frete sen­
sivelm~_.__p_QJ_êm_, devido ao preço -mais elevado dos 
grãos comparados ao minêrio de ferro, as dificuldades 
no transporte interno e ensllagem de grandes partidas de 
grãos, aliadas às condições atuais dos portos recebedo­
res, indicam como lote adequado na faixa de 50 a 70.000 
toneladas por embarque, mas o ideal seria aos fretes dos 
grandes navios. 

Daí surge a concepção de embarques combinados de 
-~mlnêrio de ferro e grãos do Cerrado no mesmo navio 

como a solução recomendáveL 
É evidente. que havendo possibilidade rísica do lado 

exportador e importador, o transporte só de grãos do 
Cerrado em grandes embarques também pode ser reali­
zado. 

O minéi:io de ferrO é um produto de alta densidade, e o 
navio graneleíro que o transporta apresenta sempre 
sobra de espaço.: pois o seu limite de carga é atingido 
pelo peso embarcado, e não pel.o volume ocupado nos 
porões do navio. 

No caso dos grãos muitas vezes ocorre o contrário. O 
JatOi liini(i(!or-ê O voJ]Jme dª mercat:Lq__rill __ nos_QQ!Qes, 
uma vez que a densidade dos grãos é baixa. 

Usualm~n_t_e, os navios graneleiros têm o equilíbrio en­
tre suas capacidades em peso e em volume, para um fator 

-de ~ti v a (íl'!verso da densidade) em aproximadamente43 
pés cúbicos por tonelada. 

Assim, qualquer carga com fator de estiva abaixo de 
43 pés Cúbicos por tonelada não ocupará o espaço total 
dos porões do graneleiro, como ocorre com o minério de 
ferro que tem o fator de estiva da ordem de 15 pés por to­
nelada. 

Quanto aos grãos, o fator de estiva varia de produto 
para produto_ e_ atê por zona produtora, e no Quadro V 
indicamos os valores usuais para os grãos brasileiro e ar-
gentino. - -

Podem reparar os Senhores que quase todos eles são 
-aclnlii-de 43, mostrando que são, realmente, uma carga 
de volume, especialmente qUando se trata do farelo de 
soja. 

46.6 

47.4 

47.7 

31. 1 

35 .1 

VAHCOUVtR 

30.1 

Z9. 2 

27.3 

30.7 

:t2. 2 

32 .a 
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QUADRO V 

FATORES DE ESTIVA INDICATIVOS 

Unidade: pê1/ton 

Agentina Rio Grandt-'aranagui 

Trigo 44j45 45/46 

Milho 44/45 48/49 47/48 

Sorgo 48 50 

Soja grão 49/50 48/50 48/50 

Soja farelo 58/60 60/62 

Soja pellet 54 52/53 52/53 

Assim, a carga combinada grãos e minério de ferro 
pode aumentar a eficiência do transporte, otimizando as 
possibilidades de aproveitamento de peso e espaço. 

Verifica-se, então, que os grãos do cerrado exportados 
por Tubarão~ em termos de transporte marítimo, alia 3 
fatores fundamentais na economia do transporte: 

1. Possui melhor posição geográfica comparati­
va. 

2. Possibilita cargas conjugadas com utilização 
do efeito_esçala, sem os transtornos de lotes muito 
grandes. 

3. Permite otimização das necessidades de peso 
e espaço. 

Vista a parte conceitual, procuraremos agora analisar 
os custos dos transportes marítimos envolvidos nas prin· 
cipais rotas em consideração. 

O mercado de fretes tem se caracterizado por va~ 
riações cíclicas e, atualmente, se encontra em depressão. 
tendo os últimos períodos de alta ocorrido em 73/74 e 
80f8l, conforme pode ser visto no Quadro VI. 

Existe, ainda, grande excesso de petroleiros em dispa.. 
nibilidade, estando 25% da frota mundial paralisada por 
falta de carga. 

No caso dos graneleiros, existe também excesso de na~ 
vios, não na mesma proporção que os petroleiros, e este 
excesso atualmente se concentra nos navios de menor 
porte e nos Panamaxes. 
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Quanto aos graneleiros acima de 100.000 TPB, o ex­
cesso é tão grande e, por conseqüência, gozam atualmen­
te de situação relativa melhor do que os demais, atuando 
em mercado comparativamente mais forte. Assim, se to­
marmos a situação relativa atual como referência para 
comparação entre transporte com navios Panamaxes ou 

Verifica-se que o grão argernmo tem contra si, nos 
principais consumidoreS, EuroPa-e Japão, um diferencial 
de frete da ordem de 7,0 a 8,5 dólares por tonelada, face 
ao maior exportador mundial, que é o golfo americano. 
No caso brasileiro, o diferencial é algo menor que o ar­
gentino e menos grave para o mercado europeu, ou seja, 
para o japão diminui para 5 dólares, e, no caso-da Euro­
pa, temos contra a gente 2,5 a 3,5 dólares do grão brasi­
leiro para o grão americano chegando na Europa, 

menores e cargas combinadas em grand~s graneteirQs, 
estaremos numa posição conservadora para quando 
ocorrer reaçâo no mercado. 

Deve-se considerar, também, que os naVios menores 
apresentam variações mais acentuadas no custo dólar 

-QUADRO VII-

< "-ETES DE GRÃOS AOS NIVEIS 
DE MERCADO ATUAL 

por tonelada transportada que os navios maiores, pois 
estes têm tendência a amortecer estas variações e são me­
nos dependentes do consumo de óleo combustível. 

Nos últimos meses, o mercado de fretes nas principais 
rotas em estudo têm oscilado levemente em torno dos 
fretes indicados no Quadro VII. 

Unidade: USi/Ton 

~ 
JAPAo ('l:OKOHAHA) EUROPA. {!lOT >I.:RtJto.1-l) 

' FlU!T.E DII'ERENÇA Fll.ETE 

- ---·----
1\Jtl:liN''!No\ I I • ~. u. !> j{j ·!) 
(UI' lli v c r ' "· Lll:r.m:a) 

SUL DO liRAS IL 20.5 '·' ll.S 
(l-'oll':Uingu:í ou H.io Gl\lmlc) 

Vll'OIUA zo.o 5.0 ll. s 
{Capuaba) 

run.ARM lS.S 0.5 ll9 .o 
(Pana~•ax carga total) 

GOLFO .AM!õRICA.''iO lS .o o/O Lf9.0 

(Nova Orleans) 

COSTA OEST.S A. ·- ;;19 .o - 6.00 -
(Vancouver) 

Com o evento de Tubarão, apenas utilizando Pana­
max com cargâ total, sem considerar carga combinada, 
devido a ausência de limitação de calado, o diferencial 
diminuiu, ficando oS fretes bem próximos do americano, 
especialmente para a Europa. 

Estes fretes do Quadro VII são baseados no mercado 
atual, cujo valor de aluguel em time-charter dos navios 
Panamaxes situa-se na faixa de USS 6.000 a USS 7.000 

DIFERCNÇA 

···----
'/.o 

'-' 

z.s 

o rt 

o !O 

. 

por dia, que cobre 'os custos operacionais do navio e per­
mite pagar pequena parcela da amortização, sem qual­
quer margem de lucro ao armador. 

Se assumirmos um mercado de fretes recuperado, 
onde o valor do aluguel em "time-charter" dos Panama­
xes seja da ordem de USS 12.000 a US$ 13_._QQO por dia, 
permitindo cobrir os custos operacionais, amortizar os 
financiamentos e ainda ter lucro razoável, o quadro an­
terior se transformaria no seguinte: 
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-QUADROVIIl-

FRETE DE GRÃOS COM MERCADO 
DE FRETES RECUPERADOS. 

Unidade: US$/Tori. 

~ 
JAPli:O (roKOllAMA) EUROPA (ROTTERDA.\1) 

. FRETE 

.AR.GEN:FINA. 34 .S. 
(Up River + B. Blanca} 

SUL DO BRASIL 29 )lJ 
(Rlnma.gui cu Rio Grande) 

VITPRIA 28}/J 
(Capuaba) 

TUB.(UI.AO 21. s 
(Fanama;r:. carga total) 

COLFO JI.MJJRICANO zz.'TJ 
(Nova Orlcans) 

COSTA OESTS A.N. "ID 
{Vancouver) 

Com o mercado mais forte, a posição competitiva do 
argentino e dos nossos_ portos no sul se deteriora, mas 
Tubarão, mesmo operando somente com Panamaxes 
com carga total, não é tão afetada, melhorando sua po­
sição relativa, ficando atê: _mais competitiVõ;-marginal­
mente., que o grão americano tanto na Ásiª- cOmo na Eu­
ropa. 

Vejamos agora a aplicação dos grandes navios utili­
zando carga combinada de minêrio de ferro com grãos 
do Cerrado carregando em tubarão. 

Para esta avaliação, consideramos nos câ.lctilos 3 tipos 
de graneleiros: de 150.000 TPB, de 170.000 TPB e de 
190.000TPB, sendo que um delesjã temos em operação; 
o .. WORLD VALE". Quanto aos outros, temos 5 em 
construção em estaleiros nacionais: .. DOCEBA Y" ,_., 
"DOCERIYER'" e "DOCECAPE'; de 150.000 ft>"à; 
"DOCEORION" e ''OOCESERRA" de I70.oo0 TP_ll. ~ 

Assumimos o frete atual de mercado de minÇri_o d~fer-_ 
ro de Tubarão para o Japão de USS 9.00, USS 8.70 e 
USS 8.40 por tonelada, respectivamente, para os navios 
de !50.000 PTB, 170.000 TPB, 190.000 TPB, e calcula­
mos o frete combinado de grão com o mesmo custo _ 
diârio do navio, chegamos ao frete de grão de Cerrado·-

f' "1.~··:: 
.. :· ' .lh\l·" 

• :r,u:r: l~u~si.') 

DIFERENÇA fRETE. DIFERENÇA 

lZ .s/] 23.5 u.oa 

7 .o. 18 .o s .s 

'.o 16.5 4 .o 

- o.s;a 12.0 - o. sro 

o lU 12.5 o 

- 1 .o/il - -

embarcado por Tubarão e descarregado em Oita, respec­
tivamente, de USS 11.00, USS 10.80 e USS 10.60 por to­
nelada. 
- Tomamos Oita como referência, uma vez que este ê o 

maiOr porto recebedor de minério de ferro no Japão, 
-com capacidade de acomodar navios maiores que 
300.000 PTB, e t_endo repetidamente as autoridades lo­
Cais demõnSifidõVívô-iritéiesSe em desenvolver este ter­
minal como centro de redistribuição de mercadorias, es­
pecialmente grãos, dentro do conceito do .. Asian Port". 

Podemos fazer __ racioçínio semelhante, e os números 
são praticamente os mesmos, para o caso da Coréia do 
Sul, que desepvolve o porto de Kwang Yang Bay. Este 
porto iniciã -sua- OperaÇão no ano que vem e acomodarã 
navios de até 250.000 TPB_ totalmente carregado. As au­
toridades coreanas também têm demonstrado grande in­
Ú:r~sse em_ d~envÓiver o conceito de porto de transferên-
cia neste terminal. -
- ~(reOs~ortOs importadores de grãoS- que recebem 
navios de grande porte-,~ Podemos citar o terminal Koku­
sai F!,!.to, em Yokohama, que pode acomodar navio de 
150.000 TPB todo.carr~gado e de major porte com ·carga 
P?rcial_;_M_iiilshima e Nagoya, no JaPão, t3.ritbém podem -
acom()~r gçandes naviO-s com carga parcial. 
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Rotterdam jã fecebeu navios de até 150.000 tonc:Iada_s 
de grãos (farelo de mandioca-proveniente da tailândi~). e 
poóe receber qualquer tamanho de navio grantleiro. 
Hamburgo também pode receber navios de até 250.000 

."I:PB çom carga parcial, e Antuérpia e Amsterdam po­
dem receber navios de 150.000 TPB com carga parcial. 

Na Russia está sendo desenvolvido o porto de Tallin 
no mar Bãltico, próximo a Leningrado, que segundo in­
formações de revistas especializadas, poderã receber na­
vios acima de 100.000 TPB. 

V ale o~~var que a descarga de grãos pode ser feita de 
forma eficiente através de sugadores flutuantes móveis 
que são posicionados a contrabordo dos navios, descar­
regaQdQ_p~ra barcaça ou navios de cabotagem. O impor­
tante é haver local abrigado e com calado ·disponível 
para executar com segurança a operação. 

Na descarga, o navio com carga combinada pode ope­
rar, basicamente, de 3 modafidades: 

a) descarregar tanto o minério quanto o grão no 
mesmo ter.t)linal. Este seria o caso de Oi ta e Kwang Yang 
Bay,~ onde- O frete-do grão seriã de aproximadamente 
USS 10.8 por tonelada; 

b) descarregar inicialmente o minério no porto que 
possui mais calado, e o naviO prosseguir a um segundo 
p(Jrto para descarregar o grão, após aliviado e satisfeita a 
restrição do calado. Assumindo, neste caso, o navio des­
carregando o minério em Oita e descarregando o grão 
em Yakohama, o frete do grão seria da ordem de USS 
14.0 por tonelada, enquanto que o frete hoje ê da ordem 
de 23· e 50, e o da Argentina é de 35; 

c) descarregar em Oita ou Kwang Yang Bay e fazer 
redistribuição em navios menores, para vãrios portos da 
região. Neste caso, terfamos que adicionar ao frete de 
Oita" um custo de transbordo e de redistribuição. 
Tomando-se como custo estimativo de transbordo USS 3 
por tonelada e calculando que a redistribuição se realiza­
ria em navios da ordem de 30/35.000 toneladas, o grão 
chegar~ a Yokohama, ou outros portos da região, ao 
custo de aproximadamente USJ 17.50/tons. 

Estes mesmos valores seriam aplicados para os demais 
portos japoneses e coreanos, especialmente Inchon, que 
é o maior porto recebedor da Coréia. 

Analisando possíveis entregas à China, tomamos 
Shangai como base de cálculo e, fazendo transbordo em 
Oita ou Kwang Yang Bay, o frete do grão resultante se­
ria da ordem de USS 19 por tonelada, enquanto hoje, o 
frete do grão ãrgentinO está na ordem deUS$ 30 por to­
nelada. 

No caso da carga combinada para Rotterdam, o frete 
do grão cairia para cerca de USS 6.5 por tonelada contra 
os USS 12.5 por tonelada afuais. Usando o sistema de 
carga combinada com alívio do minério primeiro em rot­
-terdam, seguindo para Tallin, na Rússia, o frete do grão 
se situar"ia.em torno de USS 16.5jton. 
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Conforme já mencionairiõs, no mercado de fretes re.­
cuperado, os fretes dos navios menores aumentam, em 
proporção maior 1::io que os navios de grande porte, am~ 
pliando as diferenças indicadas no Quadro rx. --

Por exemplo, se a diferença de frete favorável do grão 
do CERRADO, frente ao argentino no porto de Oita ao 
mercado atual for de US$ 12.70 por tonelada, com o 
mercado recuperado, esta diferença se ampliaria para 
USS 19 por tonelada, aproximadamente. No caso do fre­
te para Yokohama a diferença ao mercado atual deUS$ 
&.70 pOr tonelada aumentaria para US$ 13.70 por tone-­
lada. 

No caso de suprimentos a Rotterdam, a diferença en­
tre o grão do CERRADO com carga combinada, embar­
cado por Tubarão, frente ao grão argentino da ordem de 
US$ 9.50 por tonelada ao merc_ad_o atual, se ampliaria 
para USJ; 14 por tonelada no mercado recuperado. 

Finalizando, poderíamos resumir dizendo que, em ter~ 
mos de transporte maritímo;_o_ enibarque por Tubarão, 
devido ao seu posicionamento geográfico inais favorâ~ 
vel, possibilidade da utilização dos benefícios do efeito 
da escala e possível otimização de peso e espaço, permiti~ 
rã ao grão do CERRADO aumento de sua competitivi­
dade nos mercados mundiais face ao sistema atual brasi­
leiro e argentino, propiciando, inclusive, igualdade de 
condições e até certas vantagens-sigilffiCãtivas frente ao 
maior exportador mundial, que detém mais de 50% do 
mercado. Muito Obrigado. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Campos) - Meus Se~ 
nhores e Minhas Senhoras: 

Eu estou pegando o navio andando. O Senador José 
Ignácio me pediu que o substituísse na Presidência dos 
trabalhos, porque ele tinha um compromisso Urgentfssi~ 
mo e inadiável. 

Eu quero apresentar-me Senador Alfredo Campos, 
eleito por Minas Gerais. AqUi está, tãmbém, o Senador 
Jutahy Magalhães, pela Bahia. 

Pelo que o Senador José Ignácio me informou, os con~ 
ferencistas de hoje, o Comandante Ney Parente da Cos~ 
ta, o Dr. Ariosto Amado, e agora, o Dr. Hugo Pedro Fi~ 
gueiredo, Diretor Comercial da DOCENA VE, jã fize­
ram as suas explanações. Entramos, agora, na parte final 
da programação de hoje desta Comissão, que são as per~ 
guntas que qualquer autoridade presente, e inicialmente 
o Senador Jutahy Magalhães, quiser fazer aos três de­
poentes desta tarde. 

Concedo a palavra ao Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- V. Ex• pegou o 
navio andando. CreiQ que estou pegando o submarino. 

Infelizmente, não pude acompanhar os trabalhos. V. 
Exf. sabe e hoje mesmo estávamos conversando sobre 
isso na Comissão de ConstituiÇão e Justiça que tem sido 
impossível para nós podermos atender a todos os com~ 
premisses parlamentares, porque ao mesmo tempo te­
mos inúmeras ob_rigações. Passamos, até, por relapsos, 
muitas vezes, quando não o somos, porque estamos 
atentos a outros compromissos. · 

Apenas para fazer uma indagação, não sei se fora de 
próposíto, ou se foi exposto nas exposições de hoje ou de 
outros dias._ Eu goStaria de saber a respeito dos custos 
operacionais no Porto de Tubarão em relação aos custos 
operacionais- dos outros grandes portos de exportação. 
& temos um custo operacional maior ou menor que eles, 
como por exemplo, Hamburgo, Nova Iorque, Tóquio, 
etc .. 

O SR. HUGO FIGUEIREDO - Senador, eu vou 
tentar responder. 

Eu sou Diretor~Comerciar da DOCENA VE. ~Portan­
to, trato da parte de transporte marítmo mesmo. Na rea­
lidade, o Senhor pergunta uma coisa sobre o porto. 

O custo de _Tubarão, como embarcador de minério de 
ferro, quer dizer, o custo de embarque de minério d~ _fer­
ro em Tubarão é um dos mais competitivOs do mundo. 
Sempre existe uma diferença: q·uando é um cusfO"de car­
regamento ou de descarga de minério. A descarga é mais 
cm::a do que o embarque. Mas se compararmos o nosso 
custo operacional de carregamento de minério com os 
principais exportadores de rilinêrio do mundo - Aus­
trália, Suécia, Canadá- o noSsO custO ê majs baixo. Te­
mos um dos mais baixos custos operacionais do munâo 
em termos de carregamento bem como de transporte fer­
roviário e minefação. ~ um dos grandes fatores da po-

DIÁR!O DO CQNGRESSO NACIONAL (S«;ào !I) 

S1çao da Vale, hoje no mercado. A Vale tem um custo 
operacional muito baixo, comparado com os demais 
competidores internacionais. 

O SR.J_UTAHY MAGALHÃES- Está havendo um 
bom retorno do capital empregado em Tubarão com o 
movimento que já existe'? 

O SR. HUGO FIGUEIREDO- Sobre Tubarão, cer~ 
tamente existe um retorno excelente do capital emprega­
do. Tubarão- eu procurei, durante a palestra, !!lOStrar 
~deu origem ao que é, praticamente, a Vale do Rio Do~ 
ce, hoje. 

-No início, até o ano de 60, mais ou menos, a Vale do 
Rio Doce exportava minério através do Porto de Vitória, 
com uma capacidade da ordem de 3 milhões de tonela~ 
das, que era o máximo que poderia ser feito lá. Os navios 
utilizados, na época, eram da ordem de 30 a 35 mil tone­
ladas, tendo a United States Steell um ou" dois navios de 
50 míl toneladas. 

O grande mercado que aparecia era o japonês. Então, 
a Vale do Rio Doce fez um contrato com os japoneses-
50 milhões de toneladas a longo prazo- e esse contrato 
deu os recursos para ela fazer este porto. Enquanto o 
maior navio do mundo era de 50 mil toneladas, a Vale 
fez um porto para 100 mil toneladas. E os japoneses 
construíram um navio desse porte. E, assim, consegui~ 
mos vender, no rrie"rcado japonês, ·que foi, na realidade, o 
início, a base do primeiro grande patamar de desenvolvi~ 
mento da Vale do Rio Doce, que foi passar do Porto de 

---yn.õfia para o Porto de Tubarão, na ordem de 100 mil 
tonCladas. -

O sucesso foi tão grande, que o comércio internacional 
de rilillério mudou praticamente a forma e a tradição de 
comercializar minério de ferro. E nós, inclusive, fomos a 
Uina segunda etapa, em 73, o chamado 2"' pier, qUe per­
mite mivíos de-250 mil toneladas, de novo, uma fonna de 
conseguirmos ser competítiVos nos mercados muito lon­
ge. 

E esses dois investimentos, em territos de porto, não 
fOram muíto grahdes. E ao longo desse tempo, devido à 
enorme massa--de minério que já Saíu por es·ses PortOs, 
esse foi uni inVé.Stífnentó bastante conveniente. Houve 
um retomo excelente, em termos' de investimentos, nos 
dois portos, ou seja, nos dois piers da Vale do Rio Doce, 
em termos -de embarque de minério em Tubarão. 

c ()SR. JUTAHY MAGALHÃES- Eu agradeço a V. 
S• 

Ou1ro dia, conversando com o Presidente da Vale do 
Rio Doc_e._ Eliezer Batista, relembrando o início de sua 
vida, como funcionário da Vale, quando meu pai era 
Presidente da Vale do Rio Doce, e o encontrou, debaixo 
de chuva, na estrada Vitórra-Minas, e o mandou a fazer 
os cursos de especialização. Uma das grandes perspectiR 
vas da época, naquela estrada, em que os desastres eram 
-eo-ntados--qwse--q-ue-p-or-hora,--er-a-q-u-e -eh-eg-asse a -ter a efiR 
ciência da Pensilvânia, E o Dr. Elieser Batista estava di~ 
zendo que, agora, a J?ensilvânia estã perguntando como 
se faz essas três estradas. Então, fico feliz em saber como 
está a Vale do Rio Doce. _ 

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Campos) - Eu dou a 
pUlavra a qualquer das autoridades que queiram fazer al~ 
guma pergunta aos três expositores. (Pausa.) 
OS~ NUNO ÁLVARO GU!LKERMJ;' PE OU­

VEIRA - Senador Alfredo Campos, sou o Ministro 
Nu no ÃJvaro Guilherme de Oliveira, do Ministério das 
Relações Exteriores. • 

Inicialmente, queria cumprimentar os expositores pe-­
las explanações claras e objetivas que nos deram. 

Eu dirijo a pergunta aos três. Todos sabemos que o 
m_erçado mundial_ de grãos tem sido objeto de estudos in­

_tensivos pela UNCTAD, em Genebra, e se verifica que 
15%-do transporte é dominado pelos grandes conglome­

_rados. 
Numa das explanações aqui dada hoje, por um dos ex~ 

positores, verifica-se que o custo operacional é fator fun­
damental para que se pratique ou não o transporte. 

Então, a pergunta é dirigida aos tfês: Como poderiam 
os prod!.ltos brasileiros atingir mercados internacionais, 
C!Jm participação c;ie emp~~as privadas, já que se critica 
a_cúba__damente .a.. participação do Estado em transporte 
rrfafittno? Como poderiam os armadores privados parti.: 
cipar do transporte de grãos para o mercado internado~ 
na!, para os países consumidores dos produtos brasilei~ 
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ros, se os cus!os or.er~cionais são notadamente maiores 
nos navios de armadores privados? 

E:;. g·)~!.aria que tanto o representante da SUNA~ 
MAM, como o -representante dos armadores, e ainda o 
represent:mte da Vale do Rio Doce- da DOCENA VE 
NAVEGAÇÃO- r~pcndessem a esta pergunta. Obri~ 
garlo. 

O SR. NEY PARENTE COSTA -Os custos opera­
cionais dos navios graneleiros atuais foram, como jã 
mostrado na minha explanação, afetados peta fase críti~ 
ca por que passa o comércio internacional. Houve uma 
redução drástica, uma queda grande nc merc'ldO de afre­
tamento, e o armador lnasileiro, de uma maneira geral, 
em face da construção brasileira, não pôde acompanhar 
essa redução. Os preços. principalmente aqueles relacio­
nadOs com o capital, quer dizer, amortização do navio, 
ficaram elevados. Então o armador brasileiro, de uma 
maneira geral, em relação ao m·erc3.do inernacional,leva 
essa desvantagem. 

A primeira medida assumida pelo Governo, jâ conheR 
cida, foi a da moratória. Essa moratória é uma decisão à 
qual não cabe crítica. Mas essa moratória termina em j\1· 
lho. E tem que ser estudada uma maneira de redução 
desses custos operacionais dos navios. Eu, pessoalmente, 
não participo desse trabalho. mas eu posso assegurar que 
há uma Comissão Interministerial envolvendo o setor de 
transportes, e setor, de indústria, o setor de comércio­
CACEX, enfim todos os órgãos participantes interessa­
dos na exportação brasileira, cujos representantes dessas 
áreas participam dessa Comissão. Essa Comissão estã 
sendo presidida pelo Secretãrio do Conselho do Fundo 
de Marinha Mercante. .t uma coisa que foge um pouco 
da SUNAMAM hoje. Antigamente, não, mas hoje já 
foge da SUNAMAM e _fica maís dirigida ao Fundo de 
Marinha Mercante. 

O SR. ARrOSTO AMADO- Na qualidade de repre­
sentante dos armadores privados brasileiros, eu vou res­
pondera pergunta do ilustre representante do Ministério­
das Relações ExterioreS. Todavia, eu queria informar ao 
nobre SenadOrJlitãhy Magalhães que, quando exerci o 
mandato de Deputado Federal, de 1963 a 1967, consta 
dos Anais um discurso meu referente à Vale do Rio Do­
ce. Naquela época a Austrália queria competir pa~a fazer 
exportação de miilério de ferro, e eu dizia que a Vale do 
Rio Doce tinha todas as condições de deter e dominar o 
cómércio mundial de minérios devido à declividade, de­
vido o minério de onde vinha, para onde ia. Portanto, 
naquela época seu pai me passou um telegrama a esse 
respeito pelo discurso que eu pronunciei na Câmara dos 
Deputados. 

Em resposta ao ilustre representante do Ministério das 
Relações Exteriores, V. s~ viu na minha palestra que eu 
citei aqui Canadá como o pafs que iria fazer uma mari­
nha mercante, a fim de se situar no mundo como um 
If.iiiSJ)õ"rfãcfo-r para -à sua exportação ·de-g-rãos;· Aqui ·eu 
tenho um jornal, xerox do jornal de quinta-feira, do Jor­
nal do Comércio dos Estados Unidos, onde está explana~ 
do que o Canadá está dando aos armadores brasileiros 
co-ndições para que possa competir no mercado interna­
cional. E posso responder a V. Ex• que. se o Governo der 
condições aos armadores privados como dã aos armado­
res estatais, nós temos capacidade de fazer todo e qual­
quer transporte dÕ Brasif Para o Exterior, como do exte­
ridr para o- Brasil. Não há dúvida alguma que a competi~ 
v:idade deve existir, tanto entre a Vale do Rio Doce e o 
Lloyd Brasileiro em confronto com a armação privada. 
t tanto benéfico para a Vale como é benéfico para a ar~ 
mação privada. 

O SR_ HUGO PEDRO F!GUE!REDO- A sua per­
gunta praticamente merece uma outra conferência, um 
debate. O assunto, talvez, em termos de navegação, seja 
mais longo do que o assunto do próprio cerrado, não é'? 

Eu acho que, primeiro, nas próprlas resposta eu jâ vi 
uma grande confusão que é feita. Uma coisa ê custo, ou~ 
tra coisa é mercado. Então quando se fala em compe­
tição, está-se falando de mercado. Obviamente, cada um 
tem o seu custo. O armador brasileiro tem um custo mais 
alto do que o armador estrangeiro, em parte. O ãrmador 
brasileiro varia de armador para armador esse custo. 
Tem armador estrangeiro que tem o custo mais alto do 
que o brasileiro. Tem armador da bandeira liberiana, paR 
namenha que tem custo muitas vezes mais alto do que o 



3522 Quinta-feira t 9 

custo_do navio de bandeira brasileira. A realidade do di­
ferencial de custo entre o navio brasileiro e o navio Iibe­
riano, por exemplo, não é tão grande como· se diz. Tem 
que entrar em profundidadeL Nós podemos falar com 
toda tranquilidude. Nós temos navio com bandeira libe­
riana, nós conhecemos o custo liberiano e conhecemos o 
custo da bandeira brasileira. O diferencial de custo não 
com porta ser responsâvel por toda a crítica que se faz da 
inoperância do armador brasileiro de gram:l. Na realida- · 
de, o maior custo que existe numa operação âe grai1ef é o 
custo de capital. O importante é saber corri-prar um navio 
na hora certa e como comprar. Para dar um exemplo: se 
o custo de um navio, como nós estamos falando aqui, de 
150, 170 míl toneladas, é da ordem de 12 mil dólares;O 
custo operacional da ordem de4 a 5 mil dólares. Quer di~ 
zer, o importante é saber comprar. O que ocorreu, na 
realidade, na navegação brasileira é que, a maioria dos 
armadores de granel privados compraram os navios na 
hora errada. Nós mostramos aqui naquele grãfico quais 
foram os dois piques do mercado de fretes;137í4, 80/81, 
vamos ver quando é que os armadores brasileiros com~ 
praram os navios? No alto do pique. S lógico que vai yí~ 
ver o resto da vida com problema. Mas essa decisão foi 
dada pelos armadores. Aqui do meu lado tem um dos ar­
madores privados que não fez a decisão eriada como to­
dos os outros fizeram, na dimensão dos oUtros. Quando 
houve a corrida, que era o boom do mercado de frete, 
todo mundo queria comprar navios. Tinha: até briga, ba­
tiam na porta da SUNAMAM para comprar navio. A 
NETUMAR, na realidade, foi a companhia mais caute­
losa, que comprou menos navio. Outros armadores com­
praram navio à bessa na hora errada. Para dar um exem­
plo. O navio de 70 mH toneladas, comprado em 81 no 
Brasil, custou 33 milhões de dólares. O único armador 
que se negou a comprar navio, por que os custos não 
eram competitivos, foi a DOCENA VE. Nós dissemos:­
nós temos é que sermos competitivos. Se liós não tiver­
mos navio competitivo, nós não vamos competir no mCr~ 
cada. Nossa filosofia de livre mercado é de-CompCtíção. 
Resumo: passado os anos, o mercado caiu, está aí a pro­
va. O mercado de cons_trução acompanha muito o mer­
cado fretes. Nós compramos navio de !50 mil toneladas 
a 35 milhões de dólares, com financiamento mais baixo, 
com financiamento mals- fácil, p'orque mais longo com 
juros mais baixos, que _traz um custo de capital mais bai-­
xo do que aquele de 75 mil toneladas e de_63, que os ou­
tros armadores compraram. Agora depois compramos o 
de 170 mil toneladas mais baixo ainda. Então isso é uma 
decisão empresarial. Muito bem; essa é uiiia parcela de 
custo, é a mais imporfiinte. Se a gente for pãra os outi-Os 
custos, no Brasil, se a gente olhar há uns 1 O anos, o custo 
operacional do brasileiro era muito alto. Não era nem o 
custo direto. Você tem o custo de tripulação, tem o custo 
de seguro, tem o custo de manutenção e reparo. O custo 
da tripulação, numa época quando o cruzeiro estava 
muito forte, em face ao dólar, nós tínhamos também um 
custo de tripulação mais alto. Mas hoje o CUsto direto da 
tripulação brasileiro ê mais baixo do que o_ custo que vo­
cê pode ter na maioria da bandeira Iiberiana - nós te­
mos navio de bandeira liberiana, continuamos a dizer. 
Depois, quando o dólar ficou muito mais forte, o cruzei­
ro caiu, hoje o custciOo armador brasileiro é muito pró­
ximo ao do armador liberiano. Aí vem o segundo ponto, 
que é importante você saber gerenciar o seu· negócio. En­
tão, na realídade, o maior problema da armação brasilei­
ra era a imobilizaçãõ do navio, o navio ficã-parado e não 
trabalhando. t. uma manutenção e reparo cilro; não é di­
reto que se paga ao tripulante, Muito bem, hoje nós te­
mos os custos de operação dos nossos navios extrema­
mente competitivos, Para ter uma idéia: navio de 75 mil 
toneladas, nossos companheiros aqui de navegação, são 
nossos rivais, temos um ponto de vista diferente, defen­
demos ferrenhamente livre mercado, livre competição. 
Não desejamos e somos contra cartel, cotas -ou qualquer 
excesso de protecionismo que venha a ser feito na ativi­
dade. Se a atividade não é baseada em bases sólidas, eco­
nomicamente viãveís, obviamente estâ fadada ao insu­
cesso adiante. Então, recentemente, cOmO jâ mencionei, 
num debate organizado pela SUNAMAM _sobre o arma­
dor privado e estatal, no caso a DOCENA VE, para falar 
sobre esse terna, os armadores mencionaram que o custo 
deles é na ordem de 5 a 5.500 dólares por dia de navio de 
38 mil toneladas. Nós, DOCE NAVE, estamos operando 
os nossos navios de 75 mil toneladas na ordem de 3 mil, 3 
mil e 200 dólares por dia. Hoje, talvez, o mais importao-
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te, em termos de operação competitiva dos navios, não 
está mais a bordo dos navios, não, estão nos escritórios, 
e gerenciamento. Na re8.1ida.de, é esse o fato que a gente 
tem, 

Na discussão, o primeiro ponto que você falou foi dar 
custo de mercado. Então, para o mercado internacíonal, 
vamos imaginar, cada um tem que dar o seu custo, mas o 
que manda é o mercado, o valor do navio naquele mo­
mento, que você tem oportunidade de fazer com o navío. 
Nesse ponto o armador brasileiro tem uma posição pri­
vileghida qu-e oS OutToS armadores não têm, em função 
das cargas que saem do Brasil, porque o fluxo de carga 
que vem ao Brasil é muito m~l'!_~r do que~-Quxo _cl~-~rga 

--quesa[- ExPOiúmos CaiS-áS da ordem de 112 milhões de 
toneladas de cargas, incluindo minério, b~uxita, grão, 
açO, etc., e imPortamos uma quantidade muito menor de 
carga. Temos 8 milhões de toneladas de carvão, temos 
quatro milhões de toneladas de trigo, mais ou menos, 
uns gilãtro milhões--de toneladas de fer~Hizintes_._l§;~o __ é 

--um-:úiigã -preSCrlti lfbindeira brasileira. Então o navio 
brasileiro tem uma_ posi_ção de competitividade mJ,l-ÍtO 
grande. Também não é correto quando se diz que o bra­
sileiro não pode competir. Pode, sim. A prova disso é a 
DOECENA VE, não é porque sou hoje diretor da DO­
CENA VE, Ela foi_ criada para ajudar a_ Vale l;lo __ R_io 
DOce- na coinercialiiãc;ãO do minério no mundo inteiro. 
Se a DOCENA VE não estivesse cumprindo sua missão, 
ela estaria fora do mercado. A Vale ajuda a comerciali­
zação do minério, senão a própria Vare terta-"feCh3.óo a 
DOCENAVE, e ainda dá lucro, sempre deu lucro na 
vida inteira a DOCENA VE, sempre deu. Justamente a 
tarefa da DOCENAVE é a de ajudar na comercialização 
do minério_. Dá~se a entender que temos monopólio do 
transpOrte d"e minéi'io. Também não é correto. O Brasil 
exporta mais ou menos 80 milhões de toneladas de mi­
nerío- Oi feira. À DOC-EJ'~'A VE- irailsportóu, ano pass~ã-~ 
do, f7 rriilhõeS. ESse- Conipfemento eSüí disponíVef a 
qualq"Uei armador- Que seja c-o~petitivO~ _C_Ottfiãvel_parã 
conseigufr eSS:à carga. En-tão, não é privilégio da DOCE­
NAVE transportar o minério, não a nossa posição, que 
conquistamos no mercado, foi por confiabilidade e por 
bons fretes. Esta é que é a nossa posição. Tem minério 
para todo mundo, para quem quiser. Agora, tem que ser 
C<?nfiável e competitivo, 

Um grande problema que existe é o tipo de navio que 
você emprega ou a operação que você faz. Enquanto os 
armadores compravam navios de35, 3.8, a DOCENAVE 
já comprou muito navio PANAMAX. Quando os aima­
-dores fo~d!t} c;çu:np~~r 11avios PANAMAX~_àquela época 
dissemos: não comprem esses navios por esses preços, 
que vocês nunca vão pagar, esses navios não vão ser en~ 
víados - o Ariosto estava uma vez na reunião quando 
nós, ainda membros da Associação de Armadores de 
tango cUrso, que eu chanlei atenção disso, na época da 
contratação, mas jâ naquela época falávamos de navios 
de 130 mil toneladas. Foram ao PANAMAX na hora er­
rada; tiveram dificuldades. Compramos 105, 170, agora, 
já temos 190. Agora estamos falando em 300 mil, quiçá, 
pensando em 400 mil toneladas. Então, têm essas coisas 
que são çomplicadas. Enfim, vou-lhe dar também uma 
cópia deSse documento gue_Qassamos à§_mãçs 49_S~na­
dõr, qUe-C-olõ-COUffi -pou-Co desse quadro. Ele é muito 
complexo. Agora, a nossa convicção é que granel tem 
que ser livre, granel tem que ser na base da competição. 
Quando o Governo ficar criando protecionismo e criar 
mecanismos que, na realidade, o armador não tiver que 
competir, melhorar sua operação, o granel do brasileiro 
sempre vai ser um granel subsidiado, pequeno e na si­
tuação que estamos. Tetnos plena convicção de que o 
Brasil tem toda condição de ser um país altamente com­
petitivo em termos de transporte de granéis, pois temos 
uma posição geográfica favorável a iss-o, pelo fiu:rco de 
cargas que jâ mencionamos. Hoje, jã estamos com. uma 
posição bastante razóavel em termos de custos dos nos­
sos navios e temos todas as condições. Dizer que o esta­
leiro brasileiro coloca preço que o armador não pode pa~ 
g~u isso tagtbê:m. nã,o é verdad~. Acabamos de contratar 
navios aqui no Brasil. Esses navios têm ao estaleiro um 
preço mais alto, que tem um financiariieiltó mais baixo, 
mas que se a gente colocar, comparado com a vantagem 
do financiamento que tem disponível o armador brasilei~ 
ro, na realidade, a gente tem o mesmo preço que o navio 
coreano, que é o mais baixo do mundo. Tem é que nego­
ciar. Fizemos "isso, e a prova está aí. Depois talveZ possa­
mos conversar mais. Muito obrigado. 
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O SR. ARIOSl'O AMADO -Só um ligeiro reparo à 
explanação do Dr. Hugo Figueiredo. t que no Segundo 
Plano de. Construção naval os navios graneleiros foram 
impostos aos armadores brasileiros. Por exemplo, a NE­
TU MAR, que ê minha companhia, o Gove~no queria 
que comprássemos 11 navios. Relutei, tive brigas tre­
mendas com o então Superintendente da SUNAMAM, 
mas ele fazia isso por ordem do Ministro, e conseguimos 
reduzir de li para 6 navios. Nesse último plano do qual 
6 _Dr. {tug_o figueiredo falou, navio de 75 mil toneladas, 
foi uma imposição de Governo, porque o Governo nos 
deu o preço do custo do frete para o carvão e para os 
granéis que o Brasil importava, razão pela qual muitos 
armadores mandaram construir 3,4, 5 navios. Só cons­
truímos um, porque foi imposição e não confiávamos no 
Governo. 

O SR. NEI PARENTE DA COSTA- O problema é 
polêmico, e queria também fazer um reparo. 

A SUNAMAM nunca impôs a nenhum·armador com­
prar navio. A SUNAMAM fez um programa de cons­
trução naval e o armador que quis comprar, comprou, 
nunca impôs isso a ninguéni. Era da Diretoria de Plane­
jamento e presenciei discussões, brigas, para compras de 
navios, porque cada um queria mais navio que o outro. 

Era esse o reparo que queria fazer. 

O SR. ARIOSTO AMADO - Fui chamado à SU­
NAMAM pelo então Comandante Alienatti, diretor de 
navegação, que informou que se os armadores brasilei­
ros não comprassem os navios do Segundo Plano de 
Construção Naval, eles perderiam a linha de navegação 
de longo cu-rso. 

Pessoalmente, recebi do Comandante Alienatti, peran­
te todos os armadores brasileiros, esse recado do Gover-­
no. 

O SR. HUGO PEDRO FIGUEIREDO- Sr. Presi­
dente, posso fazer um comentârio? (Assentimento do 
Presidente.) Nossa posição, em termos imposição de 
comprar ou nãb, eu disse e ocorreu. A DOCENA VE é 
·uma companhia que é controlada pelo Governo, e a pró­
pria DOCENAVE se negou e não comprou o navio. En­
tão, se o Governo impunha, por que não impôs á DO­
CENA VE, que seria mais fácil de ter imposto? Isso é o 
primeiro. Número dois: dizer que tinha frete e carvão, 
também não ê correto, porque todos os armadores ti­
nham que apresentar um projeto de viabilidade. Esse 
projeto estã na SUNAMAM. Só olhar os projetos que 
foram apresentados à SUNAMAM, é uma prova de que 
cada um tinha sua intenção, e ali mostra claramente 
como é que foram concebidos esses navios. no pique de 
mercado. Tem navios de 75 mil tonelasdas, que conhece­
mos bastante, não é o caso do Ariosto, mas de outro que 
encomendou dois navios, que imaginou o frete pegando 
carvão dos Estados Unidos, indo até o Japão, deixando 
o Japão e pegando fertilizante da Costa Oeste para o 
Brasil e pegando bauxita do Brasil para os Estado Uni­
dos . .O cálculo utilizado para a viabilidade econômica foi 
o frete mais alto que,jâ se teve notícia no mercado.~ ló­
gico que o mercado é cíclico. Quando caiu, a situação é a 
que está hoje aí. Agora, imposição não houve. Se tivesse 
havido imposição, a primeira a ter sido imposta era à 
DOCE NAVE. Sou diretor da DOCENA VE, sou jovem, 
mas há anos sou diretor da DOCENA VE, e, na realida­
de, não houve imposição, senão teríamos, obviamente, a 
ordem de ter comprado. 

O SR. NEI PARENTE DA COSTA -Queria com­
plementar a minha informãção com relação à própria 
NETUMAR, que é do dr. Ariosto. 

A NETUMAR encomendou 4 graneleiros. Ela que es­
colheu a tonelagem de porte bruto, e usou de um artifíco 
que veio facilitar a participação desses navios no merca­
do. Esses navios foram adaptados para o transporte de 
containers; De maneira que esses navios sobem no senti­
do norte, em direção aos Estados Unidos transportando 
containers, e descem, na maioria das vezes, transportan­
do o trigo importando do Canadá e dos Estados Unidos. 
isto ê uma amostra de utilização do emprego convenien­
te e adequado do navio, e é uma prova também de que 
não houve imposiÇão. A NETUMAR comprou e soube 
comprar e soube o que fazer com o navio, 

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Campos) - Eu per­
guntaria se mais alguns dos presentes gostariam de fazer 
perguntas. 
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O SR. FREDERICO KARGH (FEPASA)- Eu náo 
vou entrar na discussão do transporte marítimo, mas 
sim, no problema da exportação de grão do cerrado. Há 
perspectiva de exportação de lO milhões ou mais, ínclusi~ 
ve, de toneladas de grãos via porto de Vitória, uma parte 
proveniente do cerrado, uma parte proveniente de outros 
portos do Cone-Sul. 

Ao que me parece, pelo menos, posição da Rede, a po­
sição da própria PORTOBRÃS, é que num horizonte de 
5 anos, do cerrado seria de dois a dois milhões e meio de 
toneladas anuais. Parece-me que o dado da Vale ~de 
dois e meio. Esse seria um aspecto. Vou desenhar um 
quadro, e depois formular a pergunta. 

O segundo problema é que esse esquema logístico de 
um grande porto em Vitória, pãra a Utilização de navios 
combinados para minério para grãos, tem grande vanta~ 
gem, principalmente no mercado asiático, no mercado 
japonês, especificamente, com perspectiva de se ampliar 
ao mercado asiático, caso a China não se torne uma ex­
portadora, porque se tornar-se exportadora, esse em­
preendimento para o mercado asiático poderia falir. 

Por outro lado, com relação à realidade brasileira, nós 
teríamos que nos esforça!- muito parã termos um desen­
volvimento dO cerrado e termos esses dõis a dois milhões 
e meio num horizonte de 5 anos. A pergunta é a seguinte: 
atê que cheguemos a essa condição, não seria muito mais 
interessante que se tentasse desenvolver esse mercado 
asiático, que, hoje, em termOs i::l.e mercado m-undial, ape­
sar de importar 25 milhões de toneladas anuais, é ainda 
um mercado marginal? O muitdo importa200 milhQes de 
toneladas. Então que própriã Vale tentasse desenvolver 
um esquema logístico, utilizando navios Panamax, por 
exemplo, fazendo um carregamento parcial de grãos do 
Rio Grande e completando em Vitória, a colocação que 
faço é a seguinte: do ponto de vista do Japão e da Rússia, 
que são os grandes importadores, existe uma preocu'­
pação com o curso, mas existe uma preocupação muito 
maior com diversificação de fornecedores, e a América 
do Sul até hoje não se colocou como fornecedora_segura, 
porque ela não tem garantia de fornecimento. Ao se de­
senvolver esse mercado, que se concentrasse o esforço de 
produção no cerrado, que se concentrasse esforço na ar­
mazenagem para garantir suprimentos para o ano se-: 
guinte, e paralelamente a própria Vale ou outros empre­
sários mais a Vale, que realmente estâ advogando essa 
idéia, iniciassem carregameiltoScompletos, seja em na­
vjos de 75 mil toneladas, ou seja em ore-oU de 130 ou 170 
mil toneladas nesse esquema. Não seria um passo mais 
razoâvel antes de se advogar diretamente um grande em-
preendimento? • 

O SR. HUGO PEDRO FIGUEIREDO- Vou tentar 
ver por parte o seu comentário. Primeiro, navio ore-oil é 
impossível de usar. O navio ore-oil é: um navio que leva 
minério e carvão, e minêrio e óleo. O ore-oU tem uma ca­
pacidade de carga seca muito pequena. ~.um navio que 
tern os porões centrais muito pequenos, e a capacidade 
volumtâria de carga seca é mínima. Isso não pode ser fei- -
to no navio ore-oU. 

No caso do Panamax, se você fiZer esaa c-ombinação 
imaginando o mercado asiático, ele nãO funciona, por­
que não conseguimos vender minêrio para o mercado 
asiâtico -no n-avid Panamax. O frete de minério para o 
mercado asiâtico no Panamax nilo permitiria vender mi­
nério, nós jâ precísamos ·de navios maiores para minério, 
para podermos ser competitivos. Na realidade, não exis­
te navio Panamaxcom minério indo para o Japão, ouse­
não teria esta solução como viável. 

V. S• fez um comentârio de que parece que esse proje­
to ê mais viâvel para a Ásia do que _para a Europa. Não. 
Por incrível que pareça, fala-se da Asia, porque ela quer 
estrategicamente comprar grão do Brasil, para não ficar 
tão dependente do golfo americano. Mas se V. S• olhar 
os fretes, a tabela de n9 7, e depois os efeitos da tabela n' 
8 e 9, pode verificar que a nossa competitividade-fica 
muito maior com o posicionarriC:nto com a- própria Euro-

pa, eSpecialmente no caso de Rotterdam, se utilizarmos 
navios grandes, com Tubarão embarcando o grão, nós 
vamos ter, devido o efeito de escala, mesmo usando o 
Panamax, uma situaÇão igual ou muito inelhor se utili­
zarmos os navios maiores para Rotterdam, que, na reali­
dade, vai continuar como um mercado de grãos forte. 
Também podemos atingir o mercado russo que, em reali­
dade, é o maior mercado. Se olharmos o mercado consu­
midor~ que coloquei na tabela 2, o grande consumidor é 
Eur_opa e Rússia, -e o cerrado coloca o grão numa po­
sição mtrlto conveniente, em termos de Rotterdam e da, 
Rússia. Jã se olharmos para o Sul - Paranaguâ, Rio 
Grande ou Argentina - que obviamente tem uma poM 
sição atual, temos o frete com dificuldade, porque existe 
limitação de calado. Então, depois das notícias ruins, 
nós estamos acabando de fazer um embarque combina­
do com navio de 210 mil toneladas entrando em Parana­
gli.ã, Cá locando 30 mil toneladas de grãos, completando 
com 85 mil toneladas de minério indo para o Japão, indo 
para o porto de Yokohama. Vamos realizar esse navio 
agora em julho. Estamos fazendo também essa possibili­
dade de combinação. Mas o efeito não é tão bom quanto 
o efelto que dã obviamente o próprio porto de TUbarão 
embarcando; a diferença ê muito grande. Estamos tam­
bém fazendo embarque combinado de Santos. O navio 
vaí carregai em Santos, esse caso vai ser cltros-pellet, 20 
mil toneladas, e vai completar em Tubarão, e vai para a 
Europ3.. Vamos fazer nesse mês. Estamos começando. 
Não é tão eficiente quanto na realidade ê fazer o próprio 
embarque por Tubarão, porque ali não existem limi­
taÇÕes para o tamanho do navio. Quan~o à preocu­
poação de fazer essas combinações, nós já as estamos fa­
zendo. Certamente estamos olhando por uma perspecti­
va maior, a-longo prazo. 

O SR. FREDERICO KARGH - Quando eu citei 
ore-oil, estava pressupondo que eram os navios de que a 
Vale dispõe. Inclusive a Vale dispõe de ore-oil, de 70 niil 
a 130.000 toneladas. 

O SR. HUGO PEDRO FIGUEIREDO- Na reali­
dade, os navios ore-oB estão diminuindo, porque é muito 
mais dificil o mercado de óleo hoje, estâ muito mais 
complexo. Nossa frota, hoje, é muito maior de navios 
graneleiros, de buD carries. Nós não temos ore bark oil, 
não temos obos. São navios extremamente caias p.a.ra 
este tipo de operação. Esse é um investimento muito 
grande. Por outro lado~ se a gente for pensar em um na-· 
via japonês, para a gente nomear um navioobo para aja­
panes, vai criar dificuldades, porque existe muito cuidaM 
do com a qualidade, e obviamente, no porão de um na­
vio que acabou de transportar petróleo, colocar-se grãos, 
muito possivelmente vai haver a resistência do lado do 
recebedor. Na realidade, esses transportes devem ser fei­
tos em navios graneleiros. E n6s temoS um navio de 190 
mil operando e temos mais 5 em construção em estalei­
ros nacionais. Mas qualquer navio de grande porte pode 
fazer iSso. 

O SR. FREDERICO KAR.GH- Eu só gostaria de 
complementar que a situação que estou colocando é ba­
seada talvez em uma constatação d_erealidade. HOje, ine­
gavelmente, o porto mais bem equipado do Brasil é o 
Porto de Rio Grande, para grãos. Apesar de ter sido 
inaugurado em 82e ter pegado fogo, ele volta a operar.~ 
um terminal com li milhões de to'neladas de capacidade 
de movimentação anual, não é verdade? 

O SR. HUGO FIGUEIR~DO- Certo. 

O SR.. FREDERICO KARGH -l': um Estado muito 
bem alimentado tanto por ferroyias quanto por hidro­
vias, que ligam aquele Estado as zonas produtoras. Po­
defia inclusiVe captar cargas por Uru8uaiana e Passos de 
los Libres, na Argentina. Seria mais üma alternativa. Por 
outro lado, o principal porto exportador de grãos é Para­
naguã, que hoje, apesar de ter dificuldades no transporte 
ferroviário õ.a descida da.serra, que hoje tem dificuldade 
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de calado, é um porto que mais exporta e tem respondi­
do satisfatoriaffiente a esse crescimento brutal de deman­
da que nós tivemos este ano. E eu vejo, pelo menos nesse 
quadro que hoje_ nós fizemos há questão de alguns anos, 
um belíssimo corredor do Rio Grande, temos a principal 
exportação por Paranaguá, e estamos pensando em um 
horizonte relativamente curto, em desenvolver um se­
gundo corredor para carga em uma região onde a maior 
potencialidade, que é o cerrado, ê exatamente a proximi­
dade do mercado_ interno e a infri:l-estrutura existente, 
ainda que não vamos dizer ideal, mas no sentido de abas- ' 
tecer O mercado interno. Esse tipo de preocupação é que 
eu coloco, quer dizer, é o pano de fundo pelo qual a gen­
te aventa essa possibilidade, inclusive como se colocou a 
Vale. A DOCENA VE já está fazendo. ~esse ponto que 
eu gostaria de saber. 

O SR. HUGO PEDRO FIGUEIREDO- Nós enten­
demos. Nós vemos o Brasil como um todo. Mas o assun­
to é complexo, a gente-conhece bem esse debate, onde se­
ria melhor o corredor aqui ou acolá. Nós estamos fazen­
do esses embarques conjugados, que obviamente vem 
tnelhorar a posição do grão de Paranaguá, da posição de 
Saritos e também de Rio Grande. Noto que sobre isto o 
Brasil não está tendo preocupação. O Brasil estâ dando 
carona para o argentin-o na hora que carrega lâ, depois 
vem para o Río Grande, vem para o Paranaguâ, vem 
para Santos. Nós, brasileiros. investimos nos portos e es­
tamos dando vantagem do frete para a Argentina. Não 
está ficando o Brasil para competir com o nosso próprio 
grão. Isto é o_ mais importante. Disso ninguêm está fa­
lando. Pensa-se em uma outra alternativa, 'que vai colo­
car o grão brasileiro em competição com o maior expor­
tador mundial. O importante, que foí a tônica da minha 
palestra, não é ver a competição que a gente tem aqui 
Centro; é poder competir com quem tem mais de 50% no. 
mercado mundial, que ê os Estados Unidos, porque, na 
realidade. o importante é a gente poder estar competindo 
com quem tem hoje O bolo na mão; não êparaa gente fi­
car .competindo aqui no Sul, não. 

Na realidade, este tema ê complicado, e nós coloca­
mos muito -claro isso na palestra. Nós viemos falar de 
transporte marítimo nós estamos vendo a visão dentro 
d'água. Eu não _poderia falar para você qual seria o custo 
do transporte ferroviário, qual seria o transbordo, se tem 
ou não dentro das ferrovias, qual seria o custo da ensiJa­
gem isso nós não _colocamos. Nós estamos nó transporte 
maritimo. Se a gente olhar o grão dentro do navio, isso 
não deixa qualquer dúvída da vantagem que Tubarão in­
dica. Então é este o nosso posicionamento. 

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Campos)- Eu gosta­
ria de saber se alguém deseja formular mais perguntas. 
(Pausa.) Não havendo mais perguntas eu quero agrade­
cer ao ex-Deputado Ariosto Amado, Presidente da Asso­
ciação dos Armadores Brasileiros de Longo Curso, ao 
comandante Ney Parente da Costa, representante da Di­
retoria de Navegação de Longo Curso da SUNAMAM e 
ao Dr. Hugo Pedro Figueiredo, Diretor Comeicial da 
DOCENA VE, a presença nesta Comissão. Gostaria de 
lembrar, no momento em que agradeço aos Senhores a 
presença nesta Comissão Especial, aquilo que o Senador 
Jutahy Magalhães falou no início da sua pergunta. Pode 
parecer que existe um desinteresse dos Senadores e de 
Deputados Federais aqui não compareceram. · 

Acontece que os trabalhos, principalmente de Comis­
sões no Senado Federal e, logicamente, na Câmara dos 
Deputados, têm sido _muito estafantes. Existe, as vezes, 
dias em que um Senador é obrigado a comparecer a 6, 7. 
ComisSões diferentes, além dos trabalhos de Plenário. 
Por isso é que pode ficar parecendo para o público em · 
geral, e mais especificamente para os Senhores que aqui 
vieram, que existe um desinteresse nosso, um desinteres­
se do Senado com relação principalmente às Comis.Sõ~ 
especiais. Mas não é nada disso; ê simplesmente por cau.:. 
sa do acúmulo de serviços, que é estafante mesmo nas 
Comissões em que somos obrigados a comparecer. 

Está encerrada a reunião. 


